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APRESENTAÇÃO

Gestão cultural em contextos tradicionais

A reflexão sobre as culturas tradicionais mostra-se crescentemente indisso-
ciável do reconhecimento e da valorização da pluralidade de vozes que conformam 
o tecido social. Articular diferentes perspectivas teóricas e abordagens empíricas 
possibilita iniciar o debate sobre as dinâmicas de visibilidade, participação e sal-
vaguarda de expressões culturais historicamente marginalizadas, oferecendo subsí-
dios para o avanço das investigações no âmbito das culturas chamadas populares.

É com esse horizonte que a presente edição reúne contribuições que exami-
nam as culturas não-hegemônicas a partir do campo da gestão cultural, mobilizando 
análises acerca de práticas, políticas e experiências que problematizam e ampliam as 
formas de compreender os processos de produção, mediação e circulação cultural.

Desde 2016, o Centro de Pesquisa e Formação do Sesc São Paulo tem ofere-
cido o curso Gestão Cultural em Contextos Tradicionais, com o objetivo de qua-
lificar gestores culturais para atuar junto às manifestações tradicionais e às culturas 
populares. O curso surgiu a partir da percepção da ausência de formação específica 
nessa área e da necessidade de discutir questões relacionadas ao patrimônio imate-
rial, às políticas culturais e às formas adequadas de interação entre instituições cul-
turais e grupos tradicionais. A proposta é interdisciplinar, articulando áreas como 
antropologia, sociologia, história, artes para refletir criticamente sobre conceitos 
como cultura, memória, identidade e alteridade.

A evolução das diferentes edições do curso evidencia que a formação em 
gestão cultural precisa acompanhar as transformações do campo cultural contempo-
râneo. Inicialmente centrado em fundamentos teóricos, a formação passou a incor-
porar a participação de mestres e praticantes das tradições populares e vivências em 
seus territórios, valorizando o diálogo entre diferentes saberes. Essa mudança me-
todológica permitiu aproximar gestores das realidades sociais e simbólicas dessas 
manifestações, destacando desafios como a espetacularização das tradições, as ten-
sões entre preservação e inovação, e a busca por sustentabilidade econômica. As-
sim, compreende-se que as culturas tradicionais são práticas sociais dinâmicas, em 
constante transformação, o que exige abordagens de gestão cultural mais críticas, 
colaborativas e sensíveis aos contextos em que essas expressões se desenvolvem.

A escolha do termo “contextos tradicionais” em vez de “culturas popula-
res”, permite uma abordagem mais ampla e flexível das manifestações culturais, in-
cluindo práticas populares, religiosas e institucionalizadas. Assim, a intenção é con-
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tribuir para promover uma gestão cultural mais sensível à diversidade, à autonomia 
dos grupos tradicionais e às transformações contemporâneas das práticas culturais.

Lançada em 2015, a Revista do Centro de Pesquisa e Formação do Sesc São 
Paulo é uma publicação online temática que reúne entrevistas, resenhas e artigos 
dedicados aos campos da cultura, do esporte e da saúde, com o objetivo de registrar 
e tornar acessíveis algumas análises e abordagens sobre variados temas presentes 
na programação.

Esta edição apresenta também artigos sobre o cenário circense, arte e arqui-
tetura, e ações e práticas corporais. Na seção de gestão cultural e do esporte, traz 
algumas produções dos egressos dos cursos de gestão promovidos pela instituição.

A edição continua com uma resenha sobre uma publicação das Edições Sesc 
que aborda as mudanças climáticas; e finaliza com dois trabalhos artísticos, um 
poema e uma série de ilustrações que retratam aspectos da vida de um dos povos 
mais negligenciados no Brasil: os ciganos.

 

Que seja uma boa leitura!

	 Luiz Deoclecio Massaro Galina 
	 Diretor do Sesc São Paulo



DOSSIÊ:  
GESTÃO CULTURAL 

EM CONTEXTOS 
TRADICIONAIS
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A CULTURA COMO BOI DE GUIA*
Ivan Vilela

Sempre nos é muito fácil lembrar de escritores europeus, quer sejam 
franceses, ingleses ou alemães, mas torna-se extremamente difícil nos 
lembrarmos de escritores oriundos da Bolívia, do Paraguai, da Costa do 
Marfim ou mesmo da Colômbia.

Pergunto, primeiramente, se isso não denotaria uma educação etno-
cêntrica à qual fomos e ainda somos iniciados, embora a combatamos sis-
tematicamente em nossas ideias e textos? Curioso é que a reproduzimos o 
tempo todo em nossos discursos e julgamentos.

Por vivermos em um país que se manifesta, antes de qualquer outra 
coisa, por meio da multiculturalidade, esse olhar etnocêntrico no qual fo-
mos educados acaba por emergir, muitas vezes sem o percebermos, em 
nossas atitudes ou pensamentos. Isso aponta para um desvio etnocêntri-
co de construirmos nossa formação de maneira parcial, não percebendo o 
todo e sempre pensando na visão da totalidade do mundo por uma ótica 
que nos foi ensinada como referencial.

Se nos voltarmos à ideia que nos foi passada sobre o que vem a ser a 
mpb (Música Popular Brasileira) e a música regional, temos diante de nós 
um impasse. Parece que tudo o que está fora do eixo da produção musical 
do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Salvador foi colocado numa caixa à 
qual damos o nome de música regional, não importando o gênero, o estilo, 
os ritmos, nem a instrumentação, nem o caráter.

É certo que, nos últimos 150 anos, a produção mais intensiva da mú-
sica popular urbana se deu no Rio de Janeiro, que, antes de todas as ou-
tras regiões do Brasil, aglutinou em seu locus os processos resultantes de 
inúmeros encontros multiculturais. A partir dos anos 1910, essa produ-
ção musical foi amparada pela indústria do disco; já nos anos 1930, pela 
radiofonia e pela política de valorização das culturas populares urbanas 
presentes no governo de Getúlio Vargas1, e quanto a isso não há nenhu-
ma ressalva ou questionamento. Lembremos que, desde 1763, o Rio de 
Janeiro passou a ser a capital da Colônia, depois a capital do Império e 
posteriormente a da República, até o ano de 1960.

	 * Publicado originalmente em Ivan Vilela, História e cultura no som da viola. 2. ed. 
Cotia/SP, Ateliê Editorial, 2025, p. 121-153.

1	 Vargas fortaleceu sua política em antagonismo à política ruralista que o antece-
dera, chamada Café com Leite. Assim, valorizando a cultura do proletariado e va-
lores voltados às culturas populares urbanas, como o samba, dentre outras ações, 
acabou por promover um aquecimento do mercado de difusão da música popular.
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Porém, se olharmos para a maneira como se fixaram as expressões 
musicais no mercado fonográfico e no gosto das classes consumidoras de 
música, notaremos que todo cânone vem sucedido por esquecimentos con-
temporâneos àquele, ou seja, sempre que canonizamos algo, estamos, ao 
mesmo tempo, nos esquecendo de outro algo contemporâneo ao cânone. E 
certamente assistimos à canonização da produção musical do Rio de Ja-
neiro como a expressão da autêntica música popular brasileira.

Uma analogia com essa situação pode nos ser desenhada se pensar-
mos em nossa horta. Quando a mostramos para outra pessoa, damos no-
mes a tudo o que conhecemos, e ao que não conhecemos, chamamos mato. 
E quando nomeamos alguma planta apenas como mato, deixamos de jo-
gar luz sobre ela, de estudá-la, de entendê-la, incorrendo no deslize de 
não percebermos a possibilidade de que nela possa haver riquezas e pecu-
liaridades únicas. Essa percepção surgiu a mim no momento em que fui 
contratado para dar aulas de viola brasileira na Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP), claro, após prestar o 
concurso a uma vaga recém-aberta para o bacharelado2 desse instrumen-
to. Vale lembrarmos que a viola é um instrumento surgido, muito prova-
velmente, entre os séculos xiv e xv, pois seus registros escritos datam da 
metade do século xv3, e é ainda hoje largamente utilizada no Brasil, onde 
vem acompanhando as inovações organológicas dos instrumentos de cor-
das dedilhadas, sobretudo nos séculos xx e xxi. 

Foi curioso para mim constatar que esse instrumento tão popular no 
Brasil não encontrava nenhum ponto de adesão ao ensino musical presen-
te na universidade à qual agora eu pertencia. Talvez aí pudéssemos bus-
car, na perspectiva de Henri Lefebvre citada por José de Souza Martins, a 
ideia de que um problema, mais do que ser um problema, pode ser o indi-
cador de uma falha na estrutura que o comporta4. Aqui, perguntamos se 
é realmente sensato termos um ensino musical no Brasil que não consiga 
estabelecer nenhuma forma de diálogo e contato com as culturas que o 

2	 As palavras licenciatura e bacharelado têm sentidos contrários no Brasil e em Por-
tugal no que se refere à formação acadêmica.

3	 Expressões e utensílios presentes nas culturas populares dificilmente surgem da 
noite para o dia. Normalmente são frutos de um adensamento cultural proveniente 
de práticas coletivas que vão se efetivando lentamente. Para ter sido registrada 
como instrumento já popular na metade do século xv, é muito provável que a viola 
já vinha sendo tocada há décadas.

4	 Utilizo a concepção de acontecimento analisador-revelador no sentido que lhe dá  
Lefebvre analisando crises de outras dimensões: “Se é sempre conveniente anali-
sar a crise […] é preciso igualmente considerar essa mesma crise como analisador 
do mundo atual: esta modificação metodológica transforma o horizonte e o curso do 
pensamento” (Henri Lefebvre, apud José de Souza Martins, A aparição do demônio 
na fábrica, p. 142).
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cercam? Pois isso tem ocorrido permanentemente em diversos conservató-
rios e faculdades de música, país afora, país adentro.

Esse olhar etnocêntrico aplicado ao ensino musical acaba por nos con-
duzir a uma mirada canônica calcada, sobretudo, no universo do saber 
escrito, e o que percebemos é que o que não nos chega pelo universo da es-
crita dificilmente passa a existir no âmbito do mundo dos estudos acadê-
micos – embora haja agora uma intenção explícita, em algumas áreas do 
conhecimento, de se trazer o saber da experiência para o contexto, mais 
dos cursos que das grades curriculares. 

Outro desvio comumente se dá ao estudarmos e pesquisarmos obje-
tos e situações que não pertencem ao mundo da escrita utilizando lentes 
oriundas desse saber escrito para analisá-las. Como podemos olhar uma 
cultura pela uma lente de outra cultura? Que validade isso teria a não ser 
a distorção obtida a partir de um olhar etnocêntrico e enviesado?

Se estabelecermos a ideia de que vivemos num país multicultural, se-
remos obrigados a notar que nosso olhar para o mundo deverá sempre ser 
horizontal e nunca verticalizado, no qual alguns elementos acabam por 
ser eleitos como mais importantes do que outros, o que, possivelmente, 
possa ter se dado de forma histórica na busca da construção de um caráter 
nacional em diversas frentes no Brasil5. 

Mas, como sempre fomos submetidos a esse olhar etnocêntrico em nos-
so sistema de ensino, não seria razoável notarmos que o que resulta disso 
são olhares enviesados segundo os quais vivemos repetindo jargões como a 
“grande música orquestral”, que sempre deve estar sobreposta, e sufocan-
do o entendimento que poderíamos ter sobre as inúmeras manifestações 
tratadas então como “pequenas músicas”?

Temos notado no meio acadêmico, nos últimos anos, o surgir de uma ideia 
de que precisamos abrasileirar as grades curriculares do ensino no Brasil, 
mas isso sempre se apresenta como algo distante e como um passo quase 
impossível de ser dado e nunca nos perguntamos o porquê dessa dificuldade.

5	 Antonio Candido percebeu na obra de Machado de Assis o início da literatura brasi-
leira desvinculada, então, da literatura portuguesa, inaugurando aí uma literatura 
nacional que se posicionou como referencial ante as outras frentes literárias locais 
que surgiram. Caio Prado Júnior investigou o entendimento das transformações 
econômicas no Brasil na busca de um caráter nacional baseado na grande produção 
agrícola. De alguma forma, Mário de Andrade procurou no folclore elementos para 
construir uma música erudita nacional. Dante Moreira Leite escreveu sobre o cará-
ter nacional brasileiro. Fica-nos visível o protagonismo de uma elite intelectual que 
se percebia como a criadora de um conceito de nação ante todo o resto, regional. A 
própria música popular se construiu a partir de uma visão na qual a produção do 
que viria a ser tratado como nacional era oriunda do Rio de Janeiro.
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Essa imensa incapacidade de sistematizarmos o nosso saber oral na 
forma de saber escrito não poderia estar ligada à nossa imaturidade em li-
darmos com o saber escrito, posto este ter demorado muito para se tornar 
um hábito comum no Brasil, pois só veio a fazer parte do cotidiano do país 
após o advento da República e efetivamente mais adiante ainda, somente 
no século xx? À frente, trataremos mais dessa questão.

Falamos muito em adaptar os nossos currículos de música às nossas 
realidades, mas talvez antes fosse necessário nos atermos às gêneses que 
criaram as nossas culturas populares, digo, nos atermos aos processos e 
não somente aos resultados – a festa em si –, como normalmente fazemos, 
pois muitas vezes isso dá ao nosso objeto de estudo um certo ar de exo-
tismo, como se aquilo não nos pertencesse como manifestação das nossas 
culturas. E, na realidade, essas manifestações populares foram geradas 
a partir de um acúmulo de experiências sobrepostas num espaço-tempo 
histórico. Assim, sugiro que talvez seja necessário nos voltarmos também 
aos processos sócio-históricos de criação das nossas culturas, e não ape-
nas aos resultados manifestos por esse conjunto de crenças que geram 
essas celebrações.

A definição do que venha a ser um fato folclórico pode nos dar uma 
pista sobre esse fato se tratar de um acúmulo de crenças que, num dado 
momento, são manifestas como uma celebração que pode ser cantada, dan-
çada, com vestimentas, alegorias etc., sendo essa celebração sempre um 
resultado da visão cosmológica do povo que a manifesta. Como exemplo, 
podemos citar as folias de Reis que percorreram a Península Ibérica e a 
França desde o século xiii e ainda hoje são muito presentes no Brasil, so-
bretudo nas regiões Sudeste e Centro-Oeste. Ao acompanhá-las, notamos 
que são crenças muito fundas as que movem as pessoas a doarem o seu 
tempo de vida para celebrarem a cada ano o advento do Deus Menino como 
um ato de esperança na renovação da fartura, da bondade e da solidarie-
dade entre os povos. E, para eles, durante o rito, não é tão importante se 
estão uniformizados ou não, tornando esse quesito das vestimentas muitas 
vezes irrelevante ante a necessidade e a premência de sua efetivação6. 

Um caminho que, em parte, pode nos elucidar a origem das nossas cul-
turas populares se localiza na entrada do saber escrito no Brasil. Não o tra-
tarei por saber erudito, como normalmente nos referimos ao saber escrito, 
pois erudição há em todo lado. Vale aqui lembrarmos a explicação dada a 
mim por Alfredo Bosi quanto à origem do termo “erudito”, que é provenien-
te do radical latino rus, que, metaforicamente, situa as coisas em seu estado 

6	 Notemos que nas manifestações parafolclóricas, as vestimentas e a coreografia são 
a “ponta de lança” da manifestação.
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essencial, de onde surgem os termos “rural”, “rude”, “rupestre” e “rústico”. 
Este último, o “rústico”, que sistematicamente utilizamos como um adje-
tivo, é, na realidade, um substantivo, pois, em música, tocar de um modo 
rústico não é fácil e requer o domínio de uma outra técnica para a qual, no 
aprendizado da música clássica, não fomos preparados. Tocar de modo rús-
tico, como alguns violeiros da música caipira, é algo extremamente difícil, 
quando não impossível. 

A música, quando começou a ser escrita nos mosteiros medievais eu-
ropeus, deixou de ser rus e passou a ser ex-rus, e o radical latino ex não é 
somente o que deixou de ser, mas também o “proveniente de”. Isso desenha 
ante nós uma questão que pode despertar curiosidades, pois, em algum 
momento, esses mundos – o popular e o erudito – estiveram juntos e talvez 
fosse interessante que agora, no Brasil, resgatássemos e juntássemos o 
que nunca deveria ter sido separado, dado termos em nosso convívio diário 
essas duas perspectivas7.

Bakhtin8 nos mostra que na Idade Média europeia as danças da corte 
e alguns ritos do clero tiveram sua origem em danças e ritos populares 
que, com o tempo, acabaram ganhando outros contornos, e é maravilhoso 
que isso tenha acontecido, pois a criatividade humana não tem limites, 
mesmo que nessa busca ela tencionasse expressar uma maior autovalora-
ção simbólica. Independentemente das pretensões que possam ter havido 
por trás de suas mudanças, estas acabam sempre por manifestar um mo-
mento de celebração criativa que fica como legado à posteridade.

Voltando à chegada do saber escrito no Brasil, sabemos que as primeiras 
universidades da América Espanhola datam dos séculos xvi e xvii, e as nos-
sas, do século xx – enquanto um conjunto de saberes que estabelecem um 
diálogo entre si e não um aglomerado das faculdades de medicina, engenha-
ria e direito, que eram os cursos oferecidos em algumas capitais do Brasil. 

As primeiras universidades da América Espanhola datam do século 
xvi – Universidade Autônoma de San Marco, no Peru, e Universidade Na-
cional Autônoma do México, ambas de 1557 – e xvii – Universidade Nacio-
nal de Córdoba, na Argentina, de 1613. As observações de Eduardo Frieiro 
em O diabo na livraria do cônego, livro que narra episódios da vida de um 

7	 O retorno do saber oral, aural e visual tem se dado de maneira efetiva desde o sur-
gimento das transmissões radiofônicas no Brasil, bem como das produções fonográ-
ficas. Curioso observarmos que hoje, com o advento dos streamings, o ensino volta 
com intensidade ao ser propagado por meios que remetem à nossa tradição oral, 
como são os casos dos podcasts e da plataforma YouTube. Talvez agora a Academia 
comece a entender que programas de rádio, podcasts e lives devem ser tratados 
também como produção acadêmica e como elementos de geração de conhecimentos.

8	 Mikhail Bakhtin, A cultura popular na Idade Média e no Renascimento.
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dos brasileiros mais cultos do período da Inconfidência Mineira, Luís Viei-
ra da Silva, ilustra o que pretendemos mostrar: 

A educação pouco progredira; os conhecimentos dos eclesiásticos limi-

tavam-se a um mal latim; e o indivíduo feliz que reunia o conhecimento 

deste e do francês (leia-se História do Brasil, de Armitage) era olhado 

como um gênio raro, digno de ser visto e ouvido. Ao contrário da Amé-

rica Espanhola, que conheceu muito cedo, mal se firmara a Conquista, 

a imprensa e o ensino universitário, não havia em todo o Brasil uma só 

tipografia, uma única universidade. […] Na América Espanhola – tal é 

a opinião do ilustre historiador argentino José Torres Revello – leu-se 

tudo quanto era dado ler na Espanha, e os colonos, de acordo com o seu 

gosto e possibilidades econômicas, leram os livros que desejaram9. 

E prossegue citando o professor de Civilização Ibérica da Universida-
de de Princeton, eua, o filólogo e crítico Américo Castro, em seu livro La 
Peculiaridad Linguística Rioplatense: 

As bibliotecas do México [referia-se aos séculos xvi e xvii] possuíam 

livros de alta qualidade. Em 1600, com licença da Inquisição – oh, iro-

nia! – vão para o México quase mil volumes, entre os quais, encontra-

mos Copérnico, Telésio, Fracastoro, Erasmo, clássicos gregos, toda a 

física e a matemática europeias. E não só no México acontecia isso10.

Nossas universidades não surgiram, porém, com a Lei Maximiliano, 
em 191511, mas sim em 1934 com a criação da Universidade de São Paulo, 
que teve na criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras o laço que 

9	 Eduardo Friero, O diabo na livraria do cônego, p. 18-19.
10	 Américo Castro, La Peculiaridad Linguística Rioplatense, p. 49.
11	 Em 18 de março de 1915, o Decreto Federal n. 11.530, tratado como a Reforma de 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, chamada Lei Maximiliano, exigia que as 
instituições de ensino superior fossem equiparadas a estabelecimentos oficiais e ti-
vessem cinco anos de funcionamento em localidades com população superior a cem 
mil habitantes: “Art. 25. Não será equiparada às oficiais academia que funcione 
em cidade de menos de cem mil habitantes, salvo se esta for capital de Estado de 
mais de um milhão de habitantes e o instituto for fortemente subvencionado pelo 
governo regional. / Art. 26. Não podem ser equiparadas às oficiais mais de duas 
academias de Direito, Engenharia ou Medicina em cada Estado, nem no Distrito 
Federal; e, onde haja uma oficial, só uma particular pode ser a ela equiparada”.
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a tudo unia em um conceito de multidisciplinaridade12, o que cria, de fato, 
o conceito de universidade. Esse núcleo promoveu o efetivo diálogo entre 
as outras áreas do conhecimento, fato que até então não havia acontecido 
ao se juntarem as poucas faculdades já existentes.

Esse tardar na criação de instituições que disseminavam de maneira 
mais ampla o saber escrito nos leva a uma direção na qual podemos in-
ferir que grande parte do saber no Brasil foi construída de maneira oral, 
dada a demora na criação de entidades que promovessem a disseminação 
do saber escrito. Lembrando, também, que os ensinos fundamental e mé-
dio eram reservados às classes mais abastadas economicamente, quase 
sempre sob a tutela de ordens religiosas e militares.

Essa permanente associação do saber escrito às instâncias adminis-
trativas de poder reforçou um discurso de superioridade simbólica, atri-
buindo ao estrato construído sobre o saber oral um caráter de precariedade 
como no caso da categorização de saberes.

SABER INFORMAL?

Ao contrário do que é propalado pelos meios de ensino e de difusão do 
conhecimento, é importante nos lembrarmos de que a ideia da existência 
de um saber formal e um saber informal não tem fundamento, pois todo 
saber, para ser transmitido, precisa antes ter sido formalizado. Atribuir 
ao saber escrito a detenção do saber formal só nos aponta mais uma ati-
tude simbólica e, portanto, não palpável de se afirmar que o saber escrito 
teria uma suposta superioridade13 ante os saberes oral/aural/visual/tátil/
olfativo. E nós sabemos, no fundo, ao olharmos as culturas populares pre-
sentes no Brasil, que isso não é verdade.

12	 A usp foi criada com um projeto inicial de ter na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras o núcleo agregador do conjunto dessas outras escolas que formavam 
profissionais para as áreas específicas, como a Faculdade de Direito, o Instituto 
Politécnico, a Faculdade de Medicina e a Faculdade de Saúde Pública. A ideia 
era que fossem formados produtores de conhecimentos também para as faculda-
des já existentes. Um médico deveria, então, fazer cursos em biologia, de manei-
ra a se tornar também um pesquisador e um produtor de conhecimento original 
para o seu setor. Era uma ampliação da ideia de uma escola tradicional superior 
por intermédio da agregação a esta da ideia da pesquisa e da produção de co-
nhecimento, e não somente a ideia da aplicação do conhecimento. Ao longo dos 
anos, esse projeto foi sendo desmontado pelos núcleos de poder das faculdades 
tradicionais, segundo me explicou o professor José de Souza Martins.

13	 Meki Emeka Nzewi levanta essa questão em seu texto “Educação musical sob a 
perspectiva da diversidade cultural e da globalização: posição da ciimda”.
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Reitero que todo saber, para ser transmitido, necessita ser antes for-
malizado, pois de outra forma não conseguiria ser ensinado. Para isso, não 
importa a forma como os procedimentos para sua aquisição sejam ordena-
dos e, diante disso, o chamamos de “saber da experiência”. Não podemos 
esquecer que muitos dos acertos em diversas áreas da ciência precisaram 
antes ser experimentados para depois serem constatados e então escritos, 
pois parte expressiva da consolidação da ciência se faz também por meio 
do saber da experiência num jogo de tentativa e erro, tentativa e acerto. 

Florestan Fernandes, em seu livro Folclore e mudança social na ci-
dade de São Paulo, afirma que o saber escrito só passou a figurar de 
maneira mais efetiva no ensino brasileiro em 1889, quando o positivismo 
comtiano14 foi utilizado como base simbólica para a instauração da Repú-
blica no Brasil15. 

Sabemos que o positivismo trazia muito do enciclopedismo oriundo das 
ideias iluministas, por meio de uma tentativa de nomear o mundo a par-
tir da perspectiva de quem o escrevia. No Brasil, esse positivismo primou 
pela sobreposição do saber escrito sobre o saber oral, como aponta Flores-
tan Fernandes quando diz que: 

[…] o último quartel do século passado (xix) marca o início da revolução 

que se iria operar, pois as campanhas abolicionistas e a urbanização 

paulatina das condições de existência iriam deitar por terra as rela-

ções patrimonialistas e a concepção tradicional do mundo correspon-

dente. […] Então começa a desagregação da cultura popular. O escravo 

e o homem do povo desconheciam quase completamente os motivos e 

os padrões ideais que tornavam atitudes, técnicas e instituições tradi-

cionais valores socialmente pouco conspícuos e desejáveis nas camadas 

dominantes16.

E vale citarmos aqui que a chegada do racionalismo trazido pela pro-
dução industrial também ajudou na fixação do conhecimento escrito como 

14	 Auguste Comte concebeu o positivismo nos moldes de uma ciência que derivou, 
inclusive, para questões religiosas presentes na Igreja positivista. O cientificismo 
e a importância dos registros escritos herdados dos ideais iluministas foram fun-
damentais no modus operandi do positivismo. Ideias que foram de encontro à na-
tureza do conhecimento das populações humildes do Brasil que tinham como base 
o saber oral.

15	 José Murilo de Carvalho, A formação das almas – o imaginário da República no 
Brasil.

16	 Florestan Fernandes, Folclore e mudança social na Cidade de São Paulo, p. 31. 
Grifo nosso.



17

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

A cultura como boi de guia

a única direção a ser seguida na conquista de um saber17. Os valores de 
vida citados por Florestan se referem às maneiras como o povo articulava 
os seus saberes e percepções do mundo no cotidiano.

Se olharmos hoje para os currículos de uma expressiva parte de nossos 
cursos superiores, perceberemos que praticamente toda a construção de co-
nhecimentos pela via oral durante mais de trezentos anos foi jogada pelo 
ralo ao introduzirmos nas nossas formações, sem dialogar com o que aqui 
existia, somente métodos e metodologias do “mundo culto europeu” baseados 
no saber escrito.

Chartier afirma em entrevista18 que a história do Ocidente é a história 
da escrita. Aqui, vale perguntarmos a qual Ocidente ele se refere, pois o 
Ocidente que ele aponta certamente não inclui a América Latina, sobretudo 
o Brasil, onde o acesso ao saber escrito foi sistematicamente negado durante 
o período em que éramos colônia de Portugal e ainda no período imperial. 

Mais uma vez, a visão etnocêntrica se manifesta, tentando criar ver-
dades que não são suportadas pelas realidades dos povos excluídos da nor-
malidade que a história, a que se pretende oficial, cria e narra.

Antes da fuga da família real portuguesa para o Brasil, em 1808, se 
aqui havia, as prensas operavam clandestinamente, e a prensa régia por 
eles trazida funcionou também como um crivo de censura e controle das 
publicações até os anos 1821. Mesmo no período de d. Pedro i, quando o 
Brasil já era um império, também havia controle sobre o que se publicava. 
Efetivamente, a imprensa ganhou maior liberdade a partir do governo de d. 
Pedro ii, em 1841, embora já houvesse publicações anteriores a essa data. 

O saber escrito, durante muito tempo, esteve ao alcance de uma elite 
administrativa e, por vezes, latifundiária. Foi só no século xx que ele co-
meçou a ser distribuído de maneira mais democrática como via de acesso 
também às pessoas mais humildes, e aqui podemos ressituar o conceito 
de democracia que, antes de ser “direitos iguais a todas as pessoas”, ne-
cessita ser “chances iguais a todas e todos”. O golpe militar de 1964 e a 
ditadura que se sucedeu nos tiraram essa possibilidade, pois, até antes do 
golpe, a escola pública era uma escola de excelência, como ainda são hoje 

17	 José de Souza Martins, em O demônio na fábrica no meio da produção, traz um re-
lato interessante sobre o conflito desses saberes na Cerâmica São Caetano quando 
os engenheiros foram instalar altos-fornos, tirando, assim, dos artesãos o controle 
sobre a manufatura das cerâmicas. Esses artesãos mantinham seu status quo num 
trabalho semelhante às corporações de ofício, nas quais o saber era passado dos 
mais velhos aos mais jovens. Toda uma série de tensões entre detentores do saber 
escrito versus detentores do saber oral é relatada e explicitada pelo autor.

18	 Roger Chartier, Cultura escrita, literatura e história: conversas de Roger Chartier 
com Carlos Aguirre Anaya, Jesús Anaya Rosique, Daniel Goldin e Antonio Saborit.
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as universidades públicas no Brasil. Nos anos 1970, vimos essa excelên-
cia começar a ruir quando as escolas particulares foram se tornando as 
detentoras de um ensino de melhor qualidade, dado o desmonte e o suca-
teamento do ensino público.

MÚSICA POPULAR E CRÔNICA SOCIAL

Agora, voltando à ideia já aqui apresentada de que, para haver câ-
nones, como efeito colateral, resultarão esquecimentos, podemos perceber 
que a nossa história foi construída mais à base de apagamentos de vozes 
de outros grupos e culturas subjugadas aqui presentes mais que qualquer 
outra coisa. Mas teriam esses apagamentos se efetivados?

Depois de passar quase três anos em Portugal estudando trânsitos 
e relações sociais das violas através do Atlântico lusófono, passei a acre-
ditar que nós, brasileiros, apesar de termos uma estampa europeia em 
nossas instituições e na maneira como nos vestimos, não podemos nos 
esquecer de que o que ainda pulsa dentro de nossos corpos são milhares 
de vozes indígenas e negras que foram caladas pelo processo civilizador 
do colonizador, mas insistem em gritar – e elas gritam através de nossos 
processos criativos, da nossa música popular e das festas ligadas às ma-
nifestações do povo que, no fundo, constroem o rosto do que é o Brasil, 
aqui e lá fora. Poderia vir daí também, como resposta, uma resistência à 
difusão do conhecimento pela via da escrita?

Embora não possuamos registros, penso que muito do que se refere 
à origem da nossa música popular tenha surgido logo no início da colo-
nização, sobretudo como um ardil de vazão das vozes dos oprimidos e es-
cravizados, com o objetivo de também quererem falar a respeito das suas 
próprias histórias, agora vistas a partir de suas perspectivas pessoais, e 
também como uma maneira de registrarem o seu cotidiano e darem co-
nhecimento disso aos seus descendentes.

É sabido que muitos povos não grafocêntricos do mundo, ou no momento 
em que ainda não possuíam um sistema de escrita, sempre escolheram 
uma pessoa de sua comunidade para ser o guardião das vivências de seu 
grupo. Câmara Cascudo, em seu livro Vaqueiros e cantadores, cita os velá-
dicas na Índia, os metris e os moganis árabes, os aedos e os rapsodos 
gregos, os gleemen anglo-saxões, os bardos celtas, os griots na África sub-
saariana, e nós colocaríamos aqui os cantadores na América Latina. 

Ora, uma história que é contada dá a quem a escuta a capacidade de 
recontá-la à sua maneira e também com as suas próprias palavras. Já 
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uma história que é ensinada com rima, ritmo e melodia ganha a proprie-
dade de ser sempre reproduzida da forma precisa como foi concebida.

A música popular no Brasil se portou e ainda se porta como a grande 
cronista dos povos que não tiveram outra maneira de registrarem a sua 
história. O que saberíamos das emergentes comunidades, outrora fave-
las, do Rio de Janeiro no início do século xx se não fosse o registro musi-
cal deixado pelos compositores negros, sambistas, os verdadeiros cronistas 
do cotidiano social de seus iguais? O que saberíamos das agruras dos 
êxodos rurais de nordestinos e caipiras se não tivéssemos os registros de 
suas músicas? A realidade urbana das comunidades negras e pobres que 
a grande mídia ora oprime, ora esconde nos é trazida permanentemente 
pelo rap e pelo funk.

Na realidade, há sempre mais de uma história, pois a história que nos 
foi ensinada nos livros é a da voz dominante, das elites administrativas, 
do presidente que construiu Brasília e de seus grandes arquitetos, dei-
xando esquecida a história dos milhares de mãos nordestinas, goianas e 
mineiras que efetivamente levantaram aquela cidade. De quantos outros 
episódios semelhantes não poderíamos nos lembrar ao longo da nossa jor-
nada de povo e nação? 

Chegamos, assim, a uma história que é somente a de quem a pode 
contar e, em contraponto e à revelia disso, acredito que a música popular 
possa ter operado como uma contracorrente a essa prática, pois trouxe, de 
maneira liberta, outra narrativa, outro campo de acontecimentos visto sob 
outra perspectiva, ou seja, a história dos povos não grafocêntricos a partir 
de suas próprias narrativas.

Nessa fricção constante entre classes dominantes e classes subalter-
nas, tendemos a adotar em nossos discursos cotidianos definições que fo-
ram predefinidas, como quando nos referimos à formalidade ou não de um 
saber, como se fosse possível transmitir um saber sem antes formalizá-lo. 
As pessoas que aprenderam seu ofício longe das instituições de ensino e 
se tornaram sumidades no que fazem são entendidas como intuitivas e 
geniais, como se a intuição fosse aqui uma capacidade extra de inteligên-
cia que a fizesse superar todo o caminho definido pelo saber escrito sem, 
necessariamente, tê-lo percorrido. Dessa forma, essas pessoas, chamadas 
autodidatas, são vistas como seres de sorte rara que foram iluminados 
pela luz divina. Ora, pensar assim não nos remeteria ao olhar dos estratos 
com formação baseada no letramento para os quais apenas o saber escri-
to poderia gerar especialistas e sumidades? Pensar nessa direção só não 
faria diminuir o poder do conhecimento desenvolvido longe do letramen-
to? De outro ponto de vista, isso não fica parecendo mais uma estratégia 
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de diminuição do valor do saber empírico ante o saber escrito? Não seria 
mais razoável entendermos o autodidata como uma pessoa cercada por um 
imenso arcabouço de conhecimentos, de práticas e de experiências que fo-
ram legadas pelas gerações anteriores e sobre as quais ela se apoia para 
construir sua arte ou seu ofício? 

A sua inteligência é manifesta ao saber pinçar os elementos necessá-
rios para construir o que sonha que deve ser feito, o que o fará ser origi-
nal. Se acreditarmos que o autodidata é um iluminado e eleito por Deus, 
estaremos aceitando que só o domínio da escrita transmite conhecimentos 
e, mais ainda, estaremos também desprezando todo esse poderoso arca-
bouço do saber oral que construiu uma das músicas populares mais diver-
sas e exuberantes do planeta. Perguntamos onde estariam pessoas como 
Pelé e Milton Nascimento senão nesse campo da criação a partir de si pró-
prios ancorados por um arcabouço diverso que os cerca?

OUTRAS MÚLTIPLAS RAÍZES

Sempre que nos referimos às heranças musicais da nossa música po-
pular, nos lembramos da África, mas pouco falamos das culturas indíge-
nas, porque esses povos foram exterminados muito rapidamente e é fácil 
notarmos que o conceito de civilização dos povos indígenas sul-americanos 
sempre foi diametralmente oposto ao dos colonizadores, como nos mos-
tram, além da relação com a Natureza, as falas de indígenas como Ailton 
Krenak e Davi Kopenawa e também os estudos antropológicos alavanca-
dos por Eduardo Viveiros de Castro sobre o perspectivismo ameríndio. 

No entanto, podemos ter pistas profundas que nos mostram um ou-
tro olhar referente a essas heranças culturais. A primeira vem pela vi-
são de Robin Wright, antropólogo estadunidense que ministrou aulas na  
Unicamp19 nos anos 1990. Estudioso da religiosidade dos povos originários 
da América do Sul, Wright afirma que todos esses indígenas apresentam 
uma caraterística em comum, a de terem a música como principal elemento 
de mediação com o sagrado. Vale aqui lembrarmos, também, do estudo de 
Rafael Menezes Bastos, registrado em seu livro A musicológica Kamayu-
rá, no qual o autor demonstra a importância da música no cotidiano desse 
grupo. Também Marlui Miranda, compositora, pesquisadora e intérpre-
te de músicas indígenas desde os anos 1970, que me contou ter sabido de 
guerras entre grupos indígenas em que o principal objetivo seria capturar 

19	 Em uma aula à classe de Antropologia, Robin mencionou essa característica dos 
povos originários da América do Sul.
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as mulheres e crianças que cantam, que, depois de raptadas, seriam muito 
bem tratadas com o intuito de ensinarem as canções de seu grupo aos seus 
raptores. Ora, convenhamos, fazer guerras por causa de músicas é algo 
muito peculiar, não? Quem sabe essas informações possam apontar para a 
dimensão e o espaço que a música pode ocupar em nossa existência?

Essas características sinalizam com clareza a importância da músi-
ca na maneira do sentir-pensar desses grupos. Utilizo aqui o termo sen-
tir-pensar cunhado por Guimarães Rosa numa entrevista concedida a  
Gunter Lorenz20, ao se referir a uma unidade que entendia por brasilidade. 
Notemos que o sentir vem antes do pensar como algo que primeiro nos ar-
rebata, primeiro brota, primeiro se elabora, primeiro existe para depois ser  
entendido.

É provável que nunca tenhamos reputado a esses fatos a profundidade 
que devessem ter na formação do nosso substrato de viventes. Caetano 
Veloso afirma em sua música Línguas que “[…] está provado que só é pos-
sível filosofar em alemão / Se você tem uma ideia incrível, é melhor fazer 
uma canção […]”. 

Fica clara, aqui, a ideia de que muitas vezes manifestamos nossa per-
cepção de mundo por intermédio da música. Aliás, talvez sejamos o único 
povo que trata a canção com o nome de música, quando nunca dizemos “fiz 
uma canção”, e sim “fiz uma música”. “Fazer uma canção” possivelmente 
entra no Brasil como um neologismo nos estudos musicais após ter sido 
utilizado no meio acadêmico.

Seria interessante olharmos para essas características como compo-
nentes da nossa essência, algo que está em nosso imo, no fundo de nós, 
a ponto de não mais a percebermos, embora ajam como mola propulsora, 
como razão de ser e, possivelmente, possam estar ligadas a esta paixão, a 
este amor e a esta necessidade e instinto de sobrevivência relacionado à 
música que os indígenas têm e nos legaram como uma de nossas matrizes.

Será que, a partir disso, poderíamos inferir que somos musicais e fa-
zemos música por nossa própria essência de existir? Se sim, neste âmbito 
da criação, isso pode nos levar a um olhar perspectivista e não propria-
mente decolonialista.

É certo que o decolonialismo possa ter seu lugar no campo de 
reivindicações de nossa existência ante quem nos colonizou e nos oprimiu, 
mas, ao mesmo tempo, pode desavisadamente nos colocar numa mirada 
quase pós-colonialista para a qual só faríamos música para espantar o 

20	 João Guimarães Rosa, Ficção completa, p. 55.
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horror causado pelo colonizador-invasor, além de o deixarmos ainda no 
centro das nossas questões, dando-lhe importância maior do que, na 
realidade, tem ao nos desviar o olhar da verdadeira essência que nos move.

MÚSICA POPULAR E EMANAÇÃO DO PRÓPRIO INTERIOR

Sugerimos aqui que, ao nos voltarmos mais cuidadosamente para as nos-
sas histórias musicais, veremos que estiveram mais próximas de uma ati-
tude perspectivista que decolonialista. Fica difícil acreditar que possa ser 
verdade que o que nos motiva, em nosso cotidiano, é uma atitude de resposta 
e não propriamente de indagação, de manifestação, de imanência da nossa 
existência ao nos referirmos ao poder musical criativo do povo brasileiro.

Tentaremos, nas próximas linhas, mostrar que fazemos música porque 
a música faz parte da verve, da moção, do movimento da nossa existência.

Como poderíamos enquadrar Milton Nascimento numa visão decolo-
nialista se ele, ao invés de gritar contra as inúmeras manifestações de 
racismo que sofreu ao longo de sua vida, canta exaltando a beleza da ne-
gritude como em Cravo e canela, dele e de Ronaldo Bastos, ou como em 
sua parceria com Fernando Brant, Maria três filhos? Canta o desmonte do 
parque ferroviário brasileiro e também da Panair?21 Ao contrário de nar-
rar sobre o desmonte, ele e Fernando Brant evocam as memórias da be-
leza que esse mundo nos trazia antes de ser desfeito por forças avessas à 
humanização e voltadas aos interesses de grupos econômicos.

Isso se situa mais próximo de uma visão perspectivista, um perspec-
tivismo movido pelo olhar às culturas populares brasileiras. 

Não foi à toa que grande parte dos compositores brasileiros, até os anos 
1950, eram pessoas de estratos humildes, com pouca instrução escolar e sem 
formação musical baseada na escrita. Onde situaríamos os sambistas negros 
do Rio de Janeiro dos anos 1930, ou os compositores nordestinos como Luiz 
Gonzaga, Jackson do Pandeiro e João do Vale e os inúmeros compositores da 
chamada música caipira? No entanto, alguns músicos ligados aos estratos 
sociais mais privilegiados economicamente e com formação na cultura musi-
cal europeia raras vezes tinham a própria cultura como referencial em seus 
processos criativos e não são poucos os momentos em que se mostram cari-
catos ao narrarem musicalmente as culturas de seu país de origem.

21	 Maior empresa de aviação brasileira entre as décadas de 1930 e 1960, cujos donos 
eram simpatizantes à esquerda e por isso foi desmontada pelos governos da dita-
dura militar.
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O olhar de fora sempre pode nos trazer conhecimentos presentes em 
nosso cotidiano que não percebemos por estarem muito entranhados em 
nosso viver. Um dos relatos de Debret ao se referir a um músico e artesão, 
ex-escravizado, durante sua estada no Rio de Janeiro, contém em si infor-
mações que podem ser preciosas no entendimento de nós mesmos: 

Dono de mil talentos, ele tanto é capaz de consertar a malha escapada 

de uma meia de seda como de executar, no violão ou na clarineta, valsas 

e contradanças francesas, em verdade arranjadas ao seu jeito. Saindo do 

baile e colocando-se a serviço de alguma irmandade religiosa na época 

de uma festa, vemo-lo sentado, com cinco ou seis camaradas, num banco 

colocado fora da porta da igreja executar o mesmo repertório, mas desta 

feita para estimular a fé dos fiéis que são esperados no templo onde se 

acha preparada uma orquestra mais adequada ao culto divino22.

Esses negros eram oriundos de fazendas, onde atuavam, como músi-
cos, em orquestras locais das próprias fazendas. À parte a visão etnocên-
trica no final do relato (e não poderia ser de outro modo), Debret relata que 
tocavam músicas europeias, porém a maneira como tocavam era diferen-
te, com um outro caráter interpretativo e já repleto de criações pessoais. 
Ora, esses negros apenas sabiam ler uma partitura sem nada conhecer da 
música europeia, de sua história, cultura, estilo, estética e técnica, e, ao 
tocarem as suas partituras, escritas por eruditos, eram movidos por uma 
percepção surgida a partir de seu próprio arcabouço cultural, numa atitu-
de de autorreferenciamento.

Talvez o conceito cunhado por Simone Weil, o qual chamou de “enrai-
zamento”, possa nos elucidar mais essa ideia agora apresentada.

O enraizamento é talvez a necessidade mais importante e mais desco-

nhecida da alma humana. É uma das mais difíceis de definir. O ser 

humano tem uma raiz por sua participação real, ativa e natural na 

existência de uma coletividade que conserva vivos certos tesouros do 

passado e certos pressentimentos do futuro. Participação natural, isto 

é, que vem automaticamente do lugar, do nascimento, da profissão, do 

ambiente. Cada ser humano precisa ter múltiplas raízes. Precisa rece-

ber quase que a totalidade de sua vida moral, intelectual, espiritual, 

por intermédio dos meios de que faz parte naturalmente. As trocas de 

22	 Jean-Baptiste Debret, Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, p. 151.



24

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

A cultura como boi de guia

influências entre meios muito diferentes não são menos indispensáveis 

que o enraizamento no ambiente natural. Mas um determinado meio 

deve receber uma influência exterior, não como uma importação, mas 

como um estimulante que torne sua própria vida mais intensa. As im-

portações exteriores só devem alimentar depois de serem digeridas. E 

os indivíduos que formam o meio, só através dele as devem receber23.

Como cita Simone Weil, é só através de seu próprio meio que as im-
portações devem alimentar, isso depois de serem digeridas. Percebo nessa 
atitude o surgimento de um autorreferenciamento no ato criativo, pois o 
que nos move a criar são nossos próprios conceitos internos, nossa própria 
percepção de mundo acrescida das informações e motivações externas.

Com o olhar na história do povo pobre, das camadas sociais subalter-
nas, constatamos que a maneira natural como as pessoas que não foram 
alfabetizadas ou com pouco letramento se colocam e se orientam no mun-
do se faz a partir de um processo em que trazem elementos de fora para o 
seu meio através de si próprios e de sua cultura para depois, então, utilizá-
-los como prática em seu cotidiano. Nesse autorreferenciamento, que cha-
mamos de o “trunfo da ignorância”, há uma possibilidade bem maior de o 
autodidata ser mais original que os que estudam pelo saber escrito, cons-
truído a partir de cânones e guiando todos por discursos mais unívocos, o 
que homogeneíza o conhecimento, lembrando que muitas vezes o conceito 
de originalidade se opõe à ideia de homogeneização.

Tendo a crer que esta é uma das principais características da músi-
ca popular no Brasil: os compositores ainda estão ligados às formas orais 
de criação, às quais costumo chamar de imitação criativa24, que se cria 
depois de se aprender, copiando, que é a maneira como se aprende violão 
e outros instrumentos no âmbito popular. Também se aprende assim no 
congado, no bumba meu boi, no cururu, no maracatu, no repente e em 
inúmeras outras manifestações culturais ligadas aos estratos mais hu-
mildes da população brasileira. Notemos que até músicos que tiveram 
estudo universitário, como João Bosco e Gilberto Gil, se sabem ler uma 
partitura, não a utilizam em seu cotidiano ou em seus processos criati-
vos, que são, na realidade, os mesmos que movem as pessoas que não es-
tudaram música em suas criações. 

23	 Simone Weil, A condição operária e outros estudos sobre a opressão, p. 411.
24	 Após ter observado essa prática da imitação criativa no congado mineiro, passei 

a ensinar meus alunos a tocarem viola tendo a composição musical como mola do 
aprendizado. Muitos deles se tornaram compositores, profissionalizando-se ou não 
com o instrumento. Alguns deles gravaram vários discos.
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Por uma outra via, o povo simples e com pouco letramento do Brasil, 
digo, a maioria da população, talvez por ter vivido num universo cosmoló-
gico ora levemente, ora muito diferenciado do universo português, não as-
pirava ser como os europeus, como aconteceu e ainda acontece com parte 
da classe dominante brasileira instruída pela via da escrita. Assim, grande 
parte dos valores culturais europeus que chegavam ao Brasil reverberavam 
no povo de maneira indireta, mais como um alimento a ser digerido por um 
estômago cultural próprio e pessoal que como uma essência em seus com-
portamentos, em seus processos criativos e em suas percepções do mundo25.

Comemos com Oswald nosso repasto mais sério e severo de assunção do 

nosso ser, diante da estrangeirada. Com ele, pela primeira vez, garga-

lhamos: – Ali vem a nossa comida pulando.

Neste ímpeto de reversão da comedoria pantagruélica, só pedimos a 

Deus a boca voraz e insaciável dos prósperos da terra para devorar a 

estranja e fazer dela o estrume com que floresceremos. 

Ainda hoje e este brado que ecoa, chamando tanto macaquito sério que 

empulha europeísmos por aí para lavar a cara, rir e se armar para ca-

çar e comer quem nos come. Menos para fazer nossa sua carne nojenta 

do que para preservar nosso próprio sumo.

Ó que pão. Ó que comida…

Ó que divino manjar…

Canta o beato, morto de inveja do bispo Sardinha comungado pelos 

Caetés26.

Pensar apenas em decolonialismo para estudar as culturas do povo 
pode nos levar a um olhar enviesado, pois estaremos, mais uma vez, lendo 
as culturas populares com uma lente baseada numa educação construída 
a partir da escrita – como quase sempre acontece nas universidades – de 
quem teve acesso ao saber escrito, aos costumes que aqui chegavam vindos 
da Europa e ainda tem dificuldades de ler a própria cultura a partir de si 

25	 É fácil para quem lê esse texto perceber que a polca, dança de origem eslava, se 
tornou uma das matrizes do choro e o schottisch, a matriz do xote, que no início do 
século xx era grafado como xótis. Reparem na semelhança fonética de schottisch e 
xótis.

26	 Darcy Ribeiro, Utopia selvagem, p. 33.
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mesma. Pois, para a grande maioria da população27, esses conhecimentos e 
informações sempre são refratados pelas suas culturas locais em que ain-
da vivem mergulhadas pessoas sem um efetivo acesso à instrução escrita.

Sempre sugiro aos meus alunos que todo livro “de fora do Brasil” que 
traz ideias e procedimentos novos deve antes ser deixado sobre a ter-
ra para vermos, então, como ele frutifica em ideias, pois, do contrário, 
estaremos incorrendo no equívoco de criarmos categorizações que não 
competem à nossa natureza e, certamente, nos comprimirá no intuito 
de efetivarmos as aplicações dessas novas ideias. Em outras palavras, as 
ideias são universais, já os procedimentos e métodos podem ser concebi-
dos a partir de esquemas culturais e não faz sentido algum utilizarmos 
filtros culturais para lermos nossa cultura. Ideias, sim; métodos, não.

Em algumas áreas do conhecimento, o decolonialismo pode acabar ser-
vindo mais como ferramenta para uma elite que foi educada a partir de re-
ferenciais da cultura escrita, que, em seu cerne, é proveniente da Europa e 
dos Estados Unidos, tais como as estruturas metodológicas dos nossos cur-
sos universitários – e nos cursos de música isso é muito evidente28. Seria daí 
a forte reverberação que o decolonialismo tem tido nos estudos acadêmicos 
no Brasil e em expressiva parte dos estudos etnomusicológicos na Europa?

O perigo que corremos é o de trazermos para as culturas populares as-
pectos desnecessários relativos às culturas dos povos colonizadores, pois 
as pessoas pertencentes aos estratos populares sistematicamente refra-
tam essa influência colonial a partir de um olhar que chamamos pers-
pectivista. E aqui me reporto novamente ao conceito de enraizamento de 
Simone Weil.

Esse processo de apropriação do saber de quem aprendeu pela escri-
ta por uma pessoa não grafocêntrica gera não propriamente distorções, 
mas o agenciamento de outras perspectivas, e o olhar para o que se che-
ga de fora acaba ganhando outros centros de acomodação no mundo da 
oralidade. Como exemplo, vale a leitura de O queijo e os vermes, de Carlo 
Ginzburg. As análises do autor apontam para a construção de outra visão 

27	 Conferir Abençoado e danado do samba: um estudo sobre o discurso popular, de 
Ricardo Azevedo.

28	 Ainda há uma grande crença na força e permanência de um ensino conservatorial 
datado do século xix. Valores como: se não começou a estudar desde a mais tenra 
infância um instrumento, não se tornará um bom intérprete, ou mais vale inves-
tirmos num gênio que em quinhentos bons músicos que certamente farão uma 
diferença social muito maior que um(a) jovem narcísico(a) voltado(a) ao sucesso 
pessoal de suas performances. A própria maneira pouco orgânica (dura) como são 
ensinadas matérias como percepção musical a partir de fragmentos musicais des-
territorializados de seus contextos, calcados no timbre único do piano, aponta mais 
para uma limitação deste modelo que para uma efetiva e ampla formação.
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absolutamente diversa da que os livros traziam no momento em que Me-
nocchio, um moleiro que sabia ler – mas fora criado no mundo da oralidade 
– relata aos seus inquisidores católicos como construiu sua diferenciada e 
particular percepção de mundo a partir das poucas leituras que fez de im-
portantes livros dos séculos que o antecederam.

Ora, isso nos aponta um caminho: quem definiu como e de que forma 
as culturas do dominador e de quem foi educado a partir do letramen-
to chegaram às pessoas não grafocêntricas foi quem a recebeu, ou seja, 
os que aprenderam pelo saber da experiência e não da escrita. Marshall  
Sahlins, em sua conferência “Cosmologias do capitalismo no setor transpa-
cífico sul”29, relata, como reversão de uma intenção, que o capitalismo que 
se pretendia hegemônico em suas ideias e procedimentos dependeu total-
mente da maneira como foi recebido e mediado pelas culturas que o absor-
veram, sofrendo, assim, adaptações em cada lugar30. 

Em outras palavras, quem determina a cor do grande, do que se pre-
tende hegemônico, é o pequeno que o recebe. Certamente isso pode apon-
tar para uma condição de surgimento do vasto multiculturalismo que 
temos hoje no Brasil, dada a diversidade de povos e culturas que aqui já 
existiam, no caso, indígenas, e que passaram a existir a partir da chegada 
dos povos escravizados sequestrados da África.

Uma outra questão que poderíamos ponderar seria a de que o inva-
sor-colonizador trazia uma cultura bem mais uniformizada em si mesma 
que a dos povos americanos e africanos que a receberam na América, 
onde a multidiversidade cultural era o que se encontrava. Valeria ima-
ginarmos, como hipótese, que cada grupo, cada etnia, cada cultura que 
recebeu a imposição cultural do dominador, viu-se obrigado a mesclar no 
seu cotidiano essa cultura e, se o fez, foi de uma maneira refratária que 
apontasse para uma multiculturalidade, pois cada povo tinha a sua pró-
pria cosmologia ou variante e utilizou de seu próprio arcabouço cultural 
para reagir ao novo modelo cultural que era imposto. Isso mesmo num 
âmbito geográfico não tão extenso, como percebemos no norte de Minas e 
no Nordeste brasileiro, onde, por pouco que se ande, já se observa a mu-
dança de sotaques, de costumes, de vocabulário, de manifestações folcló-
ricas, da culinária e de tantas outras expressões que manifestam o viver 
de cada grupo.

E se voltarmos à nossa história musical, observamos que assim ocor-
reu com o rock, quando aqui chegou nos anos 1950-1960: foi absolutamente 

29	 Conferência proferida na xvi Reunião da Associação Brasileira de Antropologia.
30	 Aqui, vale nos perguntarmos se a maneira como Anchieta pretendeu ensinar música 

e teatro aos indígenas foi assimilada exatamente como ele pensou que deveria ser.
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adaptado às realidades nacionais a partir da percepção de diversos canta-
dores brasileiros. Isso acabou gerando uma diversidade que apontou para 
uma particularidade presente em cada artista, na maneira como produ-
zia suas músicas. Exceção a esta situação pode ter ocorrido com a Jovem 
Guarda, que reproduziu, com versões para o português, as músicas es-
trangeiras, sobretudo dos Beatles.

Talvez fosse interessante se nos despregássemos tanto da necessida-
de de termos visões externas como orientadoras da nossa conduta no que 
tocam às pesquisas que fazemos, pois de decolonialismo já se aprende 
bastante estudando profundamente História e Paulo Freire, e nos voltás-
semos, mais efetivamente, não exatamente às práticas das nossas cultu-
ras populares, e sim ao que fundamenta a necessidade de manifestação 
pela música e os processos internos que geram essas manifestações sono-
ro-performáticas. Perceberíamos, então, que a inteligência desses criado-
res populares é muito maior do que imaginamos e que eles estão muito 
além da nossa maneira de pensar, de fazer e de ensinar música, embora 
os achemos naïfs. Se são naïfs, pelo menos são autênticos e profundamente 
originais, muito mais do que nós, que tentamos criar a partir de padrões 
que nos foram predefinidos, como é o caso da supremacia das alturas (har-
monia e melodia) sobre os outros parâmetros identificadores de uma fonte 
sonora, pois estes outros pouco são relevados como certificadores de sofis-
ticação e qualidade nas análises se nos referimos à qualidade de alguma 
música. Me reporto aqui às durações, às intensidades e aos timbres31.

Nos ateremos a esse pormenor, que deveria ter sido sempre utilizado 
para a análise de músicas e de seus contextos sociais e históricos, pois 
deixar isso de lado gerou distorções, canonizações desnecessárias e, claro, 
esquecimentos. Além de ter provocado uma visão verticalizada da expres-
são musical no Brasil, que deveria ter sido sempre horizontalizada, dada 
a nossa multiculturalidade – como citamos no começo deste ensaio –, que 
definiu historicamente que há uma música popular brasileira centrada na 
produção musical das cidades do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Salva-
dor, em detrimento das outras músicas populares brasileiras, chamadas 
de músicas regionais, o que não deixa de ser uma indicação depreciativa32.

31	 Discuto esse tema no artigo-conferência “Por que a minha música não entra no 
repertório?”, p. 189 e ss.

32	 Não tratamos Grande Sertão: veredas, de Guimarães Rosa, ou Canções praieiras, 
de Dorival Caymmi, como obras regionais, embora sejam, pois atingiram um grau 
de excelência tal que nos obriga a tratá-las como universais. O termo regional, que 
deveria ser um designativo de localização, ganha, injustamente, a dimensão de um 
designativo de qualidade por não fazer parte de uma corrente central da música 
popular brasileira que foi canonizada como principal.
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OUTRAS VEREDAS

Imaginamos que horizontalizar o poder dos parâmetros sonoros em 
uma análise musical possa ser uma ferramenta para se desmontar todo 
um discurso histórico construído em cima da ideia da existência de impor-
tâncias e desimportâncias manifestas em canonizações e esquecimentos. 

Pensamos que uma fonte sonora, para ser mapeada, necessita da lo-
calização de quatro parâmetros, sem os quais não conseguimos especifi-
car, com precisão, a fonte geradora do som que buscamos entender. São 
eles a duração (que rege o mundo dos pulsos, dos ritmos que são conjun-
tos de durações diversas que se reproduzem ciclicamente), a intensidade, 
o timbre e a altura (que rege o mundo das harmonias33 e das melodias). 
Assim, quando ouvimos um som, nos perguntamos se foi longo ou se foi 
curto, se foi forte ou se foi fraco, que qualidade sonora tinha, se metálico, 
se de madeira, se de sopro, se de corda, se de vidro, se de origem humana 
ou animal etc. e se foi agudo ou se foi grave. A partir desse mapeamento, 
saberemos identificar qual e como a fonte sonora emitiu o som que bus-
camos entender.

As músicas que foram sistematizadas e utilizadas no ensino musical 
no Brasil primam por uma valorização maior das alturas do que dos ou-
tros parâmetros. São elas a música clássica e o jazz, oriundas da Europa 
e dos Estados Unidos, respectivamente.

Se optamos por usar em nosso ensino musical essas metodologias ci-
tadas como principais formadoras do conhecimento musical das nossas 
escolas, desprezamos toda a diversidade rítmica e tímbrica que há nas cul-
turas brasileiras. Dessa forma, hipervalorizamos e atribuímos às alturas 
o único caráter certificador de uma possível sofisticação musical quando 
ouvimos músicas com harmonias mais elaboradas e as tratamos como so-
fisticadas, em oposição a quando ouvimos músicas de menor complexidade 
harmônica e melódica e as tratamos como simples. Ora, a música caipira, 
que, aliás, nunca foi tratada pelos estudiosos nem pelos críticos como mú-
sica popular brasileira e sequer entrou nos contextos da chamada música 
regional, tem poucos acordes, mas, em contrapartida, tem em si dezessete 
ritmos distintos que por vezes se interagem34. No contexto de uma pers-
pectiva rítmica, não temos na música popular brasileira um gênero com 
tamanha diversidade.

Como o único parâmetro utilizado para se atribuir alguma sofistica-
ção à música foi a altura, a música dos caipiras, como citei, ficou relegada 

33	 Harmonia, em música, se relaciona à existência dos acordes.
34	 Mapeamento por mim realizado e registrado no livro Cantando a própria história 

– música caipira e enraizamento.
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a um âmbito “regional”, ou, talvez, ainda, como eu já disse, abaixo disso, 
pois sequer foi tratada como parte desse segmento. E o que dizer dos tim-
bres com relação aos quais, há 25 anos, uma rabeca era tratada como um 
violino que não tinha dado certo, só ganhando uma dimensão maior a par-
tir dos estudos de José Eduardo Gramani?35 Notemos, aqui, que se elegeu 
uma ordem de instrumentos como os “de sons corretos” e todos os outros 
passaram a ser aberrações, erros ou inconclusões. Mais uma vez mani-
festamos na nossa educação a necessidade de nos ancorarmos em cânones 
que, na realidade, pior ainda, não nos pertencem.

Surgem, pois, algumas perguntas: por que e quem elegeu como pa-
drões esses sons tidos como referenciais? Haveria algum intuito em cano-
nizar algumas sonoridades em detrimento de outras? Pode ser que tenha 
sido apenas uma decorrência de uma já consolidada maneira de pensar, 
mas não podemos deixar de ponderar a possibilidade de que todo o con-
texto de dominação do colonizador, e hoje das classes dominantes – que, 
historicamente, se identificam com o colonizador36 –, visa valorizar seus 
aspectos em detrimento do mundo do colonizado, ou, hoje, das classes su-
balternas, haja vista o apagamento histórico das culturas negra e indíge-
na no ensino da história do Brasil. Essa história se repete desde sempre… 
Alfredo Bosi, em seu livro Dialética da colonização37, relata como o padre 
José de Anchieta38 utilizava em suas teatralizações a associação das plan-
tas e animais europeus ao mundo sagrado e, em contraposição, os animais 
e as plantas do Brasil às manifestações de um mundo não sagrado.

35	 José Eduardo Gramani, Rabeca, o som inesperado.
36	 Paulo Freire discorre em seu livro Pedagogia do oprimido mecanismos que mui-

tas vezes colocam o oprimido na condição de opressor. Vejamos: “Há algo, porém, 
a considerar nesta descoberta, que está diretamente ligado à pedagogia liberta-
dora. É que, quase sempre, num primeiro momento deste descobrimento, os opri-
midos, em lugar de buscar a libertação, na luta e por ela, tendem a ser opressores 
também, ou subopressores. [...] O ‘homem novo’, em tal caso, para os oprimidos, 
não é o homem a nascer da superação da contradição, com a transformação da 
velha situação concreta opressora, que cede seu lugar a uma nova, de libertação. 
Para eles, o novo homem são eles mesmos, tornando-se opressores de outros. [...] 
O ‘medo da liberdade’, de que se fazem objeto os oprimidos, medo da liberdade que 
tanto pode conduzi-los a pretender ser opressores também, quanto pode mantê-
-los atados ao status de oprimidos, é outro aspecto que merece igualmente nossa 
reflexão. Um dos elementos básicos na mediação opressores-oprimidos é a pres-
crição. Toda prescrição é a imposição da opção de uma consciência à outra. Daí, o 
sentido alienador das prescrições que transformam a consciência recebedora no 
que vimos chamando de consciência ‘hospedeira’ da consciência opressora” (p. 21-
22). 

37	 No capítulo “Anchieta e as flechas opostas do sagrado”.
38	 Anchieta foi o principal nome ligado à catequese dos povos indígenas do litoral bra-

sileiro no século xvi, além de elaborar um dicionário tupi-português para auxiliar 
os jesuítas nesse trabalho de aculturação e posterior enculturação.
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Se realmente quisermos nos descolonizar, precisamos nos despir dos 
discursos do Primeiro Mundo, que sempre serviram como matrizes dos mé-
todos que nos educaram, e, a partir daí, assumirmos a nossa condição de 
participantes do Sul Global, como uma estatura possuidora de potências 
que os outros não têm, e isso se dará no momento em que percebermos que o 
que vemos como deficiência – a nossa falta de “erudição” – pode ser, na rea-
lidade, o nosso trunfo, o nosso diferencial, pois só nós sabemos fazer o que 
fazemos da maneira como fazemos, além de termos características, como a 
diversidade e o multiculturalismo, que não se encontram com tanta fartura 
em outros lugares. E é importante pensarmos, aqui, que somos uma cultu-
ra de soma na qual o xenofobismo certamente não nos cabe, e cabe ainda 
menos o xenofilismo, que é, na realidade, o campo no qual nos situamos na 
maioria das vezes quando se trata de educação, sobretudo a musical.

Ao submetermos o mundo dos sons a uma análise equalitária utili-
zando os quatro parâmetros sonoros citados, perceberemos que tudo o que 
foi verticalizado se tornará horizontal. E, na horizontalidade, poderemos 
perceber que, no contexto da nossa condição de multiculturalidade, cada 
potência é singular, não havendo necessidade, portanto, de nos apoiarmos 
em pseudossupremacias de alguma coisa sobre outra, pois isso só reforçará 
o que queremos rechaçar, que é essa tentativa de supressão da nossa mais 
essencial expressão de vida, que muitas vezes é manifestada pela música.

Utilizando a expressão popular “não jogarmos fora o bebê com a água 
do banho”, podemos então juntar todos os saberes que nos cercam, o escri-
to e o oral/aural/visual/tátil/olfativo/sensitivo, e resgatarmos o que nunca 
deveria ter sido separado na Idade Média europeia, para então podermos 
dar ao rus uma amplitude semântica justamente por mantermos o estado 
essencial das coisas junto aos complexos elaborativos que se sucederam. 
Ao juntarmos o rus com o ex-rus, traremos a dimensão do que realmente 
somos, e, a partir da nossa própria perspectiva, poderemos ler o mundo de 
uma maneira que expresse as percepções contidas em nosso imo.

Daí, creio que chegaremos num âmago no qual o criar faz parte da 
nossa essência muito antes de querer ser uma resposta ao outro que nos 
dominou ou nos colonizou e ainda insiste em colonizar, e criar dessa ma-
neira é resistir, criar dessa maneira é perspectivismo, um perspectivismo 
oriundo da nossa cultura popular.
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RESUMO

É possível que o interesse sobre as manifestações simbólicas dos grupos 
sociais historicamente marginalizados ganhe o destaque atual como uma 
consequência do surgimento e da radicalização de processos, que, promo-
vidos por esses mesmos grupos, tornam possível o aprofundamento das 
noções de democracia nas sociedades onde atuam.

Palavras-chave: Arte; Arte popular; História, descolonização; 
Empoderamento.

ABSTRACT

Interest in the symbolic expressions of historically marginalised so-
cial groups may be increasing due to the emergence and radicalisation of 
processes driven by these groups, which make it possible to deepen no-
tions of democracy in the societies in which they operate.

Keywords: Art; Popular art; History; Decolonization; Empowerment.

As manifestações artísticas que pertencem ao universo do que conven-
cionamos chamar de “arte popular” têm despertado crescente interesse 
por parte dos agentes geralmente responsáveis pela circulação dessa e de 
outras produções artísticas e culturais.

Há algum tempo multiplicam-se as exposições e os eventos que têm 
dado visibilidade aos seus autores e, igualmente, à academia, em geral 
refrataria na consideração dessas matrizes, mas que vem gradativamente 
se dedicando à construção de conhecimento crítico sobre elas, e não só no 
âmbito que mais especificamente corresponde aos domínios das ciências 
antropológica e sociológica.

Logicamente, essas expressões nunca estiveram alienadas do interes-
se daquelas comunidades e indivíduos responsáveis pela sua realização, 

1	 Claudinei Roberto da Silva nasceu em 1963 na cidade de São Paulo, onde vive e tra-
balha. Curador, artista visual e educador, é graduado em Arte-Educação pelo Depar-
tamento de Arte da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo.
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que fazem uso delas e que com elas convivem, já que são a própria mani-
festação da sua subjetividade e reflete até mesmo sua forma de organiza-
ção social. 

Mas esse interesse e a atenção que ele mobiliza agora extrapolam o 
território original do fenômeno e alcançam o contingente do público fre-
quentador dos espaços que geralmente, de modo colonial e arbitrariamente 
ou não, pretendem avalizar a produção artística por meio das suas insti-
tuições, dos museus e de seus congêneres, das galerias e de seus similares, 
e também, como foi sugerido, das instituições de ensino, notadamente as 
de ensino superior e formal. 

É verdade que, entre nós, a genealogia do interesse sobre essas ex-
pressões já estava presente desde, pelo menos, a primeira metade do sécu-
lo XX, remontando a períodos especialmente importantes na história da 
cultura e da política republicana brasileira. Essa foi definitivamente mar-
cada pela atuação de Getúlio Dornelles Vargas (1882-1954), político bra-
sileiro de maior relevância daquele momento. Vargas foi peça central nos 
processos que desencadeou, especialmente no seu período autoritário, que 
vai do golpe que o leva ao poder em 1937, até sua deposição em 1945, pe-
ríodo conhecido como “Estado Novo”, o qual vai deixar marcas indeléveis, 
deletérias ou não, na sociedade e na história republicana do país. 

O Estado Novo instituiu autoritariamente, como é praxe em regimes 
desse viés, novas proposições políticas e a revisão dos conceitos de cultura 
e raça, em favor de um projeto nacionalista que afirmasse uma identidade 
nacional concomitantemente a uma ideologia trabalhista.

Desse momento são simbólicos eventos como o “I Congresso de Arte 
Afro-brasileira”, de 1934, organizado em Recife pelo sociólogo, antropólo-
go e professor pernambucano Gilberto de Mello Freyre (1900-1987), que, 
aliás, um ano antes havia publicado a obra seminal mas controversa Casa 
Grande & Senzala. Já a “Missão de Pesquisa Folclórica” foi coordenada 
pelo polivalente escritor paulistano Mário de Andrade (1893-1945), maior 
nome do movimento modernista de São Paulo. Em 1938, quando era Se-
cretário de Cultura da cidade São Paulo, ele dirige, desde São Paulo, a ex-
pedição que prospectou elementos das culturas tradicionais do Nordeste 
e do Norte do país, coligindo um riquíssimo acervo hoje conservado e pes-
quisado na Biblioteca Oneyda Alvarenga do Centro Cultural São Paulo 
(CCSP), que também se constitui como um marco do incipiente interesse 
das elites, inclusive a política, pelas manifestações culturais originais, pe-
riféricas, proletárias e campesinas do povo brasileiro. 

Em chave descolonizada e, possivelmente, contra-hegemônica, podemos 
retroagir no tempo e ressaltar a atuação e militância pioneira de Manoel 
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Raimundo Querino (1851-1923), polímata negro e baiano de Santo Amaro 
da Purificação. Antes do interesse e atuação dos modernistas de São Paulo 
pela cultura popular, já empreendia pesquisas que resultaram nas obras: 
Artistas baianos (Indicações biográficas), Imprensa Nacional, Rio de Ja-
neiro, 1909; As artes na Bahia (Escorço de uma contribuição histórica), 
Oficina do Diário da Bahia, Salvador, 1913; e, ainda, O colono preto como 
fator de civilização brasileira, de 1918. Foi essa contribuição à cultura afro-
diaspórica que fez dele o personagem central da ficção Tenda dos milagres, 
escrita pelo baiano Jorge Amado (1912-2001) em 1969. No romance, o au-
tor narra a epopeia do personagem Pedro Archanjo, mestiço e pobre, bedel 
da Faculdade de Medicina da Bahia, que se converte em estudioso para 
narrar a história e os costumes do seu povo e se torna, por isso, alvo da 
comunidade acadêmica eugenista daquela instituição – a eugenia, aliás, 
pseudociência que tem base na distorção das teses contidas na obra clássi-
ca de Charles Darwin (1809-1882), A origem das espécies, de 1859. 

Essas distorções deram origem às bases teóricas jurídicas, biológicas 
e médicas que pretenderam (e ainda hoje persistem) afirmar a superiori-
dade dos brancos sobre todos os demais grupos não brancos. Essas teses 
ganharam entusiasmada adesão das elites brasileiras na primeira meta-
de do século XX, constituindo uma espécie de política de Estado naquele 
momento da história, em que se advogava que o “problema” do negro se-
ria resolvido com sua extinção – não pela violência, mas pela gradativa 
mestiçagem que branquearia a população. Nas artes, o símbolo maior des-
sa política é a obra Redenção de cã, de 1895, de Modesto Brocos (1852-
1936), do espanhol radicado no Brasil e professor da Academia de Belas 
Artes do Rio de Janeiro.

Manoel Raimundo Querino foi, não por acaso, um abolicionista, pro-
fessor e agitador social, além de um dos fundadores da Liga Operária 
Baiana e do Partido Operário local. Existem nele uma coincidência e uma 
convergência de interesses que, coerentemente, confirmam uma sensibili-
dade interseccional, isto é, as consciências de classe e raça, que não alie-
nam nem compartimentam as múltiplas dimensões de sua humanidade, 
e, através disso, orientam e coordenam sua atuação. 

Querino confirma que a emergência de certos saberes caminha em 
conformidade com os avanços sociais possíveis de serem alcançados por 
aqueles a quem interessa a circulação de determinada produção intelec-
tual e simbólica.

Os termos “naïf”, “primitiva” ou “popular” e “ingênua”, designações, 
aliás, no mínimo, controversas, que denotam certos preconceitos arrai-
gados e, quem sabe, aporofobia, aversão aos pobres, já que essa produção 
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artística está geralmente associada àqueles que atuam na base da pirâmi-
de social. Contudo, o interesse por essas expressões culturais manteve-se 
e, de maneira episódica, se renovava. Algumas das importantes iniciati-
vas que introduziam essa produção no centro das narrativas sobre a arte 
brasileira organizadas foram favorecidas por contextos políticos que tor-
naram palatáveis essas projeções. 

Como no caso Estado Novo, na década de 1930, trinta anos depois, por 
exemplo, nas décadas de 1950, 1960 e 1970, o mesmo interesse se mani-
festa, igualmente revestido de conteúdo político que atende a interesses de 
grupos sociais distintos, às vezes de viés nacionalistas e anti-imperialista. 

Havia, por parte de uma intelectualidade que se queria revolucionária, 
uma apropriação voluntária de signos e símbolos da cultura dita “popu-
lar”, proletária e campesina, em favor de um projeto estético-ético, político 
e econômico que tivesse alcance nacional e que promovesse mudanças es-
truturais, como a Reforma Agrária, e tivesse, como consequência, a eman-
cipação dos grupos historicamente oprimidos.

 Aqui, nos anos 1960, alguns artistas fundadores e aderentes do movi-
mento denominado “Nova figuração” ou “Pop Art”, e autores(as) diretores(a) 
e atores e atrizes do teatro, do cinema, da música e da literatura aproxima-
ram-se desse universo popular e, com maior ou menor sinceridade e zelo, ob-
tiveram maior ou menor êxito, executando projetos e obras que emulavam ou 
eram inspirados na estética entendida como popular. Mas, ainda uma vez, 
muito raramente nesses casos o protagonismo dos autores originais foi con-
siderado e estimulado, e a eles poucas vezes foram reconhecidos os créditos.

Existe, entre nós, certa recorrência nesse expediente, já que o mesmo 
viés de pretensão nacionalista foi observado quando se procurou promover, 
no século XIX, durante a vigência Segundo Império, uma projeção 
romântica do indígena que aqui vivia.

O que é de interesse notar é que o negro, então escravizado, foi preteri-
do pelos autores do Romantismo em favor do indígena caracterizado como 
arcaico, ingênuo, mas valente e leal, numa palavra, mítico e conveniente-
mente convertido em “bom selvagem”.

O indianismo, movimento romântico, principalmente literário, que foi 
o resultado dessa opção, teve seu auge entre 1840 e 1860. O baiano Castro 
Alves (1847-1871), que privilegia em sua obra o negro escravizado, é uma 
audaciosa exceção do Romantismo no Brasil.

 Apesar disso, o negro escravizado e espoliado de sua humanidade e o 
indígena massacrado e exposto ao genocídio continuarão, através da histó-
ria, buscando de maneira altiva e rebelde os meios para protagonizar sua 
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emancipação política, econômica e cultural e, como consequência, projetar 
efetivamente no centro da história da arte as suas produções simbólicas.

Ainda no século XIX, José Ferraz de Almeida Junior (1850-1899), pin-
tor paulista, nascido em Itu, consagra, no capítulo mais impactante da 
sua profícua produção plástica, a inédita figura do caipira, personagem 
surgido num interior de São Paulo até ali rústico e escassamente habitado. 

O perfil desse personagem é apresentado em detalhe no capítulo IV: 
Os Brasis na História, da obra de Darcy Ribeiro O povo Brasileiro – A 
formação e o sentido do Brasil, Companhia das Letras, São Paulo, 1995.

O caipira apresentado por Almeida Junior carrega os traços da rustici-
dade do meio em que vivia, e por meio de algumas de suas obras é possível 
prospectar, com minúcias de arqueólogo, esse modo de vida que, sob certa 
perspectiva, é sim rústico e desafiador, mas à luz da grave crise climática 
que enfrentamos é, igualmente, ecologicamente correto.

Em Almeida Junior, que tem a obra salvaguardada em museus como a 
Pinacoteca do Estado de São Paulo e o Museu Nacional de Belas Artes do 
Rio de Janeiro, esses personagens são plenos de uma rica vida interior e, 
não raro, são apresentados em atitudes meditavas, ou em atividades que 
sugerem uma vida equilibrada entre o trabalho e o lazer. Nisso eles con-
trariam outras fabulações que os querem indolentes e ignorantes, repre-
sentando por isso um entrave ao progresso.

Nas narrativas que, de tempos em tempos, tentaram engendrar sím-
bolos de uma possível nacionalidade brasileira, esse caipira, em algum 
momento idealizado, foi também pleiteado.

De volta ao século XX, e já naquele momento em que o Modernis-
mo de São Paulo adquiria aspecto social, a ditadura do Estado Novo de 
Vargas convocava artistas e intelectuais para aderirem, não sem coa-
ção, ao nacionalismo e ao trabalhismo, como Candido Portinari (1903-
1962), pintor paulista nascido na cidade de Brodowski. Portinari, figura 
central desse Modernismo paulista, apresenta, em obras importantes, 
um negro e um mestiço, figuras também constituídas como totêmicas, 
arcaicas e míticas, pertencentes ao panteão de semideuses que servem 
de projeção simbólica de um ideal de nação e progresso burguês las-
treado na exploração oligárquica da terra através dos latifúndios e dos 
monocultivos do Brasil, e, no caso em pauta, da devastação de parte 
considerável da Mata Atlântica para exploração do plantio do café em 
São Paulo.

Aqui vale a pena abrir um parêntese para observar como, em certa 
história de arte brasileira, essas figuras prototípicas foram colocadas em 
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contextos em que a exploração irresponsável da floresta e de seus recursos 
foi o tema, não raramente involuntário, em obras que se tornaram cen-
trais a essa história de arte.

É o caso evidente da extraordinária pintura Derrubador brasileiro, de 
Almeida Junior, realizada em 1899, presente ao acervo do Museu Nacio-
nal de Belas Artes no Rio de Janeiro, e também das importantes obras de 
Candido Portinari: Lavrador de café, realizada em 1934 e que pertencen-
te ao acervo do Museu de Arte de São Paulo; e Mestiço, também de 1934, 
obra que pode ser visitada na Pinacoteca do Estado de São Paulo.

Em todas essas obras, a floresta derrubada é pano de fundo da nar-
rativa, que afirma que ela é um entrave para o progresso, e aqueles ocu-
pados em pô-la abaixo são, por isso, arautos de um novo e próspero tempo 
– claro que não para aqueles que são encarregados de derrubar as flores-
tas, mas para aqueles que vão se apropriar dos campos aptos ao cultivo 
que dessa forma surgem.

O resultado desse tipo de exploração da terra é a sua exaustão. Explo-
rada até o limite, a floresta se converte numa espécie de savana, na qual 
a paisagem se apresenta na forma de um campo dominado por erva ras-
teira, onde aqui e ali surge uma árvore isolada num morro em formato de 
meia laranja. Essa paisagem foi muito representada por artistas popula-
res do interior de São Paulo e constituiu-se numa espécie de ícone desse 
partido artístico convencionalmente referido como naïf. 

Todos esses projetos, obras e cenários compõem um panorama que é 
central a certa projeção de história da arte que se quer hegemônica, como 
percebemos, e que do excluído se ocupa de maneira incidental para instru-
mentalizá-lo ou idealizá-lo em favor de um projeto que não o inclui. 

Se em algum episódio dessa história se revelar a figura do indíge-
na, do caboclo ou do negro, das mulheres, das, enfim, maiorias que nesse 
processo foram minoradas, isso se dará para confirmar o poder do grupo 
que articula essas narrativas em favor daquilo que impõe como verdade, 
pois nessa história colonizada só existirá um espaço marginal para os que 
existem a contrapelo da realidade imposta. 

No entanto, se o protagonismo de autores excluídos foi subtraído e o di-
reito de ver circular a sua produção foi interditado, subterraneamente eles 
continuaram realizando seus trabalhos, que testados em condições muito ad-
versas, lograram, ainda assim, estabelecer obras de incontestável valor, in-
clusive nos padrões acadêmicos nos quais, às vezes, puderam ser realizados. 

É possível, portanto, considerar que as revoluções e embates – que, 
na segunda metade do século XX, lograram promover, por exemplo, a 
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independência de várias nações africanas e que, do mesmo modo, as ten-
sões, avanços e retrocessos sociais, políticos e culturais, observados nas 
Américas, como o movimento por direitos civis protagonizado por afro- 
americanos nos Estados Unidos, a Revolução Cubana e as jornadas por 
uma reforma agrária que no Brasil resultaram no surgimento das Ligas 
Camponesas e no Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra e outros mo-
vimentos de caráter similar na área urbana das cidades – sejam o claro 
resultado da organização popular nascida sob pressão opressiva.

  Paralelamente, também como resposta reacionária a esse estado de coi-
sas, verificou-se o estabelecimento de ditaduras militares e cívico-militares. 
Ditadura que no nosso caso conheceu seu apogeu e sua decadência, culmi-
nando no processo paulatino de redemocratização e na inauguração de uma 
nova e progressista constituição em 1988. Nesse mesmo ano, a propósito, co-
memorou-se, entre nós, o centenário do processo que resultou na assinatura, 
pela princesa Isabel, da lei que extinguia a escravidão. Em 1988, uma série 
de eventos celebraram a efeméride, entre eles, um dos mais relevantes foi, 
justamente, a exposição “A mão Afrobrasileira – significado da contribuição 
artística e histórica”, ocorrida no Museu de Arte Moderna Assis Chateau-
briand, em São Paulo, integrando o calendário do “Programa Nacional do 
Centenário da Abolição da Escravatura”, organizado nessa ocasião. 

A exposição foi curada por Emanoel Araujo (1943-2022), artista e 
curador baiano de quem vamos nos ocupar adiante. Por conta da abran-
gência dessa enciclopédica mostra, Araujo contou com a assistência do 
sociólogo e antropólogo Carlos Eugênio Marcondes de Moura. A exposi-
ção era dividida em vários núcleos, tais como Barroco e o Rococó, a Aca-
demia, a arte popular, a arte contemporânea, literatura, dança, teatro, 
música, ciências e religião. Essa exposição constitui-se num marco e é de 
referência para as mostras que, com o mesmo caráter, vêm sendo reali-
zadas desde então.

E, além disso, a mostra de fato transcendeu essa esfera do evento es-
petacular e sua importância não pode ser menosprezada, já que também 
estabeleceu as bases conceituais para o desenvolvimento daquele que viria 
a ser o Museu Afro Brasil. Criado e dirigido em 2004 pelo mesmo Ema-
noel Araujo, está instalado no Pavilhão Manoel da Nóbrega no Parque do 
Ibirapuera em São Paulo, e seu acervo teve como base a coleção do próprio 
Araujo. A instituição, é, possivelmente, a mais importante do seu gênero 
na América do Sul. 

Falecendo em 2022, o seu empenho para valorizar e fazer conhecida a 
produção artística dos afro-brasileiros, e inclusive daquela matriz erudi-
ta-popular, Araujo teve uma justa homenagem póstuma, quando o museu 
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agregou o nome do seu criador, passando a ser designado como Museu 
Afro Brasil Emanoel Araujo.

É possível que o pensamento e a atuação de Araujo tenham se benefi-
ciado pelo pretérito e profícuo contato que estabeleceu com a arquiteta íta-
lo-brasileira Lina Bo Bardi (1914-1992). A arquiteta foi próxima do artista 
e museólogo baiano, que, a propósito, dirigiu o Museu de Arte Moderna da 
Bahia depois que este foi reformado por Bo Bardi, e lembrando que Ema-
noel Araujo também dirigiu a Pinacoteca do Estado de São Paulo, ocasião, 
em que, por sua iniciativa, o prédio histórico projetado pelo arquiteto Ra-
mos de Azevedo (1851-1928) passou por importante reforma supervisiona-
da pelo eminente arquiteto capixaba Paulo Mendes da Rocha (1928-2021).  

Lina Bo Bardi é conhecida por projetos de importância internacional, 
como, por exemplo, a nova sede do Museu de Arte de São Paulo (MASP), 
inaugurada em 1968, quando, aliás, ela organizou a exposição “A mão do 
povo brasileiro”, em 1969. Nessa exposição, a partir de obras de vários 
períodos e escolas, ela defende a tese que apresenta uma sensibilidade 
moderna lastreada em matrizes artísticas e culturais tradicionais e au-
tóctones, que seriam vitais para a formulação da identidade nacional. Tal 
tese tem forte parentesco conceitual com mostras que Emanoel Araujo vi-
ria a realizar posteriormente.

Além da sede do MASP, outra das suas obras fundamentais é o com-
plexo cultural Sesc Pompeia, em São Paulo, inaugurado em 1982. Eleito 
um dos dez mais importante edifícios construídos tendo por base o concre-
to, esse complexo, que era denominado Centro de Lazer Sesc Fábrica Pom-
peia, abrigou a exposição “Caipiras, Capiaus: Pau a Pique”. 

Tanto na exposição “A mão do povo brasileiro” no MASP, em 1969, 
quanto nesta de 1984, a mestria da tecnologia empregada pelo povo foi 
realçada de modo a confirmar dela sua inventividade e excelência.

 É interessante considerar que as exposições inaugurais desse centro 
cultural, que é de referência não apenas para a população local, tiveram, 
todas elas, uma vocação conceitual similar. Foram elas: “O design no Bra-
sil – História e Realidade” – mostra inaugural do centro, uma ordenação 
dos componentes do desenho através da história da produção dos obje-
tos entre nós, uma busca dos traços fundamentais na Nação. Expressos 
nos traços de seu “design”, organização de Pietro Maria Bardi 1982; “Mil 
brinquedos para a criança brasileira” – continuidade da mostra anterior, 
representação em nova forma (o brinquedo) da mesma questão: o lúdico 
segundo o gosto clássico da Europa, pela visão do mercado internacional, 
e como é no Brasil. De dezembro de 1982 até julho de 1983. Organização 
Lina Bo Bardi; e, por último: “Pinocchio – História de um boneco italiano” 
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– uma versão marota e trombadinha da exposição internacional montada 
na Itália por ocasião do centenário do personagem de Collodi. Uma soma 
do bidimensional a um grande trabalho de oficinas. Organização Hélio 
Vinci e Victor Nosek. Essas informações estão contidas no inestimável 
catálogo da última exposição dessa série de mostras àquela intitulada – 
“Caipiras, Capiaus: Pau a Pique”.

O próprio Sesc tem se notabilizado na promoção do debate que traz 
à tona uma grave ponderação sobre o nacional na arte, a arte popular e 
seus desdobramentos. As múltiplas iniciativas que a instituição promo-
veu, como as já mencionadas exposições, pavimentaram o caminho que 
resulta na criação da Bienal Naïfs do Brasil. Criada em 1992, tem sua 
gênese no ano de 1986 na unidade do Sesc na cidade de Piracicaba, no in-
terior do Estado de São Paulo.

 Até aqui, quinze edições da mostra proporcionaram uma excepcional 
plataforma para o exercício do debate, já que ofereceram oportunidades 
qualificadas para o exercício da pesquisa, da crítica e da curadoria e, de 
forma consistente e talvez inédita, permitiram que as obras de inúmeros 
artistas acabassem por compor o acervo mantido pela instituição, o que 
lhes garante a perspectiva novas circulações e, o que é mais importante, 
a manutenção desse patrimônio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tudo isso constituiu um ambiente que, no Sul global, permitiu o avan-
ço, não sem resistência, de ideais democráticos que estabeleceram uma 
plataforma econômica, política e cultural a partir da qual um ideário 
anticolonialista pleiteou o estabelecimento do policentrismo e do multi-
culturalismo. Isso, como é percebido, esteve e está associado à irrupção 
insurgente dos agentes sociais historicamente excluídos que foram, afinal, 
os protagonistas dessas histórias, já que, na periferia do capitalismo, e, 
como observamos agora, não só aí, é o próprio aprofundamento da expe-
riência da liberdade e da democracia que garante a vigência das pautas e 
vozes dos excluídos.

A arte, compreendida como forma de expressão estabelecida de lingua-
gem e como resultado de trabalho físico e intelectual, é fundamental no 
processo de desenvolvimento das nossas capacidades críticas e criadoras, 
sendo inestimável no também desenvolvimento da nossa experiência cog-
nitiva e sensível. Estabelecendo relações, ela concorre, desse modo, para 
uma construção crítica e, portanto, mais complexa e completa das intera-
ções que conseguimos construir e estabelecer entre nossa subjetividade e 
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a sociedade na qual atuamos. A arte é constitutiva e atributo do ser hu-
mano e, portanto, não corresponde apenas a uma prática e uma fruição 
restrita a minorias que a dissociam da vida cotidiana.

Contudo, no desenvolvimento das sociedades ocidentais, sobretudo na-
quelas que se constituem a partir de processos nos quais os modos de pro-
dução são pautados com base no predomínio do capital sobre o trabalho, 
produz-se uma estratificação ou compartimentação que, inevitavelmente, 
cria circunstâncias que tornam subalternas, e mesmo invisíveis, produ-
ções simbólicas e intelectuais organizadas por grupos que, nessas socieda-
des, são minorados e, consequentemente, marginalizados. 

São múltiplos e polifórmicos os dispositivos que, de modo sistemáti-
co, organizam e promovem a exclusão e o epistemicídio das parcelas da 
população alijadas pelo poder econômico e, portanto, político dominante. 
Mas as contradições que são inerentes ao capitalismo, nas suas múltiplas 
acepções e estágios, além da própria dinâmica das lutas e conflitos sociais 
que são inerentes a ele, tornam inevitáveis irrupções que fazem emergir 
as vozes insurgentes daqueles grupos oprimidos, os quais, no interior do 
sistema, conseguem se organizar e opor a ele a resistência.

Nessas sociedades, a própria organização do trabalho impõe aos grupos 
subalternizados condições que tornam escasso, ou mesmo inacessível, o 
tempo livre, além de truncar o acesso aos meios materiais e ao conhecimen-
to que lhes faculte o domínio das competências e das habilidades necessá-
rios para a fruição desse tempo livre com ocupação criativa e não alienada. 
Por isso o lazer compreendido como tempo liberado depois da atividade pro-
dutiva também está associado às condições em que o trabalho é realizado.

No nosso contexto histórico e social, cogitar sobre a arte que chama-
mos “popular” constitui, igualmente, um convite à reflexão sobre as formas 
de controle e organização social marcadamente discriminatórias e exclu-
dentes, estabelecidas desde a admissão e a administração dos processos 
coloniais que entre nós resultaram em escravização dos negros e genocídio 
dos originários e que, por outros meios, ainda perduram, já que não foram 
superadas as macroestruturas responsáveis pela enorme desigualdade so-
cial que é característica da nossa sociedade, apesar de avanços obtidos a 
partir da já mencionada organização e resiliência dos grupos excluídos. 

A manutenção e a promoção da exclusão exigiram a introdução de con-
ceitos e métodos que pretendem naturalizar dicotomias artificialmente 
criadas e arbitrariamente impostas, criando binarismos que despotica-
mente opõem os gêneros, as classes, as raças, os territórios e, nesse con-
texto, também opõem o conceito do saber “erudito” e do saber “popular”.
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Em conformidade com esse projeto, essas oposições também abarcam 
e contrapõem o corpo à mente, em proposição que, aliás, foi especialmente 
útil àqueles que precisavam justificar, inclusive jurídica, teológica e filosofi-
camente, a escravização e a consequente posse de um ser humano por outro. 

A invenção do racismo na Europa do século XVII correspondeu a essa 
perspectiva, que, a propósito, continua sendo cogitada quando se preten-
de afirmar a superioridade da produção intelectual de brancos sobre não 
brancos e, desse modo, depreciar o fazer artístico que é realizado a partir 
de corpos, territórios, preceitos e práticas não reconhecidas por uma certa 
instância instaurada e regida pela elite econômica, caracteristicamente 
branca, heteronormativa, misógina e racista. 

Não é sem propósito que pesquisador Paulo Cesar de Araújo cita coe-
rentemente o historiador francês Jacques Le Goff, já na introdução da 
sua obra: “Eu não sou cachorro não – música popular cafona e ditadura 
militar”, em que consta uma inédita historiografia da música popular “ca-
fona” realizada no Brasil entre os anos 1960 e 1980. 

Devemos fazer o inventário dos arquivos do silêncio, e fazer a história a 

história a partir dos documentos e das ausências de documentos [...] E 

esta análise é de fundamental importância porque o espaço da memória 

constitui permanente campo de batalha, e o ato de esquecer pode ser re-

sultado de manipulação exercida por grupos dominantes sobre domina-

dos, ou de vencedores a frente a vencidos (p. 23).

No campo de batalha onde a memória é disputada, uma teia de his-
tórias vai criando e dando consistência a um léxico novo que entroniza a 
arte de matriz erudita-popular num lugar de evidência onde, aliás, ela 
sempre mereceu estar.
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LINGUAGENS E NARRATIVAS TRADICIONAIS DOS 
POVOS ORIGINÁRIOS DO ALTO RIO NEGRO (AM)1

John Alexandre Dias Restrepo2 

RESUMO

As linguagens e narrativas tradicionais dos povos indígenas do Alto 
Rio Negro, especialmente dos Dessano e Tukano, são essenciais para a 
preservação cultural e a identidade desses grupos. Transmitidas oralmen-
te, essas narrativas não apenas preservam a história e os valores, mas 
também funcionam como formas de resistência cultural em um mundo 
globalizado. O artigo explora a importância da oralidade, dos rituais como 
o Kuarup e da memória coletiva na formação da identidade indígena dos 
povos Tukano e Dessano. Além disso, destaca a interconexão entre arte, 
mito e história, enfatizando a relevância da transmissão oral e a gestão 
cultural participativa para garantir a continuidade das tradições.

Palavras-chave: Oralidade; Cultura Indígena; Identidade; 
Resistência.

ABSTRACT

The traditional languages and narratives of the Indigenous peoples of 
the Upper Rio Negro, particularly the Wanano and Tukano, are essential 
for cultural preservation and identity. Transmitted orally, these narrati-
ves not only preserve history and values but also serve as forms of cultu-
ral resistance in a globalized world. This article explores the importance 
of orality, rituals like the Kuarup, and collective memory in shaping Indi-
genous identity. Furthermore, it highlights the interconnectedness of art, 
myth, and history, emphasizing the relevance of oral transmission and 
participatory cultural management to ensure the continuity of traditions.

Keywords: Orality; Indigenous Culture; Identity; Resistance.

1	 Este artigo surgiu a partir da minha participação no Curso de Gestão Cultural em 
Contextos Tradicionais, a convite do Centro de Formação e Pesquisa do Sesc – São 
Paulo. O tema apresentado no curso foi “Linguagens e Narrativas tradicionais”. Ao 
decorrer do texto, convido ao leitor a conhecer e refletir um pouco sobre a cultura dos 
povos originários, em específico dos povos Dessano e Tukano, aos quais eu pertenço.

2	 Indígena do povo Dessana do Amazonas. Graduando em Licenciatura em Letras 
na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Estuda a língua tukano: “Mor-
fologia das partes do corpo humana na língua Tukano”. Lattes http://lattes.cnpq.
br/3708848742372964.
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INTRODUÇÃO 

As linguagens e narrativas tradicionais dos povos indígenas do Alto 
Rio Negro (AM) são formas de comunicação transmitidas ao longo das 
gerações, essencialmente através da oralidade. Durante minha infância, 
passei ao lado dos meus avós: minha avó Mandelena, do povo Wanano, e 
meu avô Sabino, do povo Tukano. Lembro-me perfeitamente de todas as 
noites em que nos sentávamos debaixo do pé de ingá: sempre começávamos 
ao anoitecer e ficávamos até o segundo canto do galo. Nossas conversas in-
cluíam mitos, lendas, histórias, benzimentos e canções, com significados 
profundos sobre a nossa cultura, os nossos valores e a cosmovisão. 

A oralidade sempre foi o meio de preservação cultural que não apenas 
mantém a nossa história viva, mas também ensina lições fundamentais 
sobre a vida, a natureza e as relações sociais com os outros grupos étnicos.

Além disso, nossas narrativas tradicionais servem como meio de resis-
tência cultural e de luta. Em um mundo globalizado, atualmente muitas 
culturas enfrentam o risco de desaparecimento, por isso a valorização das 
narrativas orais se torna uma forma de afirmar a identidade e a autonomia 
dos povos indígenas. Por meio da contação de histórias, as comunidades 
não apenas preservam suas tradições, mas também recontam suas expe-
riências, desafios e conquistas, reforçando a continuidade de suas culturas.

ESTUDOS DE TEXTOS E NARRATIVAS ORAIS

Os estudos de textos e narrativas orais são essenciais para compreen-
der a diversidade cultural dos diversos povos indígenas que habitam e tam-
bém fazem parte da sociedade brasileira. Ao analisar narrativas, como o 
“Ritual do Kuarup”, por exemplo, é possível observar como essas histórias 
estão entrelaçadas com a vida cotidiana e as práticas espirituais das comu-
nidades. O Kuarup é uma cerimônia que celebra a memória dos seus entes 
queridos e envolve danças, músicas e a recontagem de histórias ancestrais. 

O Kuarup também é uma celebração dos povos Xinguano. Santos 
(1952) descreve que é a única grande festividade da região, marcada por 
sentimentos de tristeza e luto. Antes do Kuarup, ocorre a festa do javari, 
que serve como preparação para a celebração maior. Essa festa foi intro-
duzida no Xingu pelos povos Trumái e, posteriormente, incorporada por 
outras aldeias, sendo realizada em memória de um cacique falecido.

 A cerimônia é sempre dirigida por um parente do falecido ou alguém 
que conviveu com ele, e não há um tempo fixo entre as cerimônias do Kua-
rup, podendo haver intervalos curtos e longos.
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Durante a cerimônia tocam uruá3, fazem pintura corporal e vestem 
trajes festivos, como braçadeiras, diademas e colares. Ao longo da cerimô-
nia, pedem que os espíritos malignos se afastem, desejando que a alegria 
reine no ambiente. Outro aspecto crucial para a festa é a pesca com tim-
bó4, que envolve todos os guerreiros da aldeia, enquanto as mulheres ficam 
na aldeia preparando os beijus em grande quantidade para a celebração. 
Os pescadores se equipam para uma expedição que pode durar três dias 
ou mais, escolhendo locais com abundância de peixes. Eles fincam paus na 
água para formar uma barreira e, ao bater com timbó, conseguem dire-
cionar os peixes para a armadilha. Após a pescaria, os peixes são assados 
sem serem limpos. A expectativa pela volta dos pescadores é grande, e, 
logo após, a data da festa é marcada, geralmente para alguns dias depois.

Outro exemplo relevante é a “Festa do Divino Espírito Santo”, que 
mescla elementos indígenas e cristãos, refletindo a complexidade das iden-
tidades culturais. Durante essa festa, as narrativas não apenas celebram 
a espiritualidade, mas também reafirmam a resistência e a adaptação cul-
tural dos povos indígenas ao longo da história. Através dessas festivida-
des, as comunidades expressam sua identidade e fortalecem laços sociais, 
evidenciando a importância das narrativas orais na construção da memó-
ria coletiva.

Para os povos Tukano e Dessano, todos os seres e elementos da natu-
reza são de suma importância, temos que viver em harmonia, com respei-
to e cuidado. Para nós, tudo o que existe e está presente em nosso meio 
tem significado. 

A divisão do bejú5 representa as quatro dimensões do mundo e os sis-
temas vitais. O beiju feito no forno de argila, assado sobre o fogo de lenha 
e dividido em quatro partes, carrega um profundo significado espiritual 
e cosmológico. O beiju não é apenas alimento do corpo, ele também ali-
menta a alma, a memória e a sabedoria ancestral dos povos indígenas 
do Alto Rio Negro.

A divisão feita em quatro partes iguais representa as quatro direções 
do mundo: Leste, Oeste, Norte e Sul. Cada direção possui sua força, seus 
espíritos, seus ensinamentos. Mas esses cortes não são apenas simbólicos: 
os espaços entre os pedaços do beiju são caminhos por onde corre a vida, 
são trilhas invisíveis onde circula o sopro do mundo, o movimento dos 

3	 Flauta feita de bambu. O instrumento só é tocado no Kuarup.
4	 Casca utilizada para fabricar o tingui, muito usado na pesca dos povos originários.
5	 Um alimento que provém da mandioca e um dos principais nas comunidades indí-

genas do Alto Rio Negro. O beiju tem uma variedade imensa, e cada etnia tem uma 
maneira de prepará-lo. Em geral, é feito a partir da massa da mandioca ou da goma.
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pensamentos e das energias. A mulher indígena tem um papel fundamen-
tal na produção, pois é ela que contribui com seu conhecimento, seu cuida-
do e sua sabedoria transmitida de geração em geração. A mulher participa 
da vida do mundo não só como cuidadora do lar e da roça, mas também 
como portadora de saberes profundos.

Outra narrativa mais conhecida é do banco Tukano e o Yaigʉ6, que 
mencionei brevemente durante a apresentação. O banco Tukano (kūmūrõ7) 
é muito mais que apenas um banco usado para se sentar durante as ce-
rimonias, é a base de sustentação da existência humana e o alicerce que 
confere aos especialistas de bahsesé8, o kumu9, o yaí10 e o Bayá11. Podemos 
dizer que é uma condição que requer para refletir, interpretar e agir sobre 
o mundo, com conhecimentos ancestrais e capacidade de manter o equilí-
brio entre as dimensões física e espiritual da vida.

O Yaigʉ ocupa papel central, pois é compreendido como um mediador 
cósmico que liga o dihta paati12 e o õme ̃ paati13. O primeiro refere-se ao 
domínio material e territorial, fonte de recursos e espaço de vivência dos 
seres; o segundo, ao plano espiritual e celeste, origem das forças e princí-
pios que regem a ordem do universo.

A ligação entre esses dois planos é mantida pela ação do ritual e pelo 
conhecimento dos especialistas. É nessa interconexão que se estabelece 
o fluxo vital que garante as condições de vida para todos os seres huma-
nos, animais, vegetais e espirituais. A ausência de equilíbrio entre o dihta 
paati e o ômē paati representa risco não apenas para a vida física, mas 
também para a continuidade da própria ordem cósmica.

MEMÓRIA COLETIVA E IDENTIDADE

A memória coletiva é um conceito que se refere ao conjunto de lem-
branças e narrativas que um grupo compartilha, moldando sua identida-
de cultural. Nos povos originários, as narrativas orais desempenham um 
papel crucial na formação dessa memória, pois permitem que os membros 
da comunidade se conectem com suas raízes e tradições. Essas histórias 

6	 Elemento importante e  presente no benzimento de proteção do corpo.
7	 Nome do banco em língua tukano.
8	 Medicina oral e conhecimento tradicional.
9	 Especialista benzedor.
10	 Especialista curandeiro.
11	 Mestre de cerimônias.
12	 A camada da terra.
13	 A camada celeste.
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não são apenas um repositório de informações, mas também uma forma 
de ensinar valores, normas e comportamentos esperados dentro da cultu-
ra. Assim, a memória coletiva se torna um elemento fundamental para a 
sobrevivência e a resiliência cultural.

Os rituais que celebram os Ahusirõ Põrã14 e os Ñahuri Põrã15 são va-
riados e ocorrem em diferentes contextos, como em colheitas, iniciações e 
festividades comunitárias. Durante esses rituais, utilizam danças e vesti-
mentas tradicionais que evocam a presença dos espíritos. 

Para Fernandes e Fernandes (2006), esses rituais são momentos de 
reafirmação da identidade cultural e de fortalecimento dos laços comu-
nitários. A participação coletiva é um aspecto essencial, pois fortalece a 
união entre os membros da comunidade. 

Além disso, a transmissão oral das histórias relacionadas a Ahusirõ 
Põrã e Ñahuri Põrã é uma prática vital para a preservação da cultura. 
Os mais velhos desempenham um papel crucial na educação das novas 
gerações, garantindo que os mitos e rituais sejam mantidos vivos. Como 
ressaltam Ñahuri e Kʉ̃maro (2003), a oralidade é o meio pelo qual os valo-
res e conhecimentos são passados, assegurando a continuidade da cultura 
indígena. Os rituais não apenas celebram a espiritualidade, mas também 
abordam questões sociais e ambientais. A invocação dos Ahusirõ Põrã e 
dos Ñahuri Põrã serve para lembrar a comunidade sobre a importância da 
conservação da natureza e do respeito às tradições. A conexão entre espiri-
tualidade e ecologia é uma característica marcante da cosmovisão Tukano 
de modo geral, que enfatiza a interdependência entre todos os seres vivos.

Dessa maneira, a afirmação da identidade através das narrativas é 
uma forma de resistência frente a processos de colonização e assimilação 
cultural. As comunidades indígenas utilizam suas histórias para reafir-
mar sua singularidade, promovendo um sentimento de pertencimento e 
continuidade, para garantir que as futuras gerações mantenham viva sua 
herança cultural e possam se identificar com suas tradições, contribuindo 
para a diversidade cultural.

PRODUÇÃO E EXPRESSÃO ARTÍSTICA

A produção e a expressão artística nos contextos indígenas são pro-
fundamente influenciadas pelas narrativas tradicionais. As artes visuais 

14	 São os irmãos maiores dos Tukanos Ñahuri Põrã.
15	 Irmãos menores do povo Tukano Ahusirõ Põrã.
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(pinturas e grafismos presentes nas Casas dos Saberes), a música (sons e 
melodias das flautas sagradas) e a dança muitas vezes incorporam elemen-
tos das histórias ancestrais, funcionando como veículos para a transmis-
são de saberes e valores. Por exemplo, artistas indígenas contemporâneos 
frequentemente reinterpretam mitos e lendas em suas obras, utilizando 
técnicas tradicionais e materiais locais. Com isso, não apenas valorizam 
a herança cultural, mas também promovem um diálogo entre passado e 
presente, permitindo que as novas gerações se conectem com suas raízes 
e seus ancestrais. As artes indígenas servem como um meio de resistên-
cia e afirmação identitária em um mundo que muitas vezes marginaliza 
essas artes e culturas. Ao expressarem suas narrativas por meio da arte, 
os povos originários desafiam estereótipos e preconceitos, apresentando 
sua realidade de forma autêntica e poderosa. A arte torna-se, assim, uma 
ferramenta de empoderamento, permitindo que as comunidades ou grupos 
indígenas reivindiquem seu espaço na sociedade contemporânea e com-
partilhem suas histórias com um público mais amplo.

HISTÓRIA, MITO E MEMÓRIA

A distinção entre história e mito é fundamental para a compreensão 
das narrativas indígenas. Enquanto a história geralmente se baseia em 
eventos documentados e cronológicos, os mitos oferecem explicações sim-
bólicas sobre a origem do mundo e a natureza humana. Para os povos 
originários, os mitos são tão reais quanto os eventos históricos, pois trans-
mitem verdades profundas sobre a existência, a moralidade e as relações 
com a natureza. Esses mitos desempenham um papel vital na educação 
das novas gerações, ensinando-lhes sobre sua identidade cultural e os va-
lores que sustentam suas comunidades. 

A mitologia e a cosmologia do povo Tukano, por exemplo, são 
fundamentais para a compreensão de sua identidade cultural e de sua 
relação com o mundo. As narrativas mitológicas não apenas explicam a 
origem do universo e dos seres que nele habitam, mas também estabelecem 
normas sociais e valores que guiam a vida cotidiana. Ñahuri e Kʉ̃maro 
(2003) ressaltam que os mitos são considerados sagrados e transmitidos 
oralmente de geração em geração, servindo como meio de preservar a me-
mória coletiva do povo. A seguir compartilho o que eu ouvi de Ahkʉtõ16).

16	 Higino Azevedo, Tukano do clã Ahusirõ Põrã, meu sogro. É um dos que ouço as 
narrativas quando estou na minha comunidade.
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Os mitos Tukano frequentemente envolvem a figura de seres sobrenaturais 

que interagem com os humanos. Esses seres, como os espíritos da flores-

ta e das águas, são vistos como protetores e guias. A cosmologia Tukano 

é caracterizada pela crença em um mundo interconectado, onde tudo está 

em harmonia. Essa visão é refletida em suas práticas rituais, que bus-

cam manter o equilíbrio entre os seres humanos e as forças da natureza. 

(Transcrição minha da fala do Ahkʉtõ.)

Uma das narrativas mais conhecidos entre os Tukano é a “história da 
criação”, que narra como o mundo foi formado a partir do caos primordial. 
Nesse mito, a intervenção de seres divinos é crucial para a organização do 
universo e para a criação dos elementos naturais. “Para nós, os Tukano, essa 
narrativa não apenas explica a origem do mundo, mas também reforça a im-
portância da natureza na nossa vida, os Tukano; é um elemento sagrado e 
essencial para nossa sobrevivência” (transcrição minha da fala do Ahkʉtõ). 

A cosmologia Tukano também é marcada pela presença de dualidades, 
como o masculino e o feminino, o bem e o mal, e a vida e a morte. Essas 
dualidades são frequentemente representadas em suas histórias e rituais, 
refletindo a complexidade da existência humana. A interação entre esses 
opostos é vista como necessária para a manutenção da ordem cósmica e so-
cial. Ñahuri e Kʉ̃maro (2003) enfatizam que essa dinâmica é essencial para 
a compreensão das relações sociais e espirituais dentro da cultura Tukano. 

Os rituais realizados pelos Tukano têm o objetivo de celebrar 
eventos importantes, como colheitas e iniciações, pedir proteção e 
bênçãos dos espíritos: 

Durante esses rituais, as narrativas mitológicas são frequentemente 

recontadas, reforçando a conexão entre passado e presente. A dança e 

as vestimentas tradicionais são elementos essenciais que enriquecem 

nossas celebrações e mantêm vivas as nossas tradições culturais. (Fala 

de Ahkʉto.)

Através da reinterpretação de mitos, as comunidades podem abordar 
questões atuais, como a luta pela terra, a preservação ambiental e a afirma-
ção de direitos, demonstrando a vitalidade e a resiliência da cultura indígena.

 Por fim, gostaria de ressaltar que em um mundo em constante mu-
dança, a preservação dessas narrativas é vital para a continuidade das 
nossas tradições. A valorização das nossas mitologias é uma forma de 
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resistência cultural e um reconhecimento da importância das diversas vi-
sões de mundo que existem e que podem contribuir para um diálogo mais 
respeitoso e inclusivo entre as diversas culturas.

TRANSMISSÃO ORAL E SEU INTERESSE PARA GRUPOS INDÍGENAS

A transmissão oral é um dos pilares da educação nas comunidades in-
dígenas, em que o conhecimento é passado de geração em geração através 
de histórias, canções e ensinamentos. Esse método de ensino é fundamen-
tal, pois não apenas preserva a cultura, mas também fortalece os laços 
familiares e comunitários. Os mais velhos, como o meu avô e meu sogro, 
desempenham um papel crucial nesse processo, atuando como guardiões 
da sabedoria ancestral e transmitindo não apenas informações, mas tam-
bém experiências e valores. A oralidade permite que as narrativas sejam 
adaptadas e reinterpretadas, assegurando que continuem a ressoar com 
as novas gerações.

Os desafios enfrentados pelos Tukano em relação à preservação de 
suas tradições e mitologias são significativos, especialmente em um con-
texto de modernização e exploração de suas terras. A luta pela demar-
cação de terras e o reconhecimento dos direitos indígenas são questões 
centrais que impactam diretamente a prática de seus rituais e a continui-
dade de suas crenças. Fernandes e Fernandes (2006) nos lembram que a 
resistência cultural é essencial para garantir que os Ahusirõ Põrã e os 
Ñahuri Põrã continuem a ser parte da vida cotidiana dos Tukano. A re-
vitalização das tradições, através de iniciativas comunitárias e educacio-
nais, tem sido uma estratégia importante para enfrentar esses desafios. 
Os jovens estão cada vez mais envolvidos na reinterpretação e na prática 
de suas tradições, buscando formas de integrar seus conhecimentos ances-
trais com as demandas contemporâneas. Ñahuri e Kʉ̃maro (2003) enfati-
zam que a nova geração está buscando um equilíbrio entre a modernidade 
e a preservação de sua identidade cultural. 

As narrativas sobre a criação dos Tukano Ahusirõ Põrã e Ñahuri Põrã 
são fundamentais para compreender a cosmovisão indígena e a conexão 
que esses grupos têm com o universo. 

Resumidamente – para contar a narrativa completa, teríamos que ter 
uma edição apenas esta narrativa –, a narrativa começa com Ye’pa Oãkʉ17, 
um dos primogênitos dos Ye’pa Mahsã18, que busca a ajuda do Avô do 

17	 Primeiro ser humano que existiu na Terra.
18	 Gente da primeira transformação.
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Universo para transformar os seres humanos. Esse pedido de auxílio re-
vela a importância das divindades e dos rituais na criação e na manuten-
ção da vida. Segundo Ñahuri e Kʉ̃marõ (2003), “Ye’pa Oãkʉ̃ entrou em 
contato com o Avô do Universo pedindo sua ajuda para a transformação 
dos seres humanos” (Ñahuri; Kʉ̃marõ, 2003, p. 177). O Avô do Universo 
fornece a Ye’pa Oãkʉ̃ instruções detalhadas sobre como utilizar os ele-
mentos do universo para realizar a transformação. Ele apresenta diver-
sos instrumentos na Maloca do Céu, elementos essenciais para o processo 
de criação. Essa descrição não apenas ilustra a riqueza do conhecimento 
ancestral, mas também destaca a interdependência entre os seres huma-
nos e o cosmos. Para os Ahusirõ Põrã e os Ñahuri Põrã, Ñahuri e Kʉ̃marõ 
(2003) defendem que “na Maloca do Céu (Umusé Wi’ikhã) existem vários 
instrumentos” (Ñahuri; Kʉ̃marõ, 2003, p. 177) que são sagrados, enfati-
zando a conexão espiritual entre os mundos. O processo de criação dos se-
res humanos é um dos momentos mais significativos da narrativa. Essa 
transformação é acompanhada por rituais que mostram a importância 
da espiritualidade na cultura indígena. Ñahuri e Kʉ̃marõ (2003) mencio-
nam que “os ossos caíram pulando, transformando-se em seres humanos: 
homens e mulheres” (Ñahuri; Kʉ̃marõ, 2003, p. 179), o que mostra a ma-
gia e o ato de criação. Depois, surge Doetiro19, um dos primeiros a emer-
gir da cuia da transformação, assumindo um papel de liderança ao guiar 
os primeiros seres. A jornada dos Pamuri Mahsã20 em direção ao norte 
foi repleta de desafios e adversidades, incluindo encontros com diversos 
seres invisíveis. Esses desafios são representações das lutas enfrentadas 
pelos povos indígenas em suas próprias histórias, simbolizando a resis-
tência e a perseverança diante das dificuldades. Depois, o trecho “gente 
da Transformação, logo partiu para sua viagem ao norte por baixo d’água” 
(Ñahuri; Kʉ̃marõ, 2003, p. 185) indica a determinação dos protagonistas 
em cumprir seu destino. 

Outro aspecto importante da narrativa é a origem dos instrumentos 
musicais, que são fundamentais para a expressão cultural e espiritual 
dos Tukano Ahusirõ Põrã e Ñahuri Põrã. A derrubada da pedra wayukʉ̃, 
que resulta na criação de instrumentos, é um momento de união entre os 
animais e os humanos, mostrando a coletividade e a colaboração entre as 
espécies. Higino Ahkʉtõ nos lembra que um dia os “Pamuri Mahsã com-
binaram de procurar os instrumentos”, o que destaca a importância da 
música e da dança na cultura indígena. A seguir compartilho uma breve 
narrativa mencionada por mim durante a minha apresentação, sinto que 

19	 Irmão maior dos Tukano, foi o primeiro ser que existiu no mundo, é o comandante 
do barco da humanidade.

20	 Todos os seres humanos de cada clã que estavam dentro da cobra-canoa da primei-
ra transformação.
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é importante compartilhar esta narrativa que ouvi, ouço e irei transmitir 
para as futuras gerações. 

A narrativa a seguir, que ouvi do meu avô Sabino e meu sogro Higi-
no, foi escrita por mim Abé21 em língua tukano e traduzida para a língua 
portuguesa adequada para o entendimento do leitor. Gostaria de lembrar 
ao leitor que há palavras que são impossíveis de traduzir para a língua por-
tuguesa; ao traduzir, a narrativa pode perder a sua originalidade e sentido.

 
Tho weró mãrĩ po’terikharã a’topure Mãrĩ nimĩba. 

Tho weró nẽwaropure, kʉ̃ ʉmũkho ñehkʉ̃, 
nipʉ nise niwʉ, ʉmũkho ñehkʉ̃, mãrĩ mahsã ma-
rĩrĩkʉ̃rapu kʉ̃ nikʉ niwĩ. Tho wegʉ, mãrĩ mãrĩka 
ñaagʉ, kʉ̃ ʉmũkho ñehkʉ̃, kʉ̃ mhã nii, au, yʉ’ʉ 
ati patire yʉ’ʉ bahurẽthoa nipu, tho wegʉ, a’ti 
ʉmũkho nirãpe mahsã du’sama nii, kʉ̃ mahsã 
amapu, niwĩ. 

Tho wegʉ mahsã amagʉtigʉmha, kũ 
ʉmũkho ñehkʉ̃, to umusepu wi’ikhapu nipʉ niwĩ. 
kʉ̃ ʉmũkho ñehkʉ̃, tho wegʉ, topʉ nigʉmhã, a’ti 
pati bahurẽthoa, kʉ̃ nigʉmhã, ʉ’muse wi’iikhãpu 
nigʉ mhã a’ti pati mahsã nirã amagʉti mhã kʉ̃ 
mhã marĩre bahurẽg̃ʉti, tho wepʉ niwĩ, a’rã mi-
riã Põrã mahsã niaharã amapʉ niwĩ, miriaPõ-
rã mirikhuarẽ, arã baroa mahsãre emapu, arã 
phĩkõsea, arã siripia mahsãre, arã weeritero 
mahsã, nare amapʉ niwĩ, napʉ amamhã, a’tia-
pe midihatigʉti wepʉ, ʉmuse wi’ihikhãpu nikʉ. 
Tho wee, midihatigʉti mhã ʉ’mʉse wi’iikhapu kʉ̃ 
me’rã sʉhtʉa diathipara, suhtua dihati, suhtua 
diathi nã nipetirã mirĩkhʉã a’ti patipʉ mahsã 
mãrĩ wero’nho nirã bahureguti wepʉ niwĩ. Ne-
waro ma nãa miriaPõrã mahsapu heonukõ to 
midiha sʉhtʉa diatipu niwĩ, tho werama torema 
to midihati wegumhã ató diá ohpekõ dihtara nii-
sa niwĩ, dia ohpekõ ditara nisa nirã. Tho wera-
marĩrẽ nãa buhkʉ̃rã nirã na tuoñaropure ató Rio 
de Janeiro nisa tó dia ohpekó dihtara nãa nirõre. 
Toremhã ti dihtara buirema mi diata nuka sʉhtʉa 

21	 Nome tradicional do povo Dessano dado a John. Significa filho do sol.

“Sabe por que nós indígenas vivemos 

aqui?”, dizia meu avô.

Desde o princípio, ouvimos dizer que 

existiu ʉmũkho ñehkũ, o primeiro a 

existir. Então, ao ver que não existia 

nada, ele pensou: “Já criei esta terra, 

agora irei criar seres humanos que 

irão habitar esta terra”, então começou 

a procurar seres para prosseguir seu 

plano. Então, ʉmũkho ñehkũ começou 

a procurar. Como ele estava em umu-

sepu wi’ikhapu, começou a procurar 

os miriã porã, miriaporã mirikhua-

rẽ, baroa, phi ̃kõsea, siripia. Ao reu-

nir todos, agora ele tinha que trazer 

eles para a terra, pois todos ainda se 

encontravam em umusepu wi’ikhapu. 

Todos reunidos, agora o próximo pas-

so era descer juntos com ʉmũkho ñeh-

kũ. Desceram em forma de círculo até 

chegar em ohpekõ dihtara ou também 

conhecida como dia ohpekõ dihtara. 

Por isso nossos ancestrais diziam que 

esse lugar fica no Rio de Janeiro, para 

ser mais exato, é na baía de Guana-

bara. Após chegar nesse lugar, os 

baroã, phi ̃kõsea ficaram voando em 

forma de círculo em cima do ohpekó 

dihtara, que é um lago. Todos eles fi-

caram voando em cima desse lago, até 

quando chegou o tempo que o ʉmũkho 
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nã siaparãmhã nãa mirĩkhʉã arã baroã mah-
sã, phĩkõsea mahsã na sutuapara niwĩ, sʉhtʉa, 
sʉhtʉasia, torõ mʉhsã sʉhtʉa werasa kʉ̃ nika-
ro heakanã naa diapumhã dohkepamadiaparã, 
tiape wa’ímahsãpe wamhaparã niwĩ, mirĩkhʉã 
nikarã mã, tho we nãa buhsá, até nãa wusé nike 
diakhʉ̃ wakapamhãporõ. 

Tho we tha nukõ, tó dia ohpekõ wi’ii mhã, to 
Rio de Janeiroremhã, kʉ̃ mhã Ye’pa Oãkʉ̃re ema-
pu mhã atiro mãrĩ weronho uhputigu nipʉ mhã, 
kʉ̃ Ʉmʉkho Ñehkʉ̃ nikʉ mhã Ye’pa Oãkʉ̃ mhã 
kʉ̃re emamhã kʉ̃ niisami muhsã mahsã mami ni-
sami kʉ̃ nikʉ̃ nipʉ kʉ̃ Ye’pa Oãkʉ̃. Kʉ̃ mhã ti dia 
Ohpekõ wi’iremhã, kʉ̃ Ye’pa Oãkhu mhã nare 
mimoroduhpopu, niwĩ, atiro wa’ímahsã wamhã, 
nare mhã tó dia ohpekõ wi’ire mhã kʉ̃ Ye’pa 
Oãkʉ̃, mhã mimoroduhpopu mhã niwĩ pahrã ni-
petise kʉ̃rari niharemhã mi moroduhpó tho wa-
rosa ni nirõremhã ñakasa nukõ mimorodupo nãa 
te Bahsamori kʉ̃ bahsapʉ, bahsã bahuri mahsã 
warasa nirõre bahsapʉ, niwĩ’i um ñehkʉ̃ tore ma 
yʉ’ʉ kerãmhã ahkoboasama nã tho bahsaparã 
nirõre mã. Hea mhã ti nʉmʉ nikã tho warosa-
tonimhã, tiape pa’mũ whia yuhkʉsʉ re emaguti 
wepʉ niwĩ, pamuri yuhkʉsʉ kʉ̃ Ye’pa Oãkʉ̃ mhã 
niguma tigʉre ñanurõ muti mahsã to bahuaha-
re ñanurõ mutiguti wepu. Kʉ̃ ʉmʉkho Ñehkʉ̃ tho 
wusamu nikʉ̃ nipʉ niwĩ. 

Topʉ nisa mãrĩ dia Ohpekõ dihtarãpu nisa, 
nãa miriã Põrã mahsã hea nukahea nãa dohke-
padihakaro topʉ mãrĩ pa’mũ wi’ihatipa nise 
niwʉ niwĩ. To pamuri yuhkʉsʉ merã mãrĩmhã 
ahpe nʉmʉ ti nʉmʉ nika tho warosa nii ti pamuri 
yuhkʉsʉ remhã ñakasa nukõ , to pehhtare we-
tuopopu niwĩ ti pamuri yuhkʉsʉre mhã wetuopo 
naremhã saya muhsã nipʉ niwĩ, nare misorõpʉ 
tigu popeapu ti pamuri yuhkʉsʉ warotiro wepo-
ro tiipure niparã mahsãre nipetirã mahsã kʉ̃ra-
ri niharema mii sorõpeo, naaremhã tho werã ti 
nʉmʉ nikã wi’iarã Mãrĩ nii too wamutipu mhã 
niwĩ. Ti pu kʉ̃ mhã tigʉre ñanurõ mutigu wepʉ 
niwĩ, te waimahsã dia patipu atirotiro weporo, 

ñehkũ havia determinado, todos caí-

ram na água. Assim que tiveram con-

tato com a água, os que antes eram 

aves se transformaram em waímah-

sã, então, apenas as suas plumagens 

boiaram.

Depois de ter feito isso, ali onde cha-

mamos de ohpekõ wi’i, Rio de Janeiro, 

ʉmũkho ñehkʉ̃ começou a procurar 

o Ye’pa Oakhure, ele deveria ser as-

sim como nós humanos, ele para nós é 

nosso primeiro grande irmão. Depois 

de encontrar o Ye’pa Oãkʉ̃, se deram 

os procedimentos dos surgimentos de 

todos os grupos étnicos existentes. 

Nos momentos em que eles estavam 

surgindo, Ye’pa Oãkʉ̃ e seus irmãos 

cantavam juntos, cantavam uma can-

ção para aquela ocasião, que era o mo-

mento da transformação, que antes 

eram aves, agora estavam se tornan-

do pessoas. Ye’pa Oãkʉ̃ viu que que ti-

nha chegado o momento para seguir 

o caminho. Para seguir, procurou o 

pamuri yuhkʉsʉ, é dentro dele que 

todos os grupos étnicos iriam seguir 

e dar sequência dos surgimentos de 

cada povo. Isso era parte do plano de 

ʉmʉkho Ñehkʉ̃, e tudo teria que se 

concretizar.

Ohpekõ dihtara é o lugar onde os mi-

riã porã surgiram e apareceram pri-

meiramente. Um certo dia, no dia que 

Ye’pa Oakhu havia planejado, começou 

dar sequência, pensou em como criar 

algo que transportasse todos, e criou o 

pamuri yuhkʉsʉ, que surgiu no porto. 

Logo em seguida, pediu que todos en-

trassem e disse: “No dia certo iremos 

seguir o nosso destino”. Quando che-

gou o dia, também chegava a responsa-

bilidade de cuidar do pamuri yuhkʉsʉ 

e dos futuros Ye’pa mahsã, todos 
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dia pati pamuri yuhkʉsʉ niporo niwĩ, ati phe wi’ise-
ri niwʉ niteyʉ, ñanã ato Rio de Janeiro pu yʉ’ʉ heo-
mipuba yʉ’ʉ to wamuti ató atima pito “RIO NEGRO 
PITÓ” to niporo manuwi’i dia manuwi’i niporo tó 
dia manuwi’irimhã kʉ̃ ehtapʉ niwĩ ehta atiro Mãrĩ 
ato nito ni, nãa tomhãnuparã niwĩ siori mahãnuhpu 
kʉ̃ niwĩ , tho we kʉ̃ naare siori bahsaguti wepʉ pa-
muri mahsã nii Mãrĩ nii Ye’pa bahurimahsã ni-
norosa nita siori bahsapʉ niwĩ,te nã buhkʉ̃rã tee 
bahsamori kʉokʉ̃ wa nigute yʉ’ʉ niwĩ siape merã 
a’te ñewemibato yʉ’ʉ kerã añuro tuo nʉrũ atiro 
niyumhã tuo nʉrũ buhtia webuhtiatisa niwĩ. Tore 
wethoa nukõ nikanʉmʉ bahsa borea, ahpe nʉmʉ tha 
to manuwi’iretha atiparã niwĩ.

vinham nas profundezas dos rios 

waimahsã dia patipu, e chamou 

então de dia pati pamuri yuhkʉsʉ, 

A viagem durou bastante até 

chegar aonde nós chamamos de 

Manaus, conhecida por dia ma-

nuwi’i. Todas eles naquele tem-

po eram seres muitos poderosos 

e tinham bastante receio de cada 

lugar que a que iriam chegar, e 

foi assim que aconteceu em ma-

nuwi’i. Antes de tudo fizeram o 

reconhecimento do lugar e se ofe-

recia perigo a todos, viu que tudo 

era seguro e saíram do pamuri 

yuhkʉsʉ, então, lhes deu o nome. 

A partir daquele momento se-

riam conhecidos como Ye’pa bah-

urimahsã, e assim fizeram uma 

grande cerimônia. Hoje em dia, a 

nossa geração, poucos sabem des-

ses cantos e desses rituais ou pou-

cos lembram. A cerimônia durou 

um dia e, assim que terminou, to-

dos entraram em pamuri yuhkʉsʉ 

para poder seguir o destino.

Podemos ver que a valorização tradicional e cultural dos Ahusirõ Põrã 
e dos Ñahuri Põrã é um aspecto fundamental para a construção de um fu-
turo sustentável e respeitoso com a diversidade cultural. A luta pela pre-
servação das mitologias e práticas espirituais dos Tukano é uma forma 
de resistência e afirmação de sua identidade em um mundo em constante 
transformação. Cabalzar e Ricardo (1998) alertam que a cultura indígena 
é um patrimônio que deve ser protegido e celebrado.

Entretanto, a transmissão oral enfrenta desafios significativos em um 
mundo cada vez mais digital e globalizado. A influência de culturas ex-
ternas e a migração para áreas urbanas podem ameaçar a continuidade 
dessas práticas. Portanto, é essencial encontrar formas de integrar suas 
tradições orais nas novas realidades, utilizando a tecnologia e outros meios 
contemporâneos para compartilhar suas histórias e conhecimentos. Essa 
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adaptação é vital para garantir que as vozes indígenas permaneçam vi-
vas e que suas narrativas continuem a enriquecer a diversidade cultural.

GESTÃO CULTURAL DAS MANIFESTAÇÕES TRADICIONAIS

Gostaria de responder as perguntas a seguir, confesso que há mui-
tos meios.

Como podemos pensar a gestão cultural das manifestações tradicionais?

A gestão cultural das manifestações tradicionais deve ser baseada em 
uma abordagem participativa e respeitosa, que envolva as comunidades 
diretamente. Isso implica reconhecer e valorizar o conhecimento local, 
promovendo a inclusão dos povos originários nas decisões que afetam suas 
culturas. Para um modelo de gestão eficaz, sem dúvida deve ser colabora-
tivo, permitindo que as comunidades tenham voz ativa na preservação e 
na promoção de suas tradições. Isso pode incluir a criação de espaços de 
diálogo entre os gestores culturais e as lideranças comunitárias, onde pos-
sam discutir estratégias que respeitem e reflitam a diversidade cultural.

A realização de oficinas com participação da comunidade não indíge-
na, assistindo aos mais velhos das comunidades ensinando as novas ge-
rações sobre rituais e narrativas orais, garante que esses saberes sejam 
transmitidos de forma autêntica e é essencial para que o público visitante 
assista, reconheça e valorize as práticas tradicionais. Além disso, eventos 
culturais, como festivais e exposições, podem ser organizados em parceria 
com as comunidades indígenas, permitindo que elas apresentem suas tra-
dições ao público de maneira digna e respeitosa.

Depois do registro do patrimônio imaterial, como proceder para que 
não haja musealização das tradições?

É crucial que haja um acompanhamento contínuo e uma abordagem 
dinâmica que evite a musealização das tradições. Isso significa que as 
práticas culturais devem ser reconhecidas como vivas e em constante evo-
lução, e não como elementos estáticos a serem exibidos em um museu. 
Para isso, é importante promover a valorização das tradições em seus 
contextos originais, incentivando a prática contínua e a adaptação das 
manifestações culturais às novas realidades sociais. Em vez de apenas 
documentar um ritual, as instituições culturais podem apoiar a realiza-
ção regular desse ritual nas comunidades, integrando ao calendário cultu-
ral local. Além disso, podem ser promovidos intercâmbios culturais, onde 
diferentes comunidades compartilhem suas práticas, permitindo que as 
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tradições se enriqueçam mutuamente e se mantenham relevantes, reco-
nhecidas e respeitadas.

Como aproveitar os saberes tradicionais no âmbito acadêmico sem 
descaracterizá-lo?

Os saberes tradicionais no âmbito acadêmico requerem uma aborda-
gem crítica e respeitosa, que valorize a perspectiva dos povos originários. 
É essencial que os acadêmicos colaborem com os detentores desse conhe-
cimento, reconhecendo suas vozes e experiências como fundamentais para 
a pesquisa. As instituições, de maneira geral, podem fazer parcerias que 
garantam que os saberes indígenas sejam integrados de forma autênti-
ca nos currículos acadêmicos, sem serem descontextualizados ou reinter-
pretados de maneira inadequada. A criação de programas de intercâmbio 
entre universidades e comunidades indígenas pode facilitar essa colabo-
ração. Os alunos podem participar de projetos de pesquisa que envolvam 
a documentação de práticas tradicionais, trabalhando diretamente com 
os membros da comunidade. Além disso, a inclusão de cursos sobre cul-
turas indígenas e suas narrativas nas universidades pode promover uma 
compreensão mais profunda e respeitosa dos saberes tradicionais, contri-
buindo para a formação de um conhecimento acadêmico que valorize a li-
teratura e a diversidade cultural brasileira.

Por fim, com este artigo destaco a vital importância das narrativas 
orais e das práticas culturais dos povos indígenas, especialmente dos Des-
sano e dos Tukano, na preservação de suas identidades e na resistência 
cultural. Através da oralidade, transmitem não apenas suas histórias e 
valores, mas também constroem uma memória coletiva que é fundamen-
tal para a continuidade de suas tradições em um mundo globalizado. O 
ritual do Kuarup, por exemplo, não contém apenas celebrações, mas tam-
bém momentos cruciais de reafirmação cultural e social, em que a inter-
conexão entre arte, mito e história se torna evidente. Assim, proponho 
uma reflexão sobre a importância de valorizar e respeitar essas narrati-
vas como formas legítimas de conhecimento e resistência.

Além disso, é necessária uma gestão cultural que respeite e envolva 
as comunidades indígenas na preservação de suas tradições. A abordagem 
participativa é essencial para garantir que as vozes dos povos originários 
sejam ouvidas e que suas práticas culturais não sejam reduzidas a me-
ros objetos de musealização. A adaptação das narrativas orais às novas 
realidades, utilizando tecnologias contemporâneas, é uma estratégia para 
assegurar a continuidade e a relevância dessas práticas históricas e cul-
turais. Dessa forma, a intenção do artigo não é apenas registrar a riqueza 
cultural dos povos do Alto Rio Negro, mas também é um chamado à ação 
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para a valorização e a proteção de suas identidades e saberes em um con-
texto de crescente homogeneização cultural.
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ANTROPOLOGIA E CULTURAS POPULARES NO BRASIL
Caio Csermak1

RESUMO

O artigo analisa a relação entre a Antropologia e os estudos de folclore 
e cultura popular, mostrando que, apesar dos distanciamentos entre essas 
áreas, há uma convergência na produção de conhecimento sobre outros gru-
pos sociais, buscando tanto inventariar a diversidade como pensar a dife-
rença. A partir dessa constatação, o artigo analisa como se deu, no Brasil, 
a relação entre a Antropologia e a produção de intelectuais, artistas e mili-
tantes ocupados com os temas e fenômenos do folclore e das culturas popu-
lares. São desveladas as tensões entre folcloristas, modernistas e cientistas 
sociais, bem como a recente emergência de sujeitos coletivos das culturas 
populares como agentes políticos e produtores de conhecimento. O artigo 
conclui que tal processo resultou na emergência de novas perspectivas que 
reconhecem a pluralidade epistemológica e se pautam pelo protagonismo de 
sujeitos coletivos que antes figuravam apenas como objeto de estudo.

Palavras-chave: Culturas populares; Folclore; Antropologia; 
Diferença.

ABSTRACT

The paper examines the relationship between anthropology and the 
study of folklore and popular culture, showing that despite their differen-
ces, these fields converge in the production of knowledge about other social 
groups, seeking both to inventory cultural diversity and to understand dif-
ference. Based on this observation, the article analyzes how was built, in 
Brazil, the relationship between anthropology and the work of intellectuals, 
artists, and activists engaged with the issues and phenomena of folklore and 
popular cultures. It highlights the tensions among folklorists, modernists, 
and social scientists, as well as the recent emergence of collective subjects 
from popular cultures as political agents and knowledge producers. The pa-
per concludes that this process resulted in the emergence of new perspectives 
that recognize epistemological plurality and are guided by the protagonism 
of collective subjects who were previously treated solely as objects of study.

Keywords: Popular cultures; Folklore; Anthropology; Difference.
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INTRODUÇÃO

Há uma história que, com algumas variações, é contada em diversas 
comunidades congadeiras de Minas Gerais. Ela é mais ou menos assim:

Na época da escravidão, uma imagem de Nossa Senhora do Rosário 

apareceu no mar, distante da praia, porém ainda à vista de quem che-

gasse à praia. Sobre as águas pairava dia e noite a santa iluminada. O 

senhor branco se sentiu abençoado com a aparição e ordenou que seus 

homens de confiança retirassem a santa do mar para que sua imagem 

fosse levada à capela da fazenda. No entanto, cada vez que o barco se 

aproximava, a santa se afastava. E assim se deram sucessivas tenta-

tivas de retirar a imagem das águas, sempre com o mesmo e decep-

cionante desfecho. As pessoas escravizadas da fazenda então pediram 

para tentar o resgate da imagem, pelo que foram tratadas com desdém. 

No entanto, após inúmeras tentativas fracassadas, o senhor permitiu o 

intento. Em lugar de um barco, os negros congadeiros foram à beira do 

mar com os seus tambores de moçambique. Assim que começaram a to-

car, a santa passou a se deslocar em direção à areia. A imagem chegou 

até a praia e permitiu que os congadeiros a resgatassem e colocassem 

sobre um andor. Logo o senhor requisitou a imagem para a sua capela, 

para onde a imagem foi levada. A notícia se espalhou e no dia seguinte 

já havia várias pessoas peregrinando à fazenda para ver a santa. Ao 

abrir a capela, no entanto, nada de imagem. Foram todos à praia e lá 

estava, novamente, a imagem sobre as águas. Os negros congadeiros 

foram outra vez buscá-la e, dessa feita, ficaram com a imagem para si, 

que passou a habitar a capela de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, 

edificação colonial comum a tantas cidades coloniais brasileiras.

Trata-se de uma narrativa oral bastante abordada na literatura sobre 
congada, congos, moçambiques, marujadas e candombes (Almeida; Go-
mes, 2003; Lucas, 2014; Martins, 1997; Souza, 2002). No geral, destaca-
-se como essa história, além de brindar um mito fundador para diversas 
guardas de Moçambique e Congo e explicar a divisão de funções entre 
elas, cria uma narrativa de inversão social na qual negros escravizados 
ganhavam dos brancos escravizadores não pela força física, mas por uma 
força impalpável contra a qual não havia pólvora ou laço: a fé. Gostaria, 
no entanto, de destacar outra dimensão dessa narrativa: o modo pelo qual 
nela se negocia a diferença. Trata-se de um mundo fraturado, o mundo 
colonial cindido em dois de Fanon (2022 [1961]): de um lado, pessoas li-
vres; do outro, pessoas escravizadas; o mundo dos brancos e o dos negros; 
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o catolicismo e a religiosidade afrobrasileira; os donos do capital e os des-
providos de direitos básicos.

A história da conquista de Nossa Senhora do Rosário pelos congadei-
ros é boa para pensar a Antropologia e a sua relação com as culturas po-
pulares, posto que nos brinda como uma metáfora para a negociação de 
diferenças que se dará sempre em contextos assimétricos e com tentati-
vas limitadas e falhas de tradução entre mundos que, à primeira vista e 
apenas à primeira vista, parecem irredutíveis uns nos outros. Nesse sen-
tido, tanto a Antropologia como os estudos de cultura popular e folclore 
atuaram como ferramentas para a compreensão da diferença, para enten-
der como e por que os outros são diferentes de nós. Como ferramentas das 
empresas colonial interna – em relação às populações rurais e periféricas 
dentro de um mesmo país – e externa – a expansão colonial para novos 
territórios, como as Américas –, essas formas de conceber a diferença ti-
veram implicações políticas problemáticas. Ao mesmo tempo, assentaram 
as bases para que o saber sobre o outro colocasse em xeque paradigmas 
teóricos e estereótipos.

Este artigo trata, portanto, da relação que, no Brasil, estabeleceu-se 
entre a categoria de culturas populares – e alguns conceitos adjacentes, 
como o de folclore – e a Antropologia. Para tanto, apresentarei uma breve 
perspectiva histórica de como a alteridade foi uma das bases para a for-
mação do pensamento antropológico, o que se deu de modo concomitante 
e íntimo à apropriação de manifestações culturais e ao estudo de sujeitos 
coletivos categorizados como pertencentes à cultura popular ou represen-
tantes do folclore. Em seguida, analiso o histórico dos conceitos de cultura 
popular e folclore e da relação entre eles. Daí sigo para abordar como tais 
conceitos foram apropriados e se desenvolveram no Brasil. Finalmente, 
apresento novas perspectivas sobre o tema.

ANTROPOLOGIA

 Tecer análises aprofundadas sobre a história da Antropologia e de 
sua relação com as culturas populares fugiria ao escopo deste artigo. 
Uma abordagem histórica e esquemática de tal relação, porém, faz-se útil 
para introduzir o tema. Ainda que o campo disciplinar da Antropologia 
e os estudos de folclore tenham como momento especial de desenvolvi-
mento o século XIX, é necessário buscar em períodos anteriores as raízes 
em comum desses modos correlacionados de conceber a diferença, ou 
seja, de produzir conhecimento sobre grupos sociais que são, a princípio, 
estrangeiros ou exóticos.
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Se a Antropologia enquanto disciplina nasce em meados dos 1900 
(Laplantine, 2003), o pensamento antropológico a precede em muito: des-
de, pelo menos, o início das grandes navegações, o contato entre povos eu-
ropeus e não europeus já havia fomentado a reflexão a partir do contraste 
com o outro, como nas reflexões de Michel de Montaigne (1533-1592) so-
bre a antropofagia tupinambá. Por sua vez, Trouillot (2003) afirma que o 
estudo do “outro” (ou o não ocidental) começou antes da Antropologia se 
tornar uma disciplina e formatou a própria compreensão do campo. As-
sim, o Ocidente teria se constituído através de uma alteridade que emer-
giu no contexto das relações coloniais, nas quais o “outro” figurava não 
apenas como objeto de estudo, porém também como uma espécie de ima-
gem em negativo do Ocidente por meio da diferenciação frente aos povos 
colonizados.

Em outras palavras, o que conforma a Antropologia é a produção de 
conhecimento através do contraste, de modo que a diferença emerge como 
um estado relacional e não apenas como conceito: a realidade empírica de 
que os coletivos de seres humanos são diferentes entre si e podem cons-
truir mundos objetivos e subjetivos radicalmente diversos. Em seu nas-
cedouro como disciplina, período de evolucionismo e racismo científico, a 
Antropologia concebeu a produção desse conhecimento sobre o outro como 
a busca de padrões entre culturas e contextos diversos. A diferença, por-
tanto, já era uma cogitação, porém refletiria apenas variações de estágio 
em uma evolução que teria sempre o mesmo horizonte ideal: a cultura 
branca europeia.

O desenvolvimento da disciplina, no entanto, levaria a Antropologia 
para aventuras empíricas e modelos teóricos mais complexos que, a des-
peito de grandes variações, convergiam para uma abordagem metodológi-
ca em que produzir conhecimento significava tentar compreender outras 
formas de pensar e estar no mundo em seus próprios termos. Assim, uma 
das razões de ser da Antropologia – e talvez a sua principal tarefa – seria 
fazer, segundo Philipe Descola (2016), um inventário das diferenças entre 
as muitas culturas humanas e explicar as suas razões. 

Inventariar exige a produção e a disponibilidade de dados empíricos. 
Por isso, Eriksen e Nielsen (2007) afirmam que a Antropologia surgiu 
quando, no século XIX, dados detalhados sobre seres humanos de todo o 
globo se tornaram acessíveis. Assim, à medida que novos contextos empí-
ricos eram pesquisados, a teoria antropológica era alimentada tanto por 
conceitos inovadores como por outras realidades empíricas. O desenvol-
vimento epistemológico da disciplina era diretamente proporcional à sua 
expansão ontológica, ou seja, ao crescimento de contextos, sujeitos e fe-
nômenos sociais sob estudo. Ou seja, o frescor da Antropologia, de modo 
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análogo ao dos grandes museus de história do Norte global, foi custeado 
pela expansão colonial, que além de metais preciosos e commodities, ope-
rou também com almas, artefatos e manifestações culturais.

A própria Antropologia, no entanto, não passou ilesa a esse processo. 
Vale aludir a uma ideia de Pierre Clastres retomada por Marcio Goldman 
(2006): a Antropologia se pretende ciência, porém, como o seu material de 
trabalho é composto por linguagens estranhas, ela foi sempre algo mais 
– algo que escapa à razão como a água corrente pelos vãos dos dedos. A 
história da Antropologia transcorre entre um saber científico sobre os ou-
tros e o diálogo com os saberes desses mesmos outros (idem). Ao estudar 
linguagens antes desconhecidas – no sentido concreto de falar uma língua 
estrangeira e na perspectiva metafórica de desvelar outras perspectivas 
–, a Antropologia teve como operação essencial pensar a diferença. Quer 
dizer, não apenas constatar que os “outros” são diferentes do “nós”, mas 
também compreender o como e o porquê. 

É exatamente essa relação entre inventariar a diversidade e pensar 
a diferença que está no fundamento das categorias de cultura popular e 
folclore. Ao longo da história, os estudos de cultura popular e folclore e a 
teoria antropológica se encontraram em diversos momentos e contextos 
sem que, no entanto, convergissem para uma mesma disciplina. Por um 
lado, os estudos de cultura popular e folclore tiveram institucionalização 
limitada como disciplina acadêmica e estiveram muito mais conectados 
a sociedades de estudiosos diletantes e artistas que à comunidade cien-
tífica (Vilhena, 1997). Por outro lado, a crescente relevância da etnogra-
fia enquanto método e, sobretudo a partir de Bronislaw Malinowski, a 
dependência do trabalho de campo imersivo para a coleta de dados, dis-
tanciaram metodologicamente a Antropologia do folclorismo, ainda que 
elementos classificáveis como cultura popular tenham sido recorrente-
mente incorporados pelos estudos antropológicos.

CULTURAS POPULARES E FOLCLORE

O ato de nomear as expressões culturais de outros grupos sociais como 
cultura popular ou folclore – grupos que, originalmente, não as nomeavam 
como tal (Chartier, 1995) – pauta-se em uma divisão ora implícita, ora 
explícita entre o que seria uma cultura erudita, letrada ou acadêmica, e 
outra que seria popular, tradicional ou folclórica. Tal perspectiva, embora 
possa reconhecer muitas formas de diálogo e de intercâmbio entre esses 
dois polos, parte de um binômio no qual certas formas de expressão cul-
tural não chegariam ao nível de elaboração, complexidade ou mesmo de 
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autorreferência da cultura erudita, de modo que se limitariam ao univer-
so popular ou tradicional. Por outro lado, as formas de expressão cultural 
das elites poderiam ser reconhecidas como arte ou alta cultura, mesmo 
que seus elementos tivessem origem popular ou rural. 

Ao serem nomeados e estudados como tal, muitos grupos sociais pas-
saram a existir socialmente como folclore e cultura popular, incorporando 
para si tal identificação de modo similar ao que povos nativos e indíge-
nas fizeram com a categoria de cultura (Carneiro da Cunha, 2009). Por-
tanto, ao empregar os termos cultura popular ou culturas populares, não 
me refiro a uma noção restrita ao âmbito acadêmico ou intelectual. Pelo 
contrário, ela ganha vida como uma categoria social para os grupos que 
a utilizam como um elemento de autoidentificação. Essa identificação não 
implica aceitar passivamente todo o seu conteúdo semântico, mas sim dis-
putá-lo e acessá-lo contextualmente. Antes de me aprofundar nessa ques-
tão, no entanto, abordo brevemente a história dos conceitos de cultura 
popular e folclore.

O conceito de cultura popular é uma categoria relevante no processo 
de formação dos Estados-nacionais europeus, o que se evidencia no traba-
lho de historiadores culturais e críticos literários (Ginzburg, 1997; Bur-
ke; 1998; Bakhtin, 1987 [1941]). É justamente no período que vai do final 
da Idade Média até o processo de estruturação desses Estados-nação nos 
séculos XVIII e XIX que a distinção entre cultura erudita e popular se 
desenvolve. Cria-se, então, uma hierarquia que define uma diferenciação 
social, uma espécie de outro interno, que configura uma relação de alte-
ridade em muito similar com o modo como a Antropologia estava lidando 
com populações em outras regiões do mundo.

A criação da categoria de cultura popular se deu de modo indissociável 
da formação da cultura erudita, para o que Bakhtin (1987 [1941]) alertou 
indicando o caráter interativo e dialógico da cultura popular com a cul-
tura oficial e a influência recíproca entre ambas. Tal alteridade assentou 
parte das bases para a formação discursiva dos Estados-nacionais euro-
peus. Conforme observa Carvalho (2000, p. 28), a invenção de uma cultu-
ra folclórica “pura” e “autêntica” foi articulada pelos românticos alemães 
– notadamente J. G. Herder – de forma simultânea à formulação de um 
ideal de cultura clássica e representante da cultura nacional – isso em um 
Estado que só se unificaria na segunda metade do século XIX. Seguindo 
esse modelo, os estudos de folclore se expandiram por diversos países da 
Europa e da América Latina ao longo do século XIX, permanecendo estri-
tamente ligados à construção de uma ideia moderna de nação também na 
América Latina (Segato, 2000; Vilhena, 1997).
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A relação com esse outro interno não se limita ao período romântico. 
No contexto do paradigma evolucionista do século XIX, as ciências huma-
nas não apenas buscavam explicar sociedades estrangeiras, mas também 
tentavam equalizar as diferenças culturais dentro das próprias sociedades 
ocidentais. A clássica oposição civilizado versus primitivo não dava conta de 
explicar tais diferenças, pois boa parte das classes subalternas europeias 
– sendo brancas, cristãs e parte do mesmo projeto nacional dos pesquisa-
dores – ocupava uma posição de vantagem na escala evolutiva em compa-
ração com os povos considerados primitivos (Burke, 1998). Os estudos de 
cultura popular e folclore surgiram nesse contexto em que se produziu co-
nhecimento sobre os “outros” internos aos Estados nacionais europeus.

Ao final do século XVIII e, de forma mais acentuada, ao longo do 
XIX, intelectuais de diversos países se dedicaram a estudar e categori-
zar a cultura de grupos subalternos em suas próprias nações. Esse mo-
vimento foi análogo àquele realizado pela Antropologia em relação às 
sociedades não ocidentais. Ginzburg (1987, p. 16-17) sintetiza esse pro-
cesso afirmando que o folclore e a etnologia europeia tinham como base a 
percepção de desníveis culturais nas sociedades dita civilizadas, de modo 
que “a consciência pesada do colonialismo se uniu assim à consciência 
pesada da opressão de classe”. Florestan Fernandes (2003 [1978], p. 8-9) 
descreveria o fenômeno de modo similar, afirmando que a obra dos folclo-
ristas europeus seria uma espécie de “etnografia dos setores populares 
dos países civilizados”.

Tal alteridade é interna ao Estado-nação, que, é importante lembrar, 
está longe de ser culturalmente homogêneo: pelo contrário, a pretensa 
unidade cultural e étnica dos Estados-nação, antes de ponto de partida, 
é um projeto de chegada. Assim, “uma nação existe na medida em que se 
apropria de si mesma por meio de sua cultura” (Santos, 1996, p. 63), po-
rém essa cultura não é um todo homogêneo preexistente, senão que uma 
série de fragmentos, muitos deles elementos das culturas populares, ar-
ticulados e ressignificados em uma narrativa nacionalizante unívoca e, 
muitas vezes, violenta.

Em termos conceituais, embora cultura popular e folclore possam ser 
categorias intercambiáveis em certos contextos, é importante compreen-
der o que as diferencia. Burke (1998, p. 36) destaca o uso pioneiro do con-
ceito de Kultur des Volkes (cultura do povo) por Herder no final do século 
XVIII em contraponto à Kultur der Gelehrten (cultura erudita), termo que 
se popularizou entre intelectuais alemães muito antes de que Edmund 
Tylor criasse o seu abrangente e longevo conceito de cultura para a Antro-
pologia no clássico Primitive Culture (1871).  
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Já o conceito de folclore tem a sua primeira ocorrência em 1856 em 
uma carta enviada por um etnólogo inglês – Willian John Thoms – para a 
revista The Atheneum. Nela, Thoms cunha o termo “folclore” a partir da 
junção de duas palavras anglo-saxônicas: folk – povo; lore – saber (Bran-
dão, 1983). O tema ganha projeção com a fundação da Folklore Society em 
1878, na Inglaterra. Essa associação congregava intelectuais que preten-
diam estudar de forma sistemática os fenômenos classificados como fol-
clóricos (Ortiz, 1992), criando um modelo associativo que se replicaria em 
sociedades de folcloristas em diversas partes do mundo, inclusive no Brasil. 

Para se distanciar dos estudos românticos de cultura popular e em 
sintonia com o paradigma positivista das Ciências Sociais do século XIX, 
os folcloristas buscaram desenvolver um método para uma descrição cien-
tífica dos fenômenos folclóricos; tal desejo, no entanto, esbarrou em desa-
fios substantivos de institucionalização acadêmica no campo das Ciências 
Sociais (Ortiz, 1986; 1992). Ainda assim, os estudos de folclore se espalha-
ram por vários países da Europa, nos quais foram fundadas sociedades de 
estudo do folclore, realizados congressos de folcloristas e editadas revistas 
sobre o tema (Burke, 1998).

No entanto, nota-se ao longo do século XX um crescente distanciamento 
entre as categorias de folclore e cultura popular: a primeira adquiriu um 
ranço conservador e se manteve restrita aos estudos das sociedades de 
folcloristas, levando a um desgaste semântico do termo (Ikeda, 2013); já 
a segunda ganhou maior envergadura (Brandão, 1983; Csermak, 2013). 
Por um lado, os estudos de comunicação aproximaram o conceito de cul-
tura popular da ideia da cultura de massas produzida por meios de co-
municação como o rádio e a televisão (Carvalho, 2000; Storey, 2001); por 
outro, grupos artísticos e comunidades tradicionais passaram a se autode-
finir como representantes das culturas populares e a disputar o significa-
do desse conceito. A seguir, veremos como se deu esse processo no Brasil.

ESTUDOS BRASILEIROS

A emergência dos estudos de folclore no Brasil se dá na década de 
1870, período que testemunhou o surgimento de um conjunto de obras 
intelectuais e iniciativas institucionais lideradas pela geração de Sílvio 
Romero no contexto da implementação de uma ótica cientificista na produ-
ção de conhecimento sobre a realidade brasileira (Cavalcanti et al., 2012, 
p. 75). Inicialmente, o foco desses estudos estava voltado para a questão 
racial, com ênfase na miscigenação e na defesa ora implícita, ora explícita 
das políticas de embranquecimento da população brasileira, naquilo que 
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Skidmore (2012 [1976], p. 24) identificou como um “estrito vínculo entre 
o pensamento sobre raça e o pensamento sobre a identidade nacional”. A 
questão central nos estudos de folclore no Brasil era como articular uma 
perspectiva europeia com a realidade de uma população racialmente di-
versa e predominantemente não branca.

A partir das décadas de 1920 e 1930 se dá uma guinada culturalista, e 
a questão racial deixa de ser compreendida como biológica, passando a ser 
analisada por uma perspectiva culturalista. Tal mudança de paradigma 
se dá em diálogo direto com a Antropologia de Franz Boas, acadêmico ale-
mão radicado nos Estados Unidos que influenciou Gilberto Freyre, um dos 
grandes nomes dessa geração, durante o seu período de estudos no país 
(Freyre, 2006 [1933]). A mudança de paradigma em como compreender a 
questão racial não atenuou a centralidade do tema para a compreensão 
das culturas populares no Brasil, demonstrando o quanto essa clivagem 
era fundamental para pensar a diferença em uma sociedade cindida en-
tre brancos e negros. Não por acaso, alguns dos grandes folcloristas e 
estudiosos das culturas populares na primeira metade do século XX se 
dedicaram, em maior ou menor grau, à questão racial e às influências 
culturais africanas no Brasil, como Edison Carneiro (2005 [1950]; 1961), 
Arthur Ramos (1935) e Mário de Andrade (2019 [1942]).

A guinada culturalista não representa apenas uma mudança de pa-
radigma teórico, porém também de criação artística. Um elemento funda-
mental desse processo foi o surgimento de diversos movimentos artísticos 
modernistas pelo Brasil, como em São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Por-
to Alegre (Albertim, 2022; Cardoso, 2022). Tais correntes, ainda que com 
abordagens e projetos divergentes, coincidiram em buscar nas culturas 
populares brasileiras inspirações para os seus processos criativos e políti-
cos. O caso do modernismo paulista é emblemático, já que dele se origina-
ram três correntes de abordagem das culturas populares (Cardoso, 2022; 
Csermak, 2022): o Movimento Verde-Amarelo, que adotou um discurso 
conservador-nacionalista no qual o popular era um elemento de coesão 
nacional e autenticidade; o movimento antropofágico, para o qual os ele-
mentos populares seriam elementos inovadores de ruptura estética; e, fi-
nalmente, a única corrente que, de fato, dialogou e pesquisou diretamente 
com os sujeitos das culturas populares, que foi o grupo formado ao redor 
de Mário de Andrade. 

No caso de Mário de Andrade, sobretudo a partir de sua atuação como 
chefe do Departamento de Cultura da Prefeitura do Município de São Pau-
lo, uma série de artistas e pesquisadores foi a campo inventariar mani-
festações culturais populares, registrando suas pesquisas em partituras e 
suportes textuais e audiovisuais. Tal processo se dá de modo concomitante 
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e dialógico com a criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, 
e com intelectuais da Missão Francesa que lecionaram na USP em seus 
primeiros anos. Nesse sentido, destaca-se o que Valentini (2013) nomeou 
como um “laboratório de Antropologia”, que foi a criação, no âmbito do 
Departamento de Cultura, da Sociedade de Etnografia e Folclore (1937-
1941), a qual congregou jovens pesquisadores sob a gestão de Mário de 
Andrade e a influência de Dina Dreyfus e Claude Lévi-Strauss. A Socieda-
de tinha como objetivo tornar o uso da etnografia mais acadêmico e cientí-
fico, superando o amadorismo literário e folclorista que marcava o período 
anterior e treinando os pesquisadores para pesquisas padronizadas e me-
todologicamente robustas.

Por sua vez, o movimento folclórico brasileiro atingiu o seu auge entre 
as décadas de 1940 e 1960, período em que o tema se tornou uma questão 
de discussão relevante em diversos campos acadêmicos e políticos (Rocha, 
2009). Uma série de desenvolvimentos institucionais ilustram tal proces-
so (Vilhena, 1997): a criação da Comissão Nacional do Folclore (CNF), 
vinculada ao Ministério do Exterior em 1947; a realização do I Congresso 
Brasileiro do Folclore e a resultante Carta do Folclore Brasileiro de 1951 
(Carta, 1952); a criação da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro 
(CDFB), subordinada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), em 
1958. Em comum, tais avanços buscavam a promoção e a institucionaliza-
ção acadêmica dos estudos de folclore. 

Em paralelo, os folcloristas levaram à criação de uma rede de institui-
ções e museus nacionais e estaduais, além de eventos em defesa do folclore 
(Teles, 2015). Festivais de folclore surgiram em diversas regiões do Brasil 
criando aquilo que Goulart (2018) definiu como uma paisagem adequada 
para a apresentação de grupos de cultura popular, a exemplo de espaços 
para a apresentação de cortejos e rodas. No entanto, tais processos foram 
capitaneados pelos folcloristas e tiveram participação limitada dos sujeitos 
criadores das culturas populares, restritos ao fornecimento de informa-
ções e à performance de suas manifestações culturais.

Tais esforços de institucionalização se configuraram como uma espécie 
de missão transgeracional que foi magistralmente reconstituída por Luís 
Rodolfo Vilhena na obra Projeto e missão: o Movimento Folclórico Brasilei-
ro, 1947-1974. No entanto, os estudos dos folcloristas, suas revistas e demais 
publicações tiveram pouco trânsito entre cientistas sociais na segunda me-
tade do século XX. Nesse sentido, Cavalcanti e Vilhena (1990) indicam que 
a Escola Paulista de Sociologia e o seu maior expoente, Florestan Fernan-
des, opuseram-se aos folcloristas de sua geração e garantiram a hegemonia 
acadêmica de um modelo de produção de conhecimento sobre os fenômenos 
folclóricos pautado na Sociologia e na Antropologia. Isso se deu em oposição 
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ao trabalho de folcloristas que, contaminado de reminiscências românticas, 
levaria apenas “à formação de coleções de materiais folclóricos colhidos de 
forma assistemática” (Fernandes, 2003 [1978], p. 33). 

A contraposição aos folcloristas não viria apenas da academia: intelec-
tuais e militantes desenvolveram novas perspectivas acerca dos fenôme-
nos populares. Tanto no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), 
criado em 1955, como nos Centros de Cultura Popular da UNE (CPCs), 
criados pela União Nacional dos Estudantes (UNE) em 1961, o conceito de 
cultura popular ganhou centralidade e se afastou do de folclore: enquanto 
este último era recusado por tais intelectuais por seu caráter conserva-
dor, o primeiro se tornaria um conceito mobilizado para a transformação 
política realizada em conjunto com as classes populares (Estevam, 1963; 
Ortiz, 1986; Paz, 2018). Tanto o ISEB como os CPCs foram sumariamente 
fechados pela ditadura militar, denotando o incômodo político causado por 
tais instituições nos militares. Ainda assim, em ambos os casos os sujeitos 
das culturas populares não tinham protagonismo e eram ainda os intelec-
tuais e acadêmicos os responsáveis por dirigir o processo político.

Em resumo, ao longo do século XX, as culturas populares foram vistas 
no Brasil com genuína curiosidade artística e acadêmica por folcloristas, 
gestores públicos, militantes e produtores culturais, geralmente como ob-
jetos de inventariação, inspiração criativa ou pesquisa acadêmica. Em di-
versos momentos, os estudos de folclore e a Antropologia se aproximaram 
sem que, contudo, os primeiros lograssem a sua institucionalização acadê-
mica, levando a um afastamento definitivo dos campos. 

Apesar das diferenças de perspectiva, há, contudo, uma convergência 
no fato de que os sujeitos das culturas populares não eram vistos como 
produtores de conhecimento equivalente ao acadêmico e tampouco tinham 
protagonismo ou voz para direcionar as políticas públicas e as pesquisas 
sobre as suas manifestações culturais. Nesse sentido, Ivan Vilela (2024) 
atenta para o fato de que as universidades são um fenômeno do século XX 
no Brasil, tardio mesmo em comparação com outros países da América 
Latina. A isso se soma a restrição da leitura a uma pequena elite ao longo 
da maior parte de nossa história nacional. Assim, por cerca de quatro sé-
culos, o conhecimento foi majoritariamente produzido e transmitido oral-
mente, criando corpos de saberes orais robustos e sofisticados. Podemos 
citar exemplos como o do Candomblé, das Folias de Reis, dos Maracatus, 
das Congadas, dos Bumbas Meu Boi e tantos outros complexos culturais 
que carregam consigo formas de conceber o mundo material e o cosmos. 

Pois Vilela (2024) aponta a contradição de que a instituição de um 
saber acadêmico multidisciplinar com a introdução da universidade no 
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Brasil – lembrando que a primeira universidade brasileira foi a USP – te-
nha se dado sem considerar os sujeitos das culturas populares como pro-
dutores legítimos de um conhecimento oral não apenas sofisticado, como 
também muito eficaz e adaptado aos contextos ambientais e sociais do 
país. Em suma, a curiosidade pelas culturas populares não resultou, até 
pelo menos poucas décadas atrás, na valorização efetiva dos conhecimen-
tos tradicionais e dos seus sujeitos produtores. Tal cenário tem mudado. 
Passemos agora a esta questão.

NOVAS PERSPECTIVAS

A lógica da relação das elites culturais do Brasil com as culturas popu-
lares foi de apropriação de saberes sem protagonismo dos seus sujeitos ao 
longo da maior parte do século XX. Tal cenário começou a mudar a par-
tir das décadas de 1980 e 1990, processo impulsionado pela influência dos 
movimentos negros, indígenas e das comunidades tradicionais, que exigi-
ram o reconhecimento de suas identidades e direitos, incluindo questões 
relativas ao campo das políticas culturais e identitárias (Csermak, 2013). 
Essa nova perspectiva estabeleceu uma forma específica de fazer política 
através da cultura que permeou a participação de representantes das cul-
turas populares em espaços institucionais nos quais as suas presenças e 
discursos têm se moldado pelas suas próprias referências culturais e cos-
mológicas (Muniagurria, 2018).  

Já a partir dos anos 2000, as culturas populares se tornaram uma ca-
tegoria de identificação e articulação política que conectou manifestações 
culturais, comunidades e instituições de todo o país. Nesse contexto, os 
sujeitos representantes de grupos e comunidades tradicionais se apropria-
ram da categoria de cultura popular para a autodefinição e a comunicação 
de suas manifestações culturais. Contribuíram para tanto a ampliação do 
escopo e da escala das políticas públicas de cultura a partir do governo 
Lula, bem como a implementação de um conceito institucional de cultu-
ra, antes restrito a noções, como belas-artes ou artes performáticas, mais 
próximo da concepção antropológica (Rubim, 2007; Muniagurria, 2018). 
Com isso, os sujeitos coletivos das culturas populares puderam cada vez 
mais acessar novos espaços de participação e de conexão em rede, fazendo 
parte tanto de processos de patrimonialização, festivais, políticas cultu-
rais e projetos de circulação e registro audiovisual, como criando alterna-
tivas de atuação política e autorrepresentação (Csermak, 2014).  

Coroam tal processo iniciativas em universidades brasileiras. Primei-
ro, a concessão do título de Notório Saber para mestres e mestras das 
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culturas populares e das comunidades tradicionais por diversas Institui-
ções de Ensino Superior (IES) brasileiras2, o que, além de legitimidade 
acadêmica, confere oportunidades práticas para que sujeitos das culturas 
populares atuem no campo da educação e das políticas culturais. Segun-
do, a criação do projeto Encontro de Saberes (2010), sob a coordenação do 
professor José Jorge de Carvalho. Sediado inicialmente no Instituto Na-
cional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior e na Pes-
quisa (INCTI) da Universidade de Brasília (UnB), o projeto se expandiu 
para cerca de 20 universidades públicas no Brasil (Carvalho, 2020). O 
Encontro de Saberes tem como objetivo superar o racismo epistêmico e 
promover a pluralidade epistemológica ao trazer mestres e mestras das 
culturas populares como docentes nas universidades públicas, de modo 
que os conhecimentos tradicionais, historicamente apropriados e margi-
nalizados, sejam tratados de modo igualitário a outras formas de conheci-
mento (Vianna, 2023).

Tal movimento no campo das culturas populares é análogo e inter-re-
lacionado a mudanças na Antropologia. Desde a chegada formal da Antro-
pologia no país nos anos 1930 e, sobretudo, desde a criação de programas 
de pós-graduação no campo nos anos 1960 e 1970 – do qual o Museu Na-
cional da Universidade Federal do Rio de Janeiro foi pioneiro em 1968 –, a 
teoria antropológica tem dedicado especial atenção às populações indíge-
nas e afro-brasileiras. A produção de conhecimento antropológico acerca 
de etnias indígenas, religiões afro-brasileiras, comunidades quilombolas, 
dentre outros grupos sociais, foi fundamental não apenas para desvelar 
um Brasil apagado pela historiografia oficial, mas também para dar visi-
bilidade aos problemas e garantir direitos a tais populações.

No entanto, tratou-se, majoritariamente, da representação do “ou-
tro”, ou seja, de grupos sociais marginalizados que eram representados, 
simbólica e até politicamente, por acadêmicos que, em sua maioria, eram 
indivíduos brancos oriundos das classes média e alta. De certo modo, tras-
ladava-se ao contexto brasileiro a lógica da Antropologia como ferramenta 
para inventariar e pensar a diferença. Aqui também a teoria antropológica 
se afetou pelos conhecimentos tradicionais, passando a questionar pilares 

2	 Em levantamento próprio, identifiquei instrumentos legais de concessão de no-
tório saber para mestres e mestras das culturas populares nas seguintes IES: 
Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade de Pernambuco, Universi-
dade Federal da Bahia, Universidade Estadual do Ceará, Universidade Federal 
do Pará, Universidade Federal do Cariri, Universidade Federal de Juiz de Fora, 
Universidade Federal do Sul da Bahia, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Universidade de Brasília, Universidade de Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Esta-
dual da Paraíba e Universidade Federal da Paraíba.
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das ciências humanas a partir de teorias baseadas nas cosmologias indí-
genas e afro-brasileiras. No entanto, esse não foi apenas um movimento 
teórico. A implementação de políticas públicas, como as cotas raciais nas 
universidades públicas e vagas específicas para estudantes indígenas e 
quilombolas em cursos de graduação e pós-graduação, tem resultado em 
gerações de antropólogos(as) negros(as), indígenas e quilombolas que pro-
duzem conhecimento sobre suas próprias realidades e cosmologias.

Em outras palavras, a Antropologia, a partir do movimento de pen-
sar a diferença, tem se aberto para a inclusão de sujeitos diversos como 
produtores de conhecimento. Trata-se de um acontecimento político, natu-
ralmente, porém é também um movimento epistemológico de produzir a 
teoria antropológica a partir de corpos e lugares múltiplos. Em movimen-
to paralelo, os sujeitos das culturas populares têm ocupado espaços de 
participação política, representação e produção de conhecimento, gerando 
autorrepresentações que passam a conviver com as representações que, 
historicamente, têm sido feitas por pesquisadoras/es alheios aos seus ter-
ritórios e comunidades – dentre os quais eu me incluo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Rita Segato (2005) afirma que não foi dos grupos subalternos que 
partiu um desejo de diferença como valor, mas que esta se tornou um 
contradiscurso depois da experiência de rejeição e da constatação de que, 
para os sujeitos marcados como diferentes, somente restava existir na gra-
mática social como outredade. O ponto crucial, que é a razão de ser deste 
artigo, é que há uma coincidência nada gratuita entre os estudos de cul-
tura popular e folclore e a Antropologia, posto que se trata de processos 
históricos similares: os dois campos surgem de contextos nos quais o de-
sejo de conhecer o outro, o exótico, embora parcialmente justificado pela 
curiosidade acadêmica, é fruto e instrumento de um processo assimétrico 
de poder para o qual a produção de conhecimento pode também ser instru-
mento de controle e objetificação. 

Em ambos os casos, inventariar a diversidade e pensar a diferença são 
elementos fundamentais que, ao longo do acúmulo crítico e de mudanças 
políticas, resultaram em questionamentos aos próprios fundamentos do 
conhecimento dominante. Ao mesmo tempo, os grupos sociais outrora ape-
nas pensados como objetos de pesquisa tornam-se sujeitos políticos ativos 
que se apropriam e disputam conceitos e espaços de representação. 

É notável que os estudos de folclore tenham fracassado em seu projeto 
de institucionalização acadêmica, enquanto a Antropologia se tornou um 
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campo relevante da produção científica no Brasil. No entanto, a coleta e a 
inventariação de manifestações culturais das culturas populares seguem 
sendo atividades relevantes dentro e, sobretudo, fora da Antropologia, 
como em processos de patrimonialização, projetos culturais e iniciativas 
editoriais. Em todos os casos, mudanças significativas se deram no cam-
po, de modo que não é mais viável – ou, no mínimo, aceitável – falar sobre 
os “outros” sem a sua anuência e participação. 

Grupos e comunidades de cultura popular se tornaram sujeitos polí-
ticos ativos que, muitas vezes, coincidem com comunidades tradicionais, 
grupos religiosos e povos indígenas. São sujeitos que se autorrepresen-
tam e acessam políticas culturais, recursos e eventos institucionais em 
seu próprio nome. Isso não significa que não exista marginalização, bar-
reiras de acesso, racismo ou apagamento epistemológico, pelo contrário. 
No entanto, há um movimento sólido e crescente de conquista de espaço 
por tais sujeitos, bem como de legitimação de suas formas de conhecer e 
estar no mundo.

Volto aqui à metáfora proporcionada pela história da conquista de 
Nossa Senhora do Rosário pelos congadeiros. Há ainda nela um elemento 
fundamental: mesmo em um contexto de assimetria e violência, nem tudo 
é incomensurável. Há possibilidades de diálogo que se realizam através 
da tradução – sempre traidora – entre mundos. Há a tradução do universo 
simbólico do outro – o catolicismo que cultua imagens – a uma cosmologia 
afro-brasileira – na qual as entidades ganham vida através dos toques, 
tambores e danças. Ao duelarem pela imagem da santa, os negros conga-
deiros assumem para si o culto de Nossa Senhora do Rosário que, a partir 
de então, se dá pela linguagem do tambor, instrumento também utilizado 
para, segundo o congadeiro Jorge dos Arturos, reviver momentos da vida 
dos seus ancestrais e valorizá-los3: o tambor comunica com a tradição an-
cestral e cria pontes com o novo. É um movimento análogo à apropriação 
das categorias e dos espaços da Antropologia e dos estudos sobre as cul-
turas populares por comunidades e grupos tradicionais. Antes que anuir 
com categorias e representações alheias, trata-se de utilizá-las para ou-
tros modos de fazer política e produzir conhecimento.

3	  Curta-metragem Arturos – Tambores, realizado pelo IEPHA/MG. Disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=4OWz9TIJApM&t=8s. Acesso em: 6 nov 2025.
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RESUMO

Entre os cursos de gestão cultural desenvolvidos pelo Centro de Pes-
quisa e Formação do Sesc São Paulo, destaca-se o curso de Gestão cul-
tural em contextos tradicionais, que aborda como diferentes disciplinas 
– sociologia, artes, música, história e antropologia – discutem conceitos 
como cultura, memória, folclore, popular e erudito, identidade e alterida-
de. Pensado de modo interdisciplinar e introdutório, o curso foca práticas 
culturais existentes, criando ferramentas para refletir criticamente sobre 
formas de produzir e gerir manifestações populares, ampliando seu diá-
logo com diversos setores da sociedade. Esta comunicação analisa as três 
edições realizadas, seus conteúdos e impactos, relacionando-os ao atual 
cenário das discussões sobre patrimônio imaterial e gestão das culturas 
populares. Pretende-se, assim, contribuir com o aprimoramento das futu-
ras edições, aproximando o curso dos novos contextos políticos e sociais 
que envolvem as manifestações tradicionais.

Palavras-chave: Gestão cultural; Contextos tradicionais; Culturas 
populares; Sesc São Paulo.

ABSTRACT

Among the cultural management courses developed by the Research 
and Training Center of Sesc São Paulo, the course Cultural Management 
in Traditional Contexts stands out. It examines how different disciplines—
sociology, the arts, music, history, and anthropology—approach concepts 
such as culture, memory, folklore, the popular and the erudite, identity, 
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and otherness. Designed as an interdisciplinary and introductory pro-
gram, the course focuses on existing cultural practices, creating tools for 
critically reflecting on ways of producing and managing popular manifes-
tations, while expanding their dialogue with different sectors of society. 
This paper analyzes the three editions that have been held, their contents 
and impacts, relating them to the current landscape of discussions on in-
tangible cultural heritage and the management of popular cultures. It 
thus aims to contribute to the improvement of future editions, bringing 
the course closer to the new political and social contexts surrounding tra-
ditional manifestations.

Keywords: Cultural management; Traditional contexts; Popular 
cultures; Sesc São Paulo.

INTRODUÇÃO

O Centro de Pesquisa e Formação (CPF) é uma das 43 unidades do 
Sesc no Estado de São Paulo e foi implantado em agosto de 2012. Tem nas 
competências e atribuições de seus profissionais a construção de um espa-
ço de articulação e disseminação de conhecimentos específicos envolvendo 
a qualificação de gestores culturais. A proposta do CPF-SESC é a de cons-
tituir um espaço articulado entre produção de conhecimento, formação e 
difusão. Procura-se, assim, propiciar trânsitos entre o saber fazer da ins-
tituição e da sociedade, fomentando trocas de dados, informações e pesqui-
sas, no âmbito das temáticas permanentes, transversais e emergentes que 
envolvem cultura e educação. 

O CPF é composto por três núcleos: o Núcleo de Pesquisas, que se de-
dica à produção de bases de dados, diagnósticos e estudos em torno das 
ações culturais e dos públicos; o Núcleo de Formação, que promove encon-
tros, palestras, oficinas e cursos; e o Núcleo de Difusão, voltado para o lan-
çamento de publicações nacionais e internacionais que ofereçam subsídios 
à formação de gestores, estudantes e pesquisadores.

O Curso Sesc de Gestão Cultural (CSGC), criado em 2013 e atualmen-
te em sua 11a edição (2025), é dirigido à qualificação de gestores culturais 
e profissionais do campo cultural que atuam em instituições públicas, pri-
vadas e do terceiro setor. Com duração de oito meses, aborda temas como 
gestão pública da cultura, políticas culturais, planejamento, direito cul-
tural, organização de instituições culturais, identidade e diversidade cul-
tural, economia criativa, tecnologias, patrimônio material e patrimônio 
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imaterial. Possui um caráter panorâmico, permitindo ao CPF a realização 
de diversas atividades, tais como cursos, ciclos, seminários e palestras que 
se desdobram dos temas apresentados no CSGC, à medida que é detecta-
da a necessidade de aprofundamento, ou mesmo a ausência de cursos com 
temáticas similares.

Assim, percebeu-se que a formação para o trabalho com as culturas 
ditas populares naquele período era inexistente na cidade de São Paulo, 
que as discussões de questões ligadas aos patrimônios imateriais eram 
prementes para instrumentalizar os gestores e pesquisadores e que a dis-
cussão sobre a implementação de políticas públicas de preservação era ine-
xistente no estado de São Paulo nesse período. Nota-se que a gestão dessas 
manifestações apresenta singularidades e especificidades que demandam 
a qualificação dos profissionais envolvidos. Faz-se necessária uma sensi-
bilização para que a abordagem aos grupos ocorra de maneira a valorizar 
as manifestações tradicionais sem constrangê-las às convenções estabele-
cidas pela cultura formal, em que as estruturas artísticas e estéticas vêm 
sendo convencionadas há séculos. 

1. GESTÃO CULTURAL EM CONTEXTOS TRADICIONAIS

Diante da ausência de cursos voltados para a qualificação de gesto-
res culturais que trabalham com as culturas populares e da percepção 
da crescente demanda por esse conhecimento, foi criado, em 2016, o cur-
so “Gestão cultural em contextos tradicionais”. A proposta do curso busca 
problematizar questões centrais para a área, como:

•	 O que é cultura popular? E cultura erudita? E folclore?

•	 Como pensar a gestão cultural nas manifestações tradicionais?

•	 Após o registro de um patrimônio imaterial, como evitar a musea-
lização das tradições?

•	 De que maneira consagrar os saberes tradicionais e populares no 
meio acadêmico sem descaracterizá-los ou submetê-los à hierarqui-
zação do conhecimento formal?

•	 Como divulgar uma tradição popular sem descontextualizá-la?

•	 Qual a importância e o papel dos grupos de pesquisa populares que 
não estão diretamente ligados a uma tradição específica, os chama-
dos parafolclóricos?
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Com essas reflexões, o curso busca ampliar o debate sobre a gestão 
cultural em contextos tradicionais, promovendo uma abordagem crítica e 
sensível às dinâmicas próprias das culturas populares.

Além dessas questões, o curso se propõe a abordar as formas como di-
versas disciplinas, a sociologia, as artes plásticas, a música, a história e 
a antropologia, construíram e discutiram conceitos de cultura, memória, 
folclore, popular e erudito, alteridade e identidade. O repertório oferecido é 
pensado de modo interdisciplinar e introdutório, coloca em foco as práticas 
culturais existentes a fim de criar ferramentas para se pensar formas de 
produzir e gerir manifestações populares de maneira crítica, ampliando 
o poder de relacionar essas expressões culturais com os diversos setores 
da sociedade e gerando capital simbólico que auxilie na manutenção e na 
renovação dessas práticas.  

Entre os objetivos do curso estão: estimular o desenvolvimento da pes-
quisa e o registro da cultura tradicional por estudantes, praticantes e 
gestores, estabelecendo um espaço crítico e reflexivo sobre a importância 
das abordagens de manifestações populares; discutir os conceitos de cul-
tura, cultura erudita e cultura popular em sua articulação com as con-
cepções veiculadas pelas Ciências Humanas e Sociais do século XX até a 
contemporaneidade; instrumentalizar os participantes com aporte teóri-
co-metodológico introdutório que viabilize a análise da criação e da gestão 
na contemporaneidade, respeitando as experiências dos indivíduos e dos 
grupos em suas múltiplas relações de pertença; discutir as relações de po-
der no âmbito das produções e do consumo cultural e as tensões entre os 
saberes acadêmicos e populares, uma vez que é cada vez mais presente o 
saber popular dentro das universidades; compreender os saberes e fazeres 
tradicionais populares para auxiliar no desenvolvimento de formas mais 
adequadas de abordagem dessas manifestações. Além disso, embora seja 
um efeito colateral, não é menos importante notar que o curso fornece es-
paço para a formação de vínculos que estimulam trocas entre pesquisado-
res, estudantes e gestores. 

O curso, no momento em sua quarta edição (2025), apresenta ampla 
procura por parte dos profissionais da cultura e há um processo seletivo 
para ingresso, realizado por meio de análise de currículo e carta de inten-
ção, o que possibilita a formação de turmas que contemplem alteridade e 
diversidade, criando as condições ideais para a formação de redes entre 
pesquisadores, praticantes, estudantes e gestores, que podem gerar novos 
projetos, pesquisas e trabalhos. 

A primeira edição contou com oito encontros, que visaram estimular o 
desenvolvimento da pesquisa e o registro da cultura tradicional popular 
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por estudantes, praticantes e gestores, estabelecendo um espaço crítico re-
flexivo sobre a importância das abordagens de manifestações populares. 
Àquela altura, nos parecia mais premente abordar as questões teóricas e 
conceituais que fornecessem ferramentas para atuação dos gestores. Em-
bora já em 1936, Mário de Andrade, na redação de seu anteprojeto para 
a criação do SPHAN (1937), o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, atual IPHAN, tenha traçado as definições de patrimônio mate-
rial e imaterial, foi somente com a Constituição Federal de 1988 que es-
sas definições foram ampliadas e possibilitaram políticas públicas. Ainda 
assim, foram necessários quase vinte anos para que uma política públi-
ca federal de preservação dos bens imateriais fosse adotada pelo IPHAN, 
em 2006. No caso de São Paulo, o primeiro bem registrado através do  
CONDEPHAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológi-
co, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo) deu-se apenas em 2017, 
sendo o Samba Paulista o bem registrado.

	 Em 2016, as questões em pauta entre os gestores e produtores cul-
turais que lidavam com as manifestações populares estavam primor-
dialmente ligadas às formas de abordagem desses grupos. Instituições 
culturais espetacularizam as manifestações tradicionais, retirando-as de 
seus contextos, a questão é como minimizar os impactos desse processo, 
que por um lado possibilita a sustentabilidade dos grupos, mas que pode 
descaracterizar, desrespeitar ou mesmo estereotipar as manifestações e 
seus praticantes. As discussões das relações entre o palco e o altar, assim 
como a legitimidade dos já citados grupos chamados parafolclóricos, eram 
prementes naquele momento. 

Para melhor entendimento das estratégias utilizadas nesses contex-
tos, a interlocução com os mestres das tradições se mostrou necessária 
e a segunda edição do curso trouxe para o debate alguns desses agentes 
que puderam dividir com os alunos suas formas de atuar e resistir. Dessa 
maneira, foi possível conhecer algumas táticas criadas pelos grupos para 
lidar com a espetacularização e entender o complexo movimento entre a 
tradição e a inovação, que faz com que, muitas vezes, o grupo tenha de ne-
gociar algumas práticas para que a própria manifestação sobreviva.  As-
sim, a segunda edição teve nove encontros e contou com o Jongo de Dito 
Ribeiro, de Campinas, São Paulo (Alessandra Ribeiro), a Congada dos Ar-
turos de Contagem, Minas Gerais (Mestre Jorge), o Candomblé Congo An-
gola Taata Katuvanjesi, da Grande São Paulo (Walmir Damasceno), e o 
Reisado do Cariri cearense (Mestre Aldenir). 

Notamos que a apresentação em palco é citada pelos mestres de di-
versas tradições como forma de manutenção financeira dos grupos e de 
atração das novas gerações de brincantes, portanto, definir o que deve ou 
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não sair do contexto tradicional de festa e ser apresentado como produto 
artístico é fundamental e faz parte das atribuições desses mestres e dos 
membros das próprias comunidades. 

A terceira edição do curso, pós-pandemia (2023), evidenciou a neces-
sidade de aprofundar o conhecimento prático em paralelo às discussões 
teóricas. Assim, o curso incorporou a ida aos territórios de algumas ma-
nifestações, e a edição contou com onze encontros, entre aulas teóricas 
e “vivências”, ou seja, aulas in loco, oportunizando, além dos conteúdos 
teóricos aprendidos em conversas e discussões, o contato com as mani-
festações e com os membros das comunidades visitadas, aproximando os 
alunos do universo simbólico e prático das manifestações abordadas em 
sala de aula. Conhecer de perto as práticas desses grupos auxilia na com-
preensão das formas de abordagem e nas tomadas de decisão na produção 
dos espetáculos protagonizados por grupos em contextos tradicionais, sen-
do uma ótima oportunidade para os gestores ouvirem as necessidades dos 
grupos e as expectativas de seus integrantes. 

Com a descentralização das universidades e a ampliação das políticas 
de ação afirmativa implementadas no Brasil desde o início dos anos 2000, 
como as cotas raciais, houve um aumento significativo da presença de pes-
soas negras no ensino superior. Esse fenômeno trouxe consigo uma nova 
perspectiva: participantes de tradições populares –  muitas delas de matriz 
afro-brasileira – passaram a vivenciar essas manifestações também como 
pesquisadores e a assumir a gestão de suas próprias tradições. Esse movi-
mento possibilita a recuperação de repertórios e práticas ancestrais, além 
de estabelecer uma relação mais orgânica entre espetáculo e tradição.

Um exemplo emblemático dessa transformação é o trabalho de Ales-
sandra Ribeiro, herdeira da tradição do Jongo de Dito Ribeiro, e de Pris-
cila Ribeiro, herdeira da Folia dos Prudêncios. Ambas são doutoras e 
professoras do curso, consolidando a presença acadêmica de agentes cul-
turais oriundos dessas expressões.

Além das cotas raciais, outras políticas e iniciativas foram fundamen-
tais nesse processo, como as Leis 10.639/03 e 11.645/08 – que tornaram 
obrigatório o ensino da história e cultura africana, afro-brasileira e indí-
gena –, o Estatuto da Igualdade Racial e o avanço das plataformas digi-
tais, que facilitaram a produção e o compartilhamento de conteúdos (Anjos; 
Lima, 2025). Esses fatores contribuíram para a valorização das culturas 
populares, despertando maior interesse entre jovens de comunidades tra-
dicionais e atraindo, pelo turismo, indivíduos em busca de experiências 
autênticas. Esse renovado interesse fortalece a continuidade dessas mani-
festações, cujo futuro, até poucos anos atrás, era motivo de preocupação 
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para muitos mestres da cultura popular devido ao aparente desinteresse 
das novas gerações.

Entre os profissionais que atuaram nas edições dos cursos estão:  Car-
los Rodrigues Brandão, Ivan Vilela, Alberto Ikeda, Dane de Jade, Ales-
sandra Ribeiro, Silvana Rubino,  Ricardo Lima, Vagner Silva, Walmir 
Damasceno, Mestre Aldenir, Rafael Menezes Bastos, Mestre Jorge, Mes-
tra Janja, José Guilherme Magnani, Priscila Ribeiro e Caio Csermak.

Salientamos que os profissionais que trabalham no CPF são pesquisa-
dores e que as pesquisas e projetos acadêmicos subsidiam e instrumenta-
lizam nossa atuação. Sendo assim, os profissionais escolhidos têm ligação 
direta com as pesquisas pessoais das autoras e idealizadoras do curso. 
Nesse sentido, embora os temas, descritos a seguir, possam ser utilizados 
para qualquer matriz, notamos que nas três primeiras edições, as matri-
zes africanas serviram de base para a construção do curso. Para a quarta 
edição (2025), a matriz indígena será abordada, uma vez que a gestão des-
ses grupos está cada vez mais presente nas instituições culturais. 

2. TEMAS ABORDADOS NO CURSO 
 
Antropologia e Cultura popular – Questões conceituais e metodológicas 

Introdução a uma análise antropológica da alteridade e da diversida-
de cultural, enfatizando a importância da cultura enquanto instância de 
expressão e de ordenação do real. Proporcionar contato com as principais 
abordagens sobre a construção de campo disciplinar da antropologia e os 
principais conceitos da disciplina.

 
Folclore, cultura popular e cultura erudita

Definições, conflitos, intersecções e circularidade das esferas da cultu-
ra erudita e da cultura popular. A concepção antropológica do folclore. Dis-
cussão sobre diferentes manifestações do conceito de popular, explorando 
a ideia de tradição, memória, patrimonialização, invenção e apropriação 
na produção artística brasileira.

 
Metodologia da pesquisa

Pontos de vista teórico-empíricos acerca da expressão das culturas 
populares. Produção teórica e etnográfica de estudos brasileiros recen-
tes. Principais ferramentas metodológicas utilizadas nas abordagens das 
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culturas populares em pesquisas de campo. Reflexões que fundamentam 
as diferentes linhas teóricas no campo da história oral.

 
Pedagogia nas danças e folguedos brasileiros

Apresentação dos processos iniciáticos que regem as comunidades pra-
ticantes. A transmissão de conhecimento e de saberes coletivos nas socie-
dades tradicionais. Fusões culturais e as importâncias das festas e seus 
aspectos de comensalidade.

 
Religiosidade, crenças e cultos populares

Investigar as manifestações culturais presentes nas religiões e reli-
giosidades, compreendendo-as enquanto fenômenos histórico-culturais 
importantes na construção e consolidação de identidades e memórias cole-
tivas. Magia, religião e a permeabilidade entre o mundo físico e o mundo 
dos ancestrais e dos espíritos. Os rituais da cultura popular como perfor-
mance. Relações dos processos simbólicos com o cotidiano.

 
Linguagens e narrativas tradicionais

Estudos de textos e narrativas orais, especialmente envolvendo ri-
tuais, festas e campos artísticos. Sua importância para a construção da 
memória coletiva e afirmação de identidades. Produção, expressão e trans-
formação dos saberes e práticas ditas “tradicionais”. História, mito, me-
mória e transmissão oral, e seu interesse para os grupos tradicionais e 
suas artes e ritos.

 
Artes visuais e culturas populares

Obra de arte ou artesanato? O encontro pretende discutir os discursos 
existentes na utilização dos rótulos nas artes visuais dentro das comunicadas 
tradicionais e propõe uma abordagem que discuta o artesanato tradicional 
enquanto um sistema que traz em si uma série de valores, culturas e cren-
ças, problematizando a relação entre ética, mercado e produção artesanal.

 
Políticas públicas e culturas populares

Debate acerca das políticas culturais desenvolvidas no Brasil em re-
lação às alteridades das variadas manifestações populares. Dinâmicas e 
transformações das culturas populares. Reflexões atuais e ressignifica-
ções dos elementos da cultura popular no Brasil. Articulações entre pro-
dução e circulação de bens simbólicos.
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3. CULTURAS POPULARES VS. CONTEXTOS TRADICIONAIS: NOTAS SOBRE 
UM CONCEITO EM DISPUTA

Ao desenvolvermos o curso, nos deparamos com uma questão relaciona-
da ao título que utilizaríamos para identificá-lo. Inicialmente, considera-
mos o termo “culturas populares”, empregado pelo Ministério da Cultura 
no Plano Setorial para Culturas Populares (2012). No entanto, constata-
mos que esse conceito segue em disputa e assume conotações distintas a 
depender da situação em que é empregado. Assim, optamos por adotar um 
conceito mais abrangente que nos proporciona maior flexibilidade para 
ajustar o curso de acordo com as experiências reveladas em cada edição. 
Chegamos, assim, ao título “Gestão cultural em contextos tradicionais”.

	 Esse processo de reflexão foi enriquecido pelo próprio Plano Setorial 
do Minc e pelo artigo “Entre a beleza do morto e a cultura viva” (2016), de 
Maria Celeste Mira. O plano setorial busca uma abordagem que não se li-
mita ao conceito tradicional de cultura popular, frequentemente associada 
a práticas folclóricas ou rurais, mas que abarque também a cultura urba-
na, as influências contemporâneas e a dinâmica das culturas locais.

Nesse sentido, o plano defende a ideia de que a cultura popular é algo 
vivo, dinâmico e em constante transformação. O conceito de culturas po-
pulares, adotado pelo Ministério da Cultura, confirma a necessidade de 
valorizar a pluralidade cultural no Brasil, um país marcado pela diversi-
dade e profundas diferenças regionais dada sua vasta extensão territorial 
e a complexidade de suas formações sociais.

Quanto a Maria Celeste Mira, seu artigo nos permitiu visualizar que 
é ainda mais desafiador compreender cultura popular a partir da inser-
ção dos valores urbanos e industriais, que alteraram os modos de vida e 
as visões de mundo da população. Nesse contexto, a autora considera que 
a cultura não deve ser encarada como algo estático ou preso ao passado, 
mas sim como um processo em constante transformação. As tradições cul-
turais, longe de serem resquícios do passado, são práticas sociais vivas 
que se mantêm e se reinventam por meio do trabalho e da criatividade dos 
indivíduos que as detêm.

Esse entendimento sobre cultura popular se distancia da visão tradi-
cional que a associava ao campo e ao passado, vinculando-a ao conceito 
de “tradição” e “folclore”. Segundo Mira (2016), a virada do milênio e as 
transformações proporcionadas pela revolução informacional intensifica-
ram a visibilidade e a interação de diversas manifestações culturais, ge-
rando um panorama global interconectado e culturalmente heterogêneo. A 
noção de diversidade superou o multiculturalismo, tornando-se dominante 
e influenciando práticas culturais e políticas afirmativas. Intelectuais e 
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artistas, especialmente a partir da última década do século XX, passaram 
a reconfigurar a cultura popular, reafirmando sua relevância no cenário 
contemporâneo e desafiando a visão de rigidez que limitava a cultura po-
pular ao campo e ao passado. 

Ao tratar da transformação de “cultura popular” para “culturas popu-
lares” no contexto brasileiro, a autora conclui que a adoção do termo no 
plural, como empregado pelo Minc no plano setorial, reflete uma mudança 
na percepção da cultura brasileira, que deixa de ser vista como um bloco 
homogêneo e nacional, dando lugar à valorização das expressões culturais 
regionais e específicas. Essa transição está ligada à diversidade cultural, 
que vai além da preservação do passado e busca se adaptar às dinâmi-
cas globais contemporâneas. O renascimento das culturas populares não é 
uma nostalgia, mas uma resposta à homogeneização cultural imposta pela 
globalização. Assim, a diversidade cultural se torna um conceito salvacio-
nista, ligado à resistência contra as forças homogeneizadoras do capital.

Embora o conceito de cultura popular como apresentado em ambos os 
documentos mencionados seja bastante abrangente, a expressão “contex-
tos tradicionais” nos pareceu mais apropriada para o manejo do trabalho 
com o curso. Ao usar essa expressão, o objetivo é considerar e ampliar a vi-
são sobre as manifestações culturais, incluindo não apenas as populares, 
mas também aqueles contextos que são mais formalizados ou institucio-
nalizados, como práticas culturais reconhecidas e reforçadas por institui-
ções oficiais e por meio de estruturas sociais claras e constitutivas. Como 
exemplo, tivemos na terceira edição do curso vivências em espaços como o 
Terreiro de Candomblé Inzo Tumbansi e a OCA Escola Cultural, que se 
enquadram nessa concepção alargada que os “contextos tradicionais” pos-
sibilitam. A expressão pode englobar, dessa forma, aspectos como saberes 
acadêmicos, práticas religiosas organizadas ou formas de expressão cul-
tural que possuem um caráter mais estruturado e perduram em espaços 
ou ciclos culturais mais formalizados, em contraste com as manifestações 
típicas da cultura popular. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do curso “Gestão cultural em contextos tradicionais” pelo 
Centro de Pesquisa e Formação do Sesc São Paulo representa um mar-
co significativo na qualificação de gestores culturais voltados às manifes-
tações tradicionais, explorando a complexidade e a dinamicidade dessas 
expressões. Adotando uma abordagem interdisciplinar, o curso propor-
ciona ferramentas teóricas e práticas que contribuem para a gestão e a 
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preservação dessas tradições, respeitando sua autenticidade e evitando 
que sejam submetidas a uma hierarquização cultural que possa compro-
metê-las, alinhando-se, dessa forma, ao proposto pelo Plano Setorial das 
Culturas Populares do Ministério da Cultura (2012).

Ao desenvolvermos o curso, inicialmente cogitamos o uso do termo 
“culturas populares”, adotado pelo Minc no Plano Setorial, mas sua cono-
tação variável nos levou a optar por “Gestão cultural em contextos tradi-
cionais”, um conceito que consideramos mais flexível e abrangente. Esse 
processo reflexivo foi enriquecido pelo próprio Plano Setorial e pelo artigo 
de Maria Celeste Mira.

Embora o conceito de cultura popular seja amplo, a expressão “con-
textos tradicionais” mostrou-se mais adequada, permitindo uma expan-
são das manifestações culturais a serem consideradas para o curso. Esse 
termo abrange não apenas as expressões populares, mas também aquelas 
formalizadas ou institucionalizadas, reconhecidas por estruturas sociais 
e instituições oficiais. Exemplos disso foram as vivências na terceira edi-
ção do curso, em espaços como o Terreiro de Candomblé Inzo Tumbansi e 
a OCA Escola Cultural.

As edições do curso evidenciaram a necessidade de um debate contí-
nuo sobre os desafios enfrentados pelos grupos tradicionais, especialmen-
te no que se refere à relação entre espetacularização e preservação, ao 
impacto da inserção de agentes culturais tradicionais no meio acadêmico 
e à sustentabilidade dessas manifestações diante das transformações so-
ciais e econômicas. A inclusão de vivências práticas e o estreitamento de 
laços com mestres das tradições populares proporcionaram um novo nível 
de compreensão sobre as estratégias adotadas para a manutenção e a ino-
vação desses grupos.

Além disso, o curso acompanha as transformações impulsionadas pelas 
políticas sociais de inclusão e a descentralização do ensino superior, fatores 
que têm ampliado a participação de integrantes das próprias manifestações 
na atuação como pesquisadores e gestores de suas tradições. Esse processo 
reflete mudanças e desafios em constante evolução, fortalecendo a autono-
mia desses grupos na preservação e na difusão de seus conhecimentos.

Na quarta edição, ao dar maior destaque à matriz indígena, o curso 
reafirma seu compromisso com a diversidade e o fortalecimento das vozes 
tradicionais, afirmando o protagonismo desses grupos na construção e na 
gestão de suas culturas. Ao incorporar essas perspectivas, o curso não 
apenas enriquece a discussão sobre as especificidades e desafios enfren-
tados pelos povos indígenas, mas também contribui para uma abordagem 
mais inclusiva e abrangente no cenário da gestão cultural.
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RESUMO

A definição do que é circo continua incitando discussões e revelando a 
multiplicidade de formas de produção do espetáculo e outras práticas cir-
censes. Não há dúvidas de que os saberes circenses continuam fluindo pe-
las artérias culturais brasileiras com força e avidez e, por isso, puxamos 
aqui fios de sua trama histórica para colocar em destaque algumas rea-
lizações e também possibilidades que marcam a longa e profícua jornada 
do circo no contexto brasileiro até os dias atuais, evidenciando o quanto o 
passado atravessa o presente.

Palavras-chave: Circo; História; Contemporaneidade.

ABSTRACT

The definition of what constitutes a circus continues to incite discus-
sions and reveal the multiplicity of forms of production of the spectacle 
and other circus practices. There is no doubt that circus knowledge con-
tinues to flow through the arteries of Brazilian culture with force and 
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eagerness, and therefore, we pull here threads of its historical fabric to 
highlight some achievements and also possibilities that mark the long and 
fruitful journey of the circus in the Brazilian context to the present day, 
evidencing how much the past permeates the present.

Keywords: Circus; History; Contemporaneity.

ABRINDO A CORTINA E REVELANDO UM PICADEIRO DA DIVERSIDADE

Nada caracteriza melhor o circo que a própria dificuldade de definir 
“O que é circo” (Cucchiarelli, 2015). Aliás, quase 250 anos após o início 
do surgimento do chamado Circo Moderno (Bolognesi, 2020), esse debate 
está em plena ebulição, mostrando contradições, limitações, exagerações 
e até mesmo a falta de profundidade em muitas das narrativas que circu-
lam entre nós. O que quase ninguém nega é que o circo segue fluindo pe-
las artérias culturais brasileiras com força e avidez, e por isso vamos aqui 
puxar fios da trama histórica para colocar em destaque algumas realiza-
ções e também possibilidades que marcam a longa e profícua jornada do 
circo no contexto brasileiro até os dias atuais.

TODO LUGAR É LUGAR DE CIRCO

Para começar, poderíamos perguntar: por onde o circo não passou? Para 
além da provocação, o que temos de concreto com base na pujante produção 
das pesquisas sobre esse fenômeno é que o circo circulou e continua circulando 
por todas as regiões, em grande parte dos municípios, consolidando-se como 
uma arte nacionalmente reconhecida de forma simbólica e também como 
patrimônio imaterial do Estado de São Paulo (Rabelo, 2025) e em processo 
de reconhecimento como patrimônio imaterial nacional.

De fato, por meio de espetáculos que incluíam ginástica, equitação, 
dança, pirofagia, teatro, trapézio, malabares, magia, balonismo e uma 
miríade de outras proezas, os circos garantiram presença marcante na 
ampla geografia do Brasil já no século XIX (Silva, 2014, Lopes; Silva, 
2022; Moser, 2025). Conforme indicou Machado de Assis no texto intitu-
lado “Um agregado – capítulo de um livro inédito”, publicado no periódico 
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República em 15 de novembro de 1896, a Europa mandava para cá as suas 
modas, as suas artes e os seus Clowns3. 

Diante da expansão da oferta de divertimentos nesse período, os circos 
chegavam constantemente no Brasil e outros países da América Latina 
como parte de longas temporadas internacionais, contribuindo com a mo-
dernização de práticas, costumes, tecnologias e experiências estéticas por 
meio de atrações que iam de grandiosos espetáculos aquáticos e exibições 
de animais selvagens a números de trapézio realizados em um balão em 
pleno voo pela cidade (Seibel, 1993; Cárdenas, 2010; Lopes; Silva, 2022; 
López, 2024).

A atuação de diferentes companhias ocorria em muitos casos mistu-
rada com espetáculos teatrais, de variedades, bailes, concertos, disputas 
esportivas, eventos políticos e festejos populares e religiosos, compondo 
um cenário amplo e complexo dos divertimentos no país. Assim, estavam 
constantemente circulando por toda a América Latina, acessando os mais 
diferentes espaços, empreendendo espetáculos diversos, inovadores e mis-
turados com elementos culturais, artísticos, sociais, políticos e econômicos 
na já complexa trama cultural e artística do período (Silva, 2022). 

Seja por estradas de ferro, de terra ou vias fluviais e marítimas, empe-
nhando um trânsito contínuo entre capitais, cidades e vilas, o circo transi-
tou pela vasta geografia brasileira (Duarte, 1995). Nas grandes capitais, 
o espetáculo itinerante circense ou, por vezes, fixo (teatros ou circos es-
táveis) alcançavam as regiões mais centrais das cidades e os bairros pe-
riféricos (Magnani, 1984). Logo, não é estranho que renomados artistas 
retratadores da cultura popular brasileira tenham rendido atenção ao cir-
co, como Candido Portinari com quadros entre 1932 a 1957, ou Sidney 
Miller com a composição “O circo”, de 1967, gravada por Nara Leão e mui-
tas outras artistas.

Os espetáculos circenses pululavam por toda parte, sendo um impor-
tante exemplo dessa presença difusa o ano de 1862, quando, ao mesmo 
tempo, ficou registrada no Rio de Janeiro a presença da companhia esta-
dunidense Circo Grande Oceano, o Circo Aerostático, de origem europeia 
e dirigido pelo aeronauta Elias Bernardi, e o Circo Olímpico da Rua da 
Guarda Velha, grande circo estável de alvenaria que por mais de setenta 
anos promoveu seus espetáculos na capital fluminense. Vale mencionar 
que esse mesmo circo, ainda que tivesse sua edificação em endereço fixo, 
promovia o empreendimento chamado Circo Olímpico Volante, no qual a 

3	 Esse texto publicado em 1896 no jornal República é uma prévia dos atuais capí-
tulos 3, 4, 5, e 7 da obra Dom Casmurro, de 1899. A citação aqui apresentada foi 
cortada da edição final da obra.
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companhia, dividida em dois grupos, oferecia em um mesmo dia e horário 
um espetáculo na rua da Guarda Velha e outro em um circo de madeira 
construído em um bairro da região central da cidade. 

Em plano mais macroscópico, a circulação de diversas companhias 
por todas as regiões do território nacional foi intensa, a exemplo do Circo 
Chiarini entre os anos de 1869 e 1877 pelos estados do Rio Grande do Sul, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará (Lopes, 
2015); da circulação do Circo Zoológico Universal, de Albano Pereira, pela 
região Sul, e a edificação de espaços fixos de madeira e alvenaria para 
suas apresentações nas cidades de Porto Alegre e Rio Grande a partir 
de 1875 (Rocho, 2018); e da Companhia Equestre Ginástica, dirigida por 
José Marques Ferreira, em Cuiabá (MT), e o Circo Zavala, de Rosa Zava-
la, em Corumbá (MS), que se destacaram por suas circulações na região 
Centro-Oeste na segunda metade do século XIX (Moser, 2025).

Assim, herdeiro que é dos artistas saltimbancos, dos Teatros de Fei-
ra e de inúmeras outras práticas – populares ou eruditas –, o circo seguiu 
viajando e penetrando o território nacional alcançando os dias de hoje 
em uma intensa e contínua trama de estruturas, formatos e propostas 
espetaculares (Lopes; Silva; Bortoleto, 2020). Com efeito múltiplas for-
mas, o espetáculo circense constituiu-se como parte do imaginário simbó-
lico nacional (Rocha, 2012), permitindo que saltimbancos contemporâneos 
continuem ocupando inúmeras localidades (Barreto, 2018), a exemplo 
do Coletivo Experimentalismo Brabo, que com música, palhaçada e cor-
del realiza o cortejo circense “Passeio Brabo” pelo complexo de favelas de 
Manguinhos (RJ), trocando com as comunidades experiências, diversão 
e aprendizagens mútuas (Angelo; Melo, 2023). Cabe pontuar aqui, para 
dirimir de vez especulações de que “o circo está morrendo”, “em vias de 
extinção” ou “decadente”, que a expansão da presença do circo nas mais 
diferentes localidades e a sua relação com públicos diversos se ampliam 
cada vez mais no extenso espectro das produções circenses da atualidade. 

ONDE QUER QUE ACONTEÇA É CIRCO

Se as regiões e localidades alcançadas pelos espetáculos de circo sem-
pre foram amplas e diversas, suas estruturas arquitetônicas e espaços de 
atuação não poderiam ser de outra forma que não múltiplas e variadas, 
pois estão diretamente relacionadas ao contexto social e econômico que as 
companhias acessavam e acessam até os dias de hoje. 

Conforme indicamos anteriormente, o Brasil contou com companhias 
que edificavam arquiteturas circenses fixas em um mesmo endereço e que 
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permaneciam nesses espaços por anos. A exemplo dos circos fixos de ma-
deira e alvenaria de Albano Pereira, no Rio Grande do Sul entre 1875 e 
1887 (Rocho, 2018), bem como o Circo Olímpico da Guarda Velha, cons-
truído e dirigido pelo artista Bartholomeu Corrêa da Silva em fins da dé-
cada de 1850 e em atividade até o ano de 1934, no Rio de Janeiro, que era 
uma grandiosa edificação de alvenaria aos moldes dos prédios teatrais do 
período, portando palco e picadeiro, tivemos, também no Rio de Janeiro, 
o Teatro Circo da Rua do Lavradio. Essa edificação, erguida em 1876, foi 
construída em madeira com palco, picadeiro e vigas para sustentar tra-
pézios e demais aparelhos aéreos, e ficou em atividade até 1894, quando 
foi destruída por um incêndio (Lopes; Silva, 2022). Esse conceito de “circo 
estável” como uma edificação ou espaço fixo em uma localidade segue de 
certa forma operativo nos dias atuais com diferentes formas de produção 
circense a exemplo, em São Paulo, do Circo Escola Cidade Seródio/Institu-
to Criança Cidadã (ICC), em Guarulhos; e do Circo Escola Picadeiro em 
Osasco, assim como a Escola Pernambucana de Circo, em Recife, e o Circo 
Picolino, em Salvador, pois são espaços que seguem ativos há décadas (fi-
nal século XX e início do XXI), oferecendo formação circense, espetáculos 
regulares e, portanto, fluidez ao circo contemporâneo. 

Em sincronia com esses espaços arquitetônicos, existiam as mais di-
ferentes estruturas circenses em trânsito por todo o país, sendo elas mais 
heterogêneas quanto mais distinta fosse a localidade em que os circos 
atuavam. Assim, das pequenas vilas às grandes cidades, as arquiteturas 
circenses eram amplamente variadas. Como bem apontou a historiadora 
Erminia Silva (2009), por todo o Brasil existiram Circos de Pau a Pique, 
Circos de Pau Fincado, Circo de Empanadas, Circos de Tapa Beco, Circos 
Pavilhões, Circo de Lona e Teatros Circos, ou seja, circos que se apresen-
tavam sob diferentes estruturas e em ruas, praças, terrenos e becos (Sil-
va; Abreu, 2009). Nada mais contemporâneo no circo que a manutenção 
dos espetáculos em todos esses espaços e localidades e também em muitos 
outros nos dias de hoje, que vão de festas raves a retiros malabarísticos, 
de universidades a instituições do terceiro setor.  

Ainda nessa sincronia de arquiteturas e espaços de apresentação cir-
cense, muitas companhias grandes ou pequenas atuaram em teatros pelo 
Brasil, sendo exemplos interessantes os espetáculos da família Rhigas no 
Teatro São Pedro de Alcântara, no Rio de Janeiro, em 1834, com números 
musicais, de força e de malabarismo, e a companhia de Bartholomeu Cor-
rêa da Silva, que realizou espetáculos circenses no Teatro São Januário 
em 1864 (Lopes; Silva, 2022). Assim, historicamente, os circos no Brasil 
produzem seus espetáculos sob as mais distintas estruturas arquitetôni-
cas (Bolognesi, 2003) e nos mais diferentes espaços (ruas, praças, becos, 
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terrenos, festejos, vilas, cidades etc.), acessando, portanto, amplos e dife-
rentes públicos (Barreto, 2022). 

Desse modo, observar o Circo Zanni com a sua lona e espetáculos em 
distintos espaços da região metropolitana de São Paulo, ver as enormes 
lonas dos Circo Le Cirque e Circo Mirage ocupando parques públicos ou 
áreas (estacionamentos) de grandes centros comerciais (shoppings), ao 
mesmo tempo que dezenas de companhias inundam a programação das 
unidades do Sesc, dos teatros, escolas e universidades brasileiras, nos dá 
a dimensão de uma arte viva e com grande receptividade de  público. 

Ainda, a dimensão que o circo ocupa na vida contemporânea é tamanha 
que permitiu a consolidação de eventos acadêmicos específicos, como o Semi-
nário Internacional de Circo (Unicamp), o Seminário Internacional “O circo 
de ontem e de hoje” (UFBA) e o Grupo de Trabalho “Circo e Comicidade”, 
da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas 
(ABRACE), que reúnem dezenas de especialistas regularmente para deba-
ter e estudar o circo em suas múltiplas possibilidades e expressões. Além 
disso, são incontáveis os sites e plataformas digitais dedicados ao circo, bem 
como bases de dados, repositórios e centros de memória que aparecem cons-
tantemente em diversos países, sendo que no Brasil temos o Centro de Me-
mória do Circo (SP), instituição pública de preservação da memória circense 
que é por si própria um patrimônio cultural, e o portal www.circonteudo.com, 
que se configura como uma base de dados digital com centenas de artigos, 
trabalhos acadêmicos e textos diversos sobre a diversidade circense. 

CIRCO: A FORMA FORA DA FÔRMA 

Diante da multiplicidade de espaços de atuação, de público e locali-
dades que os circos acessaram, o formato dos seus espetáculos não pode-
ria fugir à lógica da diversidade, sempre incorporando elementos sociais, 
culturais, políticos, econômicos e artísticos pertencentes às diferentes re-
giões e temporalidades que atravessaram. Basta olharmos para as no-
meações dadas aos empreendimentos/espetáculos circenses no Brasil dos 
anos 1800 e do começo do século XX para dimensionarmos que suas exi-
bições carregavam complexa trama de modalidades artísticas, propostas 
e estéticas, a exemplo de circos que se promoviam como “zoológicos”, “gi-
násticos”, “teatrais”, “aquáticos”, “mímicos”, “aerostático”, “equestre” etc.  
(Lopes; Silva, 2022). 

E não haveria de ser diferente se tomarmos por base que os artis-
tas saltimbancos e dos Teatros de Feiras, que foram protagonistas da 
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constituição do Circo Moderno em fins do século XVIII, atravessaram 
todo esse período incorporando, criando e recriando expressões artísticas 
em seus fazeres artísticos em diálogo com elementos sociais, culturais, 
políticos, econômicos e artísticos pertencentes aos diferentes locais e tem-
poralidades que viveram (Bolognesi, 2020). Essa contínua ação de ler a 
realidade e ressignificar os modos de fazer circo e de criar os espetáculos 
é, então, um traço atemporal e fundante da expressão circense. 

Desse modo, temos exemplos interessantes que evidenciam a diversi-
dade de formatos dos espetáculos circenses ao longo da história e no Bra-
sil. Podemos citar, de início, um grandioso número equestre e acrobático 
do circo do inglês Philip Astley, no início do século XIX, no qual um palco 
foi montado sobre o lombo de dezenas de cavalos, cada um acompanhado 
de seu adestrador e sobre o qual uma trupe de acrobatas e equilibristas 
executava um número de saltos, acrobacias coletivas e equilibrismos so-
bre cadeiras (Théthard, 1947). O mais impressionante: ao sinal dos ades-
tradores, os cavalos giravam no próprio eixo e, obviamente, todo o palco 
e acrobatas giravam ao ritmo dos cavalos e diante dos espectadores. Esse 
é apenas um número de um espetáculo de circo, ou seja, a complexidade, 
inventividade e criatividade estética dos espetáculos circenses ao longo da 
história não podem ser subvalorizadas, e os espetáculos não podem ser 
compreendidos como apenas de “variedades”, com simples ou padroniza-
das entradas acrobáticas, cênicas e malabarísticas. Desse modo, sempre 
foi e vem sendo muito mais que isso. 

Ainda na esteira de exemplos que sustentam a diversidade e multi-
plicidade (Silva, 2022) de formatos dos espetáculos circenses ao longo da 
história e no Brasil, o Circo Aerostático de Elias Bernardi trouxe para o 
centro do Rio de Janeiro, em 1862, uma atração que dava nome ao estilo 
de seu empreendimento e que consistia em inflar um balão tripulável na 
frente do circo, levantar voo e, no alto, se pendurar em um trapézio acopla-
do no cesto do balão e, assim, realizar sua “ascensão ginástica” até uma 
das praias da cidade. Também, naquele mesmo ano, o Circo Grande Ocea-
no de Spalding e Rogers, na capital fluminense, trouxe ao público, na se-
gunda parte do seu espetáculo, a pantomima “A galinha dos ovos de ouro”, 
que contava com personagens oriundos da Commedia Dell’Arte como Arle-
quim, Columbina e Pantaleão, além da presença do palhaço George Sharp 
em meio à encenação (Lopes; Silva, 2022). Por fim, se lançarmos uma len-
te de aumento para o Circo Spinelli, autoproclamado Companhia Nacio-
nal da Capital Federal, como divulgava em suas propagandas no Rio de 
Janeiro em fins do século XIX e início do XX, encontramos um espetáculo 
que continha disputas de capoeira, homenagens a João Cândido, líder da 
Revolta da Chibata que eclodiu em 1910, e peças politizadas escritas pelo 
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multiartista circense Benjamim de Oliveira, que continham fortes críticas 
à escravidão (Silva, 2022). 

São muitos os exemplos dos amplos, variados e complexos formatos, es-
téticas e propostas espetaculares desse período, que continham atrações 
que iam de disputas de futebol feminino, como ocorreu no Circo Irmão 
Queirolo na década de 1920 (Bonfim, 2023), a espetáculos totalmente rea-
lizados dentro da água, como fez a família circense Pery ao construir uma 
grande piscina no Teatro São Pedro de Alcântara, no Rio de Janeiro, em 
1898, e levar ao público sua Pantomima Aquática (Silva, 2022). 	

Desse modo, o circo vem historicamente traçando percursos sempre 
incorporando o que tem de mais atual, sempre sendo novo, e, ao mes-
mo tempo, pautado por mudanças, transformações e reinvenções perma-
nentes, conforme indica a montagem do também espetáculo aquático Ô, 
pelo Cirque de Soleil, em 1998, há exatamente cem anos depois da famí-
lia Pery no Teatro São Pedro de Alcântara. Nada totalmente novo, como 
evidenciou a pesquisadora espanhola Mercè Mateu (2010), mas, ao mes-
mo tempo, um conjunto de processos e espetáculos que se mantêm e mu-
dam  constantemente, criando um fluxo que segue atraindo nossos olhares 
e curiosidades, emocionando, assombrando e, não raramente, incitando 
emoções e o imaginário coletivo. 

Com isso, ver artistas pendurados por imensas gruas nas performan-
ces da Cia K (SP) na festa de aniversário da cidade de São Paulo ou na 
Parada do Orgulho LGBTQIAPN+, ou mesmo as extraordinárias figuras 
(várias sobre pernas-de-pau) da Trupe Baião de Dois (SP), em performan-
ces no Sesc Vila Mariana durante o “Circos (Festival Internacional SESC 
de Circo 2025)”, apenas reforçam que não há um novo e um velho, mas 
uma infinita combinação de possibilidades.

 

DE ESCOLAS A NOVAS ESCALAS

É fato que as escolas de circo, emergentes no final da década de 1970 e 
consolidadas ao longo das décadas seguintes (Duprat, 2014), propuseram 
novas maneiras de apresentar circo, de formar artistas e até mesmo de 
conceber espetáculos. Com efeito, as centenas de espaços formativos em 
operação no Brasil (Barreto; Duprat; Bortoleto, 2021) compõem o cená-
rio do circo na atualidade, somando-se a tudo que já existia, mas não se 
opondo ou apagando. Não podemos deixar de afirmar que o circo sempre 
foi espaço de diversidade. Centenas de novas companhias, muitas delas 
famílias inteiras, a exemplo da Família Burg (Campinas-SP), passaram a 
compor um cenário lado a lado ao renomado Palhaço Biribinha (Teófanes 
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Silveira) (Alagoas) e em meio a centenas de artistas/famílias que possuem 
gerações de membros no ofício circense, como Garcia, Orfei, Bartholo, Ne-
ves, Brede, Ortaney, Robatini, Temperani, entre tantas outras (Pimenta, 
2012), evidenciando o quanto o circo no Brasil é atravessado por misturas 
de práticas, saberes, formatos de espetáculo, troca de influências entre 
artistas oriundos dos mais diferentes modos de produção e aprendizagem 
circense (Lopes et al., 2025).

Essa nova “escala” que a formação e a performance circense ganha-
ram fica ainda mais nítida quando acompanhamos alguns dos mais de 
150 festivais de circo que pipocam por toda a geografia nacional, sem con-
tar os eventos específicos de Palhaços, Mágicos, Malabaristas, Aerealis-
tas, Acrobatas etc. (Circo Lab, 2021). Uma escala que ganha proporções 
jamais vistas quando somamos os mais de 100 projetos de circo social 
(Somme; Bortoleto, 2024) que recebem milhares de crianças e jovens dia-
riamente, oferecendo o circo como uma prática educacional e socialmente 
transformadora. Ainda, a nossa capacidade de dimensionar hoje a abran-
gência e o impacto social do circo é reduzida quando passamos a registrar 
a sua presença nas inúmeras experiências pedagógicas na educação bási-
ca e demais instituições educacionais (Santos Rodrigues, 2024), que vêm 
se consumando nas últimas três décadas e expondo milhares de pessoas 
ao circo como praticantes e, em muitos casos, como pessoas que vão aces-
sar a sua multiplicidade de formas com ainda mais carinho e interesse.

Vemos, portanto, o circo habitando o imaginário e também a realidade de 
grande parte da população brasileira, mais vivo do que nunca, mais diverso 
do que nunca, produzido admiração e estranhamento como sempre o fez.
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PEDAGOGIA DO CORPO ESQUECIDO
Maria Lucia Lee1 

RESUMO

A Pedagogia do Corpo Esquecido propõe diretrizes, ações e práticas 
para o equilíbrio do Corpo de Qi (Sopros), dimensão invisível do Ser, en-
raizada na gênese da vida, e na relação entre Céu e Terra, yin e yang, 
masculino e feminino. Chamado de esquecido por estar ausente da cons-
ciência cotidiana, esse corpo é resgatado por meio dos fundamentos da 
Medicina Tradicional Chinesa (MTC) e da cultura oriental. Este texto 
resulta de anos de vivência, prática e ensino de artes corporais terapêuti-
cas chinesas, que propõem uma reorientação do pensamento para níveis 
ampliados de consciência. A Pedagogia é experiencial e contextual, funda-
mentada em tratados clássicos da MTC e das artes corporais terapêuticas 
chinesas, sem perder de vista contribuições da medicina e da pedagogia 
ocidentais. Sua abordagem valoriza a singularidade de cada situação – es-
paço, tempo, pessoas envolvidas e propósitos – como elementos fundamen-
tais no processo de equilíbrio e assimilação do Corpo de Qi, favorecendo 
uma ponte sensível e acessível entre Oriente e Ocidente.

Palavras-chave: MTC; Pedagogia; Artes Corporais; Oriente/Ocidente.

ABSTRACT

The Pedagogy of the Forgotten Body proposes guidelines, practices 
and actions for the balance of the Body of Qi (Vital Breaths) – the invisi- 
ble dimension of Being, rooted in the genesis of life and in the relationship 
between Heaven and Earth, yin and yang, masculine and feminine. 

1	 Nasceu na China em 1949 e vive no Brasil desde os 2 anos de idade. Formou-se em 
Física no Instituto de Ciências e Letras da Universidade São Paulo – USP (1968-
1972), trabalhou com planejamento urbano e desenvolvimento de cursos de for-
mação de analistas de sistemas em secretarias e órgãos públicos (1972-1978). Foi 
docente do Depto. de Artes Corporais do Instituto de Artes da Unicamp, onde in-
gressou em 1987 e se aposentou em 2009. Desde 1978 dedica-se a pesquisa, estudo 
e ensino das artes corporais terapêuticas da Medicina Tradicional Chinesa (MTC). 
Introduziu no Brasil diversos métodos de exercícios terapêuticos, divulgando-os 
através de publicações, DVDs e cursos. Assessorou e apresentou uma série de sete 
programas educativos sobre o Lian Gong em 18 Terapias, produzido e veiculado 
pela TV Cultura, Canal 2 de SP (1996). E-mail:  contato@manhan.com.br
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Referred to as forgotten due to its absence in everyday consciousness, 
this body is rescued through the foundations of Traditional Chinese Me-
dicine (TCM) and Eastern cultural perspectives. This text is the result of 
years of lived experience in the practice and teaching of therapeutic Chi-
nese body arts, which call for a reorientation of thought toward expanded 
levels of awareness. The Pedagogy is experiential and contextual, grou-
nded in classical TCM texts and in the tradition of Chinese therapeutic 
body practices, while also engaging with contributions from Western me-
dicine and pedagogy. Its approach values the uniqueness of each situation 
– space, time, people involved, and intentions – as fundamental elements 
in the process of balance and assimilating the Body of Qi, fostering a sen-
sitive and accessible bridge between East and West.

Keywords: Traditional Chinese Medicine (TCM); Pedagogy; Body 
Arts; East / West.

O COMEÇO DE TUDO

Quando era pequena, eu me perguntava de onde eu vinha. Para mim, 
o surgimento do meu ser era um mistério, e imaginava onde teria esta-
do antes de aparecer aqui na Terra, e, ao me deparar com a morte, me 
perguntava para onde iria depois de partir deste mundo. Essas questões 
existenciais permanecem um mistério oculto na profundidade de meu Ser, 
mas por meio da linguagem simbólica, das histórias mitológicas, da cultu-
ra chinesa e da sabedoria da Medicina Tradicional Chinesa, posso entre-
ver os mistérios ocultos da existência.

Minha mãe alimentava meu mundo imaginário com histórias mitoló-
gicas, e contava o mito de Pangu para falar sobre a gênese do universo: 
tudo começou no vazio primordial, contido em um grande ovo cósmico, 
uma massa informe onde nada se diferenciava. No interior desse ovo, sur-
giu uma semente que se desenvolveu e transformou-se em um gigante 
chamado Pangu, nome que significa “antiguidade espiralada”. Confinado 
nessa massa amorfa, Pangu desferiu um golpe e partiu o ovo. Os fragmen-
tos leves ascenderam e formaram o Céu, os densos desceram e formaram 
a Terra. Pangu permaneceu entre eles, como um pilar: sustentando o Céu 
e firmando os pés na Terra por milhares de anos, até perceber que jamais 
se misturariam novamente. Então repousou e adormeceu. Seu corpo co-
meçou a se transfigurar: a respiração tornou-se vento, a voz o trovão, os 
olhos sol e lua, os membros as montanhas, do sangue nasceram rios, dos 
pelos as árvores e as flores, do suor o orvalho, dos ossos as pedras e mine-
rais, e até os parasitas de sua pele converteram-se em animais e peixes.
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O mito de Pangu, em sua simbologia, não apenas narra a cosmogêne-
se, mas também sugere a origem da existência humana. Ele evoca um es-
tado anterior à criação: um vácuo informe, onde a miríade de seres busca 
seu lugar para assumir forma. A medicina chinesa chama esse momento 
de “anterior aos céus”, ou pré-natal. O clímax da criação ocorre na conjun-
ção das essências: o yang do pai (espermatozoide) e o yin da mãe (óvulo). 
Dessa união, libera-se uma poderosa energia criadora, dando origem a um 
novo Ser. Céu e Terra também participam: a Terra oferecendo a forma, e 
o Céu o destino desse novo ser que surge.

À imagem dessas três potências cósmicas, existem no interior do Ser 
Humano os Três Tesouros (San Bao): Espírito (Shen), Sopros (Qi) e Es-
sência (Jing). O Qi situa-se entre o Shen e o Jing, pois nasce da conjunção 
dos dois e carrega a natureza de ambos. O Espírito (Shen), semelhante ao 
Céu de puro yang, habita a região superior do corpo físico e se manifes-
ta como luz e consciência. A Essência (Jing), semelhante à Terra de puro 
yin, reside na região inferior do corpo físico e constitui a substância vital. 
O Sopro (Qi), mediador que harmoniza ambos, tem sua morada na região 
central do corpo físico, de onde circula, levando com seu movimento as vir-
tudes do Espírito e da Essência a todo o Ser.

ALGUNS ESCLARECIMENTOS PRÉVIOS 

De início, e com a finalidade de tornar nossas proposições acessíveis 
e inteligíveis, torna-se necessário esclarecer alguns dos inúmeros pontos 
tratados pelo pensamento e pela sabedoria chineses. 

 

1. Os três tesouros no ser humano 

Como podemos aprender com Eyssalet (2003, p. 19), “nossas energias 
ancestrais, os poderes legados por nossos ascendentes, são comparáveis, 
no nosso interior, aos BAO ou tesouros, joias, objetos de poder transmiti-
dos pelo Céu às dinastias e às famílias, e símbolos de seu reconhecimento 
e proteção” (grifos do autor).

Os Três Tesouros, no interior de nosso corpo, estão em constante rela-
ção de transformação alquímica: a Essência se metamorfoseia em Sopro, 
o Sopro em Espírito, e o Espírito fecunda novamente a Essência para sua 
transformação em Sopro. As regiões no corpo, nas quais os três elementos 
estão entesourados, são denominadas de Dantian (Campo do Elixir), lo-
cais onde se realizam essas transformações.
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O Dantian Inferior, onde está entesourada a Essência (jing), fica abai-
xo do umbigo, na profundidade do ponto de acupuntura Guanyuan (Gua-
rita da Essência Original), quarto ponto do Meridiano Vaso Concepção, 
localizado na linha mediana entre a sínfise púbica e o umbigo. É onde se 
processa a transformação da Essência, que é a substância vital sem movi-
mento, em Sopro (Qi), que é o ar vital e tem movimento.

O Dantian Médio, onde os Sopros (Qi) se reúnem, fica no tórax, na 
profundidade do ponto de acupuntura Tanzhong (Meio do Peito), décimo 
sétimo ponto do meridiano Vaso Concepção, localizado entre os dois seios, 
também conhecido como Palácio do Coração, ou o Mar dos Sopros. No Dan-
tian Médio, os Sopros se expandem até as extremidades do corpo: cabeça, 
mãos e pés, e na cabeça os Sopros se transformam em Shen (espírito).

O Dantian Superior, de onde se irradiam clareza mental, intuição e 
consciência espiritual, fica no centro da testa, entre as sobrancelhas, na 
profundidade do ponto de acupuntura Yintang (Palácio do Selo Real), ter-
ceiro ponto extra da face. O Dantian Superior tem seu foco no vazio do 
terceiro ventrículo, e é onde se realizam duas transformações: um, a luz 
do Espírito desce para iluminar e aquecer a Essência, possibilitando a sua 
transformação em Sopro (Qi); dois, a luz do Espírito ascende e retorna à 
vacuidade intensificando a sua luz. 

 Fonte: Diagrama elaborado por Maria Lucia Lee.

2. O Sopro (Qi)

O Sopro manifesta as virtudes do Espírito (expressão do Yang) e da 
Essência (expressão do Yin). Como mediadores entre o Espírito e a Essên-
cia, podemos citar as seguintes propriedades relevantes do Sopro:
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•	 É dinâmico, circula, põe em comunicação, integra, contém as for-
mas, transforma e mantém as atividades vitais do organismo.

•	 É invisível e intangível, somente percebemos a sua existência pelas 
manifestações que produz.

•	 Os seus movimentos de ascensão, descenso, entrada e saída são 
movimentos básicos das atividades vitais orgânicas.

•	 Se abre e nos protege como o Céu, expande os sabores dos cinco ce-
reais e nos nutre como a Terra.

•	 Assume várias funções e formas de acordo com a sua localização 
no corpo. 

•	 Circula através de uma rede de meridianos e colate-
rais que conecta e unifica todos os elementos do nosso Ser.  

3. O Duplo Aspecto dos Sopros (Qi) – Inato e Adquirido 

Um dos preceitos básicos da Medicina Tradicional Chinesa diz que a 
vida no Ser Humano se harmoniza e se ordena através da constante rela-
ção entre o Sopro inato e o Sopro adquirido.

Sopro inato: 

 

O ideograma     simboliza o princípio que está no topo do ser humano2. 

 Esse ideograma é utilizado para designar o sopro original inato, pré-na-
tal, que emana do Céu sobre o ser humano, e é proveniente da metamor-
fose da Essência inata. É o sopro original gerado na concepção do Ser, 
produto da dotação recebida da Essência yang do pai em conjunção com a 
Essência yin da mãe. 

2	 Ideogramas da escrita chinesa, desenhados por Lee Mantse Kuk.

Inato, original (yuán) Sopro (qi) que se eleva em direção ao céu
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O Sopro inato está sempre presente ao longo da vida, impulsionando o 
desenvolvimento e o funcionamento de todas as suas atividades orgânicas. 
A fonte de onde surge o Sopro inato está relacionada aos Rins no Dantian 
Inferior, e quando a fonte do Sopro inato se esgota, há a morte no plano 
físico e o retorno à origem.

Sopro adquirido: 

  

Os Sopros adquiridos são produto do vivente que, ao tomar forma, in-
terage com o ambiente e busca nutrição e defesa em fontes externas, e são 
originados nas essências dos alimentos ingeridos da Terra e inalados do 
Céu. Os dois sopros são respectivamente de nutrição e de defesa, e con-
vergem no campo do elixir no centro do peito, formando o mar dos sopros 
que são difundidos para o corpo físico. A assimilação dessas fontes exter-
nas, que resultam nos sopros adquiridos, tem origem na alimentação e na 
respiração.  

4. Rede de Meridianos

Os Sopros (Qi) circulam pelo corpo físico através da rede de meridia-
nos e colaterais que envolve todo o organismo, conectando órgãos e vísce-
ras, tecidos e ossos.

                  

Grão de cereal que explode
 Que sobe e se eleva em 

direção ao céu
Ideograma do Sopro Adquirido, 

sopros nutritivos e de defesa

Jing 

Linhas longitudinais

Luo

Fios transversais 



108

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Pedagogia do Corpo Esquecido

Os ideogramas chineses para os meridianos são: Jing, que designa as 
linhas longitudinais que correm ao longo do corpo físico, e Luo, que desig-
na os fios transversais que conectam as linhas longitudinais, o que confere 
a característica de rede aos meridianos. Essa grande rede conecta todos os 
elementos do Ser, os órgãos, as vísceras, os tecidos e os ossos, e é por onde 
fluem os Sopros (Qi) inato e adquirido. Na Medicina Tradicional Chinesa 
são definidos um sistema de 8 meridianos extraordinários e 12 meridia-
nos regulares; essas duas redes estão relacionadas e se complementam. 

Os oito meridianos extraordinários correm na profundidade do corpo 
físico; por eles fluem os Sopros inatos e são responsáveis por controlar e re-
gular os Sopros nos meridianos regulares. São chamados: Vaso Governador, 
Vaso Concepção, Vaso Estratégico, Vaso Cintura, Vaso Mobilidade do Yin, 
Vaso Mobilidade do Yang, Vaso Regulador do Yin, Vaso Regulador do Yang.

Desses 8 meridianos extraordinários que correm na profundidade do 
corpo físico, somente dois emergem para a superfície e possuem pontos de 
acupuntura que podem ser acessados:  

•	 Meridiano Extraordinário Vaso Concepção, cujo trajeto superficial 
corre ao longo da linha central do abdômen e peito, e ascende até 
o queixo.

•	 Meridiano Extraordinário Vaso Governador, cujo trajeto superfi-
cial corre na linha central das costas, através da coluna vertebral, 
e ascende para a cabeça e a face. 

Os outros meridianos extraordinários podem ser acessados pelos exer-
cícios de qigong ou através de pontos de acupuntura nos meridianos regu-
lares que lhe são associados.

Os doze meridianos regulares têm como base seis órgãos (pulmão, 
baço, coração, rim, circulação sexo e fígado) e seis vísceras (intestino gros-
so, estômago, intestino delgado, bexiga, triplo aquecedor e vesícula biliar) 
definidos pela MTC, sendo que os meridianos pertencentes aos órgãos são 
yin, e os pertencentes às vísceras são yang. Cada meridiano possui os pró-
prios pontos de acupuntura e corre em regiões definidas na superfície do 
corpo físico. Ligados entre si, eles garantem uma circulação contínua dos 
Sopros (Qi) em toda a rede, percorrendo-a na seguinte ordem: 

 
Mer. Pulmão → Mer. Intestino Grosso → Mer. Estômago → Mer. Baço → 
Mer. Coração → Mer. Intestino Delgado → Mer. Bexiga → Mer. Rim → 
Mer. Circulação Sexo (Pericárdio) → Mer. Triplo Aquecedor → Mer. Vesí-
cula Biliar → Mer. Fígado
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O Sopro (Qi) percorre ao longo das 24 horas do dia a totalidade dos 12 
meridianos regulares, sendo que a cada duas horas percorre um meridiano:

1h a 3h Fígado – 3h a 5h Pulmão – 5h a 7h Intestino Grosso – 7h a 
9h Estômago – 9h a 11h Baço – 11h a 13h Coração – 13h a 15h Intestino 
Delgado – 15h a 17h Bexiga – 17h a 19h Rim – 19h a 21h Circulação Sexo 
(Pericárdio) – 21h a 23h Triplo Aquecedor – 23h a 1h Vesícula

5. Corpo de Qi (Sopros)

O Qi (Sopros) é volátil e dinâmico, circula por todo o corpo físico pela 
rede de meridianos e colaterais, formando um corpo sutil e invisível subja-
cente. A MTC e suas práticas corporais terapêuticas cultivam o Corpo de 
Qi (Sopros), definindo este e o corpo físico como dois corpos que mantêm 
relações entre si, mas têm leis e prioridades diferentes. Portanto, ao pra-
ticar métodos e técnicas corporais para o cultivo do Corpo de Qi, não se 
devem aplicar as leis e prioridades que são próprias do corpo físico e vice-
-versa, sob pena de não se alcançar os resultados esperados.

PEDAGOGIA DO CORPO ESQUECIDO

A Pedagogia do Corpo Esquecido não segue um método fixo. Ela nos 
coloca diante da vida que nos foi destinada – e a vida não pode ser total-
mente ordenada ou controlada por nossos esquemas mentais. Nem ciência 
nem tecnologia esgotam seus segredos, ela sempre guardará mistério. O 
corpo de Qi, invisível e oculto no corpo físico, é a própria vida e não po-
demos compreendê-lo por inteiro, mas podemos reconhecê-lo e vivê-lo. Ele 
habita apenas um corpo vivo; em um cadáver, não existe. 

Como o corpo de Qi é o corpo esquecido, essa Pedagogia recorre às ar-
tes corporais da Medicina Tradicional Chinesa, transmitidas por antigos 
mestres, para sentir e reconhecer essa presença sutil, devolvendo-nos a 
vitalidade para seguir o caminho que nos cabe. O universo é tecido por 
energias que fluem em cursos próprios, como elétrons em suas órbitas, ou 
planetas e estrelas em seus percursos naturais.

A Pedagogia do Corpo Esquecido busca o desenvolvimento harmonioso 
do ser, unindo corpo físico, emoções e mente em uma harmonia dinâmica. 
Seguir o caminho do corpo de Qi é respeitar as leis do yin/yang e viver 
de acordo com as leis das mutações. As práticas corporais chinesas devem 
conduzir à percepção e ao reconhecimento desse corpo sutil.



110

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Pedagogia do Corpo Esquecido

Assim, alguns preceitos devem nortear a Pedagogia do Corpo Esquecido:

1.	 Não tem um método definido, e o desenvolvimento de um processo 
de prática e aprendizagem deve levar em consideração as condi-
ções das pessoas, o espaço em que é realizada a prática e o tempo 
(manhã, tarde ou noite). Essas observações são importantes para a 
construção de um campo de Qi coletivo, ou individual, harmonioso.

2.	 O método ou a técnica selecionada deve se adequar às possibilidades 
das pessoas e desenvolver as suas potencialidades. Não se deve 
exigir, como prioridade, que as pessoas se adéquem aos padrões 
das técnicas e métodos. 

3.	 A aprendizagem é centrada nas pessoas, que devem ser estimuladas 
para expressar suas dúvidas, descobertas e dificuldades, para que 
essas informações direcionem o processo. Aquele que orienta deve ser 
visto como um facilitador, e não como um mestre que detém o saber. 

Da mesma forma, alguns requisitos para as Práticas de Cultivo do 
Corpo de Qi devem ser considerados:

1.	 Foco na finalidade. O corpo de Qi é um todo holístico que se move 
harmoniosamente, e as práticas que o cultivam devem ter um foco 
determinado. A clareza do foco confere objetividade dentro de uma 
ação global e obtém resultados rápidos e eficazes, já que intenções 
dispersas e espalhadas diluem o resultado. A clareza do foco permi-
te a escolha da prática a ser realizada para a finalidade almejada.

2.	 A força interna mobiliza o corpo de Qi. A força interna é diferente 
da força muscular que nasce do músculo e que é limitada, mecâ-
nica, não tem continuidade e declina com a idade. A força interna 
nasce do Qi, é ilimitada e flui incessantemente quando requisitada 
por uma intenção que a direcione; ela é potencializada pela matu-
ridade e sabedoria que a idade traz. A força interna conduz o fluxo 
do Qi até as extremidades do corpo: os quatro membros e a cabeça, 
potencializando sua mobilização. 

3.	 Obter a percepção sensorial do Qi. A presença do Qi na região es-
timulada na acupuntura, na massagem ou nos exercícios é sentida 
pela ocorrência de calor ou frescor, formigamento, peso, ardor, in-
tumescimento ácido (essa sensação é obtida quando se alcança um 
desbloqueamento do Qi e do sangue no local) etc., indicando que o Qi 
foi ativado em sua propriedade terapêutica na região. A percepção no 
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corpo físico indica o efeito terapêutico proporcionado pelo Qi. Se não 
há percepção de sensações, não há obtenção do efeito terapêutico.

4.	 Uma prática para cultivar o Corpo de Qi deve iniciar do simples e 
pouco, e à medida que vai se incorporando o simples e pouco, gra-
dativamente se amplia, aprofunda e refina a prática. É um pro-
cesso que requer dedicação e tempo. O praticante que é debilitado 
deve dosar a intensidade e a frequência dos exercícios e aumentá-
-los gradativamente à medida que for se fortalecendo.

5.	 Processo contínuo de aprender, desaprender e reaprender. Depois de 
atividades contínuas e prolongadas de prática e aprendizado, forma-
-se um hábito. Então é o momento de refinar e conferir novas quali-
dades, refazer as etapas de aprendizagem, estabelecer novas opções 
para o ‘fazer’, como se fôssemos desaprender para reaprender.

6.	 Persistência e regularidade. Manter persistência e regularidade 
em uma prática como se fosse um encontro marcado consigo mes-
mo. A persistência confere constância e qualidade à sua prática, e 
a regularidade permite observar como todo o seu Ser e sua prática 
se renovam a cada dia. 

7.	 Praticar com o coração. A intenção é a força interna que vem do Co-
ração, e o Amor é o seu sentimento mensageiro; imagens e símbolos 
são a sua linguagem. Praticar e aprender com o Coração significa 
estabelecer uma ligação amorosa com o conhecimento que é trans-
mitido; essa emoção vivifica a aprendizagem.

8.	 Movimentar-se com serenidade e fluência. O movimento de cadên-
cia lenta e de fluxo contínuo induz o Qi a percorrer o corpo físico, 
levando consciência e ação terapêutica em seu fluxo. Movimentos 
rápidos e bruscos desequilibram e provocam a estagnação do Qi.

9.	 Coordenar movimento e respiração. Sem desejos nem preocupações, 
respiração e movimento se tornam “um”. O movimento respira e a 
respiração se move. Nas práticas das artes corporais chinesas, res-
pira-se pelos pés; o sopro celeste é atraído pela força da essência no 
baixo ventre, que tem sua extensão nos pés. A essência é conside-
rada a raiz da vida que capta a exalação celeste; metaforicamente, 
uma planta sem raiz não recebe a chuva que cai do Céu.

10.	O movimento alinhado e equilibrado deve chegar à sua plenitude. O 
movimento com o corpo alinhado e ordenado não desgasta o Qi, pelo 
contrário, conserva-o. O movimento desordenado e desequilibrado pro-
voca tensões e desgastes. Movimentos amplos que chegam à sua ple-
nitude modificam estados patológicos de circulação e de metabolismo.
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11.	Praticar diligentemente e com entusiasmo para obter Gongfu. Obter 
o Gongfu em um ofício, ou uma prática, significa atingir o nível de ex-
celência e maestria em que o fazer é realizado de forma espontânea e 
sem esforço. É necessário persistência e regularidade até incorporar no 
inconsciente as habilidades desenvolvidas conscientemente. Essas ha-
bilidades são o know how (saber como) que se manifesta naturalmente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A PEDAGOGIA DO CORPO ESQUECIDO

As artes corporais chinesas possuem uma história milenar, atravessa-
ram os tempos e chegaram até nós, adaptando-se às mudanças e transfor-
mações. Para o pensamento chinês, o que dura no tempo é bom. Pela sua 
transmissão contínua, sem rupturas, foram associadas a um fio de ouro 
–  um fio que não se rompe.  Esse fio de ouro foi sustentado por pessoas de 
mérito, que transmitiram esses conhecimentos ao longo das gerações. Vá-
rios fatores tornaram isso possível: a força da sabedoria contida nas artes 
corporais da Medicina Tradicional Chinesa (MTC) e o mérito de mestres, 
professores, discípulos e alunos que, cada qual com sua energia, mantive-
ram viva essa tradição. Como dizem os chineses, o desejo do mestre é que 
o discípulo o supere – assim, o fio de ouro não se enfraquece.

No Ocidente, de forma gradual e suave, a sabedoria do Oriente vem se 
integrando, contribuindo para uma mudança de consciência e para uma 
vida mais significativa. A Pedagogia do Corpo Esquecido nos humaniza e 
nos comove ao evocar símbolos e imagens de um corpo que, embora esque-
cido, é a própria fonte de nossa vida. 

Finalizando este artigo, eu gostaria de oferecer algumas sugestões de lei-
tura que poderão acrescentar conhecimento sobre o tema e abrir as portas 
para uma percepção mais consistente: o clássico de Richard Wilhelm, I Ching: 
o livro das mutações, que tem prefácio de Carl Gustav Jung;  as explicações 
de Elisabeth Rochat De La Vallée, Os 101 conceitos-chave da Medicina Chine-
sa; o texto Tornar-se pessoa, de Carl Rogers, desenvolvedor, em psicologia,  da 
abordagem centrada na pessoa; e o relevante livro Shen ou o Instante Criador, 
do médico acupunturista Jean-Marc Eyssalet, fundador do IDESS – Institut 
de Développement des Études en Energétique et Sinologie de Paris, em 1987.  

Boa leitura! 

REFERÊNCIA

EYSSALET, Jean Marc. Shen ou o Instante Criador. Rio de Janeiro: 
Gryphus, 2003. p. 19. 
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ESCRITAS LOCAIS, LEITURAS GLOBAIS. A ARTE 
E A ARQUITETURA BRASILEIRAS NAS REVISTAS 
ESPECIALIZADAS INTERNACIONAIS (1943–1964)1

Cecilia Braschi2

Chauvinistas ou cosmopolitas, as revistas de arte são todas internacio-

nais. Tenham elas reivindicado isso ou não, essa dimensão faz parte de 

sua própria gênese.3

É evidente que, apesar dos critérios de valor que regem, acima de todas 

as fronteiras, a apreciação da arte contemporânea, o ponto de vista eu-

ropeu e o do Novo Mundo não são os mesmos. A visão de mundo, confor-

me fatores culturais, varia de um lado e de outro do Atlântico.4

RESUMO

Na leitura das revistas especializadas francesas, inglesas e brasileiras 
das décadas de 1940 a 1960, a historiografia da arquitetura e da arte bra-
sileiras aparece como uma construção complexa, resultante do diálogo en-
tre múltiplos relatos locais. Estreitamente ligados a cada contexto político 
e cultural de que provêm, esses relatos encontram nas revistas de arte e 
de arquitetura plataformas para testar sua validade em âmbito nacional 
e regional, e depois obter reconhecimento e legitimação internacionais.

1	 Publicado originalmente em: Marges, Presses Universitaire de Vincennes (PUV), 
n. 23, 2016, p. 35-46. Tradução: Eric Heneault.

2	 Doutora em História da Arte, pesquisadora e curadora independente ítalo-france-
sa, especialista em arte europeia e sul-americana do século XX. Desde 2001 atua 
como pesquisadora e curadora no Centre Pompidou (Paris), na Fundação Giaco-
metti (Paris) e no Hôtel de Caumont Centre d’Art (Aix-en-Provence); atua tam-
bém como curadora independente no BAM Mons (Bélgica), no Musée du Luxem-
bourg, Paris (França), no Guggenheim Bilbao (Espanha), no Forte di Bard (Itália). 
E-mail: cebraschi@hotmail.com.

3	 Yves Chevrefils Desbiolles, Des revues d’art en Europe, Estrasburgo, Musée de 
Strasbourg, 1991.

4	 Carlos Fleixas Ribeiro, “Arte contemporânea do Brasil. Uma exposição”, Módulo, 
agosto de 1959, n. 14, p. 28-31.
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ABSTRACT

In the reading of specialized French, English, and Brazilian journals 
from the 1940s to the 1960s, the historiography of Brazilian architectu-
re and art appears as a complex construction, resulting from the dialogue 
among multiple local narratives. Closely linked to the political and cultural 
contexts from which they emerge, these narratives find in art and architec-
ture journals platforms for testing their validity at national and regional 
levels, and later for obtaining international recognition and legitimation.

AS REVISTAS, LABORATÓRIOS TRANSNACIONAIS

O estudo das revistas, que nos últimos anos tem ocupado um número 
crescente de pesquisadores internacionais5, parece conjugar-se de modo 
particularmente pertinente com as abordagens recentes de interpretação 
e de historicização da chamada arte “global” e, em especial, do continente 
latino-americano. Em primeiro lugar, como instrumentos de organização, 
reflexão e elaboração de materiais visuais e críticos, as revistas dão con-
ta de uma produção artística, intelectual e teórica que contextualiza as 
obras em um quadro cultural preciso e delimitado. Isso permite compreen-
dê-las por uma perspectiva local, relativa ao lugar geográfico e cultural de 
onde se fala. Em segundo lugar, por sua difusão e pelos vínculos regionais 
e internacionais que sustentam, as revistas constituem o espelho de uma 
história transnacional da arte moderna, tal como a crítica latino-ameri-
cana de arte dos anos 2000 amplamente reivindicou6. Lidas por meio das 
revistas, as diferentes produções locais aparecem como tantas outras com-
ponentes, múltiplas e dialéticas, de uma história global da arte, neces-
sariamente irredutível a um único relato homogêneo ou fechado. Nesses 
termos, e num sentido mais amplo, a história das revistas representa um 
modelo útil para conectar as histórias dos países definidos como “centros” 
e “periferias”, não com o objetivo de uniformizá-las, mas, ao contrário, de 
apreendê-las como expressões de relatos particulares e, no entanto, inevi-
tavelmente condicionados uns pelos outros.

5	 Ver: Laurence Brogniez e Clément Dessy (eds.), O artista nas revistas. Funções, 
contribuições e interações do artista em meio periódico, Bruxelas (a publicar), v. 
Atas do Colóquio na Université Libre de Bruxelles, outubro de 2013. Patricia Mén-
dez, Fotografia de arquitetura moderna. A construção de seu imaginário nas revis-
tas especializadas. 1925-1955, Buenos Aires, CEDODAL, 2011.

6	 O fórum internacional de pesquisa da Universidade de Austin, Texas, Transnatio-
nal Latin-American Art, desde 2009, deu tanto um reconhecimento como um novo 
impulso a essa abordagem. Ela foi confirmada, mais recentemente, pelo congresso 
Encuentros Transatlánticos: discursos vanguardistas en España y Latinoamérica, 
realizado no Museo Reina Sofía, em Madri, em julho de 2013.
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No âmbito dessa abordagem, a historiografia da arquitetura e da arte 
brasileiras constitui um caso exemplar de estudo, que se propõe aqui de-
cifrar por meio da análise comparada de algumas revistas francesas, in-
glesas e brasileiras das décadas de 1940 e 1950. Trata-se, sobretudo, de 
revistas de arquitetura, pois é por meio dessa disciplina que o Brasil se 
impõe na cena cultural internacional já a partir dos anos 1940. O vasto 
imaginário que essas publicações veiculam, contudo, dificilmente se re-
duziria à arquitetura stricto sensu. Questionando as noções de “moderni-
dade”, “tradição”, “vanguarda”, “abstração” e “construção”, mobilizam um 
vocabulário estético mais amplo que, embora reivindique caráter univer-
sal, revela-se operacional de modo distinto em cada contexto específico.

DESCOBERTA

A arquitetura moderna brasileira é codificada pela primeira vez du-
rante a exposição Brazil Builds, organizada pelo MoMA de Nova York 
em 1943, sob a curadoria de Philip Goodwin e com fotografias de George 
Kidder Smith. Graças ao livro que a acompanha7, distribuído internacio-
nalmente, essa mostra tem por objetivo difundir a arquitetura brasileira 
como emblema de uma “modernidade pan-americana”. Com efeito, sem 
esconder as motivações diplomáticas norte-americanas da política de “boa 
vizinhança”8, voltadas ao fortalecimento das relações culturais entre os 
países do continente, Goodwin sustenta a tese de que a arquitetura bra-
sileira, longe de ser uma simples transposição contemporânea de fórmu-
las europeias, seria o produto moderno de certas “condições” americanas, 
como a história, a geografia e o clima. Ao relatar, assim, as origens de um 
código estético continental e ao pretender libertar o “Novo Mundo” de sua 
subordinação intelectual aos modelos europeus, essa historiografia opera, 
entretanto, omissões significativas. Se o Barroco mineiro é reconhecido 
como a única tradição local legítima, em detrimento das construções indí-
genas e dos edifícios europeus anteriores a 1652, um véu de esquecimento 
também cobre alguns importantes autores modernos, como Gregori War-
chavchik, Flávio de Carvalho e Luiz Nunes, talvez demasiado suscetíveis 
de serem assimilados às fontes europeias de um “estilo internacional”. 

Destinado a se tornar a pedra angular de uma nova historiografia, o li-
vro de Goodwin provoca rapidamente reações intensas entre comentaristas 
brasileiros e internacionais. Recebendo-o com entusiasmo, o escritor brasi-
leiro Mário de Andrade desvia os objetivos políticos evidentes da operação do 

7	 Philip Goodwin, Brazil Builds. Architecture New and Old. 1652-1942, Nova York, 
Museum of Modern Art, 1943.

8	 Ver a esse respeito: Gerson Moura, Tio Sam chega ao Brasil. A penetração cultural 
americana, São Paulo, Brasiliense, 1984.
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MoMA para neles reconhecer “o gesto de humanidade mais fecundo que os 
Estados Unidos poderiam oferecer aos brasileiros”9. Um gesto, diz ele, capaz 
de regenerar sua autoestima e de apaziguar seu “complexo de inferioridade 
desastroso, enquanto mestiços”10. Na leitura desse protagonista do Moder-
nismo dos anos 1920, o livro de Goodwin, ao demonstrar que a arquitetura 
brasileira não é “nem melhor nem pior” que a de outras nações11, serviria 
apenas para libertar a produção brasileira de seus dois modelos culturais 
hegemônicos, abertamente identificados na França e nos Estados Unidos.

A partir de então, a tarefa de todo historiador consistiria precisamente 
em reconhecer, defender ou recusar o impacto dessas duas pesadas heran-
ças na modernidade brasileira, sendo Brazil Builds a fonte primária de 
um material teórico e iconográfico que seria retomado, alterado ou aber-
tamente debatido nas revistas europeias e brasileiras nas duas décadas 
seguintes.

APROPRIAÇÕES

Na Inglaterra, duas revistas dão ampla repercussão às fotografias de 
Kidder Smith já em 1943: The Studio12, em outubro daquele ano, e The 
Architectural Review, em março de 194413. Coerente com a linha editorial 
da revista, desde 1893 dedicada à arte e à decoração, o “Special Brazi-
lian Issue” de The Studio oferece, em cerca de trinta páginas, um pano-
rama tão vasto da arquitetura colonial e moderna14 quanto da pintura, 
escultura, arqueologia e objetos de artesanato tradicional brasileiros15. A 
seção dedicada à pintura chama a atenção por sua omissão total da efer-
vescente cena modernista paulista, ativa desde o início dos anos 1920, 
limitando-se a apresentar um grande número de pintores acadêmicos de 
paisagens ou cenas de gênero, manifestamente inspirados pela pintura 
europeia do século XIX16. Com efeito, desejando restabelecer um elo entre 
a produção brasileira e uma tradição europeia mais antiga, The Studio 

9	 Mário de Andrade, “Brazil Builds”, Folha da Manhã, 23 de março de 1944.
10	 Ibid.
11	 Ibid.
12	 The Studio, v. 126, n. 607, outubro de 1943.
13	 The Architectural Review: Brazil, v. XCV, n. 567, 1944. Esta edição antecede por 

alguns dias uma exposição fotográfica sobre a arquitetura brasileira em Londres, 
certamente a última itinerância da exposição nova-iorquina (Ibid., p. 59).

14	 Respectivamente nos artigos de Paulo Teixeira Boavista, “Modern Architecture”, 
The Studio: Special Brazilian issue, op. cit., p. 121-129, e de Joachim de Souza 
Leão, “Brazilian Colonial Architecture”, ibid., p. 113-118.

15	 “Brazilian Dolls” e “Brazilian Hand-made Lace”, ibid., p. 131 e p. 135.
16	 Paschoal Carlos Magno, “Brazilian Painting”, ibid., p. 98-112.
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parece distanciar-se das teorias pan-americanistas do MoMA17 para es-
tabelecer uma continuidade histórica não entre o Barroco mineiro e o 
Modernismo brasileiro, como propõe Goodwin, mas entre as academias 
europeias instituídas pelos imperadores brasileiros do século XIX –  vo-
luntariamente excluídas da exposição nova-iorquina – e a política cultu-
ral do governo Vargas18.

Alguns meses depois, The Architectural Review, revista dedicada es-
pecificamente à arquitetura e fundada em Londres em 1896, retoma, com 
maior amplitude, os temas e imagens produzidos no ano anterior por Bra-
zil Builds. Numa Inglaterra aliada das forças americanas e ainda en-
gajada, em março de 1944, no conflito mundial, essa publicação adquire 
inevitavelmente um valor político. O Brasil, terceira potência do hemisfé-
rio ocidental, é apresentado como um país emergente dentro do novo equi-
líbrio internacional e da reconfiguração da “balança de poder”19 que as 
forças aliadas (com Winston Churchill na linha de frente) estão desenhan-
do. Com raras exceções, toda a iconografia desse número é composta pelas 
fotos de Kidder Smith, entre elas, uma fotografia da praia do Leme (Copa-
cabana, Rio de Janeiro), escolhida para ocupar a capa em página inteira. 
Ressignificando essa imagem de maneira original, a revista inglesa inver-
te o ponto de vista ao girar a fotografia original em noventa graus: com a 
baía ao fundo, as sombras dos arranha-céus projetadas verticalmente so-
bre a praia deserta tornam-se o verdadeiro tema da imagem, sugerindo as 
vastas potencialidades de um país construtor, dotado de natureza genero-
sa e virgem. A paisagem, já valorizada no livro de Goodwin, é igualmente 

17	 Ver, em particular: J. J. Moniz de Aragão, “Foreword”, ibid., p. 90.
18	 Getúlio Vargas foi presidente do Brasil durante dois períodos distintos: de novem-

bro de 1930 a outubro de 1945, e de janeiro de 1951 a agosto de 1954.
19	  [Introdução], The Architectural Review: Brazil, op. cit., p. 59.

The Studio: edição especial 
brasileira, vol. 126, nº 607, 
outubro de 1943, capa.
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enaltecida em The Architectural Review20, cujo grande formato permite 
ampliações impressionantes das mesmas fotografias.

As circunstâncias muito particulares em que esse material iconográfi-
co chega à Europa, nos últimos meses da guerra, determinam necessaria-
mente suas implicações. The Architectural Review o utiliza para ilustrar 
uma imagem idealizada do Brasil como nação desprovida de ambições 
imperialistas, onde as mudanças políticas teriam sempre ocorrido sem 
efusão de sangue. Essa imagem parece reconfortar o público inglês na es-
perança de uma convivência pacífica entre povos e raças, num momento 
em que a Europa se vê dilacerada por conflitos militares e étnicos. Refleti-
do pelo ecletismo elegante de seus edifícios, o “bom vizinho” norte-ameri-
cano converte-se, no relato europeu, na promessa de uma “nova civilização 
baseada na igualdade das raças e na benevolência internacional”21, capaz 
de “ampliar a humanidade”22 a outros povos que desejem associar-se a ela.

Em definitivo, embora esse número especial de The Architectural Re-
view não se dissocie de modo marcante da obra americana que lhe serve 
de base, ele inaugura, de forma mais significativa que The Studio, uma 
série de argumentos que, reapropriados e aprofundados, encontrarão con-
tinuidade direta nas próximas publicações europeias sobre a arquitetura 
brasileira. Se, perante o público europeu, as motivações diplomáticas de 
Brazil Builds perdem progressivamente força, sua iconografia, reaprovei-
tada após a guerra por numerosas revistas europeias, acompanha novas 
interpretações críticas da arquitetura brasileira. Assim, com as mesmas 
fotografias de Brazil Builds publicadas nas revistas inglesas, mas sem 

20	  Especialmente, no artigo de abertura de Joachim Souza Leão, “The Backgrounds”, 
ibid., p. 59-64.

21	  Ibid.
22	  Ibid.

The Architectural Review: 
Brasil, vol. XCV, nº 567, março 
de 1944, capa.
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qualquer lembrança do texto de Goodwin, a revista francesa L’Homme et 
l’Architecture dedica ao Brasil a capa de um número em 194523. Fundada 
por André Wogenscky, um dos principais colaboradores de Le Corbusier, 
essa revista ilustra em nove páginas a maneira como os arquitetos bra-
sileiros aplicaram os ensinamentos do grande mestre. Na Itália, Domus 
publica em 1948 fotografias oriundas da mesma obra nova-iorquina, ques-
tionando por sua vez a herança de Le Corbusier no Brasil, entre aprendi-
zado e “estilo”24, antes que as mesmas fotos do Ministério da Educação e 
Saúde Pública (M.E.S.) ilustrem, no mesmo ano, um artigo da revista suí-
ça Werk25. A mais ampla repercussão das imagens de Kidder Smith, con-
tudo, é oferecida por L’Architecture d’aujourd’hui, que em 1947 consagra 
um importante número duplo à arquitetura brasileira e lhe confere sua 
primeira grande apresentação na Europa do pós-guerra.

CONSAGRAÇÃO

Fundada em 1930 por André Bloc, L’Architecture d’aujourd’hui já era 
reconhecida, em 1947, como uma importante “revista internacional de ar-
quitetura moderna”26, graças à sua rede de correspondentes espalhados 
por todo o mundo e à sua ampla distribuição internacional. Oferecendo 
um panorama o mais abrangente possível da arquitetura estrangeira, foi 
frequentemente a primeira, na França, a abrir espaço em suas páginas 
a países “periféricos”, como os países escandinavos, a Hungria, a Polônia 

23	 L’homme et l’Architecture, n. 3-4, set.-out. 1945.
24	 L. C. Olivieri, “Brasile – da Le Corbusier architetto allo ‘Stile Le Corbusier’”, Do-

mus, jan. 1948, p. 1-4.
25	 “Ministerium für Erziehung und Gesundheit in Rio de Janeiro”, Werk, Janeiro de 

1948, p. 1-5.
26	 “IVe Congrès Pan-Américain des Architectes à Rio de Janeiro”, L’Architecture d’au-

jourd’hui, novembro de 1930, n. 1, p. 27.

L’homme et l’architecture, nº 
3-4, setembro -outubro de 1945. 
Capa.
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ou a Palestina. Esse pluralismo, marca distintiva da revista, constitui 
também a chave de uma estratégia editorial que lhe permite definir as 
primeiras linhas de interpretação de experiências regionais ainda pouco 
tematizadas27, como é o caso do Brasil.

Esse país é mencionado em L’Architecture d’aujourd’hui desde seu pri-
meiro número, em 193028. Um projeto brasileiro é ali ilustrado em 193929, 
e os três “ícones” da arquitetura brasileira são apresentados antes do fi-
nal de 1946, a saber: os edifícios da Associação Brasileira de Imprensa 
(A.B.I.)30 e do Ministério da Educação e Saúde Pública (M.E.S.)31, no Rio 
de Janeiro, e a Capela da Pampulha, em Minas Gerais32. O número mo-
nográfico que L’Architecture d’aujourd’hui dedica ao Brasil em 1947 re-
toma alguns temas já abordados, desenvolvendo-os e ampliando-os em 
mais de 120 páginas, em que apresenta também grande número de pro-
jetos inéditos.

Embora uma iconografia obsoleta mostre, na página do sumário, uma 
caravela lançando-se à descoberta do continente americano, uma solução 
gráfica muito mais original presta homenagem à modernidade brasilei-
ra na capa do número: uma ampliação da fachada do M.E.S. transforma 
seus brise-soleil em uma audaciosa composição abstrato-geométrica. O 
conjunto dos artigos, contudo, revela um conhecimento globalmente su-
perficial do país, transmitido sobretudo pelos alunos brasileiros de Le 
Corbusier. Sem aprofundar as questões estéticas e arquitetônicas de fato 
debatidas pelos arquitetos brasileiros, L’Architecture d’aujourd’hui pare-
ce antes fazer um uso seletivo de certos aspectos capazes de contribuir 
para o debate francês no qual a revista já estava abertamente engaja-
da. Em primeiro lugar, buscando restituir à tradição francesa um papel 
central no panorama arquitetônico contemporâneo, a revista destaca os 
rastros do legado francês entre os jovens arquitetos brasileiros, em espe-
cial sua dívida em relação ao ensino de Le Corbusier33. Ao mesmo tempo 
que valoriza as qualidades eminentemente plásticas das construções do 

27	 Ver a esse respeito: Hélène Jannière, Politiques éditoriales et architecture moderne: 
l’émergence de nouvelles revues en France et Italie, 1923-1939, Paris, Arguments, 
2002.

28	 “IVe Congrès Pan-Américain des Architectes à Rio de Janeiro”, L’Architecture d’au-
jourd’hui, novembro de 1930, n. 1, p. 27.

29	 “Maison de week-end près de São Paulo (Brésil). Rino Levi architecte”, L’Architec-
ture d’aujourd’hui, 1939, n. 2, p. 2-26.

30	 J. H. Calsat, “Le brise-soleil”, L’Architecture d’aujourd’hui, outubro de 1945, n. 3, 
p. 22-23.

31	 Ibid. e Pierre Guéguen, “Retour d’un sculpteur”, L’Architecture d’aujourd’hui, n. 6, 
junho de 1946, p. 92-93.

32	 Pierre Guéguen, “Chapelle à Pampulha (Brésil)”, L’Architecture d’Aujourd’hui, 
n.9, dezembro de 1946, p. 54–56.

33	 Reconhecível, em especial, nas soluções originais de brise-soleil dos edifícios cariocas.
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M.E.S. e da igreja da Pampulha, a colaboração entre pintores, esculto-
res e arquitetos é saudada como concretização bem-sucedida da síntese 
das artes, tema de debate que a revista de Bloc vinha defendendo com 
entusiasmo, sobretudo desde 1945. Por fim, o triunfo da linha curva nos 
edifícios modernos brasileiros é enfatizado para que os arquitetos fran-
ceses tomem como exemplo a “originalidade” e a “ousadia” de uma produ-
ção jovem, capaz de exercer uma liberdade e uma imaginação raramente 
praticadas na Europa34.

Rapidamente esgotado, esse número monográfico afirma-se logo como 
obra de referência, sendo regularmente citado, inclusive em monografias 
brasileiras da década de 195035. Distribuído com muito mais amplitude na 
Europa do que seus predecessores ingleses, publicados durante a guerra, 
teve repercussão ainda mais significativa no Brasil e na América Lati-
na, destinos de quase metade das assinaturas da revista36. Além da dis-
tribuição normal de sua versão francesa, o número dedicado ao Brasil 
foi também traduzido por La Arquitectura de Hoy37, versão espanhola de 
L’Architecture d’aujourd’hui, publicada na Argentina entre janeiro de 1947 
e fevereiro de 1949, voltada a um público hispanófono mais amplo.

34	 Alexandre Persitz, “L’architecture au Brésil”, L’Architecture d’aujourd’hui, n. 13-
14, setembro de 1947, p. 3.

35	 Henrique Mindlin menciona L’Architecture d’aujourd’hui na bibliografia de sua obra 
Henrique Mindlin, Modern Architecture in Brazil, Rio de Janeiro, Colibris, 1956, es-
clarecendo: “de fato, L’Architecture d’aujourd’hui, ao longo dos anos, publicou mais 
material sobre o Brasil do que qualquer outra revista estrangeira”. (p. 255)

36	 Cf. “Les ventes de la revue depuis l’origine”, L’Architecture d’aujourd’hui, n. 272, 
dezembro de 1990, p. 54-55, e Gilles Ragot, “Pierre Vago et les débuts de L’Archi-
tecture d’aujourd’hui 1930-1940”, Revue de l’art, n. 89, 1990, p. 79.

37	 La Arquitectura de Hoy, n. 9-10, outubro de 1947.

Brasil”, La Arquitectura de Hoy, 
nº 10-11, setembro-outubro de 
1947.
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FASE NACIONAL

Se os brasileiros estão entre os leitores mais assíduos de L’Architectu-
re d’aujourd’hui, é também porque, enquanto numerosas revistas culturais 
europeias circulavam na América do Sul desde o início do século, não exis-
tiam até os anos 1950 publicações especializadas desse tipo no Brasil38. A 
arte e a arquitetura eram então divulgadas apenas pelos jornais e seus su-
plementos literários, enquanto a falta de redatores e de leitores profissio-
nais comprometia a sobrevivência e a distribuição das revistas técnicas de 
arquitetura, como Revista da Prefeitura do Distrito Federal, Arquitetura e 
Urbanismo ou Acrópole. Na década de 1950, contudo, o surgimento de uma 
nova elite cultural, a recente abertura das primeiras faculdades de arqui-
tetura e urbanismo, bem como a criação dos museus de arte moderna e da 
Bienal de São Paulo, deram novo impulso aos debates sobre as artes visuais. 
O contexto tornou-se então mais favorável ao surgimento de revistas que, 
centradas prioritariamente na arquitetura, se propuseram a atuar como la-
boratórios teóricos e críticos das diversas expressões artísticas e culturais 
do país: do design às artes plásticas, do teatro à poesia, do cinema à dança. 
Habitat foi fundada em São Paulo em 1950, dirigida por Lina Bo Bardi e 
subintitulada, conforme os períodos: “Revista das artes do Brasil”, “Revis-
ta de arquitetura, decoração, artes plásticas e artesanato” ou “Revista de 
arquitetura e arte no Brasil”. Arquitetura e Decoração, fundada na mesma 
cidade em 1953, apesar de seu pluralismo inabalável, deu grande destaque 
ao concretismo brasileiro, em todas as suas expressões artísticas e literá-
rias. A multidisciplinaridade caracteriza também, no Rio de Janeiro, as re-
vistas Brasil: Arquitetura Contemporânea – fundada em 1953 por Gladson 
da Rocha e dirigida por Henrique Mindlin até 1958 – e Módulo, “Revista de 
arquitetura e artes plásticas”, fundada por Oscar Niemeyer em 1955.

38	 Excluem-se aqui dessa definição as revistas do período anterior à guerra que se 
apresentavam como manifestos ou órgãos de movimentos artísticos, tais como Ver-
de, Revista de Antropofagia, Klaxon, Noigandres etc. 

Módulo, nº 1, março de 1955, 
capa.
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Embora muito atentas à produção internacional, todas essas revistas 
são eminentemente “nacionais”: ao tratarem prioritariamente da produ-
ção brasileira, escolhem um modo de representação que a valoriza como 
expressão de uma cultura local. Buscando ultrapassar os esquemas ofe-
recidos pela crítica estrangeira, incentivam a produção de um discurso 
local que, como escreve Henrique Mindlin, “possa conduzir a uma defini-
ção mais clara das intenções de nosso trabalho, diante de nosso público, o 
público brasileiro, o público que realmente nos interessa”39. A partir dessa 
consciência nacional, essas revistas passam então a selecionar, organi-
zar e hierarquizar a produção brasileira, e o debate, até então dirigido do 
exterior, começa a adquirir uma dimensão local. As artes populares au-
tóctones são frequentemente chamadas a dialogar com a arte “erudita” 
contemporânea, com o objetivo de redimensionar a influência das escolas 
e referências estrangeiras. Assim, enquanto Habitat identifica nas redes 
dos barcos do norte e nas tigelas artesanais do sul do país as diferentes 
fontes de inspiração do design moderno brasileiro40, Arquitetura e Decora-
ção convida o arquiteto brasileiro a estudar “a casa popular simples, pen-
sada e construída pelo homem simples”41 e, sobretudo, a “partir do folclore 
para [chegar ao] universal”42. A originalidade da produção brasileira já 
não é reconhecida, portanto, na “ousadia tropical” destacada pelas revis-
tas europeias, mas em sua capacidade de se apropriar da própria história 
e de cumprir sua responsabilidade social, libertando-se, assim, de qual-
quer academicismo formalista de inspiração estrangeira43.

As implicações dessa consciência crítica nacional se manifestam de 
modo muito claro quando, após a segunda edição da Bienal de São Paulo 
(1953), uma onda de críticas atinge pela primeira vez aquilo que até en-
tão havia sido celebrado como o “milagre” moderno da arquitetura bra-
sileira. Max Bill, membro do júri dessa Bienal, visita pela primeira vez 
o Brasil, onde conhece os principais edifícios e declara, em conferências, 
sua decepção com uma arquitetura que “sofre de um amor pelo inútil e 
pelo decorativo”44. Chamando os arquitetos brasileiros de “legião de pe-
quenos Le Corbusier, muito perigosa para a arquitetura moderna”45, criti-
ca abertamente o M.E.S. por sua falta de harmonia com o entorno e com 

39	 Henrique Mindlin, “Apresentação”, Brasil: Arquitetura Contemporânea, 1955, n.5, 
p. 1.

40	 “Móveis novos”, Habitat, novembro de 1950, n. 1, p. 53-55.
41	 Ver, por exemplo: Fernando Corona, “Arquitetura brasileira contemporânea”, Ar-

quitetura e Decoração, n. 3, janeiro de 1954, n.p.; ou Eduardo Corona, “Problemas 
da nossa arquitetura”, Arquitetura e Decoração, julho-agosto de 1954, n. 6, p. 1.

42	 Corona, “Arquitetura brasileira contemporânea”, art. cit.
43	 Abelardo de Souza, “Nossa arquitetura”, Habitat, n. 2, março de 1951, p. 24-25.
44	 “Max Bill, o inteligente iconoclasta”, Habitat, setembro de 1953, n. 12, p. 34-35.
45	 Ibid. 
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as proporções humanas, pelos excessos ornamentais dos azulejos e pelo 
uso formalista dos pilotis. Publicados no semanário Manchete46 e depois 
em Habitat47, os argumentos de Max Bill foram retomados e comentados 
com acrimônia em todas as revistas especializadas brasileiras48. O ataque 
à produção nacional por parte de uma crítica estrangeira julgada “de má-
-fé”49 não fez senão acelerar, em todo o conjunto das revistas especializadas, 
a articulação de um relato autóctone da arquitetura brasileira ou, como 
escreve Mário Barata, “a preparação de sua fase nacional”50.

RESSONÂNCIA INTERNACIONAL

Após a Bienal de São Paulo de 1953, The Architectural Review lança 
na Europa um novo debate em torno da qualidade e da originalidade da 
arquitetura brasileira, publicando em uma longa reportagem não apenas 
o relato de Max Bill, mas também os de Ernesto Rogers, Walter Gropius, 
Peter Craymer e Hiroshi Ohye51. Uns e outros descrevem um país selva-
gem e caótico, preocupante por sua falta de rigor, especialmente no pla-
nejamento urbano52, e denunciam os excessos formais53 de uma produção 
“demasiado fantástica”54 e “exuberante demais”55.

Se nenhum autor brasileiro é convidado a se manifestar nessa im-
portante revista de arquitetura, é L’Architecture d’aujourd’hui que, uma 
vez mais assumindo seu papel pioneiro e sua função de porta-voz in-
ternacional, seleciona e acolhe em suas páginas, pela primeira vez na 
Europa, alguns dos termos da historiografia da arte e da arquitetura 
elaborada nas revistas brasileiras.

46	 Flávio Aquino, “Max Bill critica a nossa moderna arquitetura”, Manchete, junho de 
1953, n. 60, p. 38-39.

47	 “Max Bill, o inteligente iconoclasta”, art. cit.; e Max Bill, “O arquiteto, a arquitetu-
ra, a sociedade”, Habitat, n. 14, fevereiro de 1954, n.p.

48	 Eduardo Corona, “O testamento tripartido de Max Bill”, Arquitetura e Decoração, 
n. 4, 1954, p. 1. Quirino Campofiorito, “Max Bill no Rio de Janeiro”, Brasil: Arqui-
tetura Contemporânea, n. 1, setembro de 1953, p. 22. Joachim Cardozo, “Bumba-
-meu-boi maranhense”, Módulo, n. 2, agosto de 1955, p. 12-13.

49	 Lúcio Costa, “Oportunidade perdida”, Manchete, julho de 1953, n. 63, p. 49.
50	 Mário Barata, “Arquitetura, tradição e realidade brasileira”, Brasil: Arquitetura 

Contemporânea, n. 4, 1954, p. 21 e 65.
51	 “Report on Brazil”, The Architectural Review, v. 116, n. 694, outubro de 1954, p. 

234-250.
52	 Walter Gropius, ibid., p. 236-237.
53	 Ernesto Rogers, ibid., p. 239-240 (trata-se da tradução parcial do relato de Rogers 

publicado anteriormente em italiano em: Ernesto N. Rogers, “Pretesti per una cro-
naca non formalistica”, Casabella, fevereiro-março de 1954, n. 200, p. 13).

54	 Hiroshi Ohye, “Report on Brazil”, art. cit., p. 237.
55	 Ibid.
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Desde o número monográfico de 1947, os intercâmbios regulares entre 
a redação da revista e os atores brasileiros contribuíram para um olhar 
cada vez mais atento ao país, tanto em L’Architecture d’aujourd’hui quan-
to na nova revista criada por Bloc em 1949, Art d’aujourd’hui. No segun-
do número monográfico que L’Architecture d’aujourd’hui dedica ao Brasil, 
em agosto de 1952, as fontes brasileiras são agora claramente destacadas, 
entre elas as obras de Gilberto Freyre, Mário Pedrosa, Manuel Bandeira 
e Lúcio Costa, bem como a revista Habitat, novo interlocutor privilegiado 
do periódico francês56.

Ao constatar “algo de irracional”57 na arquitetura brasileira, que “cres-
ce como uma planta tropical”58, o artigo de Siegfried Giedion que abre o 
número manifesta a persistência de uma dificuldade, tipicamente euro-
peia, de estabelecer uma narrativa coerente para uma arquitetura eru-
dita e moderna surgida das condições sociais e econômicas específicas de 
um país tropical. Entretanto, nas diferentes seções do número, as con-
tribuições de autores brasileiros parecem vir em socorro dessa limitação 
europeia. Se, como no número monográfico de 1947, muito espaço é conce-
dido à imagética da paisagem brasileira, desta vez é o escritor José Lins 
do Rego quem explica as relações profundas que os habitantes mantêm 
há séculos com esse espaço natural59. E, enquanto se dá maior ênfase à 
síntese das artes, tema cada vez mais urgente nas revistas de Bloc60, os 
numerosos exemplos brasileiros de integração das artes plásticas à arqui-
tetura61 são introduzidos por um artigo de Lúcio Costa62 que, retomado e 
desenvolvido posteriormente63, permanece um texto fundamental na teo-
ria especificamente brasileira da síntese das artes.

Assim, do alto de sua autoridade e notoriedade internacional, L’Ar-
chitecture d’aujourd’hui oferece uma importante caixa de ressonância 

56	 “Bibliographie”, ibid., p. 134.
57	 Siegfried Giedion, “Le Brésil et l’architecture contemporaine”, L’Architecture d’au-

jourd’hui, agosto de 1952, n. 42-43, p. 3.
58	 Ibid.  
59	 José Lins do Rego, “L’homme et le paysage”, L’Architecture d’aujourd’hui, agosto 

de 1952, n. 42-43, p. 8-12 e 21.
60	 A fundação do Groupe Espace, por André Bloc, engajado na promoção da síntese 

das artes, data de 1951.
61	 Incluindo o conjunto arquitetônico da Pampulha, a unidade habitacional do Pe-

dregulho e as “audácias arquitetônicas e de arte” em Cataguases: ver Roberto As-
sumpção de Araújo, “Audaces d’architecture et d’art: Cataguazes”, L’Architecture 
d’aujourd’hui, n. 42-43, agosto de 1952, p. 82-87.

62	 Lúcio Costa, “Architecture, art plastique (Imprévu et importance de la 
contribution des architectes brésiliens au développement actuel de l’architecture 
contemporaine)”, ibid., p. 4-7.

63	  Lúcio Costa, Considerações sobre arte contemporânea, Rio de Janeiro, Cadernos de 
Cultura do Ministério da Educação e Saúde, 1952.
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aos termos de um debate local que, embora elaborado nas revistas bra-
sileiras, ainda não havia alcançado um público estrangeiro. Notada-
mente, durante o debate suscitado pela Segunda Bienal de São Paulo, 
L’Architecture d’aujourd’hui publica o texto de uma conferência de Má-
rio Pedrosa64 que esclarece a posição brasileira diante de todo “mal-en-
tendido” estrangeiro.

Ainda inédito no Brasil à época, esse texto, sóbrio e bem argumen-
tado, constitui o primeiro relato orgânico sobre a arquitetura brasileira 
redigido por um brasileiro e apresentado ao vasto público europeu e inter-
nacional que L’Architecture d’aujourd’hui era capaz de alcançar.

“Não se trata de descobrir ou redescobrir o país: ele sempre esteve 
lá”65, lê-se no texto. Segundo Pedrosa, a arquitetura brasileira, longe de 
ser um milagre americano, como sugeria Goodwin, ou uma eclosão súbita, 
como pretendia Giedion, encontraria suas fontes tanto no Barroco mineiro 
quanto na tradição indígena. Anteriores à difusão das ideias de Le Cor-
busier no Brasil, Flávio de Carvalho e Gregori Warchavchik teriam sido, 
nas décadas de 1920 e 1930, os pioneiros da transposição moderna dessas 
tradições locais. De acordo com a análise de Pedrosa, ademais, no Brasil 
a arquitetura precederia todas as outras expressões artísticas66 porque a 
própria identidade do povo brasileiro estaria fundada no espírito de “cons-
trução”, entendido como domínio racional da paisagem e capacidade de se 
projetar em direção ao futuro. Longe de toda futilidade decorativa critica-
da por Max Bill, a prioridade da arquitetura brasileira seria, em última 
instância, eminentemente social. Sua aplicação em escala de massa per-
mitiria realizar os verdadeiros objetivos do sonho modernista, objetivos 
que a arquitetura europeia havia tristemente fracassado em cumprir.

BRASÍLIA: CONSTRUÇÃO BRASILEIRA E RECEPÇÃO INTERNACIONAL

Em 1956, a construção da nova capital, Brasília, passa a ocupar um lu-
gar preponderante nas revistas especializadas brasileiras e internacionais. 
Já consciente do potencial desses veículos, a Novacap (Companhia Urbani-
zadora da Nova Capital) cria a própria revista, Brasília, para documentar 
a evolução do projeto urbanístico67. Forma-se, então, uma iconografia de 

64	  Mário Pedrosa, “L’architecture moderne au Brésil”, L’Architecture d’aujourd’hui, 
dezembro de 1953, n. 50-51, p. XXI–XXIII.

65	  Ibid.
66	  Ibid.
67	 Maria Beatriz Camargo Cappello, “A revista Brasília na construção da Nova Capi-

tal: Brasília (1957-1962)”, Risco. Revista de Pesquisa em Arquitetura e Urbanismo, 
n. 11, janeiro de 2010, p. 43-57.
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Brasília, criada e difundida68 para sustentar um discurso cada vez mais 
estruturado que, retomando as ideias formuladas por Pedrosa em 1953, 
apresenta os brasileiros como um povo de construtores, capaz, tanto no sé-
culo XX quanto no XVI, de erguer, concreta e simbolicamente, metrópoles 
no deserto69. Se o “déficit de solidez das tradições acadêmicas”70 e a “voca-
ção natural do país para projetar-se no futuro”71 são oficialmente adotados 
como parâmetros distintivos da criatividade brasileira, esse relato, unani-
memente compartilhado por todas as revistas brasileiras, propõe, a partir 
da arquitetura e do urbanismo, um paradigma historiográfico válido tam-
bém para a arte e para a cultura em geral:

Acontece que no Brasil se manifestam os primeiros sintomas de um re-

nascimento estético, precisamente através da Arquitetura, quando esta 

se apresenta como arte pioneira da nova civilização e no seu símbolo pri-

mário. […] Nas formas abstratas da Cidade nova que nos surpreendem 

pelo seu ineditismo, estamos realmente gozando de uma antevisão dos 

contornos ainda imprecisos do mundo futuro, aquele em que o homem 

deve redescobrir a sua unidade e a sua dignidade essencial.72

A nova capital, construída segundo os princípios estéticos definidos no 
Brasil desde 1936, seria, portanto, o coroamento de uma “nova civilização 
humana”73, pela qual o Brasil substituiria os valores de “eficácia”, “conhe-
cimento” e “quantidade” – próprios do velho mundo – por seus próprios va-
lores modernos de “forma”, “expressão” e “qualidade”74.

Ao contrário do que ocorrera com o M.E.S. ou com a igreja da Pam-
pulha, em que a historiografia estrangeira foi a primeira a impor suas 
categorias interpretativas, a representação de Brasília é apresenta-
da fora do Brasil já acompanhada do repertório literário, iconográfico 
e simbólico construído no âmago das revistas brasileiras e publicado 
apenas posteriormente nas revistas europeias, a partir do final da 

68	 Destaca-se, em particular, a rica produção fotográfica de Marcel Gautherot, pu-
blicada em quase todas as revistas. Ver: Heloisa Espada, “Monumentalidade e 
sombra. A representação do Centro Cívico de Brasília por Marcel Gautherot” , São 
Paulo, Annablume, 2016.

69	 Raul de Sá Barbosa, “Brasília, evolução histórica de uma ideia”, Módulo, n. 18, 
junho de 1960, p. 28-43.

70	 Fleixas Ribeiro, “Arte contemporânea do Brasil. Uma exposição”, art. cit.
71	 Ibid. 
72	 J. O. de Meira Penna, “O Congresso Internacional de Críticos de Arte”, Módulo,  

n. 15, outubro de 1959, p. 26-29.
73	 Ibid.  
74	 Ibid.  
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década de 195075. Mesmo no número monográfico que Aujourd’hui. Art 
et architecture dedica ao Brasil em 196476, reencontram-se ainda a maio-
ria dos temas formulados pelas revistas brasileiras: a interpenetração 
das artes “populares” e “eruditas”77, a consagração do Barroco e das ex-
pressões indígenas como “tradições” da modernidade local, e a noção de 
“construção” como a capacidade de organizar e “afirmar o humano sobre 
o arbitrário e o aleatório da natureza”78, princípio comum à arquitetura 
de Oscar Niemeyer, às esculturas de Franz Weissmann, às pinturas de 
Lygia Clark e aos poemas de Décio Pignatari. O relato da modernida-
de brasileira como “projeto construtivo”, assim proposto, compreenden-
do em igual medida a arquitetura modernista, a abstração geométrica 
e a poesia concreta, estava destinado a marcar por longo tempo tanto a 
historiografia local79 quanto a recepção da arte brasileira na Europa80.

No espaço de construção e de diálogo oferecido pelas revistas ao lon-
go de duas décadas, a definição desse imaginário complexo não resulta 
simplesmente da tomada de palavra dos protagonistas da arte e da ar-
quitetura brasileiros em oposição ou contestação aos relatos hegemônicos 
anglo-saxões ou europeus. Numa perspectiva verdadeiramente global, é 
preciso reconhecer que, da “descoberta” americana à “consagração” fran-
cesa, até a “construção” brasileira, a historiografia da arquitetura e da 
arte no Brasil se tece a partir de múltiplos relatos regionais, todos igual-
mente seletivos e necessariamente provisórios. Afirmativas, apropriações 
e reapropriações, celebrações, rejeições e tentativas de categorização arti-
culam as fases alternadas de uma confrontação em que todo modelo inter-
pretativo local ou nacional está, sem exceção, sujeito à aprovação de sua 
recepção e à validação internacional.

75	 Ver, por exemplo: “Concours pour la nouvelle capitale du Brésil”, Aujourd’hui, n. 
13, junho de 1957, p. 56-65; “Brasilia, nouvelle capitale du Brésil”, L’Architecture 
d’aujourd’hui, n. 80, novembro de 1958, p. 49-71; L’Architecture d’aujourd’hui. 
Brésil, Brasilia, Actualités, n. 90, 1960.

76	 Aujourd’hui. Art et architecture, n. 46, julho de 1964.
77	 Ver, por exemplo, a composição da capa, justapondo os pilotis sobre a água das 

casas populares de Manaus aos da capela de Brasília, ibid.
78	 Fernando Gomes [Frederico Moraes], “Aujourd’hui: Brasil em revista. Um levan-

tamento das coisas e artes nacionais”, Diário de Minas, fevereiro de 1965.
79	 Aracy Amaral (ed.), Projeto construtivo brasileiro na arte (1950-1962), Rio de Ja-

neiro: Museu de Arte Moderna, 1977.
80	 Roberto Pontual, “Entre la main et la règle: l’élan constructif en Amérique Latine”, 

Art d’Amérique Latine 1911-1968, Paris: Éditions du Centre Pompidou, 1992, p. 
40-52.
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SOCIOBIODIVERSIDADE, CULTURA E NATUREZA:
UM OLHAR SOBRE A EXPRESSÃO CAIÇARA NA 
BAIXADA SANTISTA
Gabriela Santos Tibúrcio1

Mariana de Andrade Dias da Silva2

RESUMO

O artigo analisa a cultura caiçara na Baixada Santista como expressão 
da sociobiodiversidade, evidenciando a relação indissociável entre cultura, 
natureza e território. A partir de pesquisa qualitativa, que inclui revisão 
bibliográfica, trabalho de campo e entrevistas, o estudo destaca práticas 
tradicionais como a pesca artesanal, os mutirões, o Fandango e a produção 
de alimentos, saberes ecológicos ligados aos ecossistemas costeiros. Discu-
te-se a cultura caiçara como forma de resistência sociocultural frente às 
pressões da urbanização, do turismo predatório e de políticas ambientais 
excludentes, ressaltando seu papel na conservação ambiental e na afirma-
ção de identidades territoriais. Estudos de caso em Itanhaém e Bertioga 
evidenciam, respectivamente, os processos de fragilização e de rearticula-
ção contemporânea da cultura caiçara, apontando caminhos para a gestão 
cultural e a salvaguarda do patrimônio imaterial no litoral paulista.

Palavras-chave: Sociobiodiversidade; Cultura; Natureza; Caiçara; 
Baixada Santista.

ABSTRACT

This article explores Caiçara culture in the Baixada Santista region 
as an expression of sociobiodiversity, emphasizing the inseparable rela-
tionship between culture, nature, and territory. Based on qualitative re-
search that integrates a literature review, fieldwork, and interviews, the 
study examines traditional practices such as artisanal fishing, collective 
work (mutirões), Fandango, and food production, understood as ecological 
knowledge rooted in coastal ecosystems. Caiçara culture is analyzed as 
a form of sociocultural resistance to the pressures of urbanization, pre-
datory tourism, and exclusionary environmental policies, highlighting 
its role in environmental conservation and the affirmation of territorial 

1	 Gabriela Santos Tibúrcio. Mestra em Ciências Ambientais pela UFSCar e anima-
dora sociocultural e supervisora de educação ambiental no Sesc Bertioga.

2	 Mariana de Andrade Dias da Silva. Historiadora pela USP e técnica em Desen-
volvimento Institucional do IDBRASIL, Organização Social de Cultura gestora do 
Museu da Língua Portuguesa e Museu do Futebol.
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identities. Case studies in Itanhaém and Bertioga illustrate, respectively, 
processes of cultural erosion and contemporary rearticulation, offering 
pathways for cultural management and the safeguarding of intangible he-
ritage along the São Paulo coastline.

Keywords: Sociobiodiversity; Culture; Nature; Caiçara; Baixada 
Santista region.

As comunidades caiçaras constituem uma das matrizes identitárias mais 
antigas do litoral paulista. Resultantes do encontro entre indígenas, coloni-
zadores portugueses e povos africanos, desenvolveram um modo de vida pro-
fundamente vinculado ao mar, aos rios e à terra. Na Baixada Santista, esse 
modo de vida consolidou-se ao longo dos séculos em torno da pesca artesanal, 
da agricultura de subsistência, da construção de embarcações e da oralida-
de – práticas que traduzem uma relação simbiótica com o ambiente natural.

O presente artigo analisa expressões da cultura caiçara na Baixada 
Santista, considerando suas relações com o território e com os aspectos so-
cioambientais. A pesquisa adota abordagem qualitativa, combinando revisão 
bibliográfica e documental, entrevistas, trabalho de campo e o mapeamento 
de iniciativas culturais e ambientais relacionadas às práticas caiçaras.

CULTURA CAIÇARA, SOCIOBIODIVERSIDADE E RESISTÊNCIA TERRITORIAL

A cultura caiçara é marcada pela autossuficiência produtiva, pela re-
ciprocidade social e pelo caráter coletivo das celebrações, refletindo um 
modo de vida solidário e cooperativo (Diegues, 2004). As festas e danças 
tradicionais, como o Fandango, funcionam como momentos de integração 
comunitária e reafirmação da identidade.

A cultura caiçara se caracteriza como uma das expressões mais autên-
ticas da sociobiodiversidade brasileira, por integrar saberes tradicionais, 
práticas sustentáveis e modos de vida construídos em profunda interde-
pendência com os ecossistemas costeiros e marinhos da Mata Atlântica. A 
noção de sociobiodiversidade articula diversidade biológica e diversidade 
cultural, reconhecendo que os modos de vida das comunidades tradicionais 
são parte integrante dos ecossistemas.

Dessa dinâmica resultam produtos que podem assumir a forma de bens 
ou serviços, associados à constituição de cadeias produtivas de interesse 
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de povos e comunidades tradicionais e de agricultores familiares (Brasil, 
2009). Esses produtos contribuem para a manutenção e a valorização de 
práticas, saberes e direitos, ao mesmo tempo que possibilitam a geração 
de renda e a melhoria da qualidade de vida e do ambiente.

No caso caiçara, a vida cotidiana – pesca artesanal, agricultura de 
coivara, coleta de frutos e manejo florestal – é inseparável do ambiente na-
tural. A cultura caiçara representa uma relação íntima entre ser humano 
e natureza, marcada pelo respeito aos ciclos da maré, das espécies e das 
estações. Esses saberes ecológicos tradicionais sustentam uma economia 
de base comunitária e modos de uso do território compatíveis com a con-
servação ambiental. Assim, a identidade caiçara é também uma expres-
são ecológica, em que a paisagem natural é parte constitutiva da cultura 
(Murúa, 2020).

Os saberes tradicionais caiçaras – passados oralmente entre gerações 
– envolvem técnicas de manejo pesqueiro e agrícola que equilibram explo-
ração e preservação. Práticas como o cultivo de mandioca, o uso da mata 
para coleta controlada e a construção artesanal de canoas e casas eviden-
ciam uma tecnologia social adaptada ao ambiente.

A cultura caiçara também se afirma como forma de resistência socio-
cultural diante das pressões da urbanização, do turismo predatório e das 
políticas ambientais excludentes. Muitas comunidades foram deslocadas 
ou marginalizadas por modelos de conservação que não reconheciam os 
saberes locais. Ainda assim, a cultura caiçara sobrevive como identida-
de territorial e política, reivindicando o direito de existir por meio das 
próprias práticas culturais e ambientais. Essa resistência fortalece o re-
conhecimento dos caiçaras como sujeitos de direitos socioambientais, cuja 
presença é essencial para a manutenção da diversidade biológica e cultural 
do litoral paulista.

CULTURA CAIÇARA E CULTURA OCEÂNICA: DIÁLOGOS PARA A CONSERVAÇÃO

A articulação entre o conceito de cultura oceânica e a cultura caiçara 
permite compreender como os saberes tradicionais das comunidades lito-
râneas brasileiras são fundamentais para uma nova ética de conservação 
dos oceanos, baseada em ciência, pertencimento, memória e reciprocidade 
com o mar. Essa relação pode ser dividida em cinco eixos, integrando fun-
damentos conceituais contemporâneos da cultura oceânica com os elemen-
tos socioculturais, ambientais e simbólicos da tradição caiçara: cultura 
oceânica – um paradigma de pertencimento planetário; a cultura caiçara 
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como expressão tradicional da cultura oceânica; saberes caiçaras e conser-
vação marinha; a cultura caiçara como aliada da conservação participati-
va; e o oceano como território de cultura e futuro.

A cultura oceânica (ocean literacy), conceito promovido pela Unesco 
e pela Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(2021–2030), propõe que a humanidade reconheça o oceano como um sis-
tema vital e interconectado, do qual dependem o clima, a biodiversidade 
e a própria vida humana. Nesse sentido, a cultura caiçara é, na prática, 
uma cultura oceânica ancestral. Ela nasceu do encontro direto entre o ser 
humano e o mar, em um diálogo contínuo entre o ritmo das marés, os ven-
tos, as luas, os ciclos dos peixes e a vida comunitária. Os saberes caiçaras 
incorporam princípios fundamentais da conservação oceânica contempo-
rânea: uso sustentável dos recursos; conhecimento ecológico local; diversi-
ficação de práticas econômicas; e espiritualidade ecológica. Essas práticas 
revelam que, muito antes da formulação das políticas modernas de conser-
vação, as comunidades caiçaras já viviam uma ética oceânica: cuidar do 
mar é cuidar da própria comunidade.

A cultura caiçara pode funcionar como ponte entre ciência e tradição, 
oferecendo conhecimentos locais que enriquecem políticas públicas de con-
servação e educação oceânica. Essa integração é essencial para superar 
modelos de gestão ambiental excludentes, que historicamente expulsaram 
comunidades tradicionais de suas áreas de pesca e moradia em nome da 
“preservação”. Ao contrário, reconhecer o valor da cultura caiçara é reco-
nhecer que não existe oceano saudável sem comunidades costeiras vivas e 
empoderadas. A cultura oceânica propõe uma consciência global do mar. 
A cultura caiçara demonstra, na prática, que essa consciência já existe – 
viva, enraizada e cantada nas margens da Baixada Santista.

CULTURA CAIÇARA COMO PATRIMÔNIO IMATERIAL E IDENTIDADE REGIONAL

As manifestações culturais caiçaras – como o Fandango Caiçara, re-
conhecido como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 2012 – constituem 
expressões vivas que articulam memória, identidade e modos de vida tra-
dicionais do litoral paulista e paranaense. Essas manifestações transcen-
dem o aspecto festivo e artístico: elas são sistemas culturais complexos, que 
integram saberes, fazeres e valores comunitários.

Entre as ameaças à continuidade dessas práticas estão a especula-
ção imobiliária, a criação de unidades de conservação sem diálogo com 
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as populações locais e a desestruturação dos modos tradicionais de vida. 
Muitas comunidades foram deslocadas, perdendo o espaço físico e simbóli-
co das celebrações. Por isso, recursos como o de registro dessas expressões 
como patrimônio imaterial não são apenas reconhecimento, mas também 
uma ação política de salvaguarda, que envolve educação patrimonial, 
apoio à transmissão dos saberes, incentivo à produção musical e promoção 
de intercâmbios culturais entre comunidades.

As manifestações culturais caiçaras exemplificam a dimensão viva do 
patrimônio imaterial: são práticas que articulam trabalho, fé, arte e con-
vivência, preservando uma visão de mundo fundada na solidariedade, na 
relação com a natureza e na valorização da ancestralidade. O Fandan-
go Caiçara é a expressão mais emblemática dessa continuidade cultural 
– uma manifestação que une comunidades do litoral sul paulista (como 
Cananeia e Iguape) às do litoral norte paranaense, revelando um tecido 
cultural que precede e resiste às fronteiras políticas.

Murúa (2020) aprofunda essa compreensão ao situar a cultura caiçara 
como expressão da sociobiodiversidade – isto é, como um modo de vida que 
integra saberes culturais e diversidade biológica. Na Baixada Santista, o 
território caiçara é também o espaço da Mata Atlântica costeira, dos es-
tuários e manguezais, ambientes de altíssima diversidade ecológica e cul-
tural. A cultura caiçara, nesse contexto, articula uma relação simbiótica 
entre o humano e o natural: ela organiza o uso sustentável dos recursos, 
preservando o conhecimento ecológico tradicional e expressando valores 
de reciprocidade, solidariedade e pertencimento.

Esse entrelaçamento entre natureza e cultura cria uma identidade regio-
nal compartilhada – uma “paisagem cultural” que se reconhece tanto nas 
práticas de pesca artesanal de Bertioga quanto nas danças de Fandango 
de Cananeia ou nas festas do Divino de Santos, São Vicente e Itanhaém. O 
relatório da primeira etapa de mapeamento artístico, cultural, ambiental 
e turístico da Baixada Santista e do Vale do Ribeira, iniciativa do Sesc-SP 
realizada entre 2017 e 2019, identificou um movimento contemporâneo de 
rearticulação dos agentes culturais da Baixada Santista, especialmente em 
Bertioga, a partir do reconhecimento das tradições caiçaras como potência de 
identidade e desenvolvimento comunitário. Esses agentes vêm reconstruindo 
pontes entre cultura popular, meio ambiente e políticas públicas, atuando 
como plataforma de diálogo entre comunidades, artistas e instituições.
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ESTUDO DE CASO EM ITANHAÉM: CULTURA CAIÇARA E TRANSFORMAÇÕES 
CONTEMPORÂNEAS PELA PERSPECTIVA HISTÓRICA

A relação entre caiçaras e “paulistas” foi estável até meados do século 
XIX, marcada principalmente pela prática do escambo. Entretanto, com a 
chegada de novas populações às áreas antes habitadas por caiçaras, essa 
cultura passou a ficar exposta à organização social dos que chegavam. As 
terras foram sendo apropriadas e ocupadas, e o caiçara foi perdendo suas 
áreas típicas de subsistência, em especial na costa, à beira-mar.

O desaparecimento das comunidades fechadas com suas expressões mais 
tradicionais, como ocorreu em Itanhaém, se deveu também à construção das 
estradas ligando o Planalto Paulista até o litoral na década de 1960 e à chega-
da de migrantes de outros estados, o que levou ao crescimento populacional e 
ao surgimento de uma cultura apoiada fortemente a partir de leis, empresas 
e do Estado, impondo-se à organização tradicional dessa comunidade.

No âmbito da  popularização dos estudos de comunidade no Brasil, 
os sociólogos Azis Simão e Frank P. Goldman apresentaram as caracterís-
ticas da então comunidade caiçara de Itanhaém, partindo da hipótese de 
que, embora situada próxima de centros urbanos como Santos e São Paulo, 
permaneceu até aquele momento relativamente à margem das dinâmicas 
da economia mercantil e urbana.

Na agricultura, as plantações exíguas não demandavam mais do que o 

trabalho de um homem, ou de uma família, circunstância esta em que 

emergia a forma de trabalho coletivo, baseada em relações que envol-

viam atitudes e valores de conotação afetiva. [...]. Bastava um sitian-

te dizer aos amigos: “sábado tenho um ajutório”, e todos compareciam, 

havendo, contudo, casos de representação através de camaradas. O 

convocador, além de ficar empenhado em igual obrigação para com os 

convocados, oferecia-lhes alimentos, aguardente e o bate-pé, depois da 

jornada (Simão; Goldman, 1958).

Essas formas de expressão comunitária tradicionais da cultura caiçara em 
Itanhaém se perderam, em grande medida em função da pressão demográfi-
ca e das transformações de ordem urbana, social e econômica. Por outro lado, 
ainda resistem em diferentes práticas em Peruíbe, na Serra da Jureia-Itatins, 
no Vale do Ribeira, e mais ao norte, em municípios como Bertioga e Ubatuba.

Apesar disso, embora algumas expressões estejam dissolvidas em Ita-
nhaém e não haja, hoje, comunidades mais fechadas e identificadas como 
caiçaras, a cultura da pesca, bem como as memórias e os valores do fazer 
caiçara permanecem presentes no município.
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Segundo dados fornecidos pelo Departamento de Agricultura da Secreta-
ria de Desenvolvimento Econômico e de Relações de Trabalho de Itanhaém, 
em 2025, estima-se que o município possua, aproximadamente, 10 pescado-
res de caranguejo, 20 de marisco e entre 200 e 300 pescadores de peixe e ca-
marão, sendo ao menos metade oriundos de famílias caiçaras locais.

SUBSISTÊNCIA E TRABALHO: FARINHA MANEMA E PESCA ARTESANAL

A aposentada Rute Pedroso, de 94 anos, é uma das últimas represen-
tantes da comunidade caiçara do atual território de Itanhaém a nascer em 
uma cabana à beira-mar, próximo à divisa de Mongaguá. Com o avanço 
da urbanização e da balnearização a partir dos anos 1920, sua família foi 
pressionada a abandonar a vida em cabana.

Em entrevista, Rute evocou os valores das tradições e práticas do cai-
çara da Baixada Santista e do Vale do Ribeira, como a produção da farinha 
Manema, os mutirões, a pesca e a caça, a produção artesanal dos instru-
mentos de trabalho e lazer e o manejo sustentável dos recursos naturais. 
A memória de Rute revela um cotidiano de subsistência baseado na arti-
culação entre pesca, caça e produção agrícola, sustentado por redes fami-
liares de solidariedade. 

As lembranças de juventude das décadas de 1940 e 1950 de Rute, que 
incluem a feitura de canoas pelo pai a partir de um único tronco de árvore, 
ressoam tanto nas memórias quanto na vida prática de Paulo Henrique 
Marques, de 55 anos, atualmente o pescador artesanal mais antigo em 
atividade em Itanhaém.

Neto de um caiçara de São Vicente que se estabeleceu na cidade nos 
anos 1950, Paulo começou a trabalhar com o pai aos 13 anos, manteve-se 
na pesca artesanal – da canoa ao barco motorizado – e construiu sua vida 
e família graças a essa atividade. Para Marques, pescadores artesanais 
na cidade configuram uma categoria exígua, não ultrapassando aproxi-
madamente 20 indivíduos.

Quando a gente fala que a gente é pescador artesanal, porque pesca ar-

tesanal é canoa, que é barco de um pau só. Eu tenho canoa aqui até hoje 

que eu guardo com carinho que é, como se fala, uma relíquia. Ela dá três 

palmos de largura por cinco de comprimento [formato típico da canoa 

caiçara]. É canoa indígena mesmo, que só a gente que anda nela.
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Ambos, a partir de memórias e práticas, explicitam a interdependência 
entre ambiente natural e cultura material. Como assinalam Cavalheiro e 
Araujo (2015), a relação entre humanidade e natureza é indissociável, pois 
mesmo diante do avanço da técnica, esta não substitui os elementos da biodi-
versidade para a manutenção da vida. Assim, a sociobiodiversidade emerge 
da associação entre a diversidade biológica e os múltiplos saberes culturais 
que dela se apropriam. Exemplo disso é outra prática, esta de cunho alimen-
tar, essencial na dieta dos povos do litoral, destacada por Rute.

Eu sou caiçara, né? [...] E faziam uma farinha, não sei se você conhece. 

Eles plantavam, ficavam seis meses. Depois eles colhiam a mandioca. 

[...] Essa farinha chama-se Manema. Aqui pra nós, né? Porque tem gen-

te por aí, paulista, que não conhece isso aqui. Só nós que era daqui do 

litoral que sabe isso aqui. Isso aqui é uma riqueza pra mim.

Marques também reflete no mesmo sentido, sobre os hábitos de um 
passado que ainda resiste:

ó, nem fala em farinha manema, fazia muito [...]. Nós fomos criados com 

isso, farinha manema com café, cação seco no fogo a lenha, tainha seca 

no fumeiro, cação, banana, carne seca. Você vê, hoje eu tenho 55 anos 

de idade, eu pesco sozinho no barco, um barco que é para três pescar.

Entre as memórias familiares, Marques recorda que seus avós cultiva-
vam em casa mandioca, batata-doce e milho, alimentos que estruturavam 
a dieta cotidiana. Esses cultivos, todos originários das Américas, foram 
apropriados pelas populações indígenas e, mais tarde, pelas comunidades 
caiçaras, compondo o sistema agrícola de roça de coivara. O depoimento de 
Paulo, ao lembrar a prática de seus avós, evidencia como a agricultura de 
subsistência se articulava com a pesca e a coleta, compondo um modo de 
vida que revela a sociobiodiversidade do litoral paulista.

SOCIABILIDADE E FESTAS: MUTIRÃO E FANDANGO 

As práticas coletivas também constituíam o tecido social caiçara. En-
quanto o mutirão funcionava como uma forma de trabalho comunitário 
que reforçava laços de solidariedade e reciprocidade, o Fandango, os bailes 
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e a música expressavam esse espírito de coletividade em sua dimensão ce-
lebrativa, conforme aponta Rute:

era muito inteligente, meu pai. Nossa, era demais. Ele fazia aquele vio-

lino à mão pra poder tocar. Era a rabeca. E tocava de ouvido. Eles faziam 

bonitinho, é que agora acabou-se [...] Nos bailes era tocado o pandeiro, os 

violinos de rabeca e olha, o pessoal dançava até de manhã.

A fala de Rute insere a música como extensão da vida caiçara: ins-
trumentos feitos artesanalmente e repertórios transmitidos oralmente 
animavam festas que iam até o amanhecer, reafirmando identidade e per-
tencimento. A desarticulação dessa sociabilidade caiçara em Itanhaém 
pode ser relacionada à chegada de novas legislações ambientais e ao êxodo 
das famílias para a cidade, expressa no depoimento de Nair Antônia da 
Silva Alves, caiçara do Bairro do Rio Acima:

como a gente não conhecia muito o saber ler, pois como se diz, a gente 

lê pouco mas não sabe o significado, aí chegava [o poder público] e fa-

lava “não pode, tá derrubando as matas”. Mas não tava derrubando a 

mata. Porque se você mora aqui, você tem que carpir, limpar, cultivar, 

não é mesmo? Aí vinha a Florestal, era multa que a gente levava. Nem 

o palmito pra comer a gente pode cortar? Pode, da porta a gente pode né, 

tá plantando. Mas não. Então a gente ficava indeciso. Aí como vai fazer 

com os filhos? Tem que mandar pra cidade, estudar, fazer alguma coisa, 

trabalhar. E é como foi. E por isso que foi se acabando um pouco, né.

Nair apresenta um cenário de declínio das práticas coletivas – mutirão, 
roça, Fandango – associado a um conjunto de transformações sociais e am-
bientais do século XX: o controle sobre o uso da terra, a repressão do Esta-
do sobre as práticas tradicionais e a necessidade de inserção na cidade.

Essas falas convergem para uma mesma conclusão: a sociabilidade cai-
çara em Itanhaém – que antes se estruturava pela roça, mutirão, Fan-
dango e festas religiosas – foi progressivamente enfraquecida por fatores 
externos (políticas públicas, urbanização e loteamento do território), rom-
pendo com a lógica de comunidade e reciprocidade.
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MEIO AMBIENTE, TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E LEGISLAÇÃO

O tema ambiental aparece de forma recorrente nas falas dos entre-
vistados, revelando tanto o respeito tradicional dos caiçaras pela natureza 
quanto os conflitos com políticas públicas e os impactos da urbanização.

Rute Pedrosa reforça, em seu depoimento, as mudanças ambientais 
que afetaram diretamente as formas de subsistência do caiçara. “E ti-
nha um marisco aqui também, não é? Agora não tem mais, porque pelos 
anos acabou. [...] Depois de tanto paulista vir pra cá acabou, não tem mais 
nada, ficou liso isso aqui”. Marques complementa essa perspectiva, do pon-
to de vista do trabalho de pesca artesanal:

em 1982 eu vendia camarão a 30 centavos e ninguém queria. [...] A gen-

te saía aqui 6h da manhã, chegava umas 3h da tarde com 800 quilos 

de camarão. Eu cansei de chegar com uma tonelada de camarão no dia e 

ninguém comprava. [...] Hoje eu cansei de vir embora sem um camarão. 

[...] A pesca de uns anos pra cá caiu de 100% para 40%.

Nos relatos de Marques, a legislação ambiental aparece, por vezes, 
como um fator de pressão sobre o pescador artesanal, enquanto, no seu en-
tendimento, outras problemáticas de impacto ambiental – como a poluição 
dos rios, a dragagem que destrói manguezais e a circulação de grandes 
embarcações – seguem pouco enfrentados. Sua crítica não se dirige à exis-
tência das normas em si, mas à assimetria da fiscalização, que incide mais 
fortemente sobre quem mantém práticas tradicionais de subsistência.

Essa percepção dialoga com a lembrança de Nair sobre a atuação da 
“Florestal”, quando até mesmo o corte de palmito para alimentação ou a 
limpeza de roças familiares foram criminalizados, contribuindo para o 
deslocamento de famílias e a perda de práticas culturais. Em ambos os ca-
sos, percebe-se a dificuldade de conciliar legislação ambiental e modos de 
vida tradicionais, reforçando a ideia de que a sociobiodiversidade só pode 
ser compreendida a partir da integração entre biodiversidade e diversida-
de cultural, evitando a ruptura entre comunidade e natureza.

PERSPECTIVAS INSTITUCIONAIS E CAMINHOS PARA A AÇÃO CULTURAL 

Rute pertence a uma das gerações mais antigas ainda vivas da comu-
nidade caiçara em Itanhaém. Paulo se identifica como o pescador artesa-
nal mais velho ainda em atividade entre os cerca de 20 que, segundo ele, 
mantêm práticas tradicionais. 
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Assim, Itanhaém se configura como um caso emblemático: de um lado, 
uma cidade de economia costeira em atividade, apoiada no turismo e em 
serviços como vetores de renda, com economia pesqueira ainda resistente; 
de outro, uma comunidade tradicional reduzida a fragmentos de memória 
e práticas isoladas, preservadas em poucos indivíduos.

Revela-se, nesse contexto, um desafio fundamental para a gestão cul-
tural: como preservar e valorizar práticas caiçaras em um território em 
que sua expressão se encontra fragilizada, sem reduzi-las à folclorização ou 
ao marketing turístico. Mais ainda: como reconhecer que, em Itanhaém, 
a cultura caiçara já não atua mais como uma presença social estruturan-
te, mas sim um patrimônio em risco, cuja continuidade depende de ações 
conscientes de salvaguarda.

Entre as perspectivas institucionais, destaca-se a visão do Secretário 
de Turismo de Itanhaém, Rodrigo Zanella, que atuou como diretor de Cul-
tura. Zanella reconhece a presença de famílias de pescadores em bairros 
como Praia dos Pescadores, Guaraú, Baixio e Ilha do Mauricinho (Bairro 
do Rio Acima), além de áreas como Gaivota e Suarão, embora de forma 
cada vez mais fragmentada. Mas também observa a influência natural 
das mudanças sociais do mundo contemporâneo e urbano: parte das fa-
mílias tradicionais permanece na pesca, mas muitos filhos de pescadores 
migraram para outras ocupações em busca de estudo e emprego, sem ne-
cessariamente romper com a identidade de origem.

No campo do turismo, Zanella aponta o potencial náutico da cidade 
como um dos caminhos para tratar do tema, que já movimenta cerca de 
duas mil pessoas por semana. O secretário também destaca a importância 
de reformas realizadas pelo poder público em espaços estratégicos, como o 
píer do Guaraú – onde pescadores como Paulo Henrique Marques comer-
cializam seu pescado – e a área de comércio de pescado na Praia dos Pes-
cadores, que concentra atividades artesanais e turísticas.

Com tantos desafios no âmbito local, como a cultura caiçara, enquanto 
expressão da sociobiodiversidade, pode se manifestar e resistir na Baixa-
da Santista, e de que forma essa dinâmica pode orientar ações culturais 
contemporâneas em rede? Trabalhar essa valorização pelo viés do turismo 
aparece como um dos caminhos, segundo Zanella:

A ideia é que a gente possa apresentar os três municípios [Peruíbe, Mon-

gaguá e Itanhaém] como se fossem uma pequena região da Baixada San-

tista, porque nós temos características muito próximas, e dentre elas o 

turismo de pesca, turismo de sol e praia, o turismo náutico. [...] Nós esta-

mos criando um plano de desenvolvimento desse projeto para essas três 
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cidades, com roteirização, segmentação e inventário de tudo que nós te-

mos, para compor um projeto piloto diferente aqui para a nossa região.

Por outro lado, é preciso reconhecer que a cultura caiçara em Itanhaém 
materializa uma contradição central da sociobiodiversidade: é ao mesmo 
tempo memória, resistência e desafio contemporâneo. Apesar de sua pre-
sença simbólica permanecer viva nos relatos dos mais velhos, na identidade 
afirmada com orgulho e nas práticas da pesca, a pressão demográfica e de 
transformação urbana, a degradação ambiental e as mudanças inevitáveis da 
contemporaneidade tornam sua expressão cultural cada vez menos visível.

A perspectiva regional sugerida por Zanella, que integra Itanhaém, Mon-
gaguá e Peruíbe, pode abrir espaço para ações de rede que valorizem os sabe-
res caiçaras como parte da identidade comum do litoral sul paulista, desde que 
acompanhadas de cuidados críticos quanto ao uso turístico dessas expressões. 
Em Itanhaém, contudo, o trabalho de salvaguarda exige o reconhecimento de 
que se trata de uma cultura em vias de desaparecimento, cujo registro, valo-
rização e transmissão dependem de iniciativas urgentes e continuadas.

ESTUDO DE CASO EM BERTIOGA: CULTURA CAIÇARA A PARTIR DO  
FESTIVAL “O MAR EM NÓS”

Bertioga é um município do litoral paulista onde a cultura caiçara ain-
da pulsa, apesar das pressões urbanas e turísticas. A pesca artesanal, prá-
tica ancestral e comunitária, é o eixo que articula modos de vida, saberes 
tradicionais e vínculos afetivos com o território. A Colônia de Pescadores 
Z-23, fundada em 1921, é mais do que uma associação: é um marco da per-
manência da cultura pesqueira em Bertioga.

Reconhecer Bertioga como território de interesse especial da pesca ar-
tesanal é garantir que seus habitantes possam continuar a viver do mar, 
com dignidade, segurança e reconhecimento. Em um contexto de invisibi-
lização das culturas tradicionais, propostas de fortalecimento da cultura 
caiçara são formas de manter viva a história do território.

O festival “O Mar em Nós” é uma iniciativa socioambiental e cultural 
do Sesc Bertioga, que teve sua primeira edição em abril de 2024, sendo um 
evento relevante para a salvaguarda da sociobiodiversidade, especialmen-
te no contexto da cultura caiçara de Bertioga e dos ecossistemas da Mata 
Atlântica. O festival se configura como um processo de articulação territo-
rial e comunitária, promovendo o diálogo entre saberes tradicionais, práti-
cas sustentáveis e políticas culturais.
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O festival “afirmou as urgências das comunidades caiçaras e possibi-
litou conversas que geram vínculos entre esses territórios” (Gravatá; La-
bate, 2024). Essa dimensão relacional é essencial: ao reunir mestres e 
mestras caiçaras, pesquisadores, gestores e jovens, o evento criou um es-
paço de escuta e cooperação entre comunidades que compartilham modos 
de vida baseados na interdependência entre cultura e natureza. Nesse sen-
tido, o festival atuou como um elo da sociobiodiversidade, articulando di-
mensões ecológicas (como o cuidado com o mar, as roças e as florestas) e 
dimensões culturais (como o Fandango, a culinária tradicional e as práti-
cas de mutirão).

O festival também ampliou o entendimento da Mata Atlântica como 
território cultural, e não apenas como reserva biológica. Ao promover ati-
vidades sobre o mar, as roças e as tradições locais, “O Mar em Nós” evi-
dencia que a conservação depende do reconhecimento das populações que 
habitam e cuidam desses ecossistemas. O festival “O Mar em Nós” se afir-
ma como um modelo de política cultural ecológica, que articula preser-
vação ambiental e fortalecimento comunitário. Sua importância para a 
salvaguarda da sociobiodiversidade reside na capacidade de criar pontes 
entre comunidades, gerações e saberes, reafirmando o papel dos caiçaras 
como guardiões da Mata Atlântica e do patrimônio cultural brasileiro. Ao 
integrar práticas artísticas, pedagógicas e territoriais, o festival não ape-
nas celebra a diversidade, mas reconstrói o vínculo entre o humano e o 
ambiente, transformando a cultura em ferramenta de resistência, educa-
ção e regeneração socioambiental.

Essa ética ecológica, presente nas falas e vivências do festival, mate-
rializa o conceito de sociobiodiversidade – a coexistência harmônica entre 
diversidade biológica e diversidade cultural. Assim, o evento atua como ins-
trumento de educação ambiental, fortalecendo identidades locais e práti-
cas sustentáveis.

O festival, ao propor encontros entre mestres caiçaras, jovens, quilom-
bolas e indígenas, traduziu na prática o que se entende por atuação em 
rede baseada na cultura caiçara: uma rede que se organiza pela partilha 
de saberes, pela reciprocidade e pela defesa dos territórios costeiros frente 
à especulação imobiliária e à degradação ambiental. Trata-se, portanto, 
de uma rede viva, sustentada por princípios de convivência, coopera-
ção e diálogo intergeracional – os mesmos que, historicamente, estrutu-
ram os mutirões, os Fandangos e as festas caiçaras.

A possibilidade de construir materiais com registros das histórias e 
expressões produzidas durante o festival reafirma o compromisso com a 
memória viva dos territórios e a democratização do acesso à cultura. As 
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narrativas coletadas junto às comunidades caiçaras da Baixada Santista 
ao longo do evento revelam um profundo entrelaçamento entre cultura, 
território e meio ambiente, evidenciando a centralidade do mar como ele-
mento simbólico, identitário e de subsistência (Gravatá; Labate, 2024). A 
expressão “O Mar em Nós” emerge como metáfora potente da relação or-
gânica entre os sujeitos caiçaras e seu entorno natural, configurando-se 
como espaço de memória, resistência e produção de vida.

A partir das falas dos moradores, lideranças e agentes culturais, foi 
possível identificar um conjunto de práticas e saberes que compõem o pa-
trimônio imaterial caiçara. Entre eles, destacam-se:

•	 Práticas de subsistência e saberes tradicionais: O cultivo de ali-
mentos como arroz e jambu, o uso de plantas medicinais por 
benzedeiras e o conhecimento sobre a fauna local, como o surucuá-
-de-barriga-amarela e os peixes da região como a tainha, demons-
tram a íntima relação entre os caiçaras e o ambiente natural. A 
leitura das espumas do mar, das manchas nas águas e das nuvens 
para prever o tempo são exemplos de saberes ecológicos transmiti-
dos intergeracionalmente.

•	 Expressões culturais e artísticas: O Fandango, a rabeca e os sabe-
res musicais são elementos centrais da cultura caiçara, com forte 
carga afetiva e simbólica. A rabeca, descrita como “mulher que se 
toca encostando no coração”, representa não apenas um instrumen-
to musical, mas também um elo com a ancestralidade e com os afe-
tos comunitários.

•	 Memória e oralidade: Os relatos de figuras como Dona Socorro, Seu 
Zequinha Quirino, Seu Dauro, Mestre Zé Pereira e outros morado-
res evidenciam a importância da oralidade como forma de trans-
missão de saberes, histórias e valores. A frase “Quando eu nasci 
meu pai só tinha terra embaixo das unhas” sintetiza a relação de 
pertencimento e resistência frente às ameaças externas.

•	 Resistência territorial e crítica social: As falas denunciam os impac-
tos da especulação imobiliária, da proibição de práticas agrícolas 
tradicionais, do fechamento de escolas e da imposição de modelos de 
turismo predatório. Tais questões são enfrentadas por meio da mo-
bilização comunitária e da valorização das práticas culturais locais.

•	 Arquitetura e modos de habitar: A construção de casas de palafita 
com materiais reaproveitados revela a criatividade e a resiliência 
das comunidades diante das adversidades.
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•	 Cosmologias e mitologias locais: A lenda do vento noroeste, per-
sonificado como um menino travesso, ilustra a maneira como os 
caiçaras interpretam e se relacionam com os fenômenos naturais, 
atribuindo-lhes significados culturais e educativos.

Essas narrativas, colhidas de pessoas que vivem em diferentes locali-
dades do litoral paulista, compõem um mosaico de saberes que resistem 
ao tempo e às pressões externas. A sistematização desses relatos contribui 
para a construção de políticas culturais sensíveis às especificidades locais, 
além de fortalecer a rede de salvaguarda do patrimônio cultural caiçara.

Como sugestões para as próximas edições do festival, sugere-se que in-
cluam intercâmbios entre comunidades, visitas de campo e o diálogo entre 
caiçaras, indígenas e quilombolas, o que amplia o escopo da sociobiodiver-
sidade para uma dimensão intercultural e política. Essa integração é vital 
para fortalecer as redes de resistência diante da especulação imobiliária, 
da perda territorial e da invisibilidade cultural. Outras sugestões – como 
dar mais espaço às mulheres na cultura caiçara, envolver jovens e crian-
ças nas atividades e debater políticas públicas de cultura – revelam a preo-
cupação em assegurar a continuidade dos saberes tradicionais em meio às 
transformações socioambientais. Ao incluir oficinas, rodas de conversa e 
vivências práticas (como o preparo de comida caiçara e o reconhecimento 
de plantas medicinais), o festival se torna um laboratório de educação pa-
trimonial e ecológica.

O FANDANGO CAIÇARA COMO BEM IMATERIAL E CONEXÃO ENTRE  
TERRITÓRIOS CAIÇARAS

O Fandango Caiçara é definido como uma expressão musical, coreo-
gráfica, poética e festiva que reúne música, dança, poesia e convivência so-
cial. Ele se manifesta especialmente nos municípios de Cananeia, Iguape, 
Guaraqueçaba e Paranaguá, regiões que integram o Complexo Estuari-
no-Lagunar de Iguape, Cananeia e Paranaguá, reconhecido como Sítio do 
Patrimônio Natural da Humanidade pela Unesco.

O Fandango é mais do que um espetáculo: é uma prática de sociabilida-
de e transmissão de conhecimento. Historicamente, ele esteve associado aos 
mutirões ou pexirões – formas tradicionais de trabalho coletivo em que a 
comunidade se reunia para plantar, colher, construir casas ou canoas, e ao 
final celebrava com música, dança, comida e bebida. Assim, o Fandango é 
parte essencial da organização social e simbólica das comunidades caiçaras.
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Do ponto de vista estético e performático, o parecer descreve a diversi-
dade das formas do Fandango: Fandango batido (ou rufado) – marcado pelo 
uso dos tamancos de madeira, que produzem o ritmo no assoalho de madeira 
das casas, transformadas em verdadeiras “caixas acústicas”;  e o Fandango 
bailado (ou valsado) – de movimentos mais suaves, com casais dançando em 
pares ao som de violas, rabecas, adufos e, por vezes, cavaquinhos.

Essas formas são chamadas de marcas ou modas, e representam o 
repertório simbólico da coletividade. O Fandango é parte integrante da 
vida comunitária e desempenha papel essencial na formação de vínculos 
sociais, afetivos e identitários. É nas festas de Fandango que se namora, 
casa, celebra e negocia – espaços de sociabilidade que reafirmam o per-
tencimento ao território e a continuidade da tradição. Além disso, o Fan-
dango é um instrumento pedagógico: os mestres e tocadores transmitem 
oralmente o repertório musical e coreográfico às novas gerações, garantin-
do a reprodução do conhecimento tradicional.

Em síntese, o Fandango Caiçara, enquanto patrimônio imaterial, não 
é apenas uma dança, é uma cosmovisão comunitária, um “modo de ser e 
estar no mundo” que traduz a memória, o território e a resistência cultu-
ral dos povos caiçaras.

GESTÃO CULTURAL E SOCIOBIODIVERSIDADE: PROPOSIÇÕES A PARTIR DA 
CULTURA CAIÇARA

O reconhecimento das expressões da cultura caiçara pelo Estado bra-
sileiro reafirma a importância da diversidade cultural como valor nacional 
e reforça a necessidade de políticas culturais que assegurem a continuida-
de dos modos de vida caiçaras diante das pressões econômicas e ambien-
tais contemporâneas.

Nessa perspectiva, o papel da gestão cultural ultrapassa a administra-
ção de espaços físicos ou de acervos materiais: trata-se de criar condições 
para que os próprios territórios e mestres de saberes sejam reconhecidos 
como museus vivos – espaços onde a cultura é experiência, convivência e 
transmissão.

A proposta dos Museus Orgânicos, concebida por Bené Fonteles em 
diálogo com o IPHAN e o Projeto “Museus do Povo”, traz uma concep-
ção inovadora de museologia que se articula com os saberes tradicionais 
e com a gestão cultural de base comunitária. Os Museus Orgânicos nas-
cem do entendimento de que o museu não é apenas o lugar das coisas, mas 
também o lugar das relações, das memórias e das práticas vivas. Neles, o 
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mestre ou a mestra de saber é o próprio “acervo”, e o território onde vive e 
atua é o “espaço expositivo”. Assim, a cultura não é congelada, mas conti-
nuamente recriada a partir da vida cotidiana.

Essa abordagem rompe com o modelo tradicional de museu, descentrali-
zando o poder de representação cultural e devolvendo às comunidades o direi-
to de narrar a si mesmas. Ao reconhecer que o saber tradicional é inseparável 
do contexto social e ecológico que o gera, o Museu Orgânico propõe uma cura-
doria compartilhada, baseada na escuta, no respeito e na reciprocidade.

A gestão cultural, inspirada pela proposta dos Museus Orgânicos, pode 
assumir um papel fundamental na mediação entre comunidades, políticas 
públicas e instituições culturais, garantindo que os saberes tradicionais 
sejam valorizados sem serem apropriados ou folclorizados. Isso implica re-
pensar as práticas de gestão sob quatro eixos principais:

a. Mediação participativa e escuta ativa: o gestor cultural torna-se 
um articulador, facilitando processos colaborativos entre mestres, jovens 
aprendizes, pesquisadores e gestores públicos. A gestão cultural, assim, 
atua como prática de cuidado, em que o tempo da escuta e o ritmo das co-
munidades são respeitados.

b. Salvaguarda dinâmica e não hierárquica: a gestão cultural voltada 
aos saberes tradicionais não visa “preservar” como quem congela, mas man-
ter vivo o fluxo do saber, reconhecendo a transformação como parte da conti-
nuidade. Essa salvaguarda se dá através de oficinas, intercâmbios, festivais, 
redes de solidariedade e políticas de apoio à transmissão intergeracional.

c. Territorialidade e ecologia cultural: a gestão cultural, inspirada 
nessa abordagem, reconhece que os saberes tradicionais são territoriais e 
ecológicos. Valorizar a cultura caiçara, por exemplo, é também proteger a 
Mata Atlântica, o mar e os modos de vida que sustentam a sociobiodiver-
sidade. A gestão cultural, portanto, atua como forma de gestão ambiental 
ampliada, na qual a cultura é elemento de sustentabilidade.

d. Políticas públicas de reconhecimento e autonomia: o gestor cultural 
deve articular políticas que garantam autonomia e reconhecimento aos 
detentores dos saberes tradicionais – valorizando o direito à autoria, à re-
muneração justa e ao protagonismo comunitário. A gestão cultural, nesse 
contexto, tem o papel de estruturar pedagogias do território – experiên-
cias de aprendizado não formal que emergem da prática e da convivência.

Assim, os gestores tornam-se educadores interculturais, mediando 
trocas entre mundos distintos (tradicional e institucional, oral e acadê-
mico, local e global), garantindo que o conhecimento tradicional seja reco-
nhecido como ciência da vida e não como curiosidade folclórica.
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Inspirada nos princípios dos Museus Orgânicos, a gestão cultural vol-
tada aos saberes tradicionais possibilita assumir uma dimensão ética, es-
tética e política. Mais do que promover eventos ou gerir equipamentos, ela 
deve tecer redes vivas de afeto, memória e resistência, assegurando que 
os saberes locais sejam transmitidos em seus próprios termos e tempos.

Nesse sentido, a gestão cultural torna-se agente de salvaguarda da so-
ciobiodiversidade, fortalecendo a relação entre cultura e natureza, entre o 
humano e o território. Ao reconhecer o mestre como museu e o território 
como obra, ela não apenas preserva tradições, mas também mantém vivas 
as formas de pensar, sentir e existir que sustentam a diversidade cultural 
e ambiental do Brasil.

Dessa forma, articular tais instrumentos para a salvaguarda da cul-
tura caiçara não somente em uma ou duas cidades, mas na Baixada San-
tista como um todo, possibilita recuperar o entendimento desse modo de 
vida pelo seu território ancestral, e não apenas contemporâneo, marcado 
pelas fronteiras político-administrativas.

A cultura caiçara pode ser entendida como elo regional histórico, eco-
lógico e simbólico da Baixada Santista, como base identitária e vetor de 
articulação em rede –  anterior às fronteiras municipais e fundamental 
para repensar a gestão cultural e ambiental da região. Esse modo de vida 
tradicional consolidou uma unidade cultural e territorial que ultrapassa 
divisões  administrativas: as comunidades caiçaras compartilham língua, 
saberes, ritmos, técnicas, culinária e cosmologias profundamente enraiza-
das na Mata Atlântica e no mar.

Esses processos culturais sugerem um novo paradigma para a gestão 
cultural regional: em vez de concentrar ações em equipamentos fixos e hie-
rarquizados, trata-se de reconhecer os mestres, as comunidades e os ter-
ritórios como museus vivos – espaços de memória e criação em constante 
transformação. Nessa perspectiva, a gestão cultural da Baixada Santista 
poderia se estruturar como uma rede de núcleos comunitários interliga-
dos, cada um guardião de um aspecto do patrimônio caiçara (como a pes-
ca, a música, o artesanato ou a culinária).

Essa rede fortaleceria a circulação de saberes, a formação de jovens 
aprendizes e a construção de políticas culturais descentralizadas, refor-
çando a identidade caiçara como fundamento regional comum. A partir 
dessa visão, a Baixada Santista pode se reconhecer não como um mosaico 
de cidades isoladas, mas como um território cultural contínuo, unido pelo 
mar, pela mata e pela memória compartilhada dos povos caiçaras.
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Nesse sentido, a cultura caiçara não é apenas o elo do passado – é a 
trama de pertencimento e resistência capaz de fundamentar políticas re-
gionais de cultura, turismo, educação e sustentabilidade que coloquem as 
comunidades e seus saberes no centro das decisões.
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RESUMO

A prática regular de atividade física está relacionada à busca por uma 
melhor qualidade de vida, seja considerando aspectos físicos, sociais ou 
emocionais. Com jornadas acumuladas de trabalho, torna-se um desafio 
para mulheres a inserção e a permanência em programas de atividade 
física regular, com ou sem orientação profissional. Nesse sentido, este es-
tudo identificou mulheres com filhos de até 12 anos de idade, associadas 
ou não o Sistema S, em específico ao Sesc (Serviço Social do Comércio), e 
analisou as motivações, os comportamentos e os fatores que influenciam 
a participação ou não de mulheres na prática regular de atividade física, 
considerando a relação direta entre maternidade e condições de acesso.

Palavras-chave: Atividade Física; Maternidade; Acesso.

ABSTRACT

Regular physical activity is related to the search for a better quality of life, 
considering physical, social or emotional aspects. With accumulated working 
hours, it becomes a challenge for women to join and remain in regular phy-
sical activity programs, with or without professional guidance. In this sense, 
this study identified women with children up to 12 years of age, associated 
or not with the S System, specifically with Sesc (Social Service of Commerce) 
and analyzed the motivations, behaviors and factors that influence the parti-
cipation or not of women in the regular practice of physical activity, conside-
ring the direct relationship between motherhood and access conditions.

Keywords: Physical activity; Motherhood; Access.
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INTRODUÇÃO

Um dos elementos definidores de desenvolvimento da saúde e de quali-
dade de vida é a prática de atividade física, que Sanches, Posada e Garcia 
(2019) definem como:

[...] em termos gerais como o estado de permanecer em ação ou em movi-

mento, o que necessariamente se refere à experiência de um corpo vivo. 

Nesse sentido, a atividade física não representa apenas um gasto meta-

bólico acima da linha de base, mas constitui uma experiência que se 

enquadra nos processos sociais e históricos em que as pessoas vivem e 

conota uma prática social no cotidiano de homens e mulheres. A prática 

social, que, como todas as outras, tem o suporte material do corpo, que, 

sem deixar de ser matéria, é transformado e dotado de significado cul-

tural e simbólico pelas práticas em que está envolvido.

Serrano, Martin e Rodrigues (2015) afirmam que a atividade física 
influencia diretamente a saúde, pois reduz a frequência cardíaca, o risco 
de doenças cardiovasculares e a perda óssea associada à idade (sarco-
penia e osteoporose). Auxilia ainda o organismo a utilizar calorias efici-
entemente, facilitando assim a perda e a manutenção do peso corporal, 
proporciona o aumento da taxa metabólica basal, favorece a redução do 
apetite e contribui com a redução da gordura corporal. Ter uma vida fisi-
camente ativa fortalece o corpo e melhora o sistema imunológico, atua na 
proteção contra doenças crônicas, cardiovasculares e até de sintomas iso-
lados, como dores no corpo, de cabeça, entre outros.

Perez e Lopes (2024) focam os benefícios da atividade física regular 
em níveis específicos detalhados: em nível muscular, as proteínas mus-
culares aumentam e as fibras musculares são fortalecidas. Há maior re-
sistência e força, melhoria da atividade energética, melhor coordenação 
motora e mais elasticidade. A nível cardiovascular, há aumento da massa 
muscular, fortalecimento das paredes do coração, melhor funcionamento 
de glóbulos vermelhos e todos os componentes que transportam o sangue, 
além de diminuição da frequência cardíaca, aumentando assim a capa-
cidade funcional de trabalho cardíaco. A nível respiratório, há aumento 
de força, resistência e elasticidade dos músculos e órgãos desse sistema, 
o volume da respiração aumenta, bem como o número de respirações por 
minuto. A nível psicossocial, quem adere a programas de atividade física 
regular apresenta relatos de maior disposição e bem-estar emocional, fa-
cilitando e promovendo relacionamentos interpessoais, além da liberação 
de tensões, melhoria de quadro anímico e redução de estados de estresse.
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A Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu relatório de 2020, 
confirma as afirmações anteriores e reforça a importância da prática re-
gular de atividades físicas, incluindo modalidades esportivas, como fator 
essencial para a promoção da saúde integral. Essa prática contribui não 
apenas para benefícios físicos evidentes, mas também para processos rela-
cionados ao ensino e à aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento cog-
nitivo. Além disso, exerce influência significativa em diferentes dimensões 
psicossociais, abrangendo valores e comportamentos fundamentais, como 
a capacidade de socialização, o respeito mútuo, a construção da autoesti-
ma, a conquista da autonomia e o fortalecimento da resiliência emocional. 
Outro ponto relevante é a redução da incidência de quadros depressivos e 
ansiosos, condições cada vez mais comuns em decorrência do estilo de vida 
contemporâneo, marcado pela aceleração das rotinas e pelo uso intensivo 
das tecnologias.

Ainda segundo a OMS (2020), todo tipo de atividade física é válido, 
seja como parte integrante do deslocamento para locais de trabalho ou es-
tudos, seja como momentos dedicados ao esporte e lazer. O comportamento 
sedentário pode ser prejudicial à saúde, e todos podem se beneficiar do au-
mento de atividade física em seu cotidiano, incluindo mulheres grávidas e no 
pós-parto, além de pessoas com doenças crônicas e com deficiências. A OMS 
(2020) preconiza que pessoas adultas realizem pelo menos 150 minutos de 
atividade física moderada ou 75 minutos de atividade vigorosa por semana.

Embora a atividade física seja amplamente respaldada por evi-
dências científicas e cada vez mais recomendada por profissionais da 
saúde, políticas públicas e campanhas de conscientização, observa-se 
um crescimento preocupante nos índices de sedentarismo em escala glo-
bal, com destaque para a realidade brasileira. Dados recentes indicam 
que, atualmente, seis em cada dez brasileiros apresentam comporta-
mento sedentário, enquanto apenas 40,6% da população (Brasil, 2023) 
atende às diretrizes estabelecidas pela OMS para a prática semanal de 
atividades físicas.

Essas estatísticas são fundamentadas em variáveis socioeconômi-
cas e ocupacionais, revelando que a falta de tempo disponível e as li-
mitações financeiras figuram entre os principais obstáculos à adoção de 
hábitos saudáveis. Tal cenário é especialmente crítico entre indivídu-
os que desempenham funções laborais de alta intensidade física ou que 
trabalham em locais distantes de suas residências. Além disso, fatores 
ambientais, como a ausência de espaços adequados para a prática de exer-
cícios em parques, áreas de lazer em centros urbanos e ciclovias, somam-
-se a barreiras socioculturais e de diversidade. Entre estas, destaca-se a 
sobrecarga enfrentada por mulheres, que acumulam responsabilidades 
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do trabalho formal com tarefas domésticas e cuidados familiares, dificul-
tando ainda mais a inserção da atividade física em sua rotina.

Marcadores sociais como raça, deficiência e nível de renda também 
dificultam acessos a programas de atividade física e reforçam problemas 
sociais e a desigualdade no país. Destacamos a pequena carga horária 
destinada à Educação Física nas escolas brasileiras, o que desfavorece o 
desenvolvimento de uma cultura esportiva, assim como a falta de opor-
tunidades de conscientização sobre a importância da adoção de hábitos 
saudáveis, como a prática de atividade física ao longo da vida.

Silva e Vasconcelos (2024) afirmam que para muitas mulheres, a 
parentalidade é marcada por numerosos eventos de estresse, incluindo 
mudanças de função, isolamento social, variações nos padrões de sono e 
depressão pós-parto. Uma vez que a prática regular de atividade física e 
a diminuição de comportamento sedentário estão associadas à diminuição 
de doenças cardiovasculares, cancro, diabetes e hipertensão, é relevante 
que as mulheres com filhos consigam atingir as recomendações de ativi-
dade física e reduzir os momentos de comportamento sedentário.

Simpson et al. (2022) destacam a redução dos níveis de atividade 
física em mulheres na maternidade e apontam os potenciais benefícios 
da atividade física nesse momento da vida: aumento da confiança na ca-
pacidade de lidar com os desafios diários de ser mãe, fortalecimento das 
relações entre mães, pais e filhos(as), bem como as evidências de que a 
atividade física dos genitores está positivamente associada à das crianças, 
nos âmbitos físico, social e emocional.

Em estudo realizado com mães de crianças em diferentes faixas 
etárias (Simpson et al., 2022), os resultados evidenciaram que aquelas 
com filhos em idade pré-escolar apresentaram os menores índices de 
prática de atividade física. À medida que as crianças passam a frequentar 
instituições escolares, em idades mais avançadas, observa-se um aumento 
significativo na autonomia das mães, bem como na capacidade de orga-
nização para inserir atividades físicas sistemáticas em sua rotina, além 
do retorno ao trabalho e à adoção de práticas de autocuidado.

A autora enfatiza, ainda, a relevância de compreender quais fatores 
estão associados à prática de atividade física por parte dos genitores, in-
cluindo seus comportamentos, motivações e barreiras. Tal compreensão é 
fundamental para identificar elementos que possam ser direcionados em 
estratégias eficazes, com vistas a ampliar a adesão à prática regular de 
exercícios físicos entre essa população.
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O objetivo deste estudo, portanto, é identificar o perfil de mulheres 
com filhos de até 12 anos de idade, associadas ou não ao Sistema S, em 
específico ao Sesc (Serviço Social do Comércio), analisando as motivações, 
os comportamentos e os fatores que influenciam a participação ou não de 
mulheres na prática regular de atividade física, considerando a relação 
direta entre maternidade e condições de acesso.

1. MÉTODOS

A metodologia adotada neste estudo fundamenta-se em uma abordagem 
mista, contemplando procedimentos qualitativos e quantitativos. Dessa for-
ma, além da análise estatística dos dados numéricos, realiza-se a inter-
pretação das informações qualitativas provenientes de questões abertas, 
permitindo uma compreensão mais ampla e aprofundada dos discursos das 
respondentes. Tal estratégia possibilita uma análise integrada dos fenôme-
nos comportamentais e sociais, garantindo maior robustez aos resultados.

Esta pesquisa originou-se de uma proposta elaborada para o Trabalho 
de Conclusão do Curso Gestão do Esporte: diversidade, cultura e lazer, ini-
ciado em agosto de 2024 e concluído em abril de 2025, promovido pelo Cen-
tro de Pesquisa e Formação (CPF – Sesc-SP). Os proponentes do estudo são 
seis gestores do Serviço Social do Comércio (Sesc), atuantes na área de es-
porte e lazer, em três estados brasileiros: São Paulo, Rio de Janeiro e Espí-
rito Santo. A composição inclui uma representante do Rio de Janeiro, uma 
do Espírito Santo e quatro de São Paulo, abrangendo capital, região me-
tropolitana e interior, todas vinculadas a unidades operacionais distintas.

A construção do instrumento de coleta ocorreu de forma colaborativa, 
resultando em um formulário semiestruturado composto por 11 questões, 
abertas e fechadas, direcionadas à investigação com mulheres que pos-
suem filhos de até 12 anos e mantêm algum vínculo com o Sesc, indepen-
dentemente da posse da Credencial Plena. A seleção das participantes foi 
aleatória, e a distribuição do formulário ocorreu por meio de link compar-
tilhado via aplicativo de mensagens, e-mail ou entrega direta ao público-
-alvo. A meta estabelecida foi de dez respostas por unidade, totalizando 60 
respostas; contudo, foram recebidas 64, das quais cinco foram excluídas 
por não atenderem aos critérios definidos, resultando em 59 respostas vá-
lidas para análise.

A autorização e a distribuição do questionário destinado ao pú-
blico interno foram submetidas a deliberações administrativas junto às 
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Diretorias Regionais de São Paulo e Espírito Santo. No caso da Regional 
do Rio de Janeiro, a divulgação ocorreu sem a ciência formal da Diretoria 
Regional, resultando em respostas provenientes de um público espontâ-
neo que teve acesso à divulgação realizada pela pesquisadora.

Cabe ressaltar que esta pesquisa observou rigorosamente os 
princípios éticos aplicáveis, alinhando-se às disposições da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 (Brasil, 2018). Não foram 
coletadas informações sensíveis, restringindo-se apenas aos dados direta-
mente relacionados ao escopo da investigação.

Após a coleta, procedeu-se à categorização a posteriori, seguida da 
análise dos dados, que contemplou a frequência e o acesso das participantes 
às atividades físicas antes da maternidade, bem como as causas e moti-
vações associadas ao sedentarismo atual ou à baixa incidência de práti-
cas corporais. Além disso, foram examinadas correlações entre variáveis 
como território de residência, raça, nível socioeconômico e distância do 
domicílio, considerando também relações específicas de cada contexto ter-
ritorial e aspectos transversais comuns a todos os grupos analisados.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos revelam informações relevantes, como a propor-
ção de mulheres que possuíam a Credencial Plena do Sesc nos três esta-
dos contemplados pelo estudo (Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo). 
Verificou-se que 58% das entrevistadas detêm a Credencial Plena, carac-
terizando-se como público preferencial, enquanto 42% não a possuem. É 
importante destacar que essa ausência não implica impossibilidade de ob-
tenção do documento, mas pode indicar que as participantes não o possuem 
no momento ou que utilizam outras formas de registro, como a Credencial 
Atividades. Ressalta-se que indivíduos vinculados aos setores de serviços, 
comércio, bens e turismo são elegíveis para a Credencial Plena em todas 
as unidades do Sesc no país, enquanto a Credencial Atividades é destinada 
à participação em ações ou cursos específicos oferecidos pela instituição.

No que se refere à autodeclaração étnico-racial, os dados apontam que 
41% das participantes se identificaram como brancas, 33% como pardas e 
22% como pretas, enquanto as categorias amarelas e indígenas represen-
taram, cada uma, 2% da amostra. Um aspecto relevante é que 55% das 
mulheres pesquisadas se autodeclararam negras (pretas e pardas), per-
centual que se aproxima dos dados divulgados pelo IBGE (2022), segundo 
os quais 55,4% da população feminina brasileira é composta por mulheres 
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negras. Além disso, ao correlacionar raça e faixa salarial, observa-se que 
47% das mulheres negras entrevistadas possuem renda de até três sa-
lários mínimos, evidenciando a interseção entre desigualdades raciais e 
socioeconômicas.

Gráfico 1 – Autodeclaração: Você se considera uma pessoa preta, 
parda, branca, amarela ou indígena?

É relevante destacar a relação entre a quantidade de filhos e a faixa 
etária deles. Os dados indicam uma predominância de famílias com um 
ou dois filhos, além de um número expressivo de mães com crianças na 
faixa etária entre 9 e 12 anos, conforme ilustrado nos gráficos 2 e 3. Ob-
serva-se, ainda, a presença de uma coluna que contempla filhos com idade 
superior a 13 anos; entretanto, esse dado é meramente ilustrativo, repre-
sentando irmãos mais velhos, visto que o foco da pesquisa recai sobre 
crianças de até 12 anos.

Importa esclarecer que as respostas provenientes de mulheres com fi-
lhos acima dessa faixa etária foram descartadas, por não se enquadrarem 
no público-alvo do estudo, garantindo, assim, a consistência metodológica 
e a pertinência dos resultados obtidos.
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Gráfico 2 – Você possui filhos(as)? De quais idades?

Gráfico 3 – Faixa etária dos(as) filhos(as)

Dados coletados indicam a existência de hábitos de prática de ativida-
de física antes da maternidade, em que 80% das mulheres entrevistadas 
declaram que praticavam atividade física antes da gestação e apenas 20% 
eram consideradas sedentárias. A atividade mais praticada antes da ma-
ternidade era musculação ou academia (32%), seguida por esportes coleti-
vos (17%) e lutas (14%), segundo o gráfico 4.
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Gráfico 4 – Tipos de atividade física praticados antes da 
maternidade

Entre as 59 respondentes do estudo, 33 mulheres se identificaram 
como mães de crianças com até 6 anos de idade, mesmo quando havia ir-
mãos mais velhos no núcleo familiar, enquanto 25 mulheres declararam 
possuir filhos com idade igual ou superior a 7 anos. Apenas uma partici-
pante não informou a idade da criança.

Na faixa etária de até 6 anos, os dados revelam que 33% (11 respos-
tas) indicaram a prática de atividade física como ação sistemática de lazer; 
48% (16 respostas) apontaram passeios ou programas familiares como 
principal forma de lazer; 15% (5 respostas) afirmaram não dispor de ne-
nhum momento dedicado ao lazer; e 3% (1 resposta) relacionaram o lazer 
às atividades laborais. Por sua vez, entre as mulheres com filhos acima de 
6 anos, 25% (6 respostas) mencionaram a prática de atividade física como 
ação sistemática, enquanto 76% indicaram passeios ou programas em fa-
mília como momentos prioritários de lazer.

De modo geral, todas as respondentes relataram algum tipo de expe-
riência de lazer em suas rotinas, ainda que com diferentes níveis de siste-
matização e frequência.
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Gráfico 5 – Lazer para mulheres com filhos(as) de 0 a 6 anos de idade

Gráfico 6 – Lazer para mulheres com filhos(as) acima de 6 anos de idade

A análise dos dados referentes à renda mensal das participantes reve-
la um cenário marcado por desigualdades socioeconômicas que impactam 
diretamente a prática de atividades físicas. A maioria das mulheres en-
trevistadas (82%) declarou possuir renda familiar de até três salários mí-
nimos, o que evidencia uma concentração significativa em faixas salariais 
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mais baixas. Essa informação é relevante, pois a literatura aponta que 
condições econômicas limitadas tendem a restringir o acesso a espaços e 
serviços voltados à prática de exercícios, além de influenciar a disponibili-
dade de tempo para atividades de lazer e autocuidado.

Outro dado expressivo refere-se à percepção das participantes sobre 
a atividade física como momento de lazer. Um percentual elevado (88%) 
considera que a prática de exercícios representa uma oportunidade de des-
contração e bem-estar, enquanto apenas 12% afirmam não associá-la a 
lazer. Entre as respostas positivas, destacam-se expressões que revelam a 
dimensão subjetiva dessa prática, como: “momento de descontração”, “au-
tocuidado”, “lazer com aprendizagem”, “único momento que tenho para 
mim e para minha saúde” e “onde me desligo e foco somente em mim”. 
Tais relatos reforçam a importância da atividade física não apenas como 
estratégia de promoção da saúde, mas também como recurso para equilí-
brio emocional e qualidade de vida.

No entanto, quando se analisa o conhecimento sobre os programas 
de atividade física oferecidos pelo Sesc, observa-se uma discrepância in-
teressante. Embora 69% das participantes afirmem conhecer os progra-
mas disponíveis na unidade mais próxima de sua residência, apenas 34% 
relatam praticar atividades físicas em espaços institucionalizados, como 
o próprio Sesc ou academias. A maioria (66%) indica não frequentar es-
ses ambientes, optando por práticas realizadas em espaços públicos ou 
naturalizados, como praças, parques e ruas, ou ainda em academias par-
ticulares, quando possível. Entre as modalidades citadas, destacam-se ca-
minhadas, musculação, aulas de futebol, voleibol, ballet, corrida e treino 
funcional. Essa diferença entre conhecimento e adesão sugere que barrei-
ras estruturais e sociais continuam a limitar a participação efetiva das 
mulheres em programas formais de atividade física.

As motivações que impedem ou dificultam a prática regular de exercí-
cios foram detalhadas em uma questão específica, cujos resultados estão 
representados no gráfico 5. O fator mais recorrente é a falta de tempo, 
apontada por 34% das respondentes. As justificativas apresentadas re-
velam a complexidade dessa barreira: “moro longe e o tempo de deslo-
camento de casa/serviço/casa é grande, o que às vezes me impede de ir 
à academia ou fazer outras coisas”; “infelizmente perco muito tempo em 
transporte público, chego muito tarde e cansada em casa”. Além disso, 
surgem sugestões que evidenciam a necessidade de mudanças estrutu-
rais, como “redução da jornada de trabalho” ou reorganização dos papéis 
sociais: “ter uma agenda menos atarefada e um local próximo para não 
perder tempo no trânsito” e “tempo disponível para prática, pois sou mãe 
solo e tenho outras demandas”. Esses relatos demonstram que a limitação 
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temporal não é apenas uma questão individual, mas está diretamente re-
lacionada à dinâmica urbana, às condições de trabalho e à sobrecarga de 
responsabilidades domésticas.

A segunda barreira mais mencionada é a distância, apontada por 23% 
das participantes, seguida pelo fator financeiro, com 22%. As respostas 
indicam que, mesmo quando há disponibilidade de tempo, a falta de re-
cursos financeiros inviabiliza a prática: “às vezes tenho tempo, mas não 
dinheiro”. Outras sugestões reforçam a necessidade de políticas inclusi-
vas, como “atividades gratuitas à noite e aos finais de semana” ou “solu-
ções baratas ou próximas de casa”. A combinação entre distância e custo 
aparece em declarações como: “atividades noturnas com valores baixos” 
e “opções acessíveis e próximas do meu bairro”. Esses dados evidenciam 
que a prática de atividade física, embora reconhecida como essencial para 
a saúde, ainda é condicionada por fatores estruturais que extrapolam a 
esfera individual.

Por fim, a questão aberta sobre “outros motivos” revelou aspectos 
igualmente relevantes. A ausência de rede de apoio para o cuidado com os 
filhos foi mencionada com frequência, configurando-se como um obstáculo 
significativo: “não ter como levar meus filhos comigo na atividade física é 
quase uma questão impossibilitadora, pois não tenho com quem deixá-los”; 
“treino externo, não ter onde levar a criança”; “alguém para ficar ou local 
para deixar as crianças (além do pai e avó)”; “nem sempre consigo praticar 
esporte por conta da minha filha, alguém que fique com ela”. Além disso, 
a idade das crianças também aparece como fator limitante: “no momento, 
os gêmeos me tomam muito tempo pela questão da idade deles”. Outros 
motivos incluem falta de companhia para práticas coletivas, ausência de 
motivação e cansaço decorrente das rotinas intensas. Esses elementos re-
forçam a necessidade de estratégias que considerem não apenas a oferta 
de atividades, mas também a criação de condições que permitam às mu-
lheres conciliar cuidados familiares, trabalho e autocuidado.

Em síntese, os dados analisados revelam um conjunto de barreiras 
multifatoriais que dificultam a adesão das mulheres à prática regular de 
atividade física, mesmo diante do reconhecimento de seus benefícios. Ques-
tões relacionadas a tempo, distância, custo, ausência de rede de apoio e 
sobrecarga de responsabilidades configuram-se como desafios que exigem 
soluções integradas, envolvendo políticas públicas, iniciativas institucio-
nais e ações comunitárias. A compreensão dessas dinâmicas é fundamen-
tal para o desenvolvimento de estratégias que promovam a equidade no 
acesso à atividade física, contribuindo para a melhoria da saúde e da qua-
lidade de vida das mulheres.



163

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Maternidade, acessos e prática de atividade física

Gráfico 7 – Defina três questões que prejudicam ou impedem a 
prática de atividades físicas

Possíveis soluções ou alternativas para iniciar a prática de atividades 
físicas remetem diretamente à questão anterior, com as problemáticas al-
çadas pelas respostas. Dados indicam que mais de um terço das entrevis-
tadas declaram que ter mais tempo liberado, flexibilização de horários ou 
mesmo uma jornada de trabalho menor, com a citação da redução da jor-
nada 6x1, viabilizariam a prática de atividades físicas. Em proporção qua-
se idêntica, ter mais dinheiro e um espaço destinado à responsabilização 
e ao cuidado com as crianças (espaço kids ou semelhante) contribui-
riam, visto a falta de rede de apoio às mães. Em menor escala, aparecem 
também relatos como ter mais motivação, a própria conscientização da im-
portância da atividade física e suas benesses, além da realização da ativi-
dade física no próprio trabalho, conforme gráfico a seguir.
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Gráfico 8 – Quais as possíveis soluções ou alternativas viáveis 
para que você consiga realizar atividade física em seu cotidiano?

Por último e com encaminhamentos diretamente relacionados à pro-
blemática e às soluções sugeridas, foi questionado às mulheres quais se-
riam as principais razões ou motivações para um pleno acesso à atividade 
física. Como respostas, agrupadas em categorias por similaridade, am-
pla maioria (quase 70%) indicou a busca por saúde, qualidade de vida e 
bem-estar. A categoria “Outros” engloba valor da inclusão social, além de 
características como emagrecimento, prática de lazer, políticas públicas, 
melhorar o humor no geral, entre outros.
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Gráfico 9 – Na sua opinião, quais as razões/motivações para um 
pleno acesso à atividade física?

Podemos inferir também como resultados comparativos aos três esta-
dos (São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo) mais semelhanças do que 
diferenças. A questão sobre se consideram a atividade física como momen-
to de lazer apresenta que os três estados confirmam a resposta positiva 
com os seguintes percentuais: 80% ES, 89% RJ e 95% SP.

As perguntas abertas trazem um leque de possibilidades de interpreta-
ções e relações, por exemplo: tempo e dinheiro podem aparecer em uma única 
resposta, sendo assim a interpretação de dados indicou o percentual de ve-
zes que aquela resposta diretamente foi associada a determinada categoria.

A questão com razões ou motivações para um pleno acesso às atividades 
físicas indica números semelhantes, com pouca variação, sendo saúde como 
maior estímulo e tempo como mais preponderante no comparativo para RJ 
(30%) frente a SP (12,5%) e ES (10%). Dados muito parecidos também sur-
gem nas alternativas ou soluções diante dos problemas: o tempo aparece para 
pelo menos 50% das entrevistas de cada estado, sendo a possibilidade de área 
kids ou espaços compartilhados de atividade física entre mulheres e espaços 
de segurança para filhos(as) é maior no estado de SP (25%) diante de ES e 
RJ (10% cada). Na mesma questão, o fator da disciplina é mais preponderan-
te para o estado de ES (20%) diante de SP e RJ (10% cada). O fator dinheiro 
pesa mais para o estado de SP (40%) diante de RJ (30%) e ES (25%).

Outras questões como autodeclaração apontam número maior de mu-
lheres pretas e pardas no RJ, sendo 66% de mulheres negras no total, 
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diante de 50% em ES e SP. A prática de atividade física antes da materni-
dade teve alto índice, sendo maior em SP (82%) diante de RJ (77%) e ES 
(70%). Houve relativa diferença entre o conhecimento das mulheres pes-
quisadas sobre os programas de atividade nas unidades, sendo que o RJ 
(77%) é o que mais conhecia, diante de SP (70%) e ES (50%).

A questão com maior discrepância entre os estados é relativa a possuir 
ou não credencial plena do Sesc. Os estados de SP e ES apresentam núme-
ros opostos, sendo que 80% possuem credencial plena para SP, diante de 
20% do ES. O estado do RJ apresenta 100% de mulheres que não possuem 
credencial plena, ou seja, nenhuma mulher do estudo possui credencial.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresentou dados semelhantes nos três estados apresen-
tados (SP, RJ e ES) quanto a questões como a importância da atividade 
física, o entendimento de ser considerada um momento de lazer para as 
mulheres pesquisadas, bem como a prática de atividades de toda amostra-
gem ser alta antes da maternidade. É notório destacar, entretanto, que 
condições socioeconômicas, falta de rede de apoio com os cuidados de fi-
lhos(as) e grandes deslocamentos ou distâncias inferem mais no estado 
de São Paulo. O estado, juntamente com o Rio de Janeiro, figura entre as 
cidades mais caras do país, porém questões como problemas de mobilida-
de, excesso de trânsito e desigualdade social indicam possíveis causas dos 
dados notados. Importante destacar também que SP incluía três unidades 
da capital, duas de territórios muito próximos, ambos localizados na Zona 
Sul, além de uma cidade da Grande SP (Mogi das Cruzes) e uma do inte-
rior (Bauru), Espírito Santo teve a realização na capital Vitória e o Rio de 
Janeiro a unidade pesquisada foi da Baixada Fluminense (Nova Iguaçu). 
Nesse sentido, dados podem variar ao se comparar capitais e cidades ou 
bairros de menor poder aquisito e localização geográfica.

A questão étnico-racial se impõe no trabalho, visto que quase a metade 
das mulheres pesquisadas (47%) são negras (pretas e pardas) e com ren-
da de até três salários mínimos. Além disso, as mulheres negras são as 
únicas que relatam não ter nenhum momento de lazer em seu cotidiano, 
seja com filhos(as) ou de forma individual, como autocuidado em uma das 
questões respondidas (15%).

Os resultados apresentados na pesquisa indicam que a prática da ati-
vidade física é reconhecida por ampla maioria das mulheres mães como 
momento de lazer. O termo “lazer” pode ter apresentado uma interpretação 
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ambígua nos dados junto à questão: “ Quais são os momentos de lazer que 
você tem em sua vida atualmente? Com qual frequência e local realiza?”. 
As respostas abertas incluíram práticas de atividade física como corrida, 
academia, aulas de vôlei, balé, entre outras, porém incluíram também idas 
à praia, shopping, bares, parques, passeios com filhos(as) etc. Identifica-
mos aqui um viés de pesquisa, visto que as respondentes podem ter con-
figurado as respostas a alternativas mais amplas do que unicamente às 
atividades físicas, como os encontros sociais, a participação de filhos(as) e/
ou familiares, dissociados do fator individual.

O estudo indicou que um número relativamente menor de mulheres com 
filhos(as) na faixa etária acima de 6 anos, em idade escolar, portanto, afir-
mou realizar atividades físicas, no comparativo às faixas etárias menores 
(25% a 33%). Dados que diferem do estudo de Simpson et al. (2022) de que 
mulheres com crianças de faixa etária mais baixa realizam menos ativida-
des físicas diante de contextos e demandas pessoais e familiares. Porém, é 
importante destacar que mulheres com crianças em fase escolar indicam 
possuir momentos de lazer, com ampla maioria de programas ou passeios 
familiares (75%), em detrimento a mulheres com crianças de 0 a 6 anos que 
apresentaram 5 respostas (15%) afirmando não terem nenhum momento de 
lazer, seja a prática de uma atividade física sistemática ou outra relativa a 
predileções pessoais ou familiares. Tal fato parece provar que há, sim, um 
indicativo de impeditivos claros relacionado à primeira infância, à sobre-
carga de demandas e à qualidade de vida de mulheres nessa fase da vida.

A principal barreira apontada para o sedentarismo após a maternida-
de é o tempo, seguido por distância e questões financeiras. Este é relevan-
te quando falamos da manutenção da prática da atividade física, porque 
pode ser uma barreira para inserção e continuidade em programas regu-
lares de atividade física, especialmente quando não há oferta de progra-
mas sociais que usam a atividade física como instrumento de ação. A rede 
de apoio é uma questão que foi levantada pelas respondentes, sobretudo 
na proposição de alternativas viáveis que condicionavam suas ações ao 
cuidado simultâneo das crianças, por uma outra atividade ou por cuidado-
res (espaço kids ou semelhante).

Os dados indicam que as respondentes têm conhecimento dos progra-
mas físico-esportivos das unidades do Sesc, porém alternativas combina-
das seriam mais eficientes, como crianças matriculadas em programas 
permanentes de atividades ou mesmo ações que englobassem crianças e 
mães/famílias.

Os principais achados do estudo foram: a maternidade impacta di-
retamente a prática regular de atividade física, sobretudo na primeira 
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infância, as condições socioeconômicas e étnico-raciais afetam o acesso à 
atividade física e há motivações e consciência dos benefícios da atividade 
física, mas falta estrutura para viabilizá-la. Pelos dados apresentados e 
discussões, nota-se a necessidade de legitimar propostas e novas alterna-
tivas às unidades do Sesc junto ao acolhimento desse público.

O estudo trouxe questões como a opinião sobre a importância da ati-
vidade física nas mulheres que se tornaram mães, o percentual sobre a 
prática prévia e posterior a esse acontecimento marcante em suas vidas 
e alguns indicativos de alternativas ao retorno a essas ações. A pesquisa 
não encontrou muitos estudos acerca da temática na bibliografia e não 
pretende responder todas as questões envolvendo a relação entre o seden-
tarismo e mulheres que sejam mães. Trata-se de uma amostragem peque-
na e que pode ser reaplicada em escalas maiores e em futuros estudos.
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RESUMO

O artigo propõe analisar a compreensão e a aplicação da gestão partici-
pativa por educadores e gestores em projetos esportivos do Terceiro Setor. 
Tais projetos utilizam o esporte como ferramenta pedagógica e formativa, 
com o objetivo de gerar benefícios sociais. Os educadores e monitores, por 
estarem na linha de frente e em contato direto com os participantes, são 
essenciais para a concretização dos objetivos e das diretrizes pedagógicas. 
Nesse contexto, a gestão participativa é apresentada como uma metodolo-
gia capaz de fortalecer as relações institucionais, ao distribuir responsa-
bilidades e ampliar os espaços de diálogo e participação entre os diversos 
atores. O estudo visa, portanto, identificar fatores que facilitam ou difi-
cultam sua implementação e sugerir alinhamentos para sua efetividade.

Palavras-chave: Terceiro Setor; Educadores(as) Sociais; Gestores 
Esportivos; Gestão Participativa.

ABSTRACT

The article proposes to analyze the understanding and application of 
participatory management by educators and managers in Third Sector 
sports projects. Such projects use sport as a pedagogical and formative 
tool, aiming to generate social benefits. Educators and monitors, being 
on the front lines and in direct contact with participants, are essential 
for achieving the objectives and pedagogical guidelines. In this context, 
participatory management is presented as a methodology capable of 
strengthening institutional relationships by distributing responsibilities 
and expanding spaces for dialogue and participation among the various 
actors. The study therefore aims to identify factors that facilitate or hin-
der its implementation and suggest alignments for its effectiveness.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo analisar como educadores e ges-
tores compreendem a gestão participativa nas organizações do Terceiro 
Setor em que atuam, identificando aspectos que favorecem ou dificul-
tam sua aplicação e propondo pontos de alinhamento para sua efetiva 
implementação.

Projetos esportivos do Terceiro Setor visam a benefícios sociais usan-
do o esporte como ferramenta pedagógica. Educadores e monitores apli-
cam práticas educativas sob gestão pedagógica, sendo essenciais para o 
alcance dos objetivos dos projetos, demandando diálogo com os gestores 
para a implementação das diretrizes. A gestão participativa, com distri-
buição de responsabilidades e ampliação da participação, pode fortalecer 
as relações institucionais. Este artigo analisa como educadores e gestores 
compreendem a gestão participativa, identificando facilitadores e dificul-
dades para propor alinhamentos para sua efetivação.

1. A PRÁTICA ESPORTIVA, O TERCEIRO SETOR E A GESTÃO PARTICIPATIVA

1.1. A prática esportiva como direito fundamental

A Constituição Federal de 1988 reconhece a prática esportiva como 
um direito fundamental, garantido pelo Artigo 5º, e reafirma seu caráter 
de direito social no Artigo 217, ao atribuir ao Estado o dever de fomentar 
práticas desportivas formais e informais.

Segundo Athayde et al. (2016), a inclusão do esporte na Constituição 
reflete a preocupação do processo de redemocratização em ampliar os di-
reitos de cidadania, incluindo o acesso a ele. No entanto, os autores obser-
vam que, passadas décadas da promulgação da Carta Magna, o contexto 
brasileiro ainda é marcado por um cenário em que os direitos sociais “são 
acometidos por uma visão minimalista de Estado, sufocando o investi-
mento social e impossibilitando o exercício pleno desses direitos”.

Essa lógica, associada aos interesses mercantis de determinados se-
tores – especialmente do futebol –, contribuiu para a busca de autonomia 
da gestão esportiva em relação ao Estado. Ainda segundo os autores, esse 
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processo resultou na “ressignificação e redirecionamento” do direito ao es-
porte “em prol dos interesses liberalizantes [...], fortalecendo a autonomia 
das entidades de administração e prática esportiva ainda que solidamente 
amparadas pelo Estado, especialmente no que concerne ao seu financia-
mento”. Esse modelo foi viabilizado, sobretudo, por meio de normas infra-
constitucionais, como a Lei de Incentivo ao Esporte.

Nesse contexto, as organizações do Terceiro Setor passaram a desem-
penhar papel central na promoção do esporte enquanto direito social, con-
tribuindo para sua efetivação junto à sociedade civil.

1.2. O Terceiro Setor como agente do interesse público

A sociedade é tradicionalmente dividida em três setores: o Primeiro 
Setor, representado pelo Estado; o Segundo Setor, composto pelas empre-
sas privadas; e o Terceiro Setor, formado por organizações da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, que atuam com finalidades públicas, mas com 
natureza jurídica privada (Instituto Fonte, 2012).

Segundo Pereira e Leite (2010), essas organizações ocupam um es-
paço público não estatal, mobilizando a sociedade civil em torno de ações 
coletivas voltadas à superação de problemas sociais, como desigualdade, 
violência e pobreza. Nesse sentido, contribuem para o fortalecimento da 
participação cidadã e para a ampliação do debate sobre direitos e políticas 
públicas.

Complementando essa visão, Nogueira, Leite e Souza (2007), a partir 
de reflexões de Pereira (1996) e Pereira e Grau (1999), defendem que o pú-
blico não deve ser entendido exclusivamente como estatal, mas como um 
espaço coletivo de construção do bem comum.

As organizações do Terceiro Setor podem assumir juridicamente a for-
ma de fundações ou associações, e, conforme Rifkin (1996), além de hoje 
ocuparem um espaço onde também produzem bens e serviços, essas enti-
dades têm desempenhado um papel político relevante frente aos demais 
setores. Assim, suas práticas de gestão interna devem refletir esse prota-
gonismo social, valorizando processos participativos e o envolvimento dos 
diversos atores que integram suas atividades.
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1.3. A gestão participativa e o Terceiro Setor: ferramenta para 
construções coletivas

Nas organizações do Terceiro Setor, a gestão participativa se apre-
senta como um importante instrumento de fortalecimento da cidadania, 
pois permite que os indivíduos ocupem espaços de decisão e desenvolvam 
maior conexão com os propósitos sociais das instituições em que estão in-
seridos, como salientado por Pereira e Leite (2010). Essa forma de gestão 
busca reunir pessoas em torno de um ideal coletivo, promovendo coopera-
ção, autorrealização e o fortalecimento do trabalho em equipe.

Para os autores, práticas centralizadoras e burocráticas limitam o po-
tencial das organizações sociais, ao passo que o modelo participativo se 
apresenta como alternativa para descentralizar decisões, compartilhar 
responsabilidades e engajar os participantes na construção de objetivos 
comuns. No contexto gerencial, essa abordagem permite que trabalhado-
res e beneficiários influenciem decisões que impactam diretamente suas 
atividades, ampliando a legitimidade e o impacto social das ações (Pereira 
e Leite, 2010 apud Brewer, 1996).

Embora o estudo indique que algumas entidades utilizem assembleias 
e outros mecanismos de participação, esses instrumentos nem sempre re-
fletem o cotidiano gerencial dessas organizações, que ainda carecem de 
práticas efetivas de gestão participativa no dia a dia.

De forma complementar, Nogueira, Leite e Souza (2007) apontam que 
as organizações do Terceiro Setor se destacam por um ambiente orga-
nizacional marcado por cooperação, informalidade, compartilhamento de 
informações e identificação dos colaboradores com a missão institucional. 
Apesar dessas características positivas, elas enfrentam desafios relacio-
nados à complexidade administrativa, à diversidade de interesses e à difi-
culdade de mensurar resultados:

•	 o clima organizacional é pautado na igualdade e no direito de par-
ticipação de todos os membros da organização;

•	 o trabalho é motivado por um ideal compartilhado entre todos os 
membros que a compõem, principalmente as equipes técnicas e da 
direção, para as quais o objetivo primordial é a autorrealização de 
seus membros;

•	 as pessoas que prestam serviços a essas organizações são identifi-
cadas com a missão organizacional, sendo esta sua principal fonte 
de motivação;

•	 há maior compartilhamento das informações, pois prevalece nes-
tas organizações a lógica da cooperação;
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•	 a informalidade está presente nessas organizações, visto que elas 
raramente possuem normas e procedimentos escritos, e a tomada 
de decisões é coletiva;

•	 essas organizações possuem uma atitude diferente ao se relacionar 
com as pessoas, desde o momento de recrutamento, treinamento e 
ações do cotidiano, pelo fato de se ter trabalho remunerado e vo-
luntário em um mesmo ambiente. Muitas vezes, em recompensa ao 
trabalho voluntário, as pessoas querem seus pontos de vista reco-
nhecidos e participar ativamente na tomada de decisão; e

•	 as organizações do Terceiro Setor apresentam estruturas adminis-
trativas complexas, resultado de interesses e peculiaridades diver-
sos, tais como a dificuldade de se quantificar objetivos e monitorar 
o desempenho organizacional.

Por fim, Marçon e Filho (2001) destacam que, embora o Terceiro Setor 
tenha uma missão social evidente, muitas de suas práticas de gestão ainda 
seguem a lógica empresarial e individualista. Para os autores, o fortaleci-
mento da gestão participativa é essencial para garantir a transparência, 
ampliar o engajamento dos envolvidos e alinhar as práticas de gestão aos 
princípios do bem comum e da coletividade que fundamentam o setor.

Nesse contexto, os autores destacam a necessidade de que os gestores 
dessas instituições avancem no sentido de efetivar as práticas da gestão 
participativa, e revelam um desafio importante: o de estimular novas e va-
riadas pesquisas sobre a gestão no Terceiro Setor, visando fomentar a sua 
transformação gerencial.

2. METODOLOGIA

Através da revisão de bibliografias, foi traçado um perfil estimado das 
práticas da gestão participativa e sua relação com o Terceiro Setor.

Por meio da aplicação de pesquisa qualiquantitativa, com questio-
nário composto por perguntas abertas e fechadas, com ramificações 
específicas para dois grupos distintos: pessoas em cargos de gestão e 
coordenação pedagógica, e educadores (professores, monitores, estagiá-
rios etc.) das entidades.

A pesquisa foi aplicada digitalmente pela plataforma Google Forms, 
sendo o endereço eletrônico enviado via mensagens no WhatsApp e via 
e-mail para organizações do Terceiro Setor que atuam com o esporte. 
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Por meio da análise dos dados em diferentes recortes, foi verificado 
se as práticas da gestão participativa são adotadas, se há lacunas em sua 
aplicação e se há aderência para incrementos ou sua adoção.

Depois de coletados os resultados e identificados os pontos de melhoria 
ou incremento, foram propostos alinhamentos recomendados pelos auto-
res e bibliografias analisadas.

3. PESQUISA QUALIQUANTITATIVA

A pesquisa qualiquantitativa foi respondida por pessoas envolvidas na 
gestão e coordenação pedagógica, e na atuação pedagógica em 63 entida-
des da sociedade civil – sendo os respondentes participantes de, ao menos, 
31 entidades do Terceiro Setor (associações, institutos, movimentos, pro-
jetos etc.). Diversos educadores que responderam ao questionário também 
atuam em escolas municipais ou estaduais. Foram obtidas, ao todo, 90 
respostas, a partir das quais foram realizados diferentes recortes para a 
análise dos dados.

3.1. Características demográficas

3.1.1. Distribuição geográfica

Em termos de distribuição geográfica, temos o seguinte panorama:

•	 59 respostas da região Sudeste: São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo;

•	 14 respostas de 3 estados do Nordeste: Ceará, Piauí e Maranhão;

•	 10 respostas de 4 estados do Norte: Pará, Acre, Roraima, Rondônia;

•	 4 respostas do estado de Mato Grosso, localizado no Centro-Oeste; 

•	 3 respostas da região Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul.
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3.1.2. Área de formação

Relacionado à área de formação dos respondentes, temos o seguinte 
panorama:

•	 66 pessoas têm licenciatura em Educação Física, bacharelado em 
Educação Física e bacharelado em Ciência do Esporte;

•	 24 têm formação em outras áreas, por exemplo, Administração, Pe-
dagogia, Comunicação Social, entre outras.

3.1.3. Identificação de gênero, raça, formação 

Relacionado ao recorte de gênero, raça e formação combinados, temos 
o seguinte panorama:

•	 47 pessoas se identificam como mulher cisgênero, com idade entre 
20 e 71 anos – sendo que 33 têm algum título de pós-graduação lato 
sensu ou stricto sensu, e 29 se identificam como pretos ou pardos;

•	 42 pessoas se identificam como homem cisgênero, com idade entre 
19 e 56 anos – sendo que 22 têm algum título de pós-graduação, e 
26 se identificam como pretos ou pardos;

•	 1 preferiu não se identificar.

3.1.4. Cargos que ocupam 

Das 90 pessoas respondentes:

•	 55 ocupavam o cargo de pessoas professoras/educadoras;

•	 26 ocupavam algum cargo de coordenação/gestão;

•	 8 ocupavam o cargo de pessoas estagiárias/monitoras.

3.1.5. Vínculo empregatício

•	 53 pessoas têm contrato CLT, com carga horária entre 20 e 40 
horas;

•	 10 pessoas atuam como PJ, com carga horária de 20 a 40 horas;

•	 8 pessoas atuam como RPA (Recibo de Pagamento Autônomo);

•	 19 responderam que atuam como voluntários, ou estão sem vínculo 
empregatício.
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3.2. A visão dos educadores

3.2.1. A instituição em que atua tem um método pedagógico/
metodologia própria? 

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 69,8% afirmaram que a instituição tem metodologia própria;

•	 15,8% afirmaram que a instituição está construindo a metodologia 
própria; 

•	 14,2% afirmaram que não têm metodologia própria e ainda não es-
tão construindo.

3.2.2. As decisões pedagógicas são compartilhadas entre 
coordenadores pedagógicos e professores?

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 73% disseram que sim, as decisões são amplamente discutidas e 
compartilhadas.  

•	 19% disseram que as decisões são discutidas, mas a coordenação 
pedagógica tem a palavra final. 

•	 4,7% disseram que não sabem/não têm opinião formada sobre isso.

3.2.3. Sobre se sentir uma pessoa ouvida e considerada nas 
decisões sobre o modelo pedagógico e práticas pedagógicas

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 77,7% responderam que sim, sempre são consultados e suas opi-
niões são consideradas;

•	 17,4% responderam que às vezes são ouvidos e suas sugestões nem 
sempre são consideradas;

•	 3,1% responderam que raramente são ouvidos ou suas opiniões não 
são consideradas.
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3.2.4. Como classificaria sua autonomia para criar, adaptar e 
implementar práticas pedagógicas no seu dia a dia?

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 61% afirmaram que têm total liberdade para criar, adaptar e im-
plementar as práticas pedagógicas, conforme a necessidade;

•	 31,7% afirmaram que têm alguma liberdade, mas ainda precisam 
de aprovação da coordenação direta;

•	 4,7% afirmaram que a autonomia é limitada a pequenas adapta-
ções, com poucas opções de mudança;

•	 1,58% afirmou que não tem autonomia.

3.2.5. Sobre o que mais impacta a motivação dos profissionais em 
relação às práticas pedagógicas adotadas nos projetos

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 25,3% alegaram que o que mais impacta sua motivação é o apoio e 
a confiança da coordenação pedagógica;

•	 7,9% alegaram que a clareza nos objetivos pedagógicos é o princi-
pal elemento motivador;

•	 4,7% alegaram que o que mais impacta sua motivação é o reconhe-
cimento do seu trabalho pelo superior direto;

•	 17,4% alegaram que o que mais impacta sua motivação é o relacio-
namento com os alunos;

•	 9,5% alegaram que as condições materiais e recursos são o que 
mais impacta sua motivação;

•	 35% alegaram que o que mais impacta sua motivação é o impacto 
do trabalho que realiza na comunidade.

3.2.6. Você sente resistência em adaptar e/ou aplicar a 
metodologia/método pedagógico atual?

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 3,1% afirmaram que sim, sentem resistência constantemente;
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•	 25,4% afirmaram que às vezes sentem resistência devido às difi-
culdades práticas ou teóricas;

•	 4,7% afirmaram que não aplicam a metodologia, pois ela não está 
alinhada com o trabalho que realizam;

•	 63,4% afirmaram que se sentem confortáveis em aplicar a metodo-
logia atual;

•	  4,7% não responderam.

3.2.7. Sobre as resistências, caso existam, quais os principais 
motivos para elas

 Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 27% afirmaram que a metodologia é de difícil aplicação devido à 
falta de recursos ou infraestrutura;

•	 8% afirmaram que há desalinhamento entre as suas expectativas 
profissionais e os objetivos da instituição;

•	 8% disseram que a metodologia não é eficaz;

•	 44,5% afirmaram que não há resistência para aplicar a metodologia;

•	 12,5% não responderam.

3.2.8. Sobre se haveria tempo, dentro da carga horária da 
instituição, para atuar em frentes com foco na melhoria de 
metodologias pedagógicas

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):

•	 74,6% responderam que sim, têm tempo na carga horária para esse 
foco; e 

•	 25,4% responderam que não têm tempo na carga horária para fo-
car na melhoria de metodologia. 

3.2.9. Sobre o modelo de trabalho da coordenação pedagógica ser 
híbrido, presencial ou totalmente remoto, atrelado à sobrecarga 
de demandas de trabalho

Dos 63 educadores respondentes (professores, monitores e estagiários):
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•	 55,5% afirmaram que a coordenação é presencial e está em campo 
no dia a dia e, destes, 25,3% disseram que às vezes ou constante-
mente se sentem sobrecarregados com o trabalho, mas que conse-
guem administrar as tarefas;

•	 39,6% alegaram que a coordenação é hibrida (presencial e remota) 
e, destes, 31,7% afirmaram que às vezes ou constantemente se sen-
tem sobrecarregados com o trabalho, mas que conseguem adminis-
trar as tarefas; e

•	 3,2% responderam que a coordenação é totalmente remota e sem 
contato com o campo, e os mesmos 3,2% afirmaram que se sentem 
sobrecarregados com as demandas e que há mais demandas do que 
podem cumprir.

3.2.10. Sobre o interesse em participar de um grupo para 
contribuir com a abordagem pedagógica 

•	 66,6% afirmaram que sim, têm interesse em contribuir com a abor-
dagem pedagógica;

•	 27% afirmaram que talvez poderiam se interessar em contribuir; e 

•	  5% afirmaram que não têm interesse em contribuir. 

3.2.11. Discussão (interpretação dos dados)

De maneira geral, 90 pessoas responderam ao questionário e, destas, 
63 atuam como educadoras/professoras, monitoras e estagiárias. Nessa 
discussão, nos limitaremos às respostas das pessoas educadoras, monito-
ras e estagiárias – sendo que 73,3% são formadas nas áreas de licencia-
tura, bacharelado em Educação Física e bacharelado em Esporte, e 26,9% 
são formadas em outras áreas de conhecimento.

Desse total, 52% são mulheres cisgênero, 47% são homens cisgênero, 
e 1% não quis se identificar – o que nos mostra um indicativo de que o 
espaço em organizações do Terceiro Setor ainda está no processo de com-
preensão no que se refere à diversidade de oportunidades para as diferen-
tes pessoas.

Os dados apresentados mostram uma capilaridade no perfil demográ-
fico das pessoas que responderam ao questionário, obtendo respostas de 
todas as regiões do Brasil – o que julgamos um fator positivo, levando em 
consideração a escuta de educadores e gestores fora do eixo Sudeste. No 
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entanto, a participação ainda foi tímida, tendo um somatório de 34,5% nas 
regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, enquanto a região Sudeste 
representou 65,5% das respostas. Essa informação é importante para que 
tenhamos um olhar mais sensível sobre o tema do esporte, da gestão par-
ticipativa e do Terceiro Setor nas outras regiões do Brasil.

A nossa discussão buscou levantar algumas questões relacionadas à 
gestão pedagógica pela lente das pessoas educadoras, compreendendo que 
o Terceiro Setor, embora tenha um cunho de participação social e luta 
contra as desigualdades, também é um ambiente que vem absorvendo con-
ceitos mercadológicos e, assim, tendo comportamentos que podem ser con-
siderados controversos. Paulo Freire, em sua obra Pedagogia do oprimido, 
de 1970, sabiamente afirmou: “Quando a educação não é libertadora, o so-
nho do oprimido é se tornar opressor”. Isso nos ensina que todo processo 
de participação deve ter em sua base uma educação libertadora e crítica, 
para que, enquanto pessoas cidadãs, possamos analisar criticamente as 
situações e nos colocarmos diante delas como agentes protagonistas.

Com isso, apesar de 73% das pessoas educadoras entrevistadas terem 
afirmado que as decisões pedagógicas são amplamente discutidas e compar-
tilhadas, temos aproximadamente 27% que responderam que, embora façam 
discussões pedagógicas, a palavra final ainda é da coordenação pedagógica. 
Isso, de certo modo, pode implicar um desestímulo à sua participação.  

Por outro lado, é importante ressaltar que 85,6% das pessoas educado-
ras respondentes afirmaram que a instituição em que trabalham tem sua 
metodologia própria ou estão no processo de construção, enquanto 14,2% 
não possuem metodologia própria e não a estão construindo – demons-
trando que há um avanço nessa construção.

No entanto, seria importante, em estudos posteriores, levantar por 
meio de questionários se as pessoas educadoras participaram da cons-
trução dessas metodologias – pois, quando perguntadas sobre a sua au-
tonomia para criar, adaptar e implementar práticas pedagógicas, 36,4% 
responderam que têm alguma liberdade, mas que precisam de aprovação 
direta ou que têm a autonomia limitada a pequenas adaptações. Essa é 
uma informação importante para refletirmos sobre o quanto de fato há 
uma efetivação da gestão participativa.

Obviamente, tal informação apresenta um contraponto ao percentual 
de 61% de pessoas que responderam que têm liberdade total para criar, 
adaptar e implementar as práticas pedagógicas. Mas, tendo como premis-
sa uma educação crítica, o cenário ideal seria 100% terem liberdade em 
suas práticas pedagógicas.
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Corroborando com essa afirmação, 35% das pessoas educadoras afir-
mam que o que mais impacta sua motivação é o trabalho realizado no 
campo de atuação dos projetos, seguido de 25,3% que alegam que o maior 
impacto é o apoio e a confiança de seu superior direto/coordenação peda-
gógica. É importante compreender que, dentro desse processo, o gestor di-
reto é parte principal dentro desse cenário.

Outro fator relevante foi analisar o impacto do modelo de trabalho 
da coordenação pedagógica, e como esse modelo nos dá indícios de como 
pode impactar a rotina de trabalho das pessoas educadoras. Tendo o 
cenário de que 55,5% das respostas foram de que a coordenação atua 
de modo presencial e, destes, 25,3% afirmaram que se sentem às vezes 
ou constantemente sobrecarregados com o trabalho. Outros 39,6% res-
ponderam que a coordenação é híbrida e, destes, 31,7% afirmaram se 
sentir às vezes ou constantemente sobrecarregados. Temos de refletir 
sobre como as pessoas educadoras precisam ser apoiadas em sua prática 
no campo, e se esse modelo de fato beneficia de maneira geral as duas 
classes profissionais propostas neste estudo. Como um possível desdo-
bramento, poderíamos qualificar melhor ainda a nossa escuta com as 
pessoas educadoras, para compreender se, em sua realidade de trabalho, 
é possível para essa classe, em algumas circunstâncias, o trabalho re-
moto – para ações como planejamento e estudo. Vale ressaltar que 3,2% 
afirmaram que a coordenação é totalmente remota, e os mesmos 3,2% 
disseram se sentir sobrecarregados com as demandas, e que não conse-
guem cumpri-las em sua totalidade.  

Ao serem perguntados sobre possíveis estratégias que poderiam forta-
lecer a gestão participativa e melhorar o engajamento da equipe pedagógi-
ca, foram feitos os seguintes comentários: 

Reuniões presenciais com reflexões e diálogos mais próximos à realida-

de de cada local e a valorização das ações cotidianas.

Oferta de capacitação, cursos, pós-graduação.

Discutir com os educadores quais fatores podem contribuir para o me-

lhor desenvolvimento do trabalho pedagógico dos professores. No caso 

do professor de Educação Física, como poderíamos resolver a falta de 

recursos materiais nas aulas?

Parada técnica mensal ou bimestral com gestão e educadores.

Reuniões mensalmente.

Desenvolvimento de ecossistema de aprendizado contínuo, com treina-

mento e oficinas de engajamento participativos. Além disso, criar meios 
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de interação para dialogar sobre experiências e oportunizar vivências 

entre educadores.

Inserir a equipe de projetos nas decisões.

Realizar mapeamentos junto com toda a equipe antes de iniciar os pro-

jetos esportivos (mapeamento do território, mapeamento das redes de 

apoio, mapeamento de mitigação de riscos etc.).

Levar em consideração as pessoas que moram nos territórios e, princi-

palmente, legitimar esses profissionais.

Não se apropriar das falas e narrativas dos profissionais e dar o devido 

crédito às análises que foram feitas de cada profissional nas reuniões.

Investir em cursos profissionalizantes.

Realizar avaliação de equipe de forma coletiva e não individual, a fim 

de construir estratégias juntos para manter uma equipe orgânica, coe-

sa e unida.

Ao passo que, ao serem perguntados sobre o maior desafio enfrentado 
pelos educadores em sua atuação profissional em projetos esportivos no 
Terceiro Setor, as seguintes angústias foram compartilhadas:

O excesso de burocracia para demandas avulsas em territórios defla-

grados (território com atuação do poder paralelo e conflitos armados) 

dificulta ações pontuais que poderiam ser resolvidas de forma mais rá-

pida e objetiva.

A padronização de um perfil comportamental empresarial que ocul-

ta a subjetividade e a personalidade do profissional no dia a dia na 

organização.

O distanciamento das organizações de Terceiro Setor na dinâmica so-

cial do público atendido. Profissionais que não são dos territórios se 

apropriam das narrativas da comunidade, mas quando necessário, não 

se posicionam pensando nas especificidades da comunidade, e sim de 

forma burocrática.

Conciliara realidade local com a parte pedagógica.

Baixa remuneração.

Falta de material.

Cursos de gestão esportiva.
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Os relatos apresentados trazem à tona sugestões e angústias acerca 
do que é considerado importante dentro da construção de um processo 
participativo. 

Dessa forma, as sugestões oferecem possibilidades de construção con-
junta, alinhando com a coordenação e a gestão institucional. Pontos im-
portantes foram trazidos como desafios e, dentre eles, há o apontamento 
conforme colocado – de que muitas vezes a escuta não se torna um proces-
so contínuo, e as situações consideradas burocráticas se constroem com um 
grau de importância que não estava dentro do imaginado por educadores.

Para concluir a análise na perspectiva das pessoas educadoras, é im-
portante que pessoas gestoras estejam dispostas a realizar processos 
participativos na abordagem pedagógica, compreendendo o papel e as li-
mitações de cada profissional, sem esquecer que existe uma relação de po-
der entre ambos e que a forma como apresentamos a gestão participativa 
deve fazer sentido para as pessoas e para os territórios. 

3.3. A visão dos membros da gestão

Para a análise das opiniões dos membros da gestão, foi realizado um 
recorte de dados através de tabelas dinâmicas do Microsoft Excel, filtrando 
apenas respostas concedidas por pessoas em cargos gerenciais e de entida-
des e projetos do Terceiro Setor. A partir desses filtros, foram analisadas 
as respostas obtidas no trecho do questionário dedicado às opiniões da ges-
tão das entidades acerca da gestão pedagógica das atividades realizadas.

Dos entrevistados, 28 pessoas atuam diretamente em cargos de gestão, 
sendo a maioria atuante há mais de 6 anos, ou atuante entre 1 e 3 anos:
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O dado indica que o envolvimento das pessoas que estão em cargos de 
gestão tende a ser, nesse recorte, de longo prazo.

3.3.1. Visão dos membros da gestão sobre como as decisões 
pedagógicas são tomadas

Dos envolvidos com a gestão, 70,6% consideram que as decisões peda-
gógicas são amplamente discutidas e compartilhadas com toda a institui-
ção – destes, 75% julgam ser sempre consultados e terem suas opiniões 
consideradas, enquanto 25% alegam que às vezes são ouvidos, mas nem 
sempre suas sugestões são consideradas, pois, apesar de terem alguma 
liberdade de atuação, necessitam de aprovação da gestão ou coordenação 
pedagógica para implementar mudanças.

Do primeiro grupo, 23,5% consideram que as decisões pedagógicas são 
discutidas, mas a coordenação pedagógica ou o gestor tem a palavra final, 
enquanto 5,8% afirmam que as decisões pedagógicas são majoritariamen-
te centralizadas na coordenação pedagógica, sem compartilhamento com 
os professores. Este último grupo considera que raramente é ouvido ou 
sua opinião não é considerada.

3.3.2. O papel dos educadores na construção das diretrizes 
pedagógicas, na visão dos membros da gestão

Dos entrevistados da gestão, 45,4% consideram que os educadores têm 
papel muito ativo na construção das diretrizes pedagógicas, enquanto 
27,2% alegam ter esse papel moderado. Ambos os grupos consideram de 
forma unânime que a gestão participativa pode contribuir para o engaja-
mento dos educadores.

Entretanto, 27,2% também enxergam que o papel de atividade dos 
educadores em relação à construção das diretrizes pedagógicas é baixo – 
e, nesse grupo, percebe-se uma diferença em relação ao primeiro: 66,6% 
consideram que a gestão participativa pode contribuir para o engajamento 
dos educadores, mas para 33,3%, apenas em parte.

Entre os que consideram em parte, foi apontado que sempre foram reali-
zadas reuniões de melhorias e foi aberto espaço para a equipe apontar suges-
tões, fazer apontamentos e dar ideias – e que o maior desafio existente são 
os recursos limitados (sobretudo tempo, orçamento, suporte e ferramentas).

Já entre os que consideram totalmente que a gestão participativa pode 
contribuir para o engajamento dos educadores, foram coletadas as seguin-
tes estratégias já implementadas para aumentar o envolvimento da equipe 
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pedagógica:

•	 Construção coletiva dos projetos;

•	 Construção coletiva da estrutura de aula ou evento;

•	 Construção coletiva e brainstorming de inovações a serem testadas;

•	 Diagnóstico para levantamento de conteúdos que façam sentido 
para o grupo e relacioná-los com as necessidades dos atendidos;

•	 Escuta ativa das propostas sugeridas pela equipe;

•	 Avaliações periódicas após encontros de formação;

•	 Diálogos e feedback de tutores nas visitas quinzenais;

•	 Reuniões de planejamento e treinamento de equipes;

•	 Oficinas de planejamento participativo com toda a equipe;

•	 Tomada coletiva de decisões;

•	 Participação direta em encontros de planejamento e avaliação;

•	 Encontros de formação nos quais são consolidadas as práticas 
pedagógicas da metodologia aplicada;

•	 Reuniões semanais para planejamento e alinhamento de ações;

•	 Reuniões de alinhamento e reflexão sobre todos os processos 
realizados.

3.3.3. Principais desafios sentidos em relação à construção de 
diretrizes pedagógicas, na visão dos membros da gestão



187

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

A gestão participativa na abordagem pedagógica das práticas esportivas no Terceiro Setor

Sobre os desafios sentidos para a implementação de novas metodolo-
gias pedagógicas nas instituições, a maioria dos entrevistados aponta que 
há dificuldades em alinhar expectativas entre gestores e educadores, além 
de recursos limitados (como tempo, orçamento, suporte e ferramentas). 
Além disso, destaca-se que a distância física entre a gestão e o campo de 
operações dos projetos figurou entre os três maiores desafios citados. En-
tre os menos citados, temos a resistência dos educadores às mudanças e a 
falta de clareza na comunicação entre gestão e equipe pedagógica. Apenas 
5% dos respondentes apontaram que não enfrentam esse tipo de desafio.

Interessante destacar que, no campo “Outros”, um dos entrevistados 
citou que:

Ao longo de 22 anos de experiência não tivemos casos importantes de 

maiores desafios, senão um ou outro educador resistente a algumas prá-

ticas, pela inércia do tempo de prática anterior ao nosso método.

A partir das respostas, podemos inferir que o alinhamento de expec-
tativas é um dos fatores fundamentais para o sucesso da gestão parti-
cipativa, e algumas abordagens podem ser aplicadas para suprir essa 
necessidade – por exemplo, a adoção de processos indicados em metodolo-
gias como as de gestão de projetos, apontados pelo guia PMBOK, para a 
gestão de partes interessadas e a gestão do escopo de projetos, que possi-
bilitam o alinhamento de requisitos e o que será entregue ou não. Além 
disso, práticas comumente indicadas pela disciplina de gestão de pessoas, 
como reuniões frequentes de feedback e coleta de expectativas, comunica-
ção frequente e transparente (algo que pode ser complementado também 
pelas recomendações do guia PMBOK para atualizações do andamento 
de projetos e escopo, além de ferramentas de comunicação interna – como 
intranet, Microsoft SharePoint, entre outras –, ferramentas de gestão de 
tarefas etc.).

Esses pontos também podem ajudar a suprir a dificuldade sentida em 
relação à distância física entre o campo de gestão e o de atuação, trazen-
do dinâmica de interações, coleta de expectativas e requisitos, análise de 
tudo aquilo que for viável, alinhamento e feedback.

Da mesma forma, a estruturação de processos internos e as rotinas 
de gestão são cruciais para obter sucesso na implementação dos pontos 
mencionados.

Interessante destacar que, de acordo com as respostas coletadas na se-
ção 3.1.2., as instituições já vêm se direcionando nesse sentido ao realiza-
rem as práticas já adotadas para viabilizar uma gestão mais participativa, 
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de forma que as recomendações mencionadas podem contribuir para enri-
quecer esse processo.

Os entrevistados também apontaram caminhos para construção de 
uma solução:

•	 Alinhamento através da comunicação;

•	 Ampliar as estratégias de escuta de quem está na ponta;

•	 Dar mais autonomia na tomada de decisão da coordenação em ali-
nhamento metodológico;

•	 Ampliar a discussão sobre a aplicação metodológica;

•	 Buscar a clareza do entendimento com a nossa instituição; 

•	 Trabalhar a comunicação não violenta;

•	 Diversificar estratégias para sensibilizar os educadores/professo-
res a respeito de sua função social;

•	 Fornecer informações abundantes e compartilhar os objetivos e 
metas da instituição para o período;

•	 Realizar comunicação objetiva e compartilhar informações e desa-
fios necessários para o andamento da instituição;

•	 Manter proximidade da equipe, ter boa comunicação (clara e obje-
tiva), incluindo materiais esclarecedores para esses profissionais e 
formações com a equipe; 

•	 Receber melhores remunerações.

Além dos pontos elencados, destacam-se dois depoimentos:

No entanto, é importante evidenciar que culturalmente as pedagogias/

metodologias foram criadas por especialistas que conseguem teorizar/

conceituar “bem” os campos de aprendizagens, contudo tais teorias 

muitas vezes não dialogam com a prática/cotidiano dos espaços educa-

cionais – distanciando teoria e prática, e, assim, dificultando o envolvi-

mento efetivo dos professores/educadores que estão “na ponta”.

Os educadores resistentes mudam rapidamente ou saem da prática co-

nosco. São bastante educadores já envolvidos com a proposta e alguém 

sem o mesmo compromisso rapidamente sai do grupo. Da parte do grupo 
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da gestão, há um compromisso grande para a capacitação dos educado-

res tanto na entrada quanto na continuidade com a instituição, como 

forma de lidar com possíveis resistências.

3.3.4. Gestão presencial, híbrida ou remota, na visão dos 
membros da gestão

É notório, também, que a gestão das instituições tem sido realizada de 
forma majoritariamente híbrida, quando 72,7% delas operam dessa forma 
– contra 27,2% que operam de forma totalmente presencial.

Entre as que operam no modelo híbrido, 50% dos gestores enxergam 
como eficaz a comunicação entre gestão administrativa e educadores, con-
tra 25% que enxergam como regular.

Entre os que enxergam a comunicação como muito eficaz (12,5%), 
quando questionados sobre como a gestão remota impacta a participação 
dos educadores e a implementação de metodologias pedagógicas, obtive-
mos a seguinte declaração:

Vemos uma forma de aproximar a gestão das equipes pedagógicas, vis-

to que os projetos acontecem concomitantemente entre si e com outras 

atividades de gestão paralelamente.

Entre os que enxergam a comunicação como eficaz, são sentidos im-
pactos sobre a responsabilidade dos atores e a sensibilidade dos aconte-
cimentos no dia a dia dos projetos. Outros afirmam procurar diminuir a 
distância através de reuniões online e outras estratégias in loco.

Entre os que enxergam a comunicação como regular, são sentidos os 
seguintes impactos:

Impacta o contato com o público atendido, pois é importante que a ges-

tão esteja presente no dia a dia dos alunos.

Quanto mais integrada estiver a equipe, mais sentido haverá nas cons-

truções pedagógicas. A gestão remota distancia gestores, coordenadores, 

professores e educandos, deixando os processos pedagógicos fragmenta-

dos, logo, mais frágeis.
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Por fim, entre os que enxergam a comunicação como pouco eficaz, 
é salientado que, se houver clareza e transparência, o impacto é muito 
positivo.

Já nas instituições onde não há trabalho híbrido, mas sim totalmente 
presencial, ou onde os respondentes não declararam a forma de trabalho, fo-
ram coletadas as seguintes impressões relativas ao impacto da gestão remota:

Se (de forma) presencial eles pouco se envolvem, remotamente seria 

quase zero.

Não impacta se ela acontecer com boa comunicação, segura e (com) vín-

culo entre gestão e equipe.

As coisas que ocorrem no dia a dia muitas vezes necessitam de um olhar 

mais próximo e com assertividade.

Conseguimos resolver essa questão colocando tutores para acompanhar 

as atividades pedagógicas mais de perto e dar suporte aos professores.

Faltam chances de acompanhamento das aulas para feedback e lições 

aprendidas para atualização e melhorias na metodologia.

O trabalho remoto permite mais liberdade do gestor dentro do projeto; 

contudo, isso precisa ficar claro para os educadores para que consigam 

fazer a administração do tempo e a gestão das suas tarefas e demandas, 

sem ter a supervisão de uma pessoa ali próximo.

Vemos, portanto, que os pontos levantados de certo modo reforçam os 
pontos de melhoria anteriormente já referidos, quando reforçam a impor-
tância de uma rotina de comunicação, da coleta de expectativas e requisi-
tos, da gestão das partes interessadas.

Da mesma forma, outros pontos são levantados, como a experiência 
trazida acerca de um tutor que acompanha as atividades pedagógicas in 
loco e dê suporte aos professores – o que auxilia na coleta de feedbacks 
para a realização de processos de melhoria contínua, como através do Ci-
clo PDCA.

Para 75% dos respondentes que trabalham sob regime híbrido, esse 
modelo de trabalho não impacta significativamente a coordenação das ati-
vidades pedagógicas – enquanto 25% enxergam que impacta de forma mo-
derada, havendo algumas dificuldades, mas de forma adaptável.
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3.3.5. Estratégias para fortalecimento, na visão dos membros da 
gestão

Dos respondentes, 59,2% acreditam que a instituição deva, sim, criar 
mais espaços formais de diálogo entre gestão e educadores. Destacamos as 
seguintes estratégias possíveis que os entrevistados apontaram:

Espaços seguros de trocas (rodas de conversa), evidenciando a escuta 

ativa entre os diferentes autores envolvidos; alteridade nos processos; 

participação ativa – construir coletivamente uma pedagogia que de fato 

dialogue com as necessidades dos envolvidos; e reforçar positivamente 

as construções coletivas – planejar, acompanhar, antecipar, observar, 

regular, sugestionar, avaliar.

A transparência, o respeito e a partilha dos objetivos e metas.

Capacitações que fortaleçam os vínculos, que possam auxiliar na que-

bra de resistência, colaborando para a compreensão e a percepção por 

parte da equipe que forma um time que joga junto, que mesmo divergin-

do nas opiniões busca o mesmo resultado.

Educadores esportivos são remunerados por hora/aula. O impacto de 

carga horária de trabalho e de horários diferentes de trabalho dificulta 

bastante o alinhamento entre as diferentes equipes.

Encontros frequentes de alinhamentos.

Realizar reuniões de integração entre as áreas.

Reunião semanal para falarmos sobre os pontos positivos e negativos.

Reuniões colaborativas e periódicas, transparência, feedback contínuo 

e plano de ação para corrigir e melhorar as ações, além de capacita-

ção e valorização profissional, e metas bem definidas, alcançáveis e 

participativas.

Reuniões com os pais e a comunidade, fortalecimento de vínculos, ações 

que possam ser compartilhadas para que a comunidade possa fazer par-

te do projeto e ser mais participativa.

Validar as sugestões de quem está no dia a dia.

Já 29,6% acreditam que a instituição talvez deva criar mais espaços 
formais de diálogo entre gestão e educadores. Destacamos as seguintes es-
tratégias possíveis que os entrevistados apontaram:
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Criar cursos de reciclagem e dinâmicas.

Garantir momentos contínuos e fixos para que a equipe possa refletir, pla-

nejar, criticar, sugerir ajustes e mudanças na rotina dos planejamentos.

Mais formações e treinamentos aplicando a metodologia.

Oferta de capacitação, cursos, pós-graduação.

Pensar em planejamento anual com a participação de alguns professo-

res para ouvir todos os atores do projeto.

Quanto mais encontros as equipes tiverem de discussão da prática pe-

dagógica, melhor. Internamente, propomo-nos a criar e utilizar vários 

desses momentos: reuniões quinzenais ordinárias, três encontros de 

formação, encontros de áreas e paradas extraordinárias.

Uma frequência maior de atividades e formações entre gestão e educa-

dores, mesmo que de forma online. Grupos de estudos e/ou de discussão 

de temas relevantes para: Educação, Esporte, Atividades Físicas, Saúde 

e Desenvolvimento Socioemocional.

Por fim, 11,1% acreditam que a instituição não deve criar mais espa-
ços formais de diálogo entre gestão e educadores. Destacamos as seguin-
tes observações que os entrevistados apontaram:

Formações com temas sobre gestão de pessoas e processos de prestação 

de contas.

Metas claras, boa comunicação entre gestão e equipe e construção cole-

tiva em relação às questões pedagógicas.

Os pontos levantados sinalizam, novamente, a importância da comu-
nicação para uma efetiva gestão participativa, que deve ser amparada por 
uma rotina frequente e bem estabelecida, por metas claras, feedbacks e 
discussão acerca dos processos e instrumentos pedagógicos. Encontros e 
debates aparecem em destaque entre os apontamentos, como oportunida-
de de escuta, colaboração e construção conjunta. Quando é apontado que 
tais espaços devem ser seguros, salienta-se que as pessoas devem se sen-
tir à vontade para trazer suas inseguranças, dúvidas, críticas e sugestões 
de forma que não sejam prejudicadas ao fazê-lo, mas sim ouvidas e seus 
apontamentos considerados.

Da mesma forma, surge com grande peso – apesar de já salienta-
do em outras respostas – a importância de um esforço de treinamento e 
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capacitação acerca dos processos e instrumentos pedagógicos já estabele-
cidos nas instituições. Segundo os apontamentos, as capacitações reduzem 
resistências ao unir as equipes, e podem dirimir as dúvidas e incompreen-
sões acerca dos princípios adotados.

Outro ponto relevante é a necessidade de incentivar a capacitação e a 
formação dos profissionais em áreas como gestão de pessoas e liderança, 
trazendo mais instrumentos para que a entidade possa estruturar proces-
sos e ferramentas.

Um ponto sensível levantado é com relação ao formato de remuneração 
dos educadores, que, em muitos casos, é realizado por hora/aula – o que 
é prejudicial por terem menores oportunidades para alinhamento, devido 
à carga horária e aos horários de trabalho que possam ser incompatíveis 
entre gestão e educadores. 

Outro ponto levantado é a importância de se realizar um planeja-
mento anual com a participação de educadores, “para ouvir todos os 
atores do projeto”. Isso reforça a importância de se trazer, como ferra-
mentas, os pressupostos do Guia PMBOK, no sentido de reforçar a par-
ticipação das partes interessadas e a gestão de seus requisitos, para que 
componham ou não, mas de forma alinhada, o escopo final do projeto 
que será realizado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação à preocupação manifestada por diversos autores, em estu-
dos de mais de 10 anos atrás, podemos verificar que a gestão participativa 
parece mais enraizada nas organizações do Terceiro Setor nesse recorte 
das entidades que atuam com o esporte.

Contudo, ainda vemos fragilidades no modelo aplicado atualmente – o 
que é verificado pelas limitações sentidas pelos educadores no campo de 
atuação, podendo resultar em desestímulo à sua participação nos projetos.

É importante garantir a participação dos educadores nos processos de 
construção pedagógica, de forma a efetivar a gestão participativa em torno 
daquilo que esperam e desejam atingir no campo de atuação.

O impacto do trabalho realizado e a confiança dos gestores mostra-
ram-se fundamentais para os educadores, e os processos de comunicação 
e alinhamento, debate, discussão e feedbacks construtivos, formação e ca-
pacitação, atenção ao mapeamento do território, e atenção a dar o devido 
crédito às análises e levantamentos dos profissionais, são apontamentos 
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levantados pelos educadores – que enxergam excesso de burocracia, pa-
dronização de um perfil comportamental empresarial, falta de conexão 
com os territórios e falta de estrutura como grandes desafios enfrentados.

É essencial ter em mente tais preocupações, desafios e apontamentos 
para dar voz e lugar de participação efetivos aos educadores na construção 
das diretrizes pedagógicas dos projetos no Terceiro Setor.

Sob a lente dos gestores, é sensível que é necessário trabalhar melhor 
o alinhamento de expectativas entre a gestão e a prática pedagógicas, o 
que pode ser realizado através da implementação de rotinas gerenciais, 
metodologias de gestão de projetos e ferramentas que auxiliem no sentido 
de coletar frequentemente as demandas dos educadores e façam com que 
haja um debate coletivo para alinhar o que poderá ser entregue ou não 
através dos projetos, de modo a buscar a satisfação das expectativas.

Por fim, repete-se a necessidade de manter uma comunicação clara, 
assertiva, transparente e muito frequente, de modo que todos saibam para 
qual direção estão remando o barco em que todos estão, juntos.

A gestão participativa é, portanto, uma premissa do Terceiro Setor, 
reforçadora de sua missão e essencial para o sucesso de qualquer ação que 
uma entidade busque realizar. Contudo, é evidente a necessidade de es-
truturação das entidades em torno das recomendações encontradas para o 
sucesso, a longo prazo, de sua missão.
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MARIA NADIR DOS SANTOS: A VOZ DA MUSSUCA,  
O ECOAR DE UM CANTO ANCESTRAL 

Foto: Osvaldice Conceição.

Referência nas tradições afrodiaspóricas sergipanas, a mestra brin-
cante Maria Nadir dos Santos compartilha conosco sua trajetória de amor, 
resistência, estratégia e luta, como realizadora e fomentadora dos grupos 
culturais da Mussuca.

Por Osvaldice de Jesus Conceição

Maria Nadir dos Santos nasceu e reside até os dias atuais na Mussu-
ca, comunidade quilombola da cidade de Laranjeiras (SE). Marisqueira, 
trabalhadora rural, doméstica, brincante, cantora, compositora, fomenta-
dora cultural e mestra de tradições afrodiaspóricas, dona Nadir reúne 
habilidades que revelam sua personalidade forte e sua singularidade ar-
tística, qualidades que a tornaram uma das mestras das culturas afropo-
pulares brasileiras mais conhecidas do estado sergipano. 

Sua irreverência, destreza e vitalidade no palco refletem a mulher forte 
de uma vida inteira. Em certa medida, seu modo de vida lhe proporcionou 
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condicionamento para os palcos, uma vez que, ao longo de muitos anos, 
dona Nadir conciliou as apresentações culturais com os trabalhos braçais 
que precisava realizar para seu sustento e o sustento de seus dez filhos. 
Sua disposição física e fôlego para cantar, tocar ganzá e sambar simulta-
neamente sempre chamou a atenção do seu público. 

Aos 77 anos de idade, dona Nadir é uma das mestras atuantes de fol-
guedos mais antigas de Sergipe. No entanto, seus joelhos já não são os 
mesmos de alguns anos atrás, devido a problemas de saúde mencionados 
por ela. Atualmente a mestra necessita do suporte de uma bengala para 
realizar as apresentações, o que compromete sua performance, mas não 
abala a maestria do seu cantar, que continua ecoando e encantando seu 
público. Dona Nadir se mantém firme e não abdica do seu lugar de canto-
ra principal das tradições culturais da Mussuca. 

A trajetória de dona Nadir vem de longe. Ela nos contou que seu amor 
pelas tradições culturais da Mussuca começou quando ainda era criança 
e acompanhava seus pais e avós nos festejos juninos. Desde então, foi ad-
quirindo conhecimento das tradições observando os/as brincantes mais 
experientes, em especial seu pai, José Paulino dos Santos, de quem afir-
ma ter herdado o talento para cantar e a liderança dos grupos, pois ele 
foi mestre e líder de uma das tradições mais antigas da Mussuca: o São 
Gonçalo do Amarante. 

Dona Nadir é portadora de um conhecimento geracional centenário, 
que foi adquirido no âmbito familiar e comunitário. Segundo a mestra, 
a população que reside na comunidade da Mussuca é formada em sua 
maioria por famílias com graus de parentesco consanguíneos. Esse fato 
pode ter contribuído para o fortalecimento e a manutenção das suas tradi-
ções culturais, uma vez que são descendentes dos mestres e das mestras 
africanos/as que ali residiram.

A voz potente e inconfundível da cantora brincante Maria Nadir ecoa 
um canto ancestral polifônico: um canto que reverbera várias vozes, da 
sua família, do seu povo e do “lugar de preto mais preto”, como é popular-
mente conhecida a Mussuca. Seu cantar é singular por ser plural, e tra-
duz um legado secular de um povo negro africano e afrodiaspórico. 

A trajetória de vida e o talento artístico de dona Nadir despertaram e 
despertam o interesse de muitas pessoas de outros estados brasileiros que 
foram e ainda vão a Mussuca à sua procura, com intuito de registrar e di-
fundir um pouco do seu trabalho e da sua história. Em períodos festivos 
da Mussuca, e/ou de Laranjeiras, a atenção da mestra Nadir é disputa-
da por visitantes, artistas pesquisadores/as que chegam de toda parte do 
país para conhecer, conviver e prestigiar a “Rainha da Mussuca”.



199

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Maria Nadir dos Santos: a voz da Mussuca, o ecoar de um canto ancestral

Assim, no ano de 2007, começou minha relação com a mestra dona 
Nadir. Um amigo goiano que conheci em São Paulo me falou do trabalho 
e do talento da mestra. Então, motivada pelo meu interesse em vivenciar 
e pesquisar culturas populares afrodiaspóricas, viajei de Salvador (BA) 
para Laranjeiras (SE) à sua procura, e a encontrei. Sua popularidade me 
levou facilmente à comunidade da Mussuca, onde fui muito bem recebida 
por ela e por todos e todas que ali residem. 

Era janeiro e, para minha sorte, estava ocorrendo o Encontro Cultural 
de Laranjeiras. Um evento anual realizado pela prefeitura e pela Secreta-
ria de Cultura da referida cidade, há mais de quatro décadas. Nesse even-
to, era e é possível contemplar apresentações gratuitas de diversos grupos 
culturais afrodiaspóricos de Sergipe e de outros estados brasileiros. 

No Encontro Cultural de Laranjeiras, tive a oportunidade de assistir 
e acompanhar dona Nadir e os grupos culturais da Mussuca em várias 
apresentações. Participei do evento em outras edições como palestrante 
e também me apresentei com um espetáculo de teatro de rua da minha 
Companhia de Teatro Popular Cirandarte. Mas meu maior interesse mes-
mo era acompanhar a mestra.

Meu encantamento pelo canto e pela performance de dona Nadir foi 
imediato. Ela me recebeu em sua casa e se tornou, além de uma das mi-
nhas principais referências da cultura afropopular, uma amiga pessoal, 
com a qual já participei de palestras, cursos, shows e diversas rodas de 
samba. A nossa relação e convivência deu origem à minha dissertação de 
mestrado, intitulada: A polifonia na memória como potência da oralidade: 
o canto de D. Nadir, o relato de uma trajetória (Conceição, 2014). 

Além da minha pesquisa, existem outros registros sobre a performan-
ce de Nadir e as tradições culturais da Mussuca/Laranjeiras em entrevis-
tas, artigos, livros, vídeos, documentários, revistas, jornais, sites, entre 
outras plataformas e meios de comunicação, realizados por pessoas de di-
versas partes do país, a exemplo do artista brincante multidisciplinar An-
tônio Nóbrega, que incluiu dona Nadir e as tradições de que ela participa 
em um dos seus vídeos documentários sobre as culturas populares brasi-
leiras. O reconhecimento e a admiração pelo trabalho de dona Nadir ul-
trapassaram fronteiras. 

A mestra dona Nadir viajou e viaja por vários estados brasileiros para 
realizar apresentações e palestras sobre a cultura da Mussuca. Ela, que 
também é fomentadora, difusora e educadora cultural, tornou-se uma 
das principais representantes da cultura afropopular sergipana. Dona 
de uma voz potente e de uma oratória repleta de conhecimento, dona 
Nadir exerce em sua comunidade um trabalho de resgate e manutenção 
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de grupos de culturas populares e realiza trabalhos com crianças do seu 
grupo de reisado. 

Sem dúvida, a mestra dona Nadir é uma agente cultural, uma man-
tenedora e militante da cultura afropopular sergipana, uma baluarte que 
muito tem a nos ensinar, e por essa razão compartilhamos um pouco da 
sua história e do seu conhecimento através da entrevista a seguir.

Na Mussuca eu nasci

Na Mussuca eu me criei

Com o samba de parea

Na Mussuca eu morrerei

(Composição de dona Nadir.)

Quem é a mestra Maria Nadir dos Santos? Por favor, nos conte 
um pouco da sua história de vida. 

Minha filha, eu passei muito contigimento pra sobreviver. Trabalhei 
muito na Maré pá criar meus fio. Aí, o casamento, foi um casamento pra 
mim, que nunca existiu, porque do sofrimento que eu passei para criar 
meus 10 fios na Maré, todo dia, para pegar comida pra alimentar meus 
fio e vender, pra comprar outros alimentos. Mas só que eu nunca abaixei a 
cabeça para meu ex-marido, porque eu nunca dependi dele. Porque eu tra-
balhava na Maré para manter meus fio. E os meus fios, quando cresceu, 
tomém me ajudava muito, porque eles ia pros mato tirá licuri, ginipapo, 
goiaba, cajá, pra podê vender dia de sábado para nós sobreviver. Então... 
só nunca passei fome. Mas outras coisas eu passei, muito constigimen-
to, noite sem dormir... Não pensava coisas boas, só pensava coisas ruins, 
porque eu não aguentava mais o que eu estava passando com meu ex-ma-
rido. Então, foi a hora que a gente se separou, foi que eu tive paz até hoje. 
Hoje a minha vida, graças a Deus, vai boa. Estou com o meu grupo em 
dias. Toda semana nós estamos saino. E a minha vida, sobre a cultura, 
está muito boa. Não tenho problema nenhum. Fico muito feliz, estou mui-
to feliz. Até hoje, estou atuando e só deixo de atuar quando eu morrer ou 
então quando eu não puder mais. Mas a minha vida, graças a Deus, sobre 
a cultura, vai muito bem. Em nome de Deus, e Nossa Senhora Apareci-
da. Só tô com problema no joelho... E, apesar disso, sou uma mestra. E a 
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minha vida vai muito bem.  Em nome de Deus, Nossa Senhora da Apare-
cida e Divino Senhor dos Passos, que me dá força e coragem e paz e saúde.

Dona Nadir, como se deu seu aprendizado com as brincadeiras de 
que a senhora participa?

É, eu aprendi nos grupos que eu participo, eu aprendi tudo com meu 
pai. Foi ele quem me ensinou eu participar da cultura. Comecei com 10 
anos, estou com 77 e até hoje, graças a Deus, tou me sentindo muito bem, 
com o que meu pai me ensinou e o que eu aprendi em nome de Jesus e de 
meu pai. E... me sinto muito feliz, muito feliz com o que meu pai me ensi-
nou. Não tive oportunidade de estudar, porque aqui não tinha escola. E... 
a, como é? A educação que ele me deu foi a cultura. Por isso que eu fico 
muito feliz com a educação que meu pai me deu e a cultura que ele me en-
sinou a viver e a atuar com a cultura, com o grupo São Gonçalo, Samba de 
Parelha e o Rezado. Sou muito feliz.

Além do seu pai, existiram outras pessoas com as quais a senhora 
aprendeu as tradições culturais da Mussuca?

Eu aprendi com a minha avó Vitória, depois com a minha avó Maria 
Marta, e com a minha mãe, Maria Pureza, e com a esposa do meu tio, 
que se chama Dona Maria José, e com a esposa do meu outro tio também. 
Porque na época eu tinha 10 anos, fazia companhia pro meu pai, e ali 
elas que era mais velha do que eu, tinha idade de ser minha avó, então eu 
tudo aprendi com elas. Samba de parelha, e as múscas que meu pai fez, 
que meu pai fazia, e as múscas do grupo São Gonçalo, que é 12 músicas, e 
as 12 músicas todas eu a aprendi sei de có. As doze músicas só contavam 
quando era promessa. E quando era evento só contava três. E até hoje é 
isso, só contamos três músicas quando é pro evento. Agora, como era pro-
messa, era doze múscas.

Quem foi seu José Paulino dos Santos e o que ele representa para 
a senhora?

Quem foi meu pai? Foi um homem muito bom, muito respeitoso, conside-
rava todo mundo. O trabalho dele era um trabalho muito excelente, de paz, 
com muito amor, né? E era, assim, um pai que deu a educação principal os 
10 fios dele, e principalmente a mim, porque eu fui a que se interessou mais 
pela cultura. Então, meu pai era um homem muito bom, muito caridoso, 
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muito amiguero, não tinha problema com ninguém, ajudava as pessoas que 
não tinha condições, e era assim a vida de meu pai. Nunca teve inimigo, 
nem inimiga. Mesmo que alguém, assim, falasse alguma coisa pra atingir 
ele, mas ele não se incomodava, porque ele confiava muito em Deus e no tra-
balho dele. E era uma pessoa muito boa. Nunca fez mal a ninguém.

E como seu Paulino atuava na cultura?

Meu pai, como mestre, atuava muito na Mussuca. Ele representava na 
Mussuca, representava Laranjeira, Riachuelo, Sergipe. Como mestre, a 
primeira representação que ele fez fora de Sergipe foi em Brasília. O pri-
meiro grupo que foi representar fora de Sergipe foi o grupo São Gonçalo. 
O meu pai, que era o mestre e pratão no Grupo São Gonçalo. E nessa data 
pra cá foi quando começou o Encontro Cultural de Laranjeira.

Quem são as pessoas da comunidade da Mussuca que ajudam a 
senhora a manter as tradições da Mussuca?

Nos passados, foi minha mãe, foi minha cunhada Gedalva, foi meu 
irmão Ranulfo, foi Maria José, foi minha cunhada Maria Lúcia, né? Foi 
Dona Dulce, foi Elisa que Deus já levou, foi a Cid que Deus também já le-
vou, foi Du também que Deus já levou, foi Eugênia, foi Dona Neide, que 
ainda está viva, foi Dona Axeiro, que Deus já levou, foi Santinha também, 
que Deus já levou, Valdice, Ininha e Bade Caboclo, que ainda está vivo, 
mas não está participando mais no grupo. Essas pessoas da minha refe-
rência, que atuava no grupo, mais eu. A parte de homem, como eu já falei, 
foi o seu auxílio do meu irmão Mangueira. E no São Gonçalo foi meu irmão 
Ranulfo, Agostinho e o finado Nilde. E o finado Hermírio, que tocava no 
grupo São Gonçalo. Essas pessoas eram da minha referência. E o finado 
Epílio, que também era uma figura de São Gonçalo, que foi também minha 
referência, que era um homem muito educado, ele gostava muito de mim. 

Hoje em dia as pessoa importante é meu irmão, Cormélia, Popóia, 
que é minha sobrinha, Cecé e Luzia e Thuy. Essas pessoas que eu tenho 
mais... considerações, referência sobre a cultura. Essas pessoa, principal-
mente meu irmão e a minha cunhada, né? E Maria José, que é a líder do 
grupo. Então essas pessoa para mim são especiais. Mas eu sou mais, né?

Quais são os grupos culturais de que a senhora participa?

Os grupos que eu participo é, primeiramente, o samba de parea adulto, 
depois o grupo São Gonçalo adulto, depois vem o samba de parea mirim, 
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depois vem o grupo São Gonçalo veterano, aí depois vem o grupo São Gon-
çalo mirim, e depois vem o rezado da Nadir. Esses grupos que eu... partici-
po no encontro cultural. Que é a minha obrigação, porque eu sou a mestra, 
e mesmo quando eu não era mestra, eu continuava na mesma coisa, por-
que eu cantava para esses grupo todo. Quem puxava esses grupo era eu. 
E até hoje, quem puxa esses grupo para fazer representação sou eu. É seis 
grupos que eu represento no Encontro Cultural. Seis grupos que eu canto 
para esses grupos. Com muita paz, com muito amor, com muita cultura, 
com muita vida boa que Deus me dá. 

Por favor, nos conte um pouco o que significa e como acontece 
cada uma dessas tradições.

O grupo Samba de Pareia representa a Noite de São João nas festas 
junina, que foi começado Noite de São João para comemorar a festa de ju-
nina. Samba de parea é as pisada. Tem que ser as pisada certa, que é o 
par. É... Quatro pessoas. Passa duas pra um lado e duas pra outro. Aí vai 
pra outro par. Passa duas pra lá e duas pra cá. O samba de parea quando 
começou, era de mulé e homem, todo mundo sambava na época dos escra-
vos, mas depois por causa do ciúme dos marido, pra evitar confusão, né? 
Passou a ser um grupo só de mulé.

o (SE) 

Apresentação de dona Nadir com o grupo Samba de Parelha adulto, no 37o 

Encontro Cultural de Laranjeiras (SE). Foto: Osvaldice Conceição. 
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E outra, e eu não sei quantos anos o samba de pareia foi feito, porque foi 
do tempo da escravidão, né? Que montou, criou o samba de parelha na 
Mussuca. Foi do tempo da escravidão, que eles fugia da fazenda e vinha 
pra Mussuca. Como a Mussuca é um lugar de negro, só tem negro, aí eles 
vinha se acampar aqui e o pessoal acolhia eles. E daí, na noite de São 
João, eles não tinha como sair pra cidade, que tinha medo de ser pego, aí 
formou o grupo Samba de Parelha, que antigamente só representava na 
Mussuca, e agora representa em todo lugar de Sergipe e do Brasil.

E o São Gonçalo era grupo de mulé, que foi um homem que chamava 
Gonçalo, que era muito rico, era de Portugal, né? Tinha muito navio. E ele 
via essas muleres se prostituino pra ganhar o pão, né? Vendendo corpo. Aí 
ele fez esse grupo São Gonçalo de mulé, pra tirar elas daquela vida. Aí foi 
quando os escravos ganhou a carta de elforria, aí veio o Brasil. Aí quando 
chegou no Brasil, os escravos pegou essa cultura, que já tava liberado, e as 
mulés não brincou mais. Ficou pros homens.

Apresentação de dona Nadir com o grupo São Gonçalo do Amarante adulto, no 

37o Encontro Cultural de Laranjeiras (SE). Foto: Osvaldice Conceição.

O São Gonçalo festejava dia 16 de agosto, porque São Gonçalo era um 
santo protetor, era não, ainda é, né? Que só brincava por promessa. Mas ti-
nha os dias da manifestação dele, que era Sábado de Aleluia e Domingo da 
Ressurreição, quando era a festa daqui da Mussuca. E disso pra cá, quando 



205

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Maria Nadir dos Santos: a voz da Mussuca, o ecoar de um canto ancestral

começou o Encontro Cultural de Laranjeiras, aí o Grupo São Gonçalo foi re-
presentar no Encontro Cultural, o Grupo São Gonçalo e o Samba de Parelha. 

E o rezado é um grupo em comemoração ao nascimento do menino Je-
sus. Porque quando o menino Jesus nasceu, aí foi comemorar o nascimen-
to dele com o rezado. Eu regatei esse grupo aqui na Mussuca, por isso que 
tem o rezado da Nadir.

Como a senhora faz para ajudar a manter os grupos culturais de 
que participa?

É do meu próprio esforço que eu faço pra manter o grupo esse tempo 
todo. Não é tudo que eles dá, porque eles não dá tudo que a gente merece. 
Então, pra eu não tá pedindo esse povo, aí eu mesmo me monto como Deus 
quiser. Com o meu esforço, pros grupos que eu participo. Porque, como eu já 
falei, o rezado esse tempo todo para se manter. Antigamente, quando tinha 
prefeito que apoiava a cultura, o prefeito era quem montava o grupo com 
roupa, sapato, chapéu. E agora, dá uns grupos e outros não. Como eu falei, 
o meu rezado quem monta quase tudo, a responsabilidade é minha. Roupa, 
até chinelo, chapéu, fita. A maioria das coisas eu sou responsável e ajudo 
com meu esforço, coragem, força e fé. Eu tenho muita força para manter os 
grupos. Porque eu confio muito em Deus. E Deus me dá muita força.

A senhora nos contou que não teve oportunidade de estudar, 
por isso não aprendeu a ler nem escrever, mas além de cantora, 
é compositora. Como a senhora faz para guardar as letras das 
músicas que canta e compõe? 

A minha cabeça. Primeiramente, Deus, que me dá força e coragem e 
coloca tudo na minha cabeça. Aí, como eu faço a musca, boto a letra, por-
que Deus que me dá o sinal, quem me dá o sinal é Deus. Então, eu sou 
cantora e compositora. Eu mesmo, da minha cabeça, da minha autoria, 
porque Deus me dá força e coragem para eu ser cantora e compositora e 
fazer musca, botar letra, sem precisar de ninguém. Eu mesmo. É por mim. 
O meu esforço e o meu saber e a minha inteligência. 

Qual o papel que a senhora exerce nas manifestações culturais 
da Mussuca? O que a senhora representa para sua comunidade?

O que eu represento aqui na Mussuca é muitas coisas. O que eu re-
presento? Na minha comunidade quilombola. E o povo daqui tudo me dá 
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apoio. Gosta de mim. Porque acha uma coisa muito engraçada do que eu 
sou. Então, o pessoal da Mussuca me dá muito apoio, porque sobre a cul-
tura, eu boto a Mussuca pra frente, no Sergipe e fora do Sergipe. Então, o 
pessoal me dá muito apoio da minha atividade, e da minha cultura.

Eu acho assim, que pode ter alguma pessoa do grupo, aquela mulher 
mais velha da minha idade, que monta o grupo, mas não é como eu. Por-
que eu acho assim, que hoje em dia, nessa geração de agora, minha filha, é 
muito difícil a pessoa montar um grupo que nem eu monto. Eu acho que é 
muito difícil. E eu acho que não vai ficar ninguém no meu lugar, que faça 
o que eu faço.

Como mestra reconhecida em todo território sergipano, a 
senhora recebe algum recurso do governo? 

Graças a Deus, eu recebo a verba da cultura. E como eu sou conhecida 
em Sergipe, Brasil, e até fora do Brasil. Vem gente de fora, de outro país, 
fazer entrevista aqui comigo. E tudo que eu sei e está na minha memória, 
eu falo tudo sobre a cultura do quilombo, povoado da Mussuca, onde eu 
nasci e me criei.

Esse recurso contribuiu para o desenvolvimento do trabalho com 
os grupos?

Sim. Esse custo que eu ganho do governo, eu ajudo o grupo, sim. 
Em qualquer ocasião, eu ajudo o grupo, porque eu quero o meu grupo 
mantido do jeito que eu quero. Então, eu ajudo com muito amor, com 
muita paz, com muito orgulho, ser o que eu sou. 

Porque assim, o meu rezado mesmo tem muitos problemas para 
resolver, para se manter. Porque todo ano no encontro cultural, eu gas-
to do meu dinheiro para um grupo ir no Encontro Cultural. As minhas 
roupas, do meu grupo samba de parelha, quem comprou? Eu. Chapéu, 
quem comprou? Eu. E o problema mais, o samba de parelha também, às 
vezes como meninas não têm condição de comprar, mas porque às vezes 
a prefeitura dá, né? Mas a mim não, a minha roupa do meu samba de 
parelha, tudo é comprado com meu dinheiro. E o do rezado também. 
Exclusivamente o rezado, esse ano, o ano passado, as minhas meninas 
não ganhou, roupa, então não seria adequado pra elas brincar. E foi 
tanto que esse ano, tem que ganhar outra roupa, porque a que fez o ano 
passado não está dando mais, está tudo apertado. E a roupa que veio, a 



207

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Maria Nadir dos Santos: a voz da Mussuca, o ecoar de um canto ancestral

babadona e a cigana, foi uma roupa feia, que não dava pra fazer, pra En-
contro Cultural, um encontro desse, tão maravilhoso, com aquela roupa. 
Aí ela foi com a roupa que ela tinha mesmo.

Como a senhora vê o interesse de pessoas de outros esta-

dos pela cultura da Mussuca?

Olha, eu acho muito bom, é uma coisa interessante, porque eles 
vêm de fora de outro estado visitar a Mussuca para saber a cultura da 
Mussuca, que é uma cultura de origem, que é passando de geração, de 
gerações. E é uma coisa assim, que o povo de fora vem para saber de 
todos os dados, de todos os passados da cultura da Mussuca. Eu acho 
assim, não é porque eu sou da Mussuca não, porque o pessoal acha que 
o que vem de fora da cultura mais popular brasileira e sergipana é a 
cultura da Mussuca. Porque, como eu já falei indagorinha, porque ou-
tros cantor, outras partes de cultura, tem cantor, tem tudo. Sabe ler, 
faz musca. E eu, faço musca pros grupos sem saber ler, nafabeta, é mais 
que o pessoal de fora vem procurar saber sobre isso. Quem é que escreve 
minha letra? Eu digo: quem escreve a minha letra é Jesus, minha cabeça 
e minha inteligência. 

A senhora tem algum familiar ou algum parente que gostaria de 
ser mestre ou mestra dos grupos culturais como a senhora?

Eu tenho uma bisneta que quer atuar, mas só que eu não vou mais as-
sistir ela fazer o que eu faço, porque eu não vou aturar esse tempo todo. A 
bisneta vai fazer quatro anos. E ela está representando. Quando a gente vai 
fazer uma representação, ela vai cantar tamém mais eu, entendeu? Mas ela 
é muito pequena. E eu não sei que daqui até lá ela vai continuar comigo.

Eu tenho vontade e tenho interesse, mas quem não tem interesse são 
as pessoas. Entendeu? Eu tenho vontade, mas as pessoas não têm inte-
resse. Eu queria deixar com uma filha minha ou uma neta, mas só que 
essas pessoas não têm interesse. Não faz o que eu faço. A minha família, 
os meus netos, os meus bisnetos, nenhum participa do samba de parelha. 
Da minha família, quem participa do samba de parelha só é o meu irmão 
Acriso, que ele bate o tambor, 45 anos, que ele bate o tambor do samba 
de parelha. E eu tenho duas netas que participa do meu rezado, e duas 
sobrinhas. E do São Gonçalo, eu tenho dois sobrinhos e primo, parente 
do grupo São Gonçalo. E meu irmão também participou muito do grupo 
São Gonçalo. Meu irmão e meu sobrinho, três sobrinhos que participa do 
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grupo São Gonçalo, mas não quer ser mestre e mestra como eu.

Qual legado a senhora quer deixar para as próximas gerações?

O conselho que eu dou os jove é pra eles não deixar a cultura morrer, a 
tradição da Mussuca morrer. E eu falo muito pra eles, tanto pros meninos 
e pras meninas, pra eles continuar na cultura, porque vai muito bem, e a 
cultura traz muita alegria, né? E a gente... eu que já tou dessa idade eu 
tenho muita alegria com tudo que eu aprendi na cultura. É esse conselho 
que eu dou pros jove. Exclusivamente no dia da cultura negra, que aqui 
teve um evento os alunos de Neilton e as alunas eu dei mutio conselho a 
eles, e eles disse que não ia perder e nem esquecer o que eu falei pra eles. 
Que eles ia continuar na cultura da Mussuca, pra preservar, pra passar de 
gerações pra gerações, como tiver da minha idade passar pra outros jovens 
e pra outras jovens.
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O BEABÁ VISUAL DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  
COMO ARMA ANTINEGACIONISMO
Reinaldo José Lopes1

 

Resenha do livro: BONPOTE; BRÉS, Anne; MARC, Claire (org). Para 
entender (quase) tudo sobre o clima. São Paulo: Edições Sesc São Paulo, 2025.

 Para quem tem como tarefa profissional apresentar as descobertas 
científicas mais recentes para a população, a última década de debate pú-
blico sobre a crise climática global tem algo de surrealista, no pior senti-
do possível. A sensação é de ter despencado buraco negro adentro, caindo 
num mundo invertido em que o chão virou o teto, o dia virou noite e vice-
-versa. E é por isso que a simplicidade e a clareza de Para entender (quase) 
tudo sobre o clima são tão estimulantes num momento como este.

A fonte central do desconforto de ter ido parar num mundo às avessas 
a que me refiro é simples. De um lado, faz pelo menos três décadas que a 
literatura científica primária (ou seja, as revistas especializadas em que 
os pesquisadores publicam os dados de seus estudos, após revisão feita por 
outros cientistas da mesma área) não mostra dúvida nenhuma sobre a na-
tureza das mudanças climáticas que hoje nos afetam.

Os artigos publicados nesses periódicos deixam claro, de forma pra-
ticamente uníssona, que: 1) as mudanças são reais; 2) a principal causa 
delas é a ação humana, em especial a queima de combustíveis fósseis; 3) 
elas representam uma ameaça significativa para o bem-estar e a sobrevi-
vência de longo prazo das populações humanas e de boa parte das demais 
espécies que dividem a biosfera conosco.

Esses três pontos fundamentais jamais chegaram perto de ser seria-
mente postos em dúvida desde o fim do século passado. As únicas incer-
tezas reais se devem à compreensão exata da magnitude do item 3 e das 
formas exatas assumidas por esse risco. Aliás, parece seguro dizer que, 
conforme a coleta de dados e os avanços metodológicos e teóricos da clima-
tologia se avolumaram com a passagem dos anos, o tamanho do possível 
desastre só tem se tornado maior, seja em gravidade propriamente dita, 
seja na velocidade em que os efeitos da mudança têm sido detectados.

A esse fator se soma o testemunho ocular – e, se o leitor me permite 
a metáfora, o testemunho epidérmico de quem sente na pele a força ace-
lerada dos efeitos da emergência climática. Ainda que esse tipo de teste-
munho tenha natureza anedótica, sem o rigor científico de um artigo em 

1	 Jornalista de ciência da Folha de S.Paulo, escreve sobre mudanças climáticas des-
de 2001. E-mail: reinaldo.lopes@grupofolha.com.br.
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periódicos como os famosos Nature e Science, é muito difícil que algum 
adulto com mais de 30 anos de idade, que tenha nascido e chegado à vida 
adulta no mesmo lugar e ainda visite essa terra natal com frequência, 
não tenha percebido que os padrões climáticos de agora são sensivelmente 
diferentes dos de sua infância. É preciso um tipo peculiar de obtusidade 
para que, ao menos de modo intuitivo, essa ficha não caia.

Um tipo peculiar de obtusidade ou, então, a má sorte (para si e para 
os outros) de ter sido despejado no funil do mundo invertido de que falei no 
começo deste texto. Esse é o reverso da moeda.

O negacionismo climático, claro, é quase tão antigo quanto a desco-
berta de que estão ocorrendo mudanças climáticas de origem antrópica 
(causadas pela ação humana). O fato de que multinacionais do petróleo es-
tiveram entre as primeiras entidades a perceber o perigo e trabalhar para 
que o público não ficasse sabendo dele está amplamente documentado. 
Também sabemos que os “céticos do clima” originais (que tinham muito 
pouco de ceticismo real e honesto em sua abordagem, é claro) usavam as 
mesmas táticas (e muitas vezes eram os mesmos indivíduos) que tinham 
servido, poucas décadas, para organizar a defesa da indústria do cigarro, 
interessada em negar os efeitos catastróficos do tabaco para a saúde.

No entanto, após a fase que, por falta de expressão melhor, podemos 
denominar como a “época heroica” desse negacionismo, houve um refluxo 
significativo de sua face mais pública, num período que vai mais ou menos 
do fim dos anos 1990 a meados dos anos 2010. Nessas décadas de falsa 
paz, até as empresas e forças políticas mais agarradas aos combustíveis 
fósseis (talvez com exceção do Partido Republicano de George W. Bush 
nos EUA) esforçaram-se para apresentar uma face pública resignada, até 
contrita. Sim, era preciso “preparar a transição”, metamorfosear-se de em-
presa de petróleo/carvão/gás em empresa de energia (qualquer que fosse a 
melhor opção pós-fóssil). Contra fatos não havia argumentos, afinal.

A equação mudou completamente, é claro, com a ascensão das mídias 
sociais como meio de comunicação de massa e da extrema-direita como 
fenômeno político global. (A concomitância de ambos os fenômenos está 
longe de ser mera coincidência, mas isso seria assunto para outro tex-
to.) A introdução de Para entender (quase) tudo sobre o clima, escrita por  
Jean-François Doussin, especialista em química atmosférica do CNRS 
(Centro Nacional de Pesquisa Científica francês) diagnostica o problema 
de forma sucinta: “No verão de 2020, ficou evidente que as redes sociais 
estavam saturadas de mensagens cético-climáticas”.

A saturação, de fato, já vinha se desenhando pelo menos alguns 
anos antes, mas o contexto da pandemia de covid-19 reforçou o combo 
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negacionista que adquiriu contornos identitários para a extrema-direita 
global. Tornou-se parte da identidade política e social de muita gente ne-
gar, ao mesmo tempo, a crise climática, a teoria da evolução, a gravidade 
da pandemia e, pouco mais tarde, a eficácia e a segurança das vacinas.

Doussin esboça a receita do livro para reagir a esse cenário: reunir 
“um influenciador comprometido e familiarizado com os códigos das re-
des sociais” (Thomas Wagner, conhecido como BonPote ou “bom amigo”, 
em francês) e “uma mediadora científica especialista em síntese gráfica” 
(descrição que vale para ambas as coautoras, Anne Brès e Claire Marc), 
bem como “climatologistas e especialistas do sistema terrestre”. Resulta-
do: a “criação de um pequeno laboratório informal de mediação a serviço 
da compreensão das mudanças climáticas”.

O trio produziu um elenco de 19 perguntas e respostas sobre o tema 
que é surpreendentemente exaustivo no bom sentido – nenhuma das prin-
cipais dúvidas ficou de fora, da situação futura da Antártida e da Amazô-
nia num mundo significativamente mais quente ao aumento de incêndios, 
enchentes e do nível do mar. Para um livro que pode ser lido em uma ou 
duas horas, é um feito tremendo conseguir empacotar todas as informações 
mais importantes numa combinação ágil de infográficos e (pouco) texto.

É claro que essa agilidade e ênfase no visual vem do fato de que as 
versões originais dos capítulos surgiram como posts de redes sociais. A es-
tratégia é inegavelmente a mais sensata considerando que, segundo o es-
tudo Percepção pública da C&T no Brasil – 2023, feito sob os auspícios do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, cerca de 60% dos brasileiros 
buscam informações sobre temas científicos nas redes sociais “com fre-
quência” ou “de vez em quando”, superando, pela primeira, o acesso a essa 
temática pela TV. O verdadeiro campo de batalha neste momento é ali.

A adequação estratégia do livro merece elogios também porque está, de 
modo geral, bastante próxima do que a literatura científica mostra acer-
ca de como enfrentar o negacionismo. Durante muito tempo, a divulgação 
científica (ou mediação, como aparentemente preferem os autores do livro) 
concentrou-se em abordar as descobertas do campo acadêmico de maneira 
didática ou mesmo divertida, dando a menor ênfase possível para os mo-
vimentos anticiência. A exceção talvez fosse o combate ao criacionismo, 
movimento de origem religiosa que busca lançar dúvidas sobre a teoria da 
evolução e reinserir a intervenção divina direta no pensamento sobre a bio-
logia. Fora dessa seara, no entanto, tanto divulgadores científicos quanto o 
jornalismo responsável que cobre a área evitavam referências a movimen-
tos negacionistas, com a justificativa tradicional de não dar espaço a de-
bates socialmente irresponsáveis e intelectualmente irrelevantes. Em bom 
português popular, “evitemos bater palma para maluco dançar”.
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Os dados mais recentes sobre como as pessoas lidam com desinfor-
mação, seja de modo cognitivo, seja de modo político, indicam que recusar 
qualquer contato com a onda negacionista só produz um naufrágio ainda 
maior da opinião pública. A abordagem adotada por Para entender (qua-
se) tudo sobre o clima é a mais correta. É preciso falar com clareza das 
percepções enganosas que estão viralizando e detalhar passo a passo por 
que é possível desconstruí-las, abordagem seguida exemplarmente, por 
exemplo, nas perguntas 2 (a diferença entre meteorologia e clima) e 6 (os 
ursos polares como vítimas da mudança climática).

Pesquisadores da chamada “imunologia cognitiva”, como o psicólogo 
social holandês Sander van der Linden, referem-se a isso como uma es-
pécie de estratégia vacinal. Trocando em miúdos, é melhor correr o risco 
de expor as pessoas às ideias negacionistas no contexto controlado da di-
vulgação científica responsável, da mesma maneira que uma vacina bem 
projetada expõe o paciente à versão enfraquecida de um vírus ou a uma 
molécula oriunda dele para que o organismo reconheça as características 
do invasor e desenvolva defesas contra ele antes de ser confrontado pelo 
causador de doenças propriamente dito. Nessa abordagem, é importante 
combinar o resumo rápido e objetivo da ideia negacionista com explicações 
detalhadas e claras do porquê ela é incorreta.

O processo pode funcionar também no formato conhecido como “san-
duíche de verdade”: inicia-se com uma menção rápida ao conceito correto, 
passa-se a um “recheio” formado pela ideia negacionista e termina-se com 
uma explicação mais detalhada de por que se trata de uma bobagem. A 
decisão de encerrar cada uma das perguntas deste livro com uma reitera-
ção da mensagem principal do capítulo lembra a técnica do “sanduíche de 
verdade” e é bastante bem-vinda.

O destaque dado à importância do consenso científico para aceitar a gra-
vidade da crise climática, bem como a explicação de como se forma esse tipo 
de consenso, é outro golaço da obra, em especial por abrir o livro. A ideia 
também se coaduna com a literatura científica sobre o tema, que mostra 
que a compreensão sobre a existência de um consenso costuma ser uma fer-
ramenta importante para diminuir o apelo do negacionismo para o público.

Quanto a possíveis lacunas da obra, talvez a mais importante seja a 
relativa falta de espaço para detalhar os mecanismos de medição e análi-
se que produzem as conclusões da comunidade científica sobre a mudança 
climática. Esses elementos estão presentes, mas de forma minoritária, e 
a ênfase neles também ajuda a aumentar a confiabilidade nos consensos 
científicos, pelo que sabemos. Houve também alguns pequenos deslizes na 
adaptação do texto original francês à terminologia em língua portuguesa. 
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O beabá visual das mudanças climáticas como arma antinegacionismo

“Poços de carbono naturais”, por exemplo (pergunta 4), em geral são “su-
midouros de carbono”; “revistas com comissão de avaliação” são, ao que 
tudo indica, revistas “com revisão por pares”.

São, de qualquer forma, problemas muito pequenos diante do feito e 
tanto que foi montar este pequeno volume. Trata-se de um recurso fantás-
tico que deve ser utilizado com entusiasmo por educadores e divulgadores 
científicos.
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Quando o bicho sobe à superfície 

POESIA
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a temperatura faz as roupas cismarem 

em desabitar os corpos 

o bicho que escondemos 

o ano todo 

o tempo todo 

mostra suas curvas, suas listras, seus desenhos 

nos faz dançar, desejar, uivar

nessa época crescem as garras, os pelos, os impulsos

o rugido me mantém

entre o mar e a floresta 

ouço o que têm a dizer 

as ondas quebrando na areia e os animais caçando

um som que se confunde — sobretudo na cidade onde vivo 

não há nada maior que um oceano 

em fúria e um mamífero excitado, eu pensava 

QUANDO O BICHO SOBE À SUPERFÍCIE
Luiza Mussnich1  
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(Bazar do Tempo, 2024) ; “Tudo coisa da nossa cabeça” (7Letras, 2021) e “Lágrimas 
não caem no espaço” (7Letras, 2018).  Tem poemas publicados em suplementos 
literários como o jornal Rascunho e o caderno Pensar do jornal Estado de Minas.  
Pesquisa interseções entre arte e literatura e escreve textos para exposições.  Apre-
senta e produz, junto a Alexandra Maia, o podcast Poesia Livre. Colaborou para as 
revistas Piauí, 451 e Vogue Brasil.
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Quando o bicho sobe à superfície 

até observar com calma 

o menor animal do mundo

meu filhote engatinhando pela praia/orla

deslumbrado com a extensão do azul 

com as formas que a natureza pode forjar

com a porosidade da rocha 

diluída em trilhões de grãos 

olhando pra mim e balbuciando a língua mais antiga do mundo 

sons que podem significar qualquer coisa 

não são traduzíveis 

minhas patas e focinho tentam me arrastar de volta para a floresta

mas só consigo seguir aquelas pegadas mínimas 

beirando o oceano 

rastejando pelas dunas 

em direção a lugar nenhum 
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Drom

NARRATIVAS 
VISUAIS
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Dois cavalos

DROM
Danillo Kalon1 

Série Drom, palavra que significa caminho na língua chib calon (e em 
romani), reúne obras construídas a partir dos vestígios da memória e da 
identidade cigana calon. As composições se desenvolvem por meio de for-
mas expressivas, marcado pelo calor das cores e pelo uso de materiais co-
tidianos, como a borra de café, páginas de livros, figuras ciganas, animais 
e símbolos que atravessam a narrativa visual. Nesses trabalhos, o real e o 
lúdico se encontram e caminham juntos, abrindo apontamentos e possibi-
lidades provocativas entre a cultura e a realidade dos povos ciganos.
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múltiplas linguagens seu principal campo de criação. Cigano calon e integrante 
da comunidade LGBTQ+, seu trabalho investiga memória, ritos e narrativas que 
tensionam estereótipos sobre os povos ciganos. Membro fundador do Coletivo Ci-
ganagens, ativo desde 2020. E-mail: danillokalon@gmail.com
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Drom

Festejo



221

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / No 20, abril 2026

Drom

Mosaico trabalhos cotidianos não remunerados
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Drom

Trabalhos cotidianos
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Drom

Passeio
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Drom

Contação de histórias
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Drom

Passagem
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Drom

Cozinhando no quintal


